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Esta tese de doutoramento partiu de uma interrogação inicial: quem dirige a 
administração do Estado no Portugal democrático? Como se enquadra o padrão de 
recrutamento das elites administrativas portuguesas, nas suas características 
sociodemográficas e os seus percursos formativos? Como classificar esse padrão em 
termos de linhas de continuidade e mudança? Como posicionar as elites administrativas 
portuguesas no confronto entre a autonomia profissional e a politização e no contexto 
dos principais modelos de recrutamento que decorrem desse confronto?  
 
A elite administrativa portuguesa é um grupo ainda maioritariamente masculino, 
essencialmente composto por pessoas de meia-idade, frequentemente originárias de 
Lisboa. Um grupo dominado por juristas, engenheiros e economistas, bastante 
qualificados em termos académicos, quase sempre com percursos profissionais 
desenvolvidos no Estado e (muitas vezes) nas suas carreiras especiais. Muitos destes 
traços já vêm do passado liberal e autoritário, mas há hoje mais mulheres e mais 
economistas no topo da administração. Por outro lado, embora se mantenha uma certa 
politização clientelar na administração territorial, emerge um novo tipo de politização 
na administração central – em linha com o que se passa noutras democracias ocidentais. 
Em termos comparados, embora sem o estatuto social da elite administrativa francesa, o 
caso português revela um padrão de recrutamento interno à administração que o 
aproxima de França. Dele resulta um padrão híbrido, que contém elementos de 
autonomia profissional, na administração directa, de controlo político, nos institutos 
públicos, e mesmo de politização clientelar, nas delegações regionais dos ministérios. 
 





This PhD dissertation starts with a question: who runs the State administration in 
democratic Portugal? What is the pattern of administrative elite recruitment in terms of 





continuity and change? What is the position of the Portuguese administrative elites in 
the confrontation between professional autonomy and the politicization and in the 
context of the Western recruitment models?  
 
The Portuguese administrative elite is still mostly composed of men in their fifties, 
often born in Lisbon. It is a group dominated by lawyers, engineers and economists, 
well qualified in academic terms, often with professional careers developed inside the 
State. Many of these traits have come from the liberal and authoritarian past, but today 
there are more women and more economists between top officials. On the other hand, 
while keeping certain clientelistic traits at the local level, the Portuguese case reveals a 
new kind of politicization in public administration - in line with what is happening in 
other Western democracies. In comparative terms, even without the social status of the 
French administrative elite, the Portuguese top official’s profile shows a pattern of 
internal recruitment that is similar to the French. In sum, Portugal has an hybrid 
administrative elite recrutiment pattern, containing elements of professional autonomy 
at the central government, elements of political control at the agencies level and even 
clientelistic elements at the State’s local branches.  
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Esta tese de doutoramento parte de uma interrogação inicial: quem dirige a 
administração do Estado no Portugal democrático? Trata-se de saber como podemos 
classificar, recorrendo à teoria, a dados comparados e longitudinais, o perfil 
sociodemográfico, profissional e político dessas pessoas? Isto é, como se enquadra o 
padrão de recrutamento das elites administrativas portuguesas em termos 
sociodemográficos e formativos? Como posicioná-las no confronto entre padrões de 
autonomia profissional e de politização e no contexto dos principais modelos de 
recrutamento que decorrem desse confronto? E quais são as linhas de continuidade e 
mudança no padrão de recrutamento das elites administrativas em Portugal? 
 
O tema da administração pública e das suas elites dirigentes é cruzado por várias 
disciplinas, que vão da ciência administrativa e da economia ao direito administrativo 
e à ciência política. De acordo com Renate Mayntz (1994), estamos no plano da 
ciência administrativa quando questionamos os conhecimentos, os meios e as 
capacidades da administração; e estamos no plano da ciência política quando se 
pretende saber se essa administração é um instrumento controlável pelo poder político 
ou se, pelo contrário, é ela própria um centro de poder autónomo. Assim, podemos 
dizer que esta tese de doutoramento se inscreve claramente no domínio da ciência 
política.  
 
Partindo também desse campo disciplinar da ciência política, Edward Page (1985: 
162) identifica três tipos de perspectivas que podemos encontrar nos diferentes estudos 
que se debruçaram sobre a matéria: estudos centrados nos valores e nas atitudes das 
elites administrativas; estudos focados nos papéis das elites administrativas; e estudos 
preocupados com a relação entre democracia e burocracia e com o funcionalismo 
público enquanto sistema social, avaliado em termos de origem social, percurso 
educativo, regras de recrutamento e promoção dos indivíduos que o compõem.  
 
Esta tese de doutoramento segue, claramente, a terceira perspectiva, a da relação entre 
política e administração, focando-se na dimensão do recrutamento das elites da 





pessoas acedem a cargos de topo na administração do Estado (Herzog citado in 
Parrado, 1996: 62).  
 
Desde a antiguidade clássica que existe a noção de que o acesso ao poder está limitado 
a um pequeno número de pessoas. Mas a palavra “elite” tem a sua origem etimológica 
na França do século XVII e referia-se à aristocracia e ao exército, isto é, aos centros de 
poder de então. E, em bom rigor, o recurso ao conceito de elite, só se generalizou com 
a emergência das modernas ciências sociais, nomeadamente a partir dos trabalhos de 
Gaetano Mosca (1989 [1896]), Vilfredo Pareto (1989 [1916]) e Robert Michels (1989 
[1912]), que datam do início do século XX. Foi com eles que a questão deixou 
definitivamente de ser o “quem deve governar?”, para passar a ser “quem governa?”  
 
Apesar de classificados como seguidores de Maquiavel, Mosca, Pareto e Michels 
distinguem-se do autor do Príncipe por estarem mais preocupados em perceber como 
funciona o sistema de recrutamento das elites do que em darem aconselhamento 
político aos governantes acerca da forma como mais eficazmente se podem perpetuar 





É neste sentido que um politólogo como Maurizio Cotta se confessa devedor do 
contributo desta corrente, ao ponto de colocar o seu próprio trabalho «no trilho da 
gloriosa escola italiana de ciência política de Mosca, Pareto e Michels», prestando-lhes 
tributo pelo «reconhecimento realista da importância das pessoas que se encontram 
dentro das organizações e da necessidade de estudar a classe política para 
compreender os processos políticos reais» (2008: 10).  
 
E é justamente isso que justifica o interesse recorrente da ciência política pelo 
recrutamento das elites e a pertinência do seu estudo. Ao analisarmos os padrões de 
recrutamento de um determinado grupo que ocupa posições de poder, estamos a 
indagar o poder das organizações que dirigem: «Tal como assinala Beyme, as 
características das instituições, o desenho organizacional, a delimitação das 
incompatibilidades, a capacidade para se ser eleito ou nomeado para um cargo 
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concreto, podem canalizar e estruturar a importância das variáveis que oferecem as 




    
 
No fundo, ao estudarmos o recrutamento e ao retratarmos um grupo de poder, não 
estamos apenas a satisfazer uma mera curiosidade; estamos, acima de tudo, a indagar o 
elo de ligação entre os actores (neste caso as elites administrativas) e as instituições 
(administrativas e políticas) em que actuam e com as quais interagem. É isso que 
justifica que a análise dos perfis ou dos padrões de recrutamento surja como dimensão 
essencial em estudos de referência sobre a relação entre políticos e burocratas,
3
 uma 
questão que evidentemente não se esgota em dimensões como os papéis 
desempenhados no processo de decisão ou as atitudes políticas. 
  
Como lembra Putnam, «as mudanças na composição das elites políticas proporcionam 
um diagnóstico fundamental das principais vagas da história» (citado in Bermeo, 
2006: 231).
4
  Também Heclo reconhece que, para o estudo do poder e das suas 
instituições, conhecer os actores afigura-se como algo fundamental: «[...] a estrutura 
por si só não revela muito sobre como são e funcionam as relações no interior do 
executivo. Para isso, é necessário observar e ouvir as pessoas que no governo têm a 
verdadeira experiência» (1977: 33). Em suma, será através das elites e do estudo da 
sua configuração que melhor perceberemos a natureza das estruturas e das instituições 
em que actuam – não apenas em termos da sua configuração administrativa, mas 
também do ponto de vista do grau de abertura revelado pelo acesso consentido aos 
diferentes grupos sociais (Kelsall, 1975: 170).  
 
Sendo este um estudo sobre o recrutamento das elites administrativas no Portugal 
democrático, podemos dizer que aborda um tema que tem estado bem presente no 
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 Traduções da responsabilidade do autor. 
3
 Por exemplo, os de Armstrong (1973), Suleiman (1979) ou Aberbach et al. (1981). 
4
 Mas será que a selectividade social de um sistema e as suas lógicas de recrutamento condicionam o 
resultado das políticas? É discutível. Putnam conclui que o impacto da origem social das elites é 
provável mas ambíguo e difícil de medir. (1976: 44) Isto não significa, no entanto, que a questão do 
recrutamento não seja importante, tanto pelo que nos pode dizer acerca do sistema político em que se 
processa como da natureza do sistema social em que se insere: «A origem social dos membros da elite é 
menos relevante para prever o comportamento individual do que como indicador da estrutura do poder 






debate público. É frequente a imprensa criticar o chamado fenómeno dos “boys”,5 isto 
é, a alegada sobreposição de critérios políticos em relação a critérios profissionais nos 
processos de nomeação dos dirigentes de topo da administração pública, 
nomeadamente dos directores-gerais, gestores públicos e cargos equiparados. Não é 
difícil encontrar na imprensa títulos como “Governo faz 1260 nomeações” (D’Épinay, 
2002), “nomeações à lupa” (Sapage, 2011), “já foram entregues 450 jobs, 73 saíram 
aos boys” (Antunes, 2011) ou “os boys do governo” (Sampaio e Capelo, 2012).  
 
Leia-se a esse respeito o que diz este editorial do jornal Público, de 27 de Dezembro 
de 2001: «A prática corrente de distribuir empregos pelos militantes devotos é 
insultuosa para os cidadãos, um atentado aos interesses do Estado e comprometedora 
da ideia de serviço público que os partidos têm o dever de promover». Dez anos 
depois, a 16 de Janeiro de 2012, com outro partido a liderar o governo e com outro 
jornalista a dirigir o Público, a preocupação editorial do mesmo jornal não era muito 
diferente: «Pelos nomes que vamos lendo e ouvindo, algo nos diz que, mais uma vez, 
estão a ser premiadas fidelidades. [...] E se é certo que a procissão das nomeações 
ainda vai no adro, não o é menos que o que delas resultar vai contribuir, de forma 
decisiva, para o governo ganhar a confiança dos portugueses ou para a perder de forma 
inglória. Em lugar de procurar desculpas, Passos Coelho devia antes ouvir razões. E 
arrepiar caminho».   
 
Os partidos políticos, por seu lado, vão variando de atitude em função da posição em 
que estão em cada momento. As declarações dos líderes do Partido Social Democrata 
(PSD) e do Partido do Centro Democrático e Social (CDS), na campanha eleitoral para 
as legislativas de 2011, ilustram bem esta ideia. Se o primeiro dizia «Não quero ser 
eleito para dar emprego aos amigos, quero libertar o Estado e a sociedade civil dos 
poderes partidários», o segundo não era menos categórico: «O próximo governo não 
pode fazer concessões ao aparelhismo; o País não ganha em substituir boys do PS 
pelos do PSD» (citados in Sampaio e Capelo, 2012). E já antes o Partido Socialista 
(PS), em 2003, então na oposição, acusara o Governo PSD/CDS de ter nomeado para 
cima de cinco mil pessoas, não contando com as nomeações que não vêm no Diário da 
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 A introdução da expressão “no jobs for the boys” no léxico político português é atribuída ao então 
secretário-geral do Partido Socialista António Guterres que, numa reunião da cúpula dirigente do seu 
partido, após a vitória nas eleições legislativas de Outubro de 1995, quis assim deixar claro que não 





República, lamentando ainda o facto de a única coisa que o governo de então fez na 
revisão do estatuto dos dirigentes da administração pública ter sido acabar com os 
concursos para o pessoal dirigente (Público, 2004). 
 
O fenómeno não é, de resto, exclusivamente português. Como refere Ezra Suleiman, 
os partidos políticos «quando estão na oposição, preferem a neutralidade; quando estão 
no poder, vêem a burocracia como um mero instrumento» (1984: 4). Guy Peters e Jon 
Pierre também apontam para uma certa confusão discursiva associada ao tema: «A 
crescente politização do sector público é uma das realidades da governação 
contemporânea nas democracias industrializadas. Muitos académicos, jornalistas e 
políticos estão plenamente convictos de que o fenómeno existe, mas identificá-lo e 
medi-lo é algo consideravelmente mais complexo e controverso» (2004: 11). 
 
Há, portanto, uma desproporção entre o ruído associado ao tema e o conhecimento 
efectivamente produzido sobre o assunto, pelo menos na perspectiva da ciência 
política. Mesmo assim, olhando para a literatura, não podemos esquecer o contributo 
das teorias percursoras de Weber (1979; 1991) e Schumpeter (1976 [1942]) sobre a 
burocracia moderna e a sua relação com o sistema político. Nem muito menos o 
estudo de sociologia histórica comparada sobre a formação das elites administrativas 
europeias e o seu papel no desenvolvimento económico, da autoria de Armstrong 
(1973), o estudo de caso de Suleiman (1979) sobre o papel das escolas de formação no 
perfil da elite administrativa francesa, ou mesmo o estudo de Aberbach, Putnam e 
Rockman (Aberbach et al., 1981), decisivo no questionamento da imagem weberiana 
da neutralidade burocrática.  
 
Este último estudo comparativo, embora mais centrado nas atitudes e nos papéis de 
elites políticas e administrativas nas democracias ocidentais, não deixa de fazer 
referência ao padrão social, formativo e profissional resultante do seu recrutamento, 
reconhecendo-o como dimensão relevante da questão mais vasta que é o 
relacionamento entre política e administração.  
 
De facto, é em relação ao caso português que a escassez de produção científica sobre o 
tema do recrutamento das elites administrativas se torna particularmente visível. Na 





administrativas, editado por Edward Page e Vincent Wright, estes autores assinalavam 
a pouca atenção que a ciência política tinha dedicado ao estudo do recrutamento das 
elites administrativas: «O objectivo deste livro é compensar este esquecimento e focar 
a análise na (…) posição dos altos funcionários públicos no Estado moderno» (1999: 
6). Tirando o caso da Alemanha, França e Reino Unido, como escreviam Page e 
Wright, «a natureza do alto funcionalismo é um livro fechado, uma vez que nada 
dedicado à sua revelação apareceu em inglês» (1999: 6), nomeadamente sobre a 
Grécia, Espanha, Bélgica, Áustria e Portugal. Contudo, destes países, só Portugal é 
que não aparece analisado no referido conjunto de estudos. Trata-se de uma lacuna que 
nos propomos corrigir, analisando justamente os ângulos propostos nessas 
caracterizações das elites administrativas de várias democracias europeias (Page e 
Wright, 1999): o seu perfil sociodemográfico (sexo, idade, origem geográfica); o seu 
perfil académico e formativo (tipo de licenciatura, instituições universitárias, formação 
profissional); e o seu perfil profissional e político (origem profissional, peso das 
carreiras especiais, passagem por gabinetes ministeriais e exercício de cargos 
políticos).  
 
Comparando com outros temas privilegiados pela ciência política portuguesa, o 
desenvolvimento do tema do recrutamento das elites é mais tardio, e começou com 
estudos sobre a elite burocrática da Regeneração (Almeida, 1995), sobre a elite 
parlamentar na ditadura (Schmitter, 1999; Carvalho, 2002) e na democracia (Freire, 
2001) e sobre a elite ministerial, da Regeneração os nossos dias (Almeida e Pinto, 
2006). Especificamente sobre recrutamento de elites administrativas no período 
democrático (pós-74) não existe muita investigação. A própria administração pública 
foi uma dimensão algo secundarizada nos estudos sobre a democratização portuguesa 
(Magone, 2011: 758).  
 
Ainda assim, há análises exploratórias que afloram a questão do recrutamento na 
administração pública e as relações entre governos e administração em democracia, e 
que acabaram por corroborar a percepção pública de politização das nomeações, atrás 
ilustrada com a referência a alguns discursos jornalísticos e partidários. São disso 
exemplo os trabalhos de Joaquim Aguiar (1985) sobre o neopatrimonialismo, de 
Vasco Pulido Valente e Paulo Portas (1990) sobre o poder executivo ou o de Fernando 





entrevistas com antigos membros do governo (Valente e Portas, 1990) ou em 
informações sobre as empresas públicas (Lopes, 2000), nenhum destes estudos assenta 
numa análise sistemática do perfil das pessoas que foram nomeadas para cargos 
administrativos de topo ou das estruturas em que actuam.    
 
Esse tipo de estudo empírico sobre o recrutamento das elites administrativas foi feito 
para o período da Regeneração, por Pedro Tavares de Almeida (1995), e para o 
período do Estado Novo, por Luís Salgado de Matos, embora sem a mesma 
centralidade do anterior (2000). Foram também publicados estudos que nos fornecem 
pistas sobre o perfil das elites administrativas em democracia (Nunes, 2003), embora 
mais na perspectiva da ciência administrativa (Carmo, 1987), das atitudes e dos papéis 
de políticos e burocratas (Rocha, 2001; Cruz, 2002; Teixeira, 2010), e com dados 
relativos apenas a um momento político.  
 
Nem os estudos sobre o liberalismo e o autoritarismo, nem estes dados sobre o período 
democrático nos permitem falar de um perfil de recrutamento absolutamente 
politizado em todas as esferas da administração do Estado. Pelo contrário, apesar do 
método da nomeação política prevalecer sempre em relação ao concurso na provisão 
deste tipo de cargos, todos estes estudos apontam para o predomínio de critérios de 
profissionalização na escolha dos dirigentes da administração central: recrutamento 
interno à administração pública; escolha de pessoas com carreiras longas nos 
ministérios em que exercem funções dirigentes; peso significativo das carreiras 
especiais do Estado (Carmo, 1987; Rocha, 2001; Nunes, 2003). Cruz (2002) conclui 
mesmo que a politização dos papéis dos altos funcionários é mais baixa em Portugal 
do que nos Estados Unidos e mesmo em França. E no mesmo sentido vai o recente 
estudo de Carla Teixeira (2010). Onde a politização se faz sentir de forma mais 
evidente é na administração indirecta do Estado, isto é, nos institutos públicos (Nunes, 
2003), e tradicionalmente na sua administração periférica (Almeida, 2007).  
 
Recentemente, também têm sido conduzidos estudos sobre o patrocinato em Portugal 
(Silva, 2010; Silva e Jalali, 2010) e na Europa do Sul em geral (Mascio et al., 2010). 
Não vamos seguir aqui um conceito de politização enquanto patrocinato, porque 
pretendemos medir o fenómeno a partir de indicadores de caracterização dos perfis dos 





analisar a partir do número de nomeações políticas ao dispor de cada governo, como 
sugerem Kopecky e Mair (2006) ou mesmo Suleiman (2003). Em todo o caso, no 
estudo comparativo sobre patrocinato na Europa do Sul (Mascio et al., 2010) sugere-se 
que Portugal é, no contexto da Europa do Sul, um exemplo de maior moderação em 
termos de patrocinato, fenómeno que se revela de forma mais localizada (no topo da 
administração) do que generalizada (no conjunto do emprego público).  
 
Assim, nesta tese de doutoramento, vamos defender a ideia de que a elite 
administrativa portuguesa revela ao longo do tempo, e em termos comparados, uma 
forte continuidade num padrão de profissionalização ao nível da administração directa 
e central do Estado, embora matizado pela persistência de lógicas de politização 
clientelar na administração desconcentrada (direcções distritais e regionais dos 
ministérios) e pela introdução de novas dinâmicas de controlo político através do 
crescimento dos gabinetes ministeriais e da expansão da administração indirecta 
(institutos públicos).  
 
Para fazermos essa demonstração empírica e para darmos resposta às interrogações 
iniciais, dividimos esta tese em duas partes. Na primeira parte, far-se-á uma necessária 
digressão sobre o que a teoria nos ensina acerca da relevância do recrutamento das 
elites administrativas e dos conceitos que estão associados às suas modalidades 
(autonomia profissional versus politização), assim como a referência aos três casos 
que as tipificam: a França, enquanto modelo intermédio, o Reino Unido enquanto 
exemplo de autonomia profissional, e os Estados Unidos da América, exemplo 
extremo de politização da elite administrativa. Nesta parte, será ainda feita uma 
apresentação daquilo que se sabe, historicamente, acerca do recrutamento das elites 
administrativas no Portugal contemporâneo (séculos XIX e XX).  
 
Na segunda parte, e antes de se entrar no foco analítico da tese (o perfil das elites 
administrativas entre 1999-2009), será feita uma identificação da metodologia e das 
fontes de investigação que se seguiram para operacionalizar este estudo sobre os 
dirigentes da administração do Estado no Portugal democrático. Será ainda dada 
atenção à evolução da legislação relativa ao recrutamento das elites administrativas e 





real dimensão das mudanças e das linhas de continuidade do actual padrão de 
recrutamento português.  
 
Assim, no Capítulo 1, apresenta-se, de forma mais desenvolvida, a pertinência e as 
abordagens possíveis que os estudos do recrutamento de elites envolvem. Desenvolve-
se o conceito de recrutamento de elites administrativas caracterizado pela autonomia 
profissional, confrontando-o com o conceito e com os factores (e indicadores) de 
politização.  
 
No Capítulo 2, olhamos para o panorama do recrutamento das elites administrativas 
nos principais modelos vigentes das democracias ocidentais: o modelo francês da 
“osmose” político-administrativa; o modelo britânico dos “compartimentos 
estanques”; e o modelo americano do “governo de estranhos” (Parrado, 2002). São três 
casos que representam três modelos de relacionamento entre governos e 
administração
6
 (e como tal, três tipos de recrutamento de elites administrativas): o 
francês, exemplo intermédio entre autonomia profissional e politização; o britânico, 
tradicionalmente, um exemplo máximo de autonomia profissional dos dirigentes 
administrativos de topo; e o norte-americano, exemplo mínimo de autonomia e 
máximo de politização nos altos cargos administrativos. Neste capítulo, será dada 
atenção às raízes históricas, às regras do recrutamento, à configuração 
sociodemográfica, aos trajectos dominantes dos altos funcionários, ao tipo de 
relacionamento político-administrativo e às tendências recentes de cada modelo, para 
melhor se poder posicionar e contextualizar o caso português.  
 
No Capítulo 3 será analisado o recrutamento das elites administrativas no Portugal 
contemporâneo, no qual, recorrendo essencialmente a fontes secundárias, se vai 
analisar a forma como se desenvolveu historicamente o recrutamento das elites 
administrativas em Portugal, seguindo, na medida da informação disponível, a 
evolução das regras jurídicas e das estruturas que as enquadram; o perfil 
sociodemográfico das elites administrativas; os seus percursos profissionais; e o tipo 
de relacionamento político-administrativo dominante - da Monarquia Constitucional à 
I República, do Estado Novo à Democracia. Será ainda uma oportunidade para situar 
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Portugal no contexto dos modelos de recrutamento apresentados no capítulo anterior e 
para identificar questões e lacunas que a literatura disponível deixa em aberto e que 
pretendemos aprofundar no capítulo empírico, que se centra na actualidade (1999-
2009). 
 
No Capítulo 4, explicitam-se as opções metodológicas, clarificando-se as fontes e 
técnicas a que recorremos para o estudo das elites administrativas portuguesas em 
democracia: a perspectiva posicional na selecção do universo de análise, o método 
prosopográfico e o recurso a entrevistas com os responsáveis pelo recrutamento das 
elites administrativas (membros do governo em funções entre 1999 e 2009).  
 
É no Capítulo 6, após um enquadramento legal e estrutural (Capítulo 5), que será feita 
a análise empírica do padrão de recrutamento das elites administrativas portuguesas no 
Portugal Democrático, centrada no período de 1999 a 2009. Embora com uma forte 
componente descritiva, este Capítulo servirá para identificar continuidades e mudanças 
com o passado e comparar o padrão de recrutamento da elite administrativa 
portuguesa, quer com os referidos casos (França, Reino Unido e Estados Unidos da 
América) e suas tendências recentes, quer com aquilo que se sabe acerca da elite 
ministerial (Almeida e Pinto, 2006) e parlamentar (Freire, 2001). Até porque, como 
bem lembra Mattei Dogan, uma das melhores formas de retratar os “mandarins” é 
compará-los com os políticos (Dogan, 1975: 4).  
 
Esse exercício permitirá não só questionar as referidas abordagens exploratórias ao 
tema, como também verificar a actualidade do conhecimento que já foi produzido 
especificamente sobre a matéria (Carmo, 1987; Rocha, 2001; Nunes, 2003; Jalali e 
Silva, 2010). Será igualmente útil para encontrar variações de perfis entre governos, 
ministérios e serviços, e assim identificar hipóteses interpretativas a explorar 
futuramente. Para o efeito, foram construídos índices de autonomia profissional e de 
politização, para melhor medir essas variações.   
 
Estamos, portanto, a questionar imagens que foram sendo construídas em discursos 
públicos e em investigações exploratórias, mas também, e principalmente, a assumir 
como referência para o estudo deste problema a abordagem metodológica de Pedro 





agora a um período temporal diferente (Schmitter, 2008: 266): o período da 
democracia, e dentro deste, a década de 1999 a 2009.  
 
Importa, no entanto, deixar desde já claro que a opção por analisar a composição das 
elites administrativas portuguesas, fundamentalmente, entre 1999 e 2009 deve-se ao 
facto de esse ser um período sobre o qual dispomos de informação curricular sobre os 
dirigentes de cargos de direcção superior (a fonte privilegiada para a análise do 
período) e em que os governos que os nomearam, apesar de duas dissoluções da 
Assembleia da República, contaram com maiorias no parlamento que duraram 
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 Recorde-se que as comissões de serviço dos dirigentes aqui em causa (directores-gerais, subdirectores 
gerais, gestores públicos e equiparados) têm, durante este período, um prazo máximo de 3 anos 
(renovável) e que são todos cargos de nomeação política, para os quais não há lugar a concurso público. 
O XIV Governo Constitucional (Outubro de 1999 a Março de 2002) seguiu-se a um governo do mesmo 
partido (o PS); os governos PSD-CDS (XV e XVI Governos Constitucionais) duraram praticamente 3 
anos (Abril de 2002 a Março de 2005); e o XVII Governo Constitucional (Março de 2005 a Outubro de 
2009), de maioria absoluta do PS, completou os quatro anos da legislatura. Desses dirigentes nomeados 
ao longo deste período, por uma questão de delimitação do objecto de estudo, estão apenas em análise 
os directores-gerais, gestores públicos e equiparados, num total de 589 casos inseridos numa base de 
dados SPSS, de acordo com critérios de identificação que se explicam, mais detalhadamente, no 
























































A Autonomia Profissional das Elites Administrativas 
 
É em Max Weber (1979 [1919]; 1991 [1921]) que, pela primeira vez, aparece 
teorizado o conceito de burocracia moderna e que é analisada a correspondente 
distinção entre administração e política, da qual decorre a ideia de autonomia 
profissional do funcionalismo público. Essa teorização parte da comparação entre o 
que caracterizava a sociedade feudal e o que define a sociedade moderna.  
 
Segundo Max Weber, «Na sociedade feudal, o senhor governa com o concurso de uma 
‘aristocracia’ independente com a qual se vê obrigado a partilhar o poder» (1979 
[1919]: 15). Nas sociedades modernas, pelo contrário, o próprio desenvolvimento 
capitalista, conduz a uma concentração de poder no “senhor” (no Estado central), a 
uma anulação desses poderes intermédios tradicionais (feudais) e à emergência de um 
novo grupo de funcionários profissionalmente dependentes desse soberano, que, numa 
primeira fase, é o monarca absoluto e, numa segunda fase, a comunidade nacional 
representada no Estado liberal - sequência histórica bem patente em França e noutros 
Estados da Europa continental.  
 
Weber descreve deste modo o referido processo de transformação social:  
 
«Em todos os casos o desenvolvimento do Estado moderno começa quando o 
príncipe inicia a expropriação dos titulares do poder administrativo “privados”, 
que existem junto dele: os proprietários, em nome próprio, de meios de 
administração e de guerra, de recursos financeiros e de bens de qualquer tipo, 
politicamente utilizáveis. Tal processo apresenta uma analogia total com a 
empresa capitalista mediante a lenta expropriação de todos os produtores 
independentes. No final do processo […] não há já nenhum funcionário que seja 
proprietário do dinheiro que gasta ou dos edifícios, recursos, instrumentos ou 
máquinas de guerra que utiliza. No Estado moderno realiza-se, pois, (e isto é 
essencial para o seu conceito) a “separação” entre o quadro administrativo 
(empregados ou obreiros administrativos) e os meios materiais da 
administração» (1979 [1919]: 16). 
 
É este processo de modernização que permite ao Estado «[…] monopolizar, dentro de 





poderes feudais, que anteriormente dispunham por direito próprio de meios de 
controlo administrativo e militar (e até fiscal), «pelas suas próprias hierarquias 
supremas» (Weber, 1979 [1919]: 17), isto é, pelo alto funcionalismo profissional ou, 
se preferirmos, pela moderna burocracia.  
  
Tendo como modelo a administração prussiana (Vincent, 2006: 17), Weber caracteriza 
a burocracia moderna pelo primado da lei, pela distribuição fixa das actividades, e pela 
ocupação dos cargos burocráticos por parte de pessoas qualificadas (1991 [1921]: 
196). Se nas sociedades pré-modernas as relações de poder assentaram numa 
dominação de tipo pessoal entre subtido e soberano e entre patrono e cliente, agora, 
nas sociedades modernas racionalizadas, as relações de poder baseiam-se nos novos 
princípios do Estado de Direito, que exigem um recrutamento do pessoal 
administrativo fundamentado em critérios de mérito e assente em procedimentos 
concursais competitivos e abertos. Ou seja, passa a existir uma separação entre quem 
administra (os funcionários públicos) e quem detém a propriedade dos meios de 
administração (a comunidade nacional organizada no Estado).  
 
A função pública, tal como a política ou a ciência, é apresentada por Weber como uma 
vocação, que passa pela aceitação de obrigações específicas (deveres) e pela obtenção 
de uma existência segura (estatuto) (1979 [1919]). Mas tal como o cientista está 
separado do político, o político deve estar idealmente afastado do burocrata: têm 
carreiras, papéis e funções diferentes; um decide, o outro executa.
8
 O estatuto social do 
funcionário público será, de resto, tanto maior quanto mais especializadas e 
diferenciadas forem as sociedades, isto é, quanto mais claras forem as condições para 
o desenvolvimento qualitativo e quantitativo das tarefas administrativas.  
 
É também neste sentido que Schumpeter, influenciado pelas teorias da racionalização 
de Weber, preconiza a ideia tecnocrática segundo a qual só governos de especialistas 
estão em condições de desempenhar as funções de regulação e controlo do aparelho de 
Estado (Held, 1987: 169). Isto não significa que estes autores não reconhecessem os 
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 Page chama a atenção para o facto de que este conceito weberiano de burocracia moderna deve ser 
entendido como um tipo ideal – isto é, um conjunto de características próprias de uma forma de 
organização social e política -, e não como um retrato perfeito do Estado moderno actual (nem mesmo 
do prussiano) (1985: 4). Também Aberbach et al. insistem na ideia de que Weber sabe bem da 






riscos que a burocracia comporta para a democracia e para a autonomia das elites. 
Weber chega a antecipar as ameaças burocráticas que pairam sobre a democracia, 
nomeadamente o fechamento social dos grupos de status na administração e a sua 
acção contra os interesses da opinião pública: «a democracia entra inevitavelmente em 
conflito com as tendências burocráticas» (1991 [1921]: 226). No entanto, confia na 
eficácia de certos mecanismos democráticos e institucionais para contornar este 
perigo, afastando-se das teorias (antidemocráticas) das elites de Mosca, Pareto e 
Michels. Entre esses mecanismos estão diferentes métodos de controlo democrático 
sobre a burocracia: nomeações do pessoal dirigente, inquéritos parlamentares, 
iniciativas legislativas ou referendos. 
 
Na base da compatibilização que Weber e especialmente Schumpeter (1976 [1942]) 
estabelecem entre burocracia e democracia, encontra-se, também, uma concepção 
limitada da própria democracia representativa.
9
 Para Schumpeter, um sistema 
democrático de qualidade é pouco mais do que: políticos com visão, clivagens em 
torno de questões menores, consenso nas grandes matérias e liberdade de expressão 
(Held, 1987). O importante é existir uma burocracia independente e bem treinada, com 
uma longa tradição, para auxiliar os políticos em todos os aspectos relacionados com a 
formulação de políticas e a administração (Held, 1987: 176).  
 
Esta questão da autonomia e da independência da burocracia é algo que vimos na 
teoria de Weber (1991 [1921]) e que reencontramos como preocupação central em 
Schumpeter: «Para Schumpeter, constitui uma importante necessidade da democracia 
o facto das decisões políticas eficazes serem limitadas. Isto implica que vários tipos de 
instituições e respectivos dirigentes tenham um poder muito independente, ao 
contrário do que sucede com as lideranças políticas eleitas. Isto inclui – além das elites 
do Estado, tais como a justiça, o topo da burocracia estatal e do banco central – 
também as universidades ou elites académicas», lembra Etzioni-Halevy (1993: 60). 
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 Esta frase de Schumpeter ilustra bem esse conceito de democracia: «A democracia não pode significar 
de maneira nenhuma que o povo governe, qualquer que seja o conceito de povo ou de governação. A 
democracia significa apenas que o povo tem a possibilidade de aceitar ou recusar aqueles que o 






O conceito de autonomia das elites é actualizado na própria teoria de Etzioni-Halevy 
(1993), para quem, essa autonomia assenta no princípio democrático da negociação 
entre elites e grupos que se lhe opõem, em contraste com o método autoritário da 
repressão. Por outro lado, segundo Etzioni-Halevy, ao contrário do que sustentam as 
teorias pluralistas da democracia, a partir de um certo mínimo, o que conta para a 
preservação e o aprofundamento da qualidade da democracia não é a pluralidade das 
elites mas a sua independência face ao governo, medida em termos de controlo de 
recursos (1993: 5). Por outras palavras, a partir de um certo mínimo, não é tanto o 
número de grupos de pressão e centros de poder que contam para assegurar o 
pluralismo e a autonomia das elites, mas o grau de separação entre esses diversos 
grupos e a elite governamental partidária (Etzioni-Halevy, 1993: 79). Neste sentido, o 
equilíbrio nas relações de cooperação e conflito entre elites é um factor decisivo para a 
qualidade das democracias, que será tanto maior quanto maior for a independência dos 
vários segmentos da elite face ao governo em termos de controlo de recursos 
coercivos, materiais, administrativos e simbólicos (Etzioni-Halevy, 1993: 61).  
 
Uma elite administrativa autónoma em relação ao poder político democrático 
(governos partidários, parlamentos) deverá caracterizar-se por uma forte coesão 
interna e independência face às pressões e lógicas de controlo político desses governos 
liderados por políticos. De acordo com esta lógica, a ocupação de lugares de topo na 
administração pública deverá ser assim o culminar de uma carreira profissional 
desenvolvida no interior da administração pública. Precisamente o contrário daquilo 
que define uma elite administrativa profissionalmente pouco autónoma e permeável à 





A Politização das Elites Administrativas 
 
Ao longo do tempo, foram sendo construídas várias imagens acerca da questão mais 
vasta da relação entre políticos e burocratas, correspondentes a diferentes contributos 
teóricos e diversas fases da história. Aberbach, Putnam e Rockman (1981) discutiram-
nas e testaram-nas empiricamente.  
 
A primeira imagem tem a sua concretização histórica na segunda metade do século 
XIX e corresponde, de facto, ao referido tipo ideal weberiano, segundo o qual aos 
políticos competia basicamente decidir, enquanto os burocratas especializados 
estariam limitados à execução dessas decisões (Aberbach et al., 1981: 16). Surgiu 
depois uma segunda imagem que, assumindo que tanto políticos como burocratas 
participam no processo de decisão, considera que o fazem a partir de perspectivas 
distintas: os políticos representam interesses e valores; os burocratas trariam para o 
processo factos e conhecimento. Esta imagem corresponde à relação entre políticos e 
burocratas na primeira metade do século XX. Segundo a terceira imagem identificada, 
tanto políticos como burocratas têm interesses e fazem política. Contudo, os interesses 
que representam são diferentes: os interesses dos políticos são sociais (eleitorais), 
enquanto os dos burocratas são administrativos. No fundo, é a imagem que marcou o 
pós-guerra, e que encontra nos resultados das entrevistas efectuadas por Aberbach, 
Putnam e Rockman (1981) alguma evidência empírica.  
 
No entanto, para os autores (Aberbach et al., 1981: 16),  surge a partir do último 
quartel do século XX uma nova imagem - a quarta – que coloca em crise a separação 
weberiana entre política e administração e até o conceito de autonomia que 
encontramos em Schumpeter (1976 [1942]) e Etzioni-Halevy (1993). A hibridez 
político-administrativa que se verifica em várias democracias faz crer que estamos 
perante um novo tipo de relação entre políticos e burocratas que se caracteriza pela 
interpenetração dos papéis e das funções: «Numa palavra: a burocratização da política 
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Embora a questão das atitudes e (mesmo) dos papéis das elites administrativas seja 
secundária na nossa tese, esta quarta imagem da politização dos burocratas é 
importante, na medida em que revela, com recurso ao testemunho dos próprios 
protagonistas, uma tendência para o aumento da politização nas administrações 
públicas ocidentais, o que necessariamente se traduz em mudanças no perfil dos 
dirigentes recrutados.  
 
De facto, apesar das regras meritocráticas de acesso e progressão na carreira que se 
foram impondo ao longo do tempo nos processos de recrutamento das administrações 
dos Estados ocidentais, a verdade é que a tensão entre politização e profissionalização 
continua a estar bem no centro do funcionamento dos sistemas político-administrativos 
e do debate público sobre a matéria. Mais: nas democracias ocidentais a politização 
das elites administrativas parece estar a reforçar-se: «Os políticos estão, de acordo com 
a literatura (tanto popular, como académica), a investir mais tempo e energia na 
politização da função pública, mais até agora do que no passado recente» (Peters e 
Pierre, 2004: 6). 
 
É evidente que praticamente todos os sistemas administrativos revelaram sempre um 
certo grau de politização. Nas sociedades tradicionais existiam relações de troca 
pessoal entre patronos e clientes, contra as quais se impôs, como vimos, o modelo de 
burocracia moderna que Weber (1991 [1921]) prescrevia. Mas com o advento do 
liberalismo, e apesar da pressão burocrática e centralizadora dos Estados modernos da 
Europa continental, os partidos políticos assumiram-se frequentemente como uma 
espécie de “patrono colectivo”, substituindo as relações tradicionais (hierarquizadas e 
assentes na propriedade dos senhores ou dos patronos) por relações políticas mais 
democráticas entre patronos que controlam partidos e recursos públicos e que os usam 
em troca de votos dos clientes (Kopecky e Mair, 2006: 1). Isto é algo que o próprio 
Weber  previa que pudesse suceder:  
 
«O que os chefes de partido dão hoje como pagamento de serviços leais são 
cargos de todo o tipo em partidos, jornais, confrarias, Caixas de Segurança 
Social, e organismos municipais ou estatais. Toda e qualquer luta entre partidos 
visa, não só como fim objectivo, mas ainda e acima de tudo o controlo da 






Era expectável que essas práticas de politização clientelar fossem desaparecendo, à 
medida que a sociedades se fossem desenvolvendo e modernizando. Era também isso 
que Weber defendia:  
 
«No entanto opõe-se a esta tendência a evolução do funcionalismo moderno, que 
se está a converter num conjunto de trabalhadores intelectuais, altamente 
especializados, mediante uma vasta preparação e com uma honra do tipo feudal 
muito desenvolvida, cujo supremo valor é a integridade. Sem esse funcionalismo 
abater-se-ia sobre nós o risco de uma terrível corrupção e uma generalizada 
incompetência […]» (1979 [1919]: 26). 
 
Até certo ponto, foi isso que sucedeu com o advento da democracia de massas já no 
início do século XX, o que levou Mény, por exemplo, a considerar que «o 
desenvolvimento das modernas burocracias se tem caracterizado por um progressivo 
mas incompleto abandono de cargos hereditários e de práticas de clientelismo, 
envolvendo patrocinato e corrupção» (1993: 303).  
 
Com a universalização do voto, a emergência do movimento sindical  e a subsequente 
construção do Estado-Providência, os partidos políticos viram-se forçados a 
representar grupos sociais organizados (quando não foram, eles próprios, criados por 
esses mesmos grupos). Como notam Kopecky e Mair, «à medida que uma sociedade 
desenvolve alinhamentos eleitorais de massas, o espaço para redes individualizadas de 
apoiantes torna-se mais limitado» (2006: 4), e com isso diminuem as oportunidades 
para o desenvolvimento das práticas clientelares do passado.  
 
Simplesmente, se é verdade que as práticas de politização clientelar se esbateram com 
os processos de urbanização e de massificação da política intensificados na primeira 
metade do século XX, não é menos certo que parece estar a emergir uma nova 
tendência para o controlo político da administração que nos convida a questionar 
fortemente a ideia de abandono das práticas de politização da administração. Ela 
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 Embora focado na explicação da persistência do fenómeno na política local, Ménard (1981: 168) não 







O declínio das diferenças ideológicas e das clivagens sociais entre partidos de governo 
e a crescente dependência desses partidos em relação aos recursos do Estado explicam 
em parte o fenómeno (Katz e Mair, 1995). A visão que classifica os partidos de acordo 
com a sua relação com a sociedade é uma concepção que está hoje datada. Katz e Mair 
avançaram com uma concepção alternativa que vai ao encontro da tese da tendência 
para o reforço da politização: «verifica-se uma tendência nos últimos anos para uma 
crescente simbiose entre partidos e Estado, e isto abre caminho à emergência de um 
novo partido que nós identificamos como “partido de cartel”» (1995: 6). Se os 
anteriores modelos partidários assentavam numa relação (mais ou menos) orgânica 
com a sociedade, o “partido de cartel” baseia-se (e sobrevive) na sua ligação ao 
Estado.     
 
Com isto, gera-se um movimento simultâneo de despartidarização da sociedade e de 
politização da administração do Estado. Katz e Mair falam por isso dos novos partidos 
de governo como uma espécie de agências do Estado (1995: 16). Os partidos de cartel 
caracterizam-se pela profissionalização da política, pela tecnocratização dos seus 
quadros, pela dependência face aos recursos (financeiros e humanos) do Estado (Katz 
e Mair, 1995). Com uma natureza deste tipo, os partidos, desprovidos de uma 
organização de massas própria, tornam-se quase parte do Estado, e isso constitui o 
grande motor da vontade crescente em politizar da administração pública. Como 
referem Kopecky e Mair, «o tipo de patrocinato de que aqui tratamos ganha um novo 
‘momentum’ quando o partido de massas começa a esmorecer, e quando os partidos 
perdem as suas raízes na sociedade em geral e tornam-se mais comprometidos com as 
instituições do Estado» (2006: 8). 
 
Mas essa nova necessidade politizadora das instituições e dos actores partidários não 
se podia concretizar sem uma correspondente transformação das estruturas 
administrativas. E é aqui que reside o papel da Nova Gestão Pública enquanto 
instrumento de politização da administração pública nas sociedades ocidentais.
 12
 De 
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 Christopher Hood identifica os quatro traços fundamentais deste movimento na sua caracterização da 
Nova Gestão Pública: tentativas de redução da dimensão do emprego público; privatização ou 
semiprivatização da prestação de alguns serviços públicos; desenvolvimento de novas tecnologias; e a 
substituição das práticas administrativas tradicionais do Estado por práticas importadas do sector 
privado (1991:3). Quando não implicou processos de privatização total de funções do Estado, a Nova 





facto, este reaparecimento da politização em novas vestes pode ser explicado pelo 
crescimento das funções e da dimensão do Estado ao longo do pós-guerra ocidental e 
pela maior necessidade de controlo da actividade (cada vez mais diversificada) dos 
organismos públicos por parte do poder político, especialmente a partir dos anos 80, 
quando esses organismos, por via das reformas inspiradas na Nova Gestão Pública, 
saem da tutela directa dos governos, alargando-se assim a dimensão da chamada 
administração indirecta do Estado.  
 
Kopecky e Mair defendem esta ideia e avançam ainda com a hipótese de a 
generalização do acesso a qualificações elevadas facilitar o regresso a lógicas 
patrimonialistas, na medida em que se torna cada vez mais difícil seleccionar pessoas 
para cargos públicos apenas com base em credenciais académicas e profissionais, tal é 
a forma como se encontram bem distribuídas e disseminadas (2006: 2). 
 
À partida, uma Nova Gestão Pública, influenciada pelos modelos do sector privado e 
formalmente autónoma face ao poder político executivo, devia ter gerado menos 
politização das escolhas do pessoal dirigente. Acontece que acabou por ter 
exactamente o efeito contrário.
13
 Se não, vejamos. 
 
A partir dos anos 80, o modelo da gestão empresarial privada tornou-se dominante no 
mundo anglo-saxónico e nas organizações económicas internacionais, com a 
consolidação da ideia da superioridade desse modelo de gestão em relação à 
administração pública tradicional a fazer o seu caminho - algo muito facilitado pelo 
recurso ao conselho de consultores privados e pelo aumento de altos funcionários com 
qualificações académicas nas áreas da economia e da gestão, que eram justamente as 
áreas de onde vinham estas teorias (Self, 1993: 169). A ideia fundamental era a de que 
                                                                                                                                             
desempenhadas pela administração directa do Estado para uma nova geração de estruturas 
administrativas autónomas.  
13
 Aliás, o mesmo tipo de efeitos perversos ou inesperados ocorreram com a chamada “europeização” 
das políticas públicas, que aliás, em termos de administração pública, andou a par com esta pressão 
gestionária. Como as próprias teorias da europeização reconhecem, estes processos de relacionamento 
entre instituições europeias e nacionais não funcionam de forma unilateral, mas antes de forma dialética, 
estando os seus impactos muito condicionados por factores institucionais domésticos (Radaelli, 2000: 
21). E isso tem sido especialmente visível na Europa do Sul (Magone, 2011: 759). É neste sentido que 
Kopecky e Mair concluem que muitas das mudanças institucionais favoráveis às práticas de patrocinato 
partidário «emanam em larga medida de políticas de reformas de organizações internacionais, 





as técnicas da gestão serviam para utilizar de forma mais eficiente os recursos, seja no 
sector privado seja no sector público. 
A verdade é que ao fim de uma década de New Public Management já era possível 
ouvir as primeiras críticas à implementação destas receitas na administração pública. 
Hood refere uma das principais, e talvez a mais relevante para este estudo: a ideia de 
que a Nova Gestão Pública é um «movimento desenhado para promover os interesses 
de carreira de um grupo de ‘novos gestores’, em vez dos utentes dos serviços ou do 
pessoal das categorias inferiores» (1991: 11).  
E mais recentemente, Suleiman (2003) revela-se particularmente crítico em relação a 
estas experiências privatísticas, que em nome da eficiência e da eficácia teriam 
transformado por completo a relação entre Estado e cidadão (agora transformado em 
cliente) e a relação entre políticos e burocratas, em benefício dos primeiros.
14
 Para 
Suleiman, não há dúvida de que o estatuto próprio dos altos funcionários com carreira 
na administração pública saiu altamente prejudicado com o processo de fragmentação 
administrativa trazido pelas privatizações e pela criação de novas estruturas 
administrativas paralelas à administração directa: «Não há uma relação directa entre 
NPM
15
 e politização. Mas […] o NPM tem sido um estímulo para um processo que já 
estava em marcha» (2003: 213).  
 
É nesse sentido que, interrogando-se sobre a razão que levou tantos políticos das 
democracias ocidentais a optarem por este caminho de fragmentação administrativa, 
Sandra van Thiel responde à questão defendendo que isso não se deveu apenas à 
vontade do eleitorado, a preocupações de gestão eficaz das funções do Estado ou à 
necessidade de aumentar a profissionalização da gestão pública: «Talvez existam 
outros benefícios políticos associados à proliferação dos quangos.
16
 Duas vantagens já 
foram identificadas: desresponsabilização e patrocinato» (2004: 197). Ou seja, os 
institutos públicos, nomeadamente aqueles que se regem pelas regras do sector privado 
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 A literatura tende assim a olhar para esta tendência como sendo negativa do ponto de vista da 
qualidade da democracia. É certo que o controlo político é uma forma de politização, como a 
partidarização ou o clientelismo, mas não implica necessariamente partidarização ou clientelismo. 
Carboni lembra que o controlo político pode assumir uma perspectiva positiva se o entendermos como 
capacidade de estabelecer uma direcção à administração, que é justamente o que constitucionalmente 
compete aos governos (2008: 1).    
15
 Iniciais de New Public Management, corrente administrativa a que referimos em português como 
Nova Gestão Pública. 
16





e que são dirigidos por gestores, pelo facto de estarem formalmente mais afastados da 
gestão diária dos ministérios, permitem à tutela política desresponsabilizar-se dos 
resultados, sem que isso a impeça de condicionar as opções estratégicas e as escolhas 
dos gestores (mais bem pagos e nalguns casos menos condicionados pelas regras 
gerais de recrutamento). Pelo contrário: o leque de escolhas para os dirigir não sofre as 
restrições legais e culturais da administração directa tradicional, e torna-se por isso 
muito mais alargado e muito mais permeável à politização.  
 
Mais: paradoxalmente, a fragmentação administrativa gerada pelas políticas da Nova 
Gestão Pública acabou por pressionar governos e maiorias políticas no sentido de 
sobreporem os critérios de confiança política aos critérios estritamente profissionais na 
escolha dos novos dirigentes da administração.
17
 A ideia encontra-se bem formulada 
nesta frase: «[...] à medida que os processos de governação se tornam crescentemente 
fragmentados e complexos, os partidos podem ter interesse em controlar a 
administração pública, para ganharem um módico de influência sobre a formulação e 
implementação das políticas» (Silva, 2010: 4). É por isso que Kopecky e Mair dizem 
que a Nova Gestão Pública, através dos seus mecanismos de privatização e 
mercadorização, constituiu um estímulo acrescido ao ressurgimento (em novas vestes) 
das práticas de patrocinato (2006: 9). 
 
Em suma, estamos perante um ressurgimento da politização nas democracias 
ocidentais, que resulta do efeito combinado de mudanças económicas, políticas e 
administrativas atrás referidas com alterações na própria natureza das relações dos 
partidos com a sociedade e com o Estado.  
 
O que não podemos é associar esta nova forma de politização apenas às práticas 
patrimonialistas do passado ou à mera partidarização (clientelar) das nomeações dos 
dirigentes. A politização no recrutamento das elites administrativas ainda se pode 
manifestar enquanto politização clientelar e partidária, mas vai hoje em dia muito para 
além disso: pode implicar escolhas com base em critérios de lealdade pessoal ou 
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 O caso italiano é um exemplo deste paradoxo, como refere Carboni (2008). A separação entre elites 
políticas ministeriais e elites administrativas com a fragmentação resultante da expansão das novas 
formas de administração indirecta acabou por aumentar a necessidade de as primeiras controlarem 






ideológica, sem que isso implique a vinculação dos escolhidos a determinado partido 
político, ainda para mais num tempo em que é cada vez mais ténue a distinção entre 
militantes e quadros independentes que colaboram com os partidos de governo (Katz e 
Mair, 1995). Um mecanismo particularmente eficaz para o governo ganhar o controlo 
da máquina administrativa pode passar apenas, por exemplo, pela nomeação para 
lugares-chave de pessoas que se identificam ideologicamente com uma política, sem 
serem formalmente filiados no(s) partido(s) do governo (Sausman e Locke, 2004: 
103).  
 
Convém pois deixar claro que, na perspectiva da politização enquanto controlo, os 
dirigentes politizados não são necessariamente dirigentes partidários ou militantes dos 
partidos. Podem ser simplesmente pessoas identificadas com a orientação política do 
governo e que, por serem mais novas, por virem do sector privado ou por não 
pertencerem às carreiras tradicionais do Estado, escapam mais facilmente às lógicas 
profissionais da administração do Estado e são, por isso, mais facilmente controláveis 
pelos governos na execução das suas políticas. É nesse sentido que falamos aqui de 
controlo político ou de politização de controlo – e será esse o conceito de politização 
que iremos operacionalizar na Parte II. 
 
Como reconhece Suleiman (2003: 213), com ironia, este processo da politização não é 
facilmente definível, mas quando ocorre é difícil não o identificarmos. Tentámos, 
apesar dessa dificuldade, encontrar uma definição objectiva de politização, recorrendo 
à formulação de Guy Peters e Jon Pierre (2004: 2): o processo de politização pode ser 
entendido como a substituição dos critérios de mérito por critérios políticos na 
selecção e promoção do funcionalismo público, interessando-nos aqui apenas os 
escalões dirigentes. É, portanto, algo bastante diferente de clientelismo, nepotismo e 
corrupção (Mascio et al., 2010: 5). E na perspectiva que aqui seguimos distingue-se 
igualmente do conceito de patrocinato. 
 
Suleiman (2003: 232), por exemplo, propõe-nos que a politização seja avaliada em 
dois níveis de análise: ela pode ser medida objectivamente, através da análise dos 
cargos ocupados por escolha pessoal e política dos membros dos governos, 
dispensando-se o concurso (o patrocinato); mas também pode e deve ser medida 





a que a possibilidade legal de escolhas de altos funcionários com base em critérios 




Distanciamo-nos, no entanto, neste nosso estudo, do método “objectivo” de Suleiman 
(2003) para avaliação da politização, que parte da análise quantitativa dos cargos 
ocupados por escolha pessoal e política dos membros dos governos, dispensando-se o 
concurso. E que é também a perspectiva seguida por Kopecky e Mair (2006) no seu 
conceito de patrocinato e por Silva e Jalali para o caso português (2010).  
 
Esta opção justifica-se por duas razões fundamentais. Em primeiro lugar, porque, tal 
como advertem Peters e Pierre, «[...] devemos ser cuidadosos em relação à ideia de 
que se os líderes políticos não tiverem capacidade legal para nomear quem quiserem, 
então não há politização da administração pública» (2004: 6). A simples observação 
das regras legalmente consagradas para o provimento de cargos de topo na 
administração pública é uma fonte insuficiente para se perceber a verdadeira natureza 
do sistema de recrutamento e o seu grau de politização.  
 
Em segundo lugar, porque, tratando-se aqui de um estudo sobre o recrutamento das 
elites administrativas com base em perfis, isso obriga-nos a discutir a politização, não 
tanto por via das regras jurídicas ou da análise quantitativa das nomeações políticas, 
mas antes a partir dos indicadores de politização que se conseguem obter a partir dos 
dados individuais e biográficos publicitados em Diário da República aquando da 
nomeação de cada dirigente de topo da administração do Estado em Portugal.    
 
E existem estudos que, como recomenda metodologicamente Schmitter (2008), nos 
podem servir de referência para a identificação desses indicadores de politização 
entendida como controlo político dos governos partidários. É o caso do já referido 
conjunto de estudos nacionais editado por Page e Wright (1999) ou de uma análise de 
Rouban sobre a politização em França (2004). Tendo em consideração os pressupostos 
e as estruturas em que assentaram esses estudos, podemos proceder à identificação de 
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 A análise empírica desta dimensão informal da politização é reconhecida pela literatura como sendo 
bastante complexa (Rouban, 2004: 81), e por essa razão dificilmente poderia ser realizada sem se 
recorrer a entrevistas com os actores, já que os dados do domínio público nunca serão totalmente 






alguns indicadores de politização acessíveis através da mera consulta aos dados 
biográficos dos membros das elites administrativas: a chegada a cargos dirigentes de 
topo quando se é ainda muito jovem para se ter uma carreira consolidada de acordo 
com os critérios de antiguidade do funcionalismo público tradicional; a chegada a 
cargos de topo com percursos feitos no sector privado;
19
 a falta de experiência 
dirigente ou o acesso a cargos dirigentes de nomeação sempre em determinados 
momentos políticos (quando um determinado partido está no poder) e não em todos; e 
o envolvimento dessas pessoas em cargos políticos para os quais foram eleitos em 
listas partidárias. A par destes, a passagem anterior das elites administrativas por 
gabinetes ministeriais, nomeadamente quando ocorre sempre em governos da mesma 
cor política, é outro indicador relevante, já que se trata de estruturas que têm vindo a 
crescer nas democracias ocidentais e que são total ou parcialmente ocupadas por 




Tabela 1. Politização vs autonomia profissional 
 
Padrões de recrutamento Indicadores 
Politização clientelar Partidarização das nomeações 
Politização de controlo 
Ligação a partidos, mas também (e principalmente) ligação 
personalizada a políticos. Perfil típico: elites administrativas 
jovens e oriundas do sector privado ou dos gabinetes 
ministeriais.  
Autonomia profissional 
Perfil típico: elites administrativas mais velhas, com carreiras 
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 Suleiman (2003) refere que, em França, 40% dos dirigentes de topo com filiação partidária vinham do 
sector privado, o que constitui mais uma demonstração da relação entre recrutamento externo ao Estado 
e politização, já que se trata de uma percentagem bem acima da média registada para o conjunto dos 
dirigentes. 
20
 Os gabinetes ministeriais têm vindo a adquirir maior preponderância nesta equação da politização, 
mesmo em modelos de recrutamento marcados pela “neutralidade” como é o caso do britânico, o que 
levou Eichbaum e Shaw a proporem um refinamento da definição de politização, adaptando-a a esta 
realidade emergente: a politização administrativa deve ser entendida como uma intervenção que põe em 
causa princípios e práticas associados a um funcionalismo público imparcial e neutral (2008: 343). Essa 
forma de politização ocorre quando os membros de gabinetes ministeriais, escolhidos livremente pelo 
respectivo membro do Governo, interferem na relação deste com os seus serviços, impedindo os últimos 
de fornecerem informação directamente aos primeiros, ou chegando mesmo a politizar com critérios 
partidários o conteúdo dessa informação, nomeadamente quando ela se destina a ser divulgada no 


























Modelos de Relacionamento Político-Administrativo: A Questão do 









Mesmo sem se tratar de um estudo comparativo que envolva a recolha de dados para 
dois ou mais casos, esta tese de doutoramento apresenta-se como um estudo de caso 
nacional com uma abordagem, uma linguagem e uma estrutura comparáveis, que 
recorre frequentemente a fontes secundárias para a identificação das semelhanças e 
diferenças entre o caso português e outros sistemas administrativos (Derlien, 1992: 
279). De facto, um estudo de caso pode enquadrar-se na política comparada se utilizar 
teorias e conceitos aplicáveis a outros países (Landman, 2000:32). Ao mesmo tempo, a 
referência a exemplos e dados de outros países tem a vantagem de permitir uma 
contextualização mais adequada dos resultados nacionais (Parrado, 1996: 90), como se 
procurará demonstrar nos capítulos seguintes.  
 
Essa contextualização far-se-á essencialmente em comparação com os casos francês, 
britânico e norte-americano, que apresentamos neste capítulo. A escolha dos casos 
segue o conceito de “most-different cases strategy” de que fala Della Porta (2008: 
216) e obedece a uma regra básica da política comparada: estes são sistemas político-
administrativos que, simultaneamente, partilham certas características fundamentais e 
que se distinguem claramente no padrão de relacionamento político-administrativo e 
de recrutamento que revelam ao longo do tempo (Mackie e Marsh, 1995: 179). 
 
De facto, apesar de terem histórias, regras e opções distintas, os sistemas político-
administrativos da França, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América 
partilham características que os tornam comparáveis. Como reconhece Françoise 
Dreyfus,  
 
«A partir de meados dos anos 20, os princípios constitutivos de uma burocracia de tipo weberiano – 
hierarquização dos empregos correspondendo às competências, selecção pelo mérito através de 
concurso ou exame de aptidão e permanência na carreira ou no emprego assegurado por modalidades de 
progressão – formam globalmente a base da função pública na Grã-Bretanha e em França. Acontece o 
mesmo, embora de forma menos sistemática, nos Estados Unidos […]» (2000: 199).  
 
Também Page lembra que, apesar de partilharem características comuns, estes casos 





formação e promoção dos funcionários – dimensões essenciais para a definição de um 
padrão de recrutamento das elites administrativas (1985: 15).  
 
Efectivamente, estes sistemas político-administrativos têm em comum um sistema de 
organização altamente diferenciado e racionalizado; o enfraquecimento progressivo 
(embora não simultâneo) das elites tradicionais e dos seus métodos clientelares e 
nepotistas; um volume extenso de competências administrativas; uma correlação entre 
poder político e legitimidade; e o interesse e o envolvimento dos cidadãos no sistema 
político e nos processos de decisão política (Heady, 1995: 202). 
 
Simultaneamente, e apesar de convergências recentes, estes três casos revelaram, ao 
longo do essencial do século XX, diferenças significativas que permitem à teoria 
considerá-los modelos de três tipos de padrões de recrutamento e (mais genericamente 
de) relacionamento político-administrativo. Para utilizar a terminologia a que recorre 
Parrado, à França, ao Reino Unido e aos Estados Unidos correspondem, 
respectivamente, três grandes modelos: o modelo da “osmose”, o modelo de 
“compartimentos estanques” e o modelo do “governo de estranhos” (2002: 224). No 
modelo do Reino Unido, temos o nível mínimo de politização no topo da 
administração, nos Estados Unidos, temos o nível máximo e em França um modelo 
político-administrativo híbrido (Aberbach et al., 1981) ou intermédio. Vejamos, de 
forma mais desenvolvida, o que esteve na origem destes modelos, como se 
caracterizam do ponto de vista das suas elites e estruturas, e em que sentido estão a 









Formação do Estado 
 
Na fase final do Antigo Regime, a administração pública francesa caracterizava-se já 
pela existência de formas típicas da burocracia moderna: havia já então uma estrutura 
profissional de apoio ao poder central (real) que assentava numa aliança entre o 
monarca e a burguesia emergente e no afastamento da nobreza proprietária das 
funções de poder e administração (Daalder, 1991: 2). Como notou Tocqueville, no seu 
estudo clássico sobre o Antigo Regime e a Revolução, «No século XVIII a 
administração pública era já […] muito centralizada,21 muito poderosa, 
prodigiosamente activa. Sem cessar ela auxiliava, impedia, permitia […] Influía já de 
mil maneiras, não apenas na conduta geral dos assuntos, mas no destino das famílias e 
na vida privada de cada homem» (Tocqueville, 1989 [1856]: 10).  
 
Isto era algo que distinguia a França das restantes nações europeias e que só se viria a 
generalizar na Europa ao longo do século XIX, com a integração administrativa do 
velho continente provocada pelas guerras napoleónicas (Wolf, 1991), à qual escapou 
justamente o Reino Unido. De facto, o carácter insular do Reino Unido e a distância 
cultural e atlântica dos Estados Unidos fizeram com que estes países nunca tivessem 
uma burocracia de “tradição napoleónica” (Peters, 2008) e que só mais tardiamente se 
adaptassem a formas de organização e recrutamento administrativo modernas.  
 
Recorrendo uma vez mais às observações de Tocqueville (1989 [1856]): 42), naquela 
época, podemos concluir que «Em parte alguma os nobres administram em conjunto, 
tão pouco individualmente; isto era específico da França. Em todos os outros sítios, o 
traço característico da velha sociedade feudal se tinha, em parte, mantido: a posse da 
terra e o governo dos habitantes permaneciam misturados». 
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 Esta imagem de centralização teorizada por Tocqueville (1989 [1856]) e ainda hoje muito dominante, 
correspondendo a uma realidade francesa, deve ainda assim ser considerada com ponderação. Médard, 
por exemplo, contesta-a, notando que esta imagem tende a confundir a centralização administrativa com 
o controlo a partir do centro, que é algo que não existia nem existe completamente – nem mesmo em 
França (1981: 126). Também Lipset nota que, ao longo do século XIX e em boa parte do século XX, o 
sistema político francês ainda tinha alguns traços em comum com a Europa do Sul, nomeadamente 
contradições entre movimentos unificadores do Estado central, comparativamente pioneiros, e 
movimentos de ressentimento das províncias; ou entre alargamento precoce do sufrágio eleitoral e 







No entanto, muito embora com origens no Antigo Regime,
22
 a construção do Estado 
moderno francês, baseado numa relação orgânica entre Estado e sociedade, na 
aplicação uniforme da lei e num sistema meritocrático de carreiras burocráticas, só se 
encontra realmente consolidada com a Revolução Francesa e com o regime 
napoleónico que se lhe seguiu (Daalder, 1991: 2), constituindo a derrota do 
restauracionismo legitimista em 1830 o culminar de um processo de formação de uma 
elite administrativa cuja origem Armstrong (1973: 32) situa em 1661, durante o 
colbertismo.  
  
É verdade que a origem de grandes corpos do Estado é anterior à revolução francesa. 
Mas justamente, se até 1789 essas entidades burocráticas partilhavam o poder com o 
monarca, a partir daí o seu poder reforçou-se: «Quando as cabeças coroadas rolaram, a 
soberania foi transferida para este aparelho […]. Não é tanto um Estado dentro do 
Estado como o verdadeiro Estado atrás da fachada do Estado democrático» (Herbert 
Leuthy citado in Skocpol, 1985: 216). Consolidar este poder burocrático foi, como 
notou Theda Skocpol, o papel histórico da Revolução Francesa e especialmente de 
Napoleão: «Cristalizar este verdadeiro Estado no processo de finalização e 
consolidação da Revolução não foi apenas a mais importante tarefa de Napoleão, foi 
também um notável e duradouro cometimento» (1985: 216). 
  
A partir daí, os diferentes regimes que governaram a França ao longo dos dois últimos 
séculos - monárquicos ou republicanos, mais à esquerda ou mais à direita - adoptaram, 
no essencial, políticas idênticas em relação à formação e ao estatuto das elites 
administrativas (Suleiman, 1979: 110). O mesmo já havia, aliás, reconhecido Marx: 
 
«A primeira revolução francesa, com a sua tarefa de quebrar todos os poderes 
particulares locais, territoriais, municipais e provinciais, para criar a unidade 
burguesa da nação, tinha de desenvolver aquilo que a monarquia absoluta havia 
iniciado: a centralização, mas ao mesmo tempo a extensão, os atributos e os 
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 Tocqueville descrevia assim os últimos anos da administração absolutista: «um corpo único, e 
colocado no centro do reino, que regulamenta todos os assuntos internos; em cada província um único 
agente dirige-os em todos os pormenores; nenhuns corpos administrativos secundários ou corpos que 
não podem agir sem que previamente os autorizem a mexer-se […] Que é isto, senão a centralização 






servidores do poder do governo. Napoleão aperfeiçoou esta máquina de Estado. 
A monarquia legítima e a monarquia de Julho nada mais acrescentaram senão 
uma maior divisão do trabalho, que crescia à medida que a divisão do trabalho 
dentro da sociedade burguesa criava novos grupos de interesses, e portanto novo 
material para a administração do Estado […] Finalmente, a república 
parlamentar, na sua luta contra a revolução, viu-se obrigada a fortalecer, 
juntamente com as medidas repressivas, os meios e a centralização do poder do 
governo. Todas as revoluções aperfeiçoavam esta máquina em vez de a destruir. 
Os partidos que lutavam alternadamente pela dominação, consideravam a tomada 
de posse deste imenso edifício do Estado como a presa principal do vencedor» 
(1984: 124-125). 
 
Se o Antigo Regime criou a École Nationale des Ponts et Chaussés, a Revolução criou 
a École Normale Superieure, Napoleão manteve-as e criou outras, tendo a Terceira 
República, por sua vez, criado a École Libre de Sciences Politiques. Mesmo a ideia de 
fundar uma escola de formação geral de elites administrativas, como a École Nationale 
d’Administration (ENA), já vinha do Governo da Frente Popular (década de 1930), 
apesar de só ter sido criada por iniciativa das forças políticas que partilharam o poder 




As escolas de elite francesas são indissociáveis dos corpos do Estado cujos altos 
quadros é suposto formarem. Ainda hoje a administração do Estado francês se 
encontra organizada em corpos especiais. Parrado contabiliza 1600 corpos, cada um 
composto por funcionários sujeitos às mesmas disposições legais em termos de acesso, 
promoção e carreira (2002: 58). À maioria dos corpos acede-se directamente por 
concurso, mas, pelo menos em 30 desses corpos especiais, precisamente aqueles cujas 
condições remuneratórias e estatuto social são mais elevados, a selecção passa por um 
acesso prévio às grandes écoles, justamente criadas para preparar os jovens quadros 
para as suas futuras carreiras no Estado.
23
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 A Espanha segue o mesmo caminho “napoleónico”: para o ingresso na função pública, a competição 
entre candidatos é resolvida por exames, avaliados maioritariamente por membros dos diferentes corpos 
do Estado. Posteriormente, os seleccionados são encaminhados para as várias escolas que existem para 
cada corpo da administração: diplomacia, magistratura, inspecção de finanças, engenheiros e carreira 






Estes corpos não são departamentos ministeriais. São braços autónomos, com funções 
gerais e os seus membros têm por isso diversas oportunidades de carreira. De acordo 
com Armstrong, os quatro corpos do Estado determinantes para uma carreira na elite 
administrativa francesa são a inspecção de finanças, o Conselho de Estado, o corpo 
prefeitural e os corpos técnicos, de Pontes e Estradas e de Minas (1973: 215). São 
entidades compostas por um número reduzido de pessoas e, por isso, fortemente 
coesos e homogéneos do ponto de vista social.
24
 É através deles que se consolida uma 
distinção social entre a alta administração pública e o funcionalismo público em geral. 
E é neles e entre os antigos alunos das escolas de elite que são recrutadas as elites 
administrativas francesas.  
 
Se os grandes corpos técnicos recrutam na École Polytechnique, os grandes corpos 
administrativos recrutam na ENA. O acesso à ENA pode fazer-se por concurso externo 
(aberto a licenciados menores de 28 anos), por concurso interno (para funcionários 
menores de 46 anos e com antiguidade de pelo menos 5 anos) e por concurso especial 
para pessoas com experiência profissional ou política relevante. Aos corpos 
administrativos socialmente vistos como mais prestigiados (Conselho de Estado, 
Tribunal de Contas, Inspecção de Finanças) só acedem, por curso, 15 a 20 alunos; os 
restantes integram o corpo da administração civil (Parrado, 2002: 60). 
 
É neste sentido que Bourdieu nota que o campo do ensino de elite é inseparável do 
campo do poder: «o primeiro está unido ao segundo por uma relação de homologia 
estrutural» (1989: 373). Ninguém (ou quase ninguém) chega a este último campo sem 
ter passado pelo primeiro. Não negando a existência de casos em que os não-herdeiros 
das classes privilegiadas por vezes também ocupam lugares de poder, após uma 
socialização nas escolas de elite, num processo de mobilidade social ascendente em 
que alguns filhos das elites ficam para trás, Bourdieu conclui que isto é um sacrifício 
necessário para manter o essencial: «A escola só pode contribuir para a reprodução da 
classe (no sentido lógico do termo) sacrificando alguns membros da classe» (1989: 
409).  
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 Segundo Tocqueville, «Este espírito de corpo forma-se ainda no Antigo Regime: «Os funcionários 
administrativos, quase todos burgueses, formam uma classe que tem um espírito especial, as suas 
tradições, as suas virtudes, a sua honra e o seu orgulho próprio. É a aristocracia da sociedade nova, que 








Estamos, pois, perante uma elite administrativa desde o início dominada pela 
burguesia e como tal marcada por uma forte hereditariedade socioprofissional, onde as 




Em França, a centralidade do Estado na vida económica e social atinge uma tal 
dimensão que se nota um tradicional investimento das classes mais altas no acesso a 
cargos administrativos. Assim sendo, não surpreende também que as mulheres, 
geralmente discriminadas no acesso a cargos de poder, tenham comparativamente mais 
dificuldade em aceder a estes lugares de topo em França do que noutros países onde o 
estatuto social do alto funcionalismo público não é tão elevado: 12% de mulheres 
directoras-gerais, contra, por exemplo, 20% em Itália (Rouban, 2007: 237).    
 
O carácter inicialmente venal dos cargos burocráticos terá facilitado a ascensão social 
da burguesia e o acesso das classes médias a estes cargos administrativos (Armstrong, 
1973: 84), sendo também estas as classes sociais mais interessadas em promover uma 
cultura de mérito e de credenciais académicas na administração pública, já que a 
aristocracia não sentia necessidade de se legitimar socialmente pela via da qualificação 
académica (Armstrong, 1973: 149).  
 
No entanto, apesar desta histórica e persistente selectividade social no recrutamento da 
elite administrativa francesa, em comparação com a elite política, ela soube manter a 
sua legitimidade praticamente intacta ao longo de tempo. Como nota Rouban, «A 
força das elites do Estado em França é ter sabido e podido apresentar-se como a 
expressão natural de um Estado imanente e eterno, doutrina reforçada pelo gaullismo» 
(2007: 229). Trata-se de uma legitimidade e de uma tradição que assentam numa forte 
participação do Estado no desenvolvimento económico do país e na sua forte imagem 
de competência e coesão interna, em contraste com a imagem transmitida pelos 
partidos políticos. 
 
Mesmo com a chegada da esquerda ao poder, em 1981, os directores-gerais 
continuaram a ser maioritariamente oriundos das classes sociais mais privilegiadas e 
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 Já Tocqueville observava como «Paris se tornara senhora do país de que até então fora apenas 





muitos deles filhos de antigos membros da própria elite administrativa (Lochak, 1985: 
165)
26
. O que contraria a hipótese avançada por Aberbach et al., segundo a qual a 
reduzida representatividade social da elite administrativa dos países latinos, podia 
dever-se ao facto de, até aos anos 80, a esquerda ter estado afastada do poder, ao  
contrário do que se passara nos países nórdicos (1981: 64-65).  
 
Mas se este padrão social de recrutamento se manteve, no essencial, estável ao longo 
do século XX e em particular na V República, iniciada em 1958, o mesmo não 
sucedeu com o padrão de relacionamento entre políticos e burocratas e com o perfil 




A Constituição de 1958, embora dedique poucas linhas aos princípios orientadores da 
administração pública, prevê uma administração subordinada ao governo e 
independente do poder político (Mény, 1993: 273-274). Formalmente, a constituição 
francesa aponta assim para um modelo de relacionamento político-administrativo 
neutral, ou em “compartimentos estanques”, como o britânico. Na prática, o que 
vigora em França é um modelo que se poderia definir como uma osmose político-
administrativa, que veio a confrontar-se com desafios importantes a partir dos anos 70 
e 80.   
 
Do ponto de vista dos direitos políticos, e ao contrário do que se passa no Reino 
Unido, nada impede um alto quadro da administração pública francesa de se envolver 
na vida partidária ou de se candidatar a cargos políticos no parlamento nacional ou nas 
autarquias locais. Pode fazê-lo sem que isso implique uma renúncia definitiva à sua 
carreira na administração pública. Daqui resulta uma forte presença de funcionários 
públicos na composição da elite parlamentar e ministerial.
27
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 Em todo o caso, nota-se que as elites administrativas socialistas são portadoras de capitais culturais 
mais intensos do que as da direita, mais dominadas pela detenção de capitais económicos. Há também 
diferenças de ministério para ministério: o ministério das Finanças, onde o peso da carreira de inspecção 
de finanças (a que acedem os melhores alunos da ENA) é forte, a origem nas classes sociais mais altas é 
mais frequente do que nos ministérios técnicos (Rouban, 1999: 80). 
 
27
 Este fenómeno de osmose político-administrativa torna o modelo de recrutamento francês especial no 
quadro da comparação entre grandes modelos. Claro que no Reino Unido e nos Estados Unidos também 






Assim, a ENA, por exemplo, inicialmente concebida para formar apenas as elites 
administrativas, acabou ao longo dos anos por formar também a elite política e até a 
elite empresarial, num processo muito ajudado pela tecnocratização da política e pelo 
papel do Estado numa economia mista e planificada, mas também potenciado pela 
facilitação legal da mobilidade externa dos funcionários de elite (quer para a política 
quer para o mundo dos negócios). É o que conclui Suleiman: «[…] as elites francesas, 
quer dirijam a administração pública ou dêem origem a empresas do sector privado, 
surgiram de um mesmo viveiro, no caso presente das grandes escolas e dos grandes 
corpos administrativos do Estado» (Suleiman e Mendras, 1995: 36).  
 
Por outro lado, se em França a mobilidade externa é forte, já a mobilidade 
interministerial é bastante reduzida. Há deste modo, na prática, uma limitação do 
recrutamento ao interior da administração pública e mesmo do próprio ministério, 
apesar de a legislação a isso não obrigar: estima-se que cerca de 40% dos directores-
gerais franceses sejam recrutados no interior do próprio ministério onde vão exercer 
funções (Rouban, 1999: 70).  
 
Isto leva a que, em França, apesar de haver, formalmente, uma grande liberdade de 
nomeação por parte dos membros do governo para o provimento dos cargos 
equivalentes a membro de gabinete ministerial e a director-geral, o leque de escolhas 
seja bastante reduzido. Essas escolhas acabam por recair em pessoas com um perfil 
social muito homogéneo e que, embora com preferências e estratégias político-
partidárias certamente diversas (embora muito circunscritas aos tradicionais partidos 
de governo), acabam por partilhar o mesmo tipo de percurso na administração pública. 
Como escreve Parrado, «O facto de se pertencer a uma grande instituição ou de se ser 
simplesmente enarca abre as portas das organizações-chave do poder executivo: os 
gabinetes ministeriais, os cargos de nomeação política e os próprios lugares de 
ministro […] 59,5% de directores da Administração Central (1984-1994) provinham 
de duas escolas: Escola Politécnica (14,5%) e da ENA (45%)» (2002: 60).  
                                                                                                                                             
entra para a universidade) e não se nota este espírito de corpo entre elites políticas, administrativas e 
económicas, sendo as classes privilegiadas muito mais seduzidas, desde sempre, por carreiras feitas 
exclusivamente no sector privado (especialmente no caso dos EUA). Suleiman não exagera quando diz 
que «(…) o modelo francês está provavelmente mais próximo do soviético do que dos sistemas alemão 
e britânico» (1979: 109). Aliás, é provavelmente aqui (em França) que melhor se aplica o conceito de 






Mas de facto este modelo de relacionamento tem sofrido fortes desafios nas décadas 
mais recentes, com consequências nos padrões de recrutamento. Desse ponto de vista, 
Rouban identifica duas fases ao longo da V República: uma primeira fase marcada 
pelo que chama de “politização estrutural” e uma segunda caracterizada pelo que o 
autor chama de “politização estratégica” (2004: 83), a que nos referimos quando 
falamos de “politização de controlo”. 
 
O modelo de politização estrutural marca os anos de poder de De Gaulle e Pompidou e 
caracteriza-se por uma osmose entre políticos e burocratas, em que ambos estão em pé 
de igualdade, com papéis e funções que muitas vezes se confundem, ao contrário do 
que previa o texto constitucional. Durante este período, foram raras as nomeações para 
cargos dirigentes feitas com base em critérios estritamente partidários. Como explica 
Rouban, «Esta politização pode ser encarada como ‘estrutural’, em virtude da 
participação de membros de importantes instituições no processo de tomada de 
decisão política não os impedir de proteger a sua autonomia profissional. Os membros 
de importantes instituições não têm de se submeter ao poder político; eles participam 
no exercício desse poder» (2004: 84).  
 
Esta elite, oriunda dos corpos especiais e das grandes écoles, funcionava assim 
durante esses anos como entidade mediadora entre o mundo da política e o da 
administração em geral. O recrutamento era feito quase inteiramente no interior da 
administração pública. Até 1972, mesmo a presença dos funcionários de carreira nos 
gabinetes ministeriais nunca caiu abaixo dos 90% (Rouban, 2004: 85). Rouban resume 
bem esta fase:
 28
 «O regime político da V República instaura entre 1958 e 1981 um 
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 Jean-Patrice Lacam (1994) sistematiza as três causas que ajudam a perceber as bases deste modelo de 
relacionamento político-administrativo: institucionalmente, o fenómeno explica-se pela estabilidade 
política que o sistema de governo da V República veio trazer, reabilitando o poder executivo (o que em 
regra facilita a politização); estatutariamente, não nos podemos esquecer que é o próprio estatuto legal 
dos altos funcionários, o método de recrutamento e o regime de incompatibilidades que oferece 
condições privilegiadas a esta elite, facilitando-lhe a ida para (e o regresso da) actividade política (ou 
mesmo empresarial); finalmente, temos a explicação ENA, que pelo tipo generalista de formação que 
fornece aos seus alunos prepara-os para uma série de funções que anteriormente estavam socialmente 





A partir de 1974, ano da eleição de Giscard d’Estaing, oriundo de uma direita política 
diferente da gaullista, e especialmente a partir de 1981, com a eleição de Mitterrand e 
a primeira vitória da esquerda na V República, começaram a surgir fortes pressões 
sobre o modelo de politização estrutural. Pressões provocadas, desde logo, pela 
mudança política, da direita para uma esquerda que pouca influência tinha tido no 
recrutamento da alta administração.
29
 Mas também, mais tarde, pressões geradas pelos 
próprios processos de privatização, pelo aprofundamento da integração europeia e 
pelas medidas de modernização administrativa, inspiradas na Nova Gestão Pública, 
que de certa forma acabaram por penetrar a cultura política estatista francesa e que 
vieram questionar o estatuto de que a elite administrativa beneficiara até então. 
 
Os dois primeiros anos de poder da esquerda (1981-1983), que coincidem com o 
Governo Mauroy, e com uma maior radicalização ideológica, e a posterior reacção da 
direita com a vitória do RPR de Chirac em 1986, sinalizam mudanças qualitativas no 
sentido de uma maior politização estratégica e partidária. De acordo com dados citados 
por Elgie, em Maio de 1983, dois anos após a esquerda ter ganho o poder, 70% de 
todos os dirigentes [da direita] tinham sido substituídos (2001: 23). Para Rouban 
(2004), este facto pode estar menos relacionado com a mera politização clientelar do 
que com a transformação real do debate político e a saliência que adquiriram as 
clivagens ideológicas em torno da implementação de políticas públicas específicas. 
Com efeito, este novo tipo de politização (estratégica ou de controlo) nota-se mais em 
ministérios particulares, como o da Educação, o da Cultura e o da Administração 
Interna, áreas nas quais a esquerda mais queria marcar a diferença com a direita. E 
para os quais precisava de gente politicamente sintonizada. 
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 Em Espanha sucedeu algo semelhante com a chegada do PSOE ao governo, após décadas de domínio 
(ditatorial) da direita. Perante uma burocracia hostil, que beneficiou de uma transição democrática 
pactuada, o PSOE não só institucionalizou os gabinetes de aconselhamento dos membros do governo, 
como acabou com as reservas de lugares para burocratas de carreira, tendo mesmo tentado substituir a 
lógica de permanência do funcionalismo público pelos contratos individuais como forma de controlar 
mais facilmente a autonomia política dos burocratas (Cienfuegos, 1999). No entanto, em Espanha, 
apesar dos discursos e das intenções socialistas, e quase independentemente da mudança política, 
persiste a tendência para nomear funcionários de carreira, mesmo para cargos de confiança política, 






Este fenómeno adquire, é certo, maior dimensão nos gabinetes ministeriais do que 
propriamente no recrutamento dos dirigentes de topo da administração:
30
 «[...] o ritmo 
a que foram substituídos os directores da administração central parece bastante lento, 
em relação à renovação integral e imediata do pessoal dos gabinetes ministeriais 
aquando da chegada da esquerda» (Lochak, 1985: 169).
31
 A partir de agora, para se 
assessorar um ministro, já não bastava ter passado por uma grande école ou pertencer-
se a um grand corp; era necessário aliar a isso a lealdade política e estratégica.  
 
É isto que começa a acontecer mais frequentemente a partir de 1981: o peso da 
lealdade política e da ligação partidária ganha preponderância em relação aos critérios 
profissionais habituais. E a mudança não é meramente qualitativa, mas também 
quantitativa: o número de membros de gabinetes aumenta significativamente neste 
período. De 224 membros de gabinetes ministeriais em 1975, com Chirac (direita), 
passou-se para 391 em 1982, com Mauroy (esquerda), e para 332 em 1993 durante o 
Governo Balladur (direita) (Rouban, 2004: 91).  
 
Apesar das críticas e do desconforto de algum alto funcionalismo, esta tendência 
manteve-se com Juppé e Jospin, passando os gabinetes ministeriais, especialmente os 
assessores de confiança partidária,
32
 a desempenhar o papel de filtros entre as 
propostas da administração e as decisões dos membros do governo, tarefa que cabia 
habitualmente aos altos funcionários de carreira. O diagnóstico é claro: nesta segunda 
fase da V República, os gabinetes ministeriais «tornaram-se no principal centro de 
decisão dentro dos ministérios; todas as decisões importantes são aprovadas ou 
preparadas pelo gabinete» (Thuiller citado in Mathiot e Sawicki, 1999: 9). E uma das 
matérias que entra nesta esfera de influência dos gabinetes ministeriais é justamente a 
das nomeações do pessoal dirigente, não só dirigentes de topo como intermédios 
(Rouban, 1999). É certo que em 1995, após aprovação de nova legislação, os ministros 
viram os membros dos gabinetes reduzidos a cinco e os secretários de Estado a três, 
mas as nomeações superam sempre esses números, através da contratação de 
colaboradores externos ao gabinete (Elgie, 2001: 16). 
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 Mas não é um exclusivo dos gabinetes ministeriais: «40 a 50 % dos directores dos departamentos 
ministeriais são habitualmente substituídos no primeiro e segundo anos após a mudança política de 
maioria» (Rouban, 1999: 207).      
31
 Mais um dado que nos permite identificar gabinetes com politização. 
32
 Mathiot e Sawicki (1999) falam de quatro tipos de membros de gabinetes: o “militante”, o 






Suleiman também subscreve esta ideia de que, em França, a partir dos anos 70, se 
reforçou o peso das nomeações feitas com base em critérios partidários e se alterou 
substancialmente a relação entre políticos e altos funcionários (2003). De então para 
cá, as nomeações para posições de topo na administração pública e nas empresas 
públicas passaram a ser claramente mais influenciadas por critérios partidários do que 
até então (Suleiman, 2003: 230). Este fenómeno reflecte-se na cada vez menor 
atracção dos membros dos grandes corpos do Estado pelo exercício de funções de 
confiança política e, em geral, no aumento do número de membros de gabinetes 
recrutados fora da administração pública e de dirigentes de topo com filiação 
partidária (Suleiman, 2003). «A política está a tornar-se num meio de promoção e está 
a substituir a regulação profissional das carreiras», alerta Rouban (citado in Suleiman, 
2003: 233). 
 
É justamente isto que implica esta nova fase de politização estratégica: uma nova 
diferenciação de papéis entre funções políticas e administrativas, através da 
subordinação dos altos funcionários aos círculos de decisão política dominados pelos 
gabinetes ministeriais (Rouban, 2004: 99). Se não se sentirem atraídos pelo sector 
privado e quiserem continuar a participar no jogo da decisão política, como faziam até 
aos anos 70, de igual para igual com os políticos, os altos funcionários são agora 
incentivados a aproximarem-se dos partidos, dos clubes de política e dos centros extra-
administrativos de produção de políticas públicas (Rouban, 2009: 59).  
 
Para além do factor gabinetes ministeriais, também o processo de privatização de 
algumas empresas e sectores do Estado, a introdução das novas regras da Nova Gestão 
Pública na administração periférica e nos institutos públicos e a delegação de poderes 
do Estado central para novas instâncias europeias e regionais afectaram o carácter 
estrutural da politização no topo da administração pública francesa, enfraquecendo o 
estatuto dos altos funcionários.  
 
Em todo o caso, como sublinha Rouban, embora cada vez menos “napoleónica”, a 
administração central do Estado francês continua a ser a mais napoleónica de todas, 
revelando maior capacidade de resistência às pressões da Nova Gestão Pública do que 





vão Sager et al., para quem a administração francesa, por ter, à semelhança da alemã, 
uma tradição estatal muito forte,
33
 acabou por estabelecer limites mais claros ao 
desenvolvimento das reformas da nova gestão pública e a interpretar de uma forma 
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 Armstrong mostra como o ambiente internacional do pós-guerra, favorável ao intervencionismo 
público, influenciou a ideologia dominante da ENA e reforçou assim esta cultura política estatal na 






Reino Unido: compartimentos estanques 
 
Formação do Estado 
 
O posicionamento insular do Reino Unido permitiu que a construção de um Estado 
centralizado fosse ali muito mais lenta e tardia do que na Europa continental (Mayntz, 
1994: 37). A este propósito, vale a pena recorrer uma vez mais a Tocqueville: «A 
situação da França, diz Letrone, é infinitamente melhor do que a da Inglaterra; porque 
aqui podem levar-se a cabo reformas que modificam todo o país num momento, 
enquanto entre os Ingleses, tais reformas podem sempre ser entravadas pelos partidos» 
(1989 [1856]: 143). Ou seja, ao contrário do que acontece em França, a democracia 
antecede a construção de uma burocracia moderna – e isso tem consequências na 
forma como esta se vai desenvolver.  
  
De facto, como nota Pyper, ao contrário da administração francesa, a administração 
britânica não nasceu de um “big-bang constitucional”, sendo antes o resultado de um 
longo período de evolução em que momentos de inovação são intercalados por fases 
de estagnação: «[...] é enganador falar de uma função pública britânica até ao século 
XIX» (1995: 5)
34
. Por outro lado, em contraste com o que se passou na Europa 
continental, a construção da moderna burocracia britânica não foi um factor de 
industrialização e de desenvolvimento capitalista, mas antes uma resposta institucional 
que visou acomodar um processo de modernização em curso há bastante mais tempo 
(Armstrong, 1973: 34-35). 
 
Com efeito, sem prejuízo dos efeitos administrativos que o esforço das guerras 
napoleónicas implicou, só a partir de meados do século XIX é que a Inglaterra se 
começou a adaptar aos modelos modernos de recrutamento e organização 
administrativa praticados no continente europeu, passando a atenuar-se o clientelismo, 
através da centralização, sob coordenação do Tesouro, do conjunto de departamentos 
até então dispersos e fragmentados. Data desta época (1854) o relatório Northcote-
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 Por outro lado, as divisões estratégicas entre elites políticas (precoce parlamentarização) e o facto de 
a periferia nunca ter gozado em Inglaterra de uma autonomia comparável à dos poderes feudais 
franceses também podem ter funcionado como desincentivos a um processo mais rápido de 






Trevelyan, que previa a divisão da administração entre funções mecânicas e 
intelectuais, bem como o recrutamento através de concursos abertos, e a promoção 
baseada no mérito (Pyper, 1995: 7).  
 
Nenhuma das propostas do relatório foi aprovada imediatamente. Pode afirmar-se que 
este foi um processo iniciado em meados do século XIX mas só verdadeiramente 
concluído após a Primeira Guerra Mundial.
35
 Nesse longo processo de implementação 
da reforma, Warren Fisher, sucessor de Trevelyan no cargo de Head of the Civil 
Service, teve um papel determinante: «A confirmação era uma coisa, a implementação 
era outra. Só quando Warren Fisher entrou para o serviço público [...] no período que 
se seguiu à Primeira Guerra Mundial, é que se formou uma genuína identidade, e se 




Fisher interpretou o conceito de funções intelectuais dos burocratas, referidas no 
relatório Northcote-Trevelyan, como funções para as quais apenas generalistas 
(formados nas “humanidades”) estavam aptos. Esta leitura do relatório teve 
consequências profundas no perfil social e profissional dos dirigentes administrativos 
britânicos, num momento em que o Estado liberal dava lugar a um Estado bastante 
mais interventivo, primeiro com o Governo liberal de Lloyd George (1910), depois 
com os trabalhistas e, finalmente, após a Segunda Guerra, com o consentimento dos 
conservadores. A procura de generalistas, com elevadas competências sociais, capazes 
de rapidamente digerirem um relatório e aconselharem um ministro sobre qualquer 
assunto da governação, condicionou fortemente o perfil social das elites 





Este tipo de cultura generalista só se adquiria por via do nascimento, por via da 
frequência de Oxford e Cambridge ou por ambas as vias, cumulativamente (a situação 
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 Armstrong, no entanto, embora reconhecendo a dificuldade do processo, situa a consolidação de uma 
elite administrativa de carreira logo na década de 70 do século XIX (1975: 152-153). 
36
 Era aliás mesmo esse o objectivo das reformas iniciadas ainda durante o século XIX, declarado pelo 
primeiro-ministro Gladstone logo em 1854: «reforçar e multiplicar os laços entre as classes mais altas e 






mais provável). Com efeito, não se pode compreender as elites administrativas 
britânicas sem reconhecer o carácter historicamente elitista destas universidades. 
Atentemos no que escreve Knapp:  
 
«Neste sistema, as antigas universidades de Oxford e Cambridge 
desempenharam um papel chave. A selecção é mais severa, as propinas são 
especialmente elevadas, e os contactos individuais entre os alunos e os 
orientadores são incentivados. […] Entre os estudantes admitidos em Oxbridge 
nos anos 60, 40% saíam de verdadeiras escolas privadas, só 1 em cada 6 tinha 
pais que exerciam profissões manuais, e 1 em cada 7 era do sexo feminino»
37
 
(1995: 130).  
 
Este cenário de forte selectividade é muito idêntico ao francês,
38
 com a diferença de 
que em França, como vimos, a selecção social não se opera logo ao nível das 
licenciaturas (nas universidades) mas mais tarde, nas grandes écoles, o que, apesar de 
tudo (Bourdieu, 1989), oferece mais oportunidades de mobilidade social ascendente, já 
que permite aos filhos das classes menos favorecidas recuperarem, numa fase de pós-
graduação, as suas desvantagens iniciais.
 39
   
 
Assim, e ao contrário do que previa Weber (1991 [1921]), as escolas de formação das 
elites administrativas não produziram, pelo menos em França e no Reino Unido, perfis 
especializados, mas antes o domínio dos generalistas cujas famílias têm no seu seio 
altos funcionários já há várias gerações. A ENA prepara os seus alunos para qualquer 
tipo de função no Estado e nas grandes empresas, embora com uma forte componente 
de economia; Oxford e Cambridge, referências nas humanidades, representavam 
pouco mais do que uma continuação dos currículos das escolas secundárias privadas 
(Armstrong, 1973: 149). 
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 É possível, em todo o caso, que as mudanças legislativas aprovadas em meados dos anos 70 no 
sentido de aumentar a representatividade social de Oxbridge, venham a ter algum efeito a curto prazo no 
topo da administração britânica, já que são os que estudaram nessa altura nas duas principais 
universidades que estão a chegar agora aos cargos de chefia. 
38
 Esta selectividade intensifica-se ainda mais no Foreign Office (Ministério dos Negócios 
Estrangeiros), onde é suposto ter gente que saiba “representar bem” o país e que consiga manter uma 
boa relação institucional com a coroa britânica (Paxman, 1991: 142).  
39
 «Em Inglaterra, como em França, a elite administrativa é recrutada com base em critérios ditos 
meritocráticos, segundo a lógica exposta no relatório Northcote-Trevelyan, de acordo com a qual a 






E tal como em França, o perfil social e formativo dos altos funcionários britânicos não 
se alterou significativamente ao longo do século XX. No final dos anos 70, 60% dos 
jovens quadros do Estado eram ainda diplomados de Oxbridge, 28% haviam 
frequentado colégios privados e 71% eram homens (Knapp, 1995: 149).  
 
De resto, a persistência da selectividade social nota-se ainda mais à medida que se 
sobe na hierarquia do funcionalismo público. O cargo mais elevado da função pública 
– o de permanent secretary – continua a ser quase invariavelmente ocupado por 
homens, educados nos colégios privados e nas universidades de Oxford e Cambridge, 
com origens nas classes privilegiadas, muitos deles filhos de quadros superiores do 
Estado e profissionais liberais, e com percursos longos na administração central 
(Parrado, 2002: 173). Quando um estudante oriundo destas classes sociais opta por 
Oxbridge já pode ter, em muitos casos, uma estratégia profissional que passe por uma 
carreira no Estado, uma vez que, como refere Kelsall (1975: 181), há evidência 
empírica no sentido da existência de diferentes perspectivas de carreira entre 




A consolidação das regras consagradas no relatório Northcote-Trevelyan veio limitar 
fortemente os direitos políticos dos altos funcionários britânicos. Se as categorias mais 
baixas da hierarquia da função pública têm os mesmos direitos que os cidadãos 
normais, e os quadros intermédios podem exercer os seus direitos políticos após 
autorização superior, os quadros de topo da administração britânica estão limitados 
nos seus direitos políticos, sendo-lhes vedada a possibilidade de se candidatarem a 
cargos políticos nacionais, ao contrário do que se passa em França. 
 
Historicamente, os altos funcionários britânicos caracterizam-se assim por um modelo 
de neutralidade e carreira que quase corresponde ao tipo ideal weberiano: pelo seu 
perfil generalista, pelo anonimato (uma vez que são os políticos e não eles que 
respondem pela administração no parlamento) e, claro, pela permanência na alta 










Parrado resume bem este pacto entre políticos e burocratas que modelou, com 
mudanças que veremos mais à frente, o essencial do padrão de recrutamento e 
relacionamento político-administrativo durante o século XX:  
 
«[…] os funcionários devem ajudar com o mesmo zelo, tanto os ministros 
conservadores como os trabalhistas no controlo que o parlamento exerce sobre o 
poder executivo e na definição das políticas públicas. Isto permite a hegemonia 
dos generalistas e a primazia dos burocratas, porque as elites políticas e 
administrativas constituem compartimentos estanques» (2002: 170).  
 
Os burocratas dedicam-se, deste modo, à policy, que pode ser vista como a sua 
verdadeira actividade política (Christoph, 1975: 51). Nisto, o modelo britânico 
distingue-se bem do francês e do norte-americano: a eliminação de qualquer margem 
de politização permitiu aos altos funcionários britânicos desempenharem um papel de 
primeiro plano no processo de decisão, sem que os ministros vissem necessidade ou 
tivessem interesse em recorrer a gente de confiança política estranha ao sistema, como 
nos Estados-Unidos, ou a pessoas pertencentes a uma elite coesa, do tipo da francesa 
(Dreyfus, 2000: 233). E sem que, com isso, a sua autonomia profissional ficasse 
diminuída. 
 
Este sistema de separação clara entre as duas esferas assenta numa obrigação 
estatutária que exige aos civil servants a renúncia à sua carreira no caso de 
pretenderem candidatar-se a cargos políticos. É por isso que, ao contrário do que se 
passa em França (Lacam, 1994), não encontramos habitualmente no Reino Unido o 
fenómeno da osmose político-administrativa, que, como vimos, passa pela forte 
presença de burocratas noutros segmentos de poder, de natureza política. É certo que o 
tipo de ministro em causa pode fazer variar o poder relativo dos altos funcionários 
britânicos. Um ministro fraco não tem conhecimento, não tem força negocial, e centra-
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 Convém deixar uma vez mais claro que este padrão é resultado de um processo lento e que a 
presença hegemónica dos funcionários de carreira no topo da administração pública só se consolidou 






se no trabalho rotineiro, o que dá mais margem de manobra aos burocratas, já que sem 
orientações se vêem forçados eles próprios a decidir. Em todo o caso, ao contrário do 
que se passa em França, para a futura progressão na carreira do burocrata britânico o 
parecer do seu ministro é muito menos determinante do que a opinião do Tesouro e do 
departamento responsável pela gestão dos altos quadros (Paxman, 1991: 139).  
 
No entanto, a partir dos anos 60, a ideia de declínio britânico ganha força e o perfil 
generalista dos altos funcionários é apontado como um dos factores explicativos desse 
problema nacional, especialmente crítico numa fase em que os dirigentes eram 
obrigados a ter não apenas competências de aconselhamento como fortes 
conhecimentos de gestão, em virtude do crescente papel do Estado. É este diagnóstico 
que inspira as receitas de outro marco importante: relatório Fulton. Havia que romper 
com o perfil “diletante” e “amador” da elite administrativa tradicional. Contra isso, o 
relatório contrapunha, o reforço da mobilidade e do recrutamento de dirigentes 
exteriores à administração, e uma maior especialização do alto funcionalismo, 
promovida através da criação de uma escola de formação (Civil Service College) e de 
um departamento próprio (Civil Service Department).  
 
Com a chegada de Thatcher ao poder, em 1979, os conservadores retomaram parte do 
diagnóstico do relatório Fulton e radicalizaram-no com a aplicação das receitas do 
New Public Management. Mais do que saber a simpatia partidária dos altos 
funcionários, Thatcher intervinha directamente nos processos de selecção (uma 
prerrogativa do primeiro-ministro, após selecção prévia de uma comissão criada para o 
efeito) para se assegurar de que os escolhidos eram “one of us” ou “can doers”, isto é, 
pessoas comprometidas e sintonizadas com as reformas neoliberais que pretendia 
imprimir (Parrado, 2002: 170). Trata-se aqui, essencialmente, mais de uma politização 
de controlo ou estratégica do que de uma politização partidária (Self, 1994: 162). O 
que dá força à distinção que fizemos no capítulo anterior entre politização de controlo 
(ou estratégica) e politização clientelar (estritamente partidária).  
 
De facto, mais do que alterar o padrão de recrutamento das elites administrativas da 
administração central directa, ou aumentar significativamente o número de assessores 
políticos nos gabinetes ministeriais, acima de tudo, Thatcher politizou a administração 





administrativa através da delegação das funções executivas do Estado central nas 
novas agencies (equivalentes aos institutos públicos portugueses):  
 
«O processo de fragmentação funcional produziu-se com a transformação dos 
ministérios tradicionais em três grupos: ministérios que planificam e programam; 
agências executivas e organizações do sector privado que prestam o serviço; e, 
por último, agências reguladoras que controlam», escreve Parrado (2002: 163).  
 
Para Thatcher, a questão não estava, assim, tanto no perfil elitista ou generalista das 
elites administrativas tradicionais, como defendia o relatório Fulton, mas antes no tipo 
de tarefas que era suposto o Estado e essas elites em concreto desempenharem. As 
funções de gestão deviam definitivamente passar para a esfera privada ou para a esfera 
semipública das novas agências, a quem competia, preferencialmente, recrutar pessoas 
com o perfil adequado para o efeito. 
 
Foi esta a filosofia do chamado programa Next Steps, que em 1994, na fase final dos 
governos conservadores, já tinha criado 96 agências deste tipo, empregando 350 mil 
pessoas (Knapp, 1995: 152). Mas se contabilizarmos o conjunto das entidades públicas 
autónomas que actuam em domínios tão variados como o ambiente, a saúde e a 
educação, não só a nível central, mas também regional e local, então estamos a falar de 
mais de 5 mil entidades, graças às quais o governo pode influenciar a cerca de 70 mil 
nomeações (Sausman e Locke, 2004: 111). 
 
É certo que, no Reino Unido, o espaço de manobra para a politização das nomeações 
na administração directa continuou a ser limitado e que elite administrativa tradicional, 
que continuava a controlar as funções de aconselhamento e planeamento que 
permaneceram na administração central, ficou livre de funções mais técnicas e 
gestionárias que caracterizavam as novas agências (Self, 1993: 162). Por outro lado, os 
altos funcionários de carreira que foram desempenhar funções nessas novas agências 
(e a maioria dos gestores das agências continuou a ser recrutada no interior da 
administração pública) também tinham muito menos a perder do que os gestores 
vindos do sector privado, já que mantinham o seu vínculo e o seu estatuto profissional, 






No entanto, são inegáveis os efeitos dos governos conservadores e destes programas 
inspirados no New Public Management ao nível do estatuto da elite administrativa 
britânica. A introdução de novas regras de gestão (como a avaliação de resultados ou 
os contratos a prazo), associada à entrada significativa (ainda que minoritária) de gente 
vinda do sector privado, acabou por abalar os alicerces que estavam na base do 
recrutamento e principalmente do relacionamento político-administrativo britânico. 
Segundo Suleiman,  
 
«A criação de agências foi […] a forma que a Grã-Bretanha encontrou para 
ultrapassar os obstáculos do sistema do serviço público. Estas agências são 
dirigidas por gestores e não pelos tradicionais funcionários públicos recrutados 
através de provas competitivas. Se 60% dos executivos das agências são ainda 
funcionários públicos, 40% não o são» (2003: 253).  
 
Ou seja, o recurso ao recrutamento de pessoas com origem no sector privado é aqui 
extremamente significativo, abrindo oportunidades de politização e permitindo 





Apesar das críticas à proliferação de agências e à fragmentação da administração, 
feitas durante o longo período de oposição, quando chegaram ao poder, em 1997, os 
trabalhistas não alteraram significativamente este estado de coisas. Pelo contrário, 
desenvolveram novas formas politização, como a criação de estruturas de missão 
paralelas à administração central, o recurso a think tanks para aconselhamento político 
e a centralização do processo de decisão política no gabinete do primeiro-ministro, 
onde são cada vez mais frequentes os casos de colaboradores recrutados fora da 
administração para exercerem funções de assessoria de imprensa e de preparação e 
acompanhamento da execução das políticas públicas (Sausman e Locke, 2004: 112).  
 
De facto, a presença deste tipo de assessores políticos nos gabinetes ministeriais, os 
chamados “special advisers”, cresceu de 38 com Major (1990-1997) para 78 com Blair 
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 Importa reconhecer que, contrariando a ideia da crescente politização da burocracia a partir do 
thatcherismo, surgiu uma investigação do Royal Institute of Public Administration que, logo em 1985, 
não encontrava evidência empírica de partidarização, especialmente nas escolhas dos secretários gerais 





(Parrado, 2002: 171). A única preocupação diferenciadora dos trabalhistas prendeu-se, 
como refere Parrado, com a necessidade de coordenar melhor a actividade destas 
agências e destes quangos, com a iniciativa “joining up government” (2002: 185). O 
objectivo dos trabalhistas foi apenas o de atenuar os efeitos perversos da excessiva 
fragmentação administrativa. É também neste sentido que apontam Sausman e Locke, 
quando dizem: «Tal como com as nomeações, os recentes governos britânicos 
procuraram aumentar o seu controlo sobre a burocracia através da manipulação das 
estruturas tradicionais e da criação de novas estruturas» (2004: 107).  
 
 
Deste modo, os assessores políticos, e nomeadamente o gabinete do primeiro-ministro, 
ganharam peso com a centralização do processo de decisão política, em detrimento dos 
ministérios e do próprio conselho de ministros (Suleiman, 2003: 255).  
 
Em síntese, o sistema político-administrativo inglês, mantendo o seu perfil 
socialmente elitista e uma aparente neutralidade, está a caminhar, desde os Governos 
Thatcher, para um modelo crescentemente dual, em que estruturas organizadas 
centralizadamente e elites administrativas autónomas e profissionais, recrutadas de 
acordo com regras consagradas desde meados do século XIX, coexistem com novas 
agências e estruturas de missão e com novos gestores e assessores políticos escolhidos 
fora da administração, nomeados de acordo com critérios políticos e por vezes mais 
bem remunerados do que os cargos mais elevados da carreira administrativa 
tradicional.  
 
Para percebermos a intensidade das mudanças encetadas desde os anos 80 na estrutura 
administrativa britânica, incomparavelmente maiores do que as verificadas no caso 




«O sistema administrativo britânico caracteriza-se por ter realizado uma das 
reformas mais globais e radicais de todos os sistemas administrativos ocidentais, 
com excepção da Nova Zelândia. A provisão dos serviços é agora mista; a 
subcontratação de serviços é uma prática desenvolvida; a maioria das funções 
públicas já não é desempenhada pelas burocracias estatais ou locais, mas sim por 
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 O testemunho de um antigo permanent secretary citado por Paxman vai no mesmo sentido: as 
reformas de Thatcher constituíram «as mais profundas mudanças operadas no espaço de um século» 





organizações públicas híbridas, organizações privadas e associações voluntárias. 
O Estado alterou a sua forma de entender a intervenção na oferta dos bens 







Estados Unidos da América: um governo de estranhos 
 
Formação do Estado 
 
A estrutura administrativa americana é comummente vista pelos próprios americanos 
como um produto único e excepcional, construído à margem da influência europeia
43
. 
O próprio Tocqueville (s.d.) contribuiu para esta ideia no seu estudo sobre a 
democracia na América. Aí notou que, ao contrário do que se passava nos regimes 
europeus, «aos olhos da Democracia, o Governo não é um bem, mas um mal 
necessário» (Tocqueville, s.d.: 52). Quando Tocqueville (s.d.) fala da democracia, está 
a falar evidentemente da América e de um regime absolutamente excepcional à época.  
 
Apesar das profundas transformações administrativas entretanto encetadas,
44
 essa 
excepcionalidade histórica terá condicionado a identidade da administração pública 
americana, que Raadschelders resume em cinco caraterísticas fundamentais: a 
desconfiança face ao governo, bem evidente no sistema constitucional de poderes e 
contrapoderes; o individualismo e a ideia de responsabilidade e autonomia própria, 
que parece desconfiar das políticas públicas e tudo quer deixar ao mercado e à 
sociedade; uma tradição pragmática e tecnocrática, que secundariza as soluções 
jurídicas da Europa continental e que virá a facilitar a promoção e a penetração das 
ideias do New Public Management na América; uma fraca tradição e centralização do 
Estado; e finalmente uma grande fragmentação da sociedade, com diferenças de 
valores e atitudes entre Estados e regiões, bem patente na geografia eleitoral (2001: 
145).      
 
A Constituição americana, tendo consagrado o presidencialismo e o federalismo - e 
tendo conferido importantes poderes orçamentais e de controlo administrativo ao 
Congresso -, deixou completamente em aberto o tipo de regime que devia vigorar no 
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 Não será exactamente assim. Desde logo, convém lembrar que os Estados que fundaram os EUA 
após a revolução eram uma criação de ingleses, que se viam como tal. Esses laços perduraram e as 
instituições inglesas moldaram a cultura política e a construção das instituições americanas (Daalder, 
1991: 13; Heady, 1995: 395). Por outro lado, os próprios “founding fathers”, que redigiram a 
constituição e os federalist papers, eram claramente influenciados pela filosofia política europeia.  
44
 Sobre o desenvolvimento do governo federal norte-americano, leia-se, por exemplo, Pollack (2009). 
Pollack mostra bem o impacto que tiveram a guerra civil (ainda no século XIX) ou os programas sociais 
de F.D. Roosevelt no desenvolvimento do sistema fiscal e na genérica expansão das funções e da 





plano do recrutamento político-administrativo. Assim, desde a fundação (1776) até à 
guerra civil (1862), os cargos públicos foram sendo ocupados de forma livre e sem 
concurso. É justamente nesta fase que melhor vemos em funcionamento o spoils 
system, sistema em que os partidos vencedores ficam com direito a distribuir os 
despojos da vitória pelas suas clientelas partidárias, o que, em parte, ainda hoje vigora 
no recrutamento das elites administrativas americanas. Como observou Tocqueville, 
na década de 30 do século XIX,  «[...] não há, para falar com precisão, carreira pública 
[...] os homens só chegam aos cargos públicos por sorte e não têm nenhuma segurança 
de aí se manterem» (s.d.: 53). 
 
Nos Estados Unidos, ao contrário do que sucedeu com as administrações da Europa 
continental, mas em linha com o caso inglês, a construção da democracia precedeu a 
criação da administração. Assim, quando se tratou de criar uma burocracia de carreira, 
moderna e profissional, ao nível do governo federal, a opção americana recaiu 
(parcialmente) pelo modelo de recrutamento britânico consagrado no relatório 
Northcote-Trevelyan – um modelo de subordinação da burocracia ao poder político, 
em contraste com a autonomia e o estatuto de que gozavam historicamente os 
burocratas franceses e prussianos (Daalder, 1991: 14).  
 
Só em 1883, com o Pendleton Act, é que passa realmente a existir uma burocracia 
federal de tipo profissional, neutral e permanente, à semelhança do que previa o 
sistema britânico. Com uma importante diferença: é que se os cargos dirigentes 
intermédios eram preenchidos por concurso, os cargos de topo continuaram a ser de 
nomeação política: os chamados “political executives”. E portanto nem o Pendleton 
Act foi suficiente para impedir que a história dos anos subsequentes fosse sempre a 
história de uma luta entre profissionalização e politização, com esta última a manter o 
seu peso próprio num sistema que continuava a deixar todos os cargos de topo da 




A ideia de uma burocracia de carreira era fortemente contrária ao princípio 
constitucional de um governo aberto a todos os cidadãos, tão caro aos americanos. É 





heterogeneidade étnica do país e ao facto de não se ter previsto um recrutamento de 
elites administrativas autónomas, profissionais e de formação generalistas para o topo 
da administração, que explica o carácter socialmente mais representativo da burocracia 
federal americana, apesar de as mulheres e as minorias étnicas estarem habitualmente 
mais abaixo na hierarquia dirigente. Sendo que a presença das mulheres em cargos de 
chefia tornou-se bastante significativa nos anos mais recentes:
45
 quase metade das 
nomeações políticas de Clinton e cerca de um quarto das nomeações de Bush recaíram 
sobre mulheres (Aberbach, 2003: 378).  
 
Como reconhece Heclo, na América, tanto os dirigentes políticos como os de carreira 
parecem ser socialmente mais representativos do que os seus homólogos nas 
administrações públicas britânica e francesa, verificando-se um nível 
comparativamente baixo de hereditariedade socioprofissional (1977). A promoção 
desta diversidade social na burocracia foi mesmo assumida como política nacional, 
num país muito menos homogéneo do que os restantes casos aqui analisados, e onde o 
acesso ao ensino superior – via fundamental hoje em dia para o acesso a cargos 
públicos - foi desde cedo mais democrático (Aberbach et al., 1981: 62).  
 
Claro que, pelas exigências das suas funções, a elite administrativa americana é 
bastante mais escolarizada do que o conjunto da sociedade e até mais qualificada do 
que a elite empresarial (Aberbach, 2003: 381). Mas, comparativamente, nota-se que a 
representatividade social é potenciada não apenas pela heterogeneidade do país e pela 
facilitação do acesso mais massificado ao ensino superior, mas também por um 
desinvestimento (aliás crescente) que as classes privilegiadas revelam na procura de 
carreiras administrativas, bem patente na redução do peso das universidades de elite na 
formação dos dirigentes públicos.  
 
As cada vez mais significativas discrepâncias com os salários praticados para cargos 
equivalentes no sector privado (onde se ganha entre 15 a 16 vezes mais), ajudarão 
igualmente a explicar esta fraca apetência das elites sociais em relação a carreiras no 
Estado (Aberbach e Rockman, 2000: 69). Mas estas discrepâncias são algo que marca 
todas as administrações das democracias liberais (Hood e Peters, 1994). De resto, já 
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 «Onde as mudanças são, simultaneamente, consistentes e próximas do revolucionário é na 





Tocqueville observara, na sua viagem pela democracia americana, que ali «Os grandes 
talentos e os apaixonados afastam-se em geral do poder, a fim de perseguirem a 
riqueza [....]», surpreendendo-se, a partir de seu olhar francês, com «o grande número 




O peso da história, nomeadamente do sistema do spoils system, manifesta-se, por outro 
lado, na persistência e no crescimento constante do número de nomeações políticas 
quando se compara o caso americano com outros sistemas, como o britânico e o 
francês. Como nota Heclo, «O número de dirigentes administrativos políticos é 
pequeno quando comparado com a burocracia, mas grande e fragmentado, em relação 
com qualquer noção de uma gestão de topo adequada» (1977: 110). Quando George 
W. Bush chegou à Casa Branca, em 2000, já tinha 4500 nomeações (político-
partidárias) para fazer, sendo que se destinavam a cargos que no Reino Unido e 
mesmo em França seriam provavelmente ocupados por funcionários de carreira.  
 
Essa é, aliás, outra diferença significativa em relação aos dois casos anteriores. Para 
além da dimensão quantitativa da politização (do patrocinato), há que registar o facto 
de as nomeações políticas recaírem maioritariamente em pessoas exteriores à 
administração pública, ao contrário do que ainda sucede no Reino Unido e em França. 
Nos Estados Unidos, os dirigentes que ocupam cargos de nomeação política vêm 
frequentemente do sector privado (75% dos casos) e permanecem pouco tempo no 
governo, tendo, também comparativamente, uma relação mais distante com o serviço 
em que exercem funções (Aberbach e Rockman, 2000: 73). Daí a expressão que Heclo 
(1977) usa para descrever este modelo de relacionamento político-administrativo: a 
government of strangers. Ao mesmo tempo, recorrendo às categorias de Aberbach et 
al. (1981: 67), podemos dizer que se em França e no Reino Unido estamos perante um 
“guild system”, mais (Reino Unido) ou menos (França) corporativo e fechado, nos 
Estados Unidos estamos claramente perante um “entrepreneurial system”. 
 
Pelo contrário, os dirigentes de carreira, que se encontram em patamares inferiores ou 
intermédios da administração, revelam uma origem e uma experiência mais 





ligados, desde sempre, ao governo federal. Mas estes, diferentemente do que sucede 
com os que exercem cargos de nomeação política, estão bastante afastados dos 
verdadeiros centros de decisão. Heclo fala-nos da peculiaridade «[...] da ausência de 
um funcionalismo público formal nas instituições centrais do governo, especialmente 
no gabinete do presidente e nos gabinetes dos chefes dos principais departamentos». 
(1977: 9)  
 
Tal como no Reino Unido, nos Estados Unidos há poucos incentivos à participação 
política destes funcionários de carreira e são poucos os políticos com carreira na 
função pública. No entanto, isto sucede por razões bem diferentes. No Reino Unido, 
isso acontece tradicionalmente para preservar a autonomia da elite administrativa no 
processo de decisão política; nos Estados Unidos, isso sucede porque a elite 
administrativa de carreira é perfeitamente excluída desse processo de decisão política, 
que passa também muito pelo Congresso e pelo contacto com os representantes 
políticos (para o qual, os burocratas estão menos vocacionados). Em contraste com o 
caso do Reino Unido, no sistema americano é muito difícil olhar para a burocracia 
profissional como um actor autónomo e relevante nos processos de decisão e 
implementação de políticas públicas (Heclo, 1977: 23).  
 
Quem participa com autonomia e com um perfil político elevado no processo de 
decisão política, muitas vezes junto do Congresso, são os assessores dos gabinetes do 
Presidente e dos membros da administração, ou os dirigentes de topo das agências 
federais, designados com base em critérios de confiança política (Parrado, 2002: 203). 
Esta originalidade do sistema americano faz dele um sistema perfeitamente dual, 
distinguindo-se assim daquilo que caracterizava tradicionalmente os modelos da 
França e do Reino Unido, apesar das tendências recentes para a convergência, através 
do desenvolvimento de estruturas e carreiras paralelas.  
 
No fundo, nos Estados Unidos, existe um sistema onde convivem duas entidades 
estranhas: uma tecnocracia política informal e, mais abaixo na hierarquia, um 
funcionalismo de carreira (Heclo, 1977: 10). Para Heclo, é mesmo discutível que se 
possa falar de uma elite administrativa americana homogénea, no sentido francês ou 





de hierarquias com linhas claras e formais, mas também em grupos de pessoas que 
actuam num quadro complexo e bastante informal de regras e entidades (1977: 8-9).  
 
No quadro deste sistema fortemente dualizado, coexistem, portanto, dois grupos 
dirigentes: os que ocupam os cargos de carreira e os que exercem funções de 
aconselhamento junto dos decisores e que medeiam o relacionamento destes com a 
administração pública central. «Os executivos de carreira dos altos postos de jure da 
administração pública não servem de forma continuada como subordinados directos e 
conselheiros dos membros da administração chefias ou dos políticos eleitos […]» 
(Heclo, 1977: 17). Entre eles e os políticos eleitos ou os membros da administração 
estão dirigentes e assessores de perfil político, que vêm frequentemente de fora da 
burocracia federal, nomeadamente do sector privado e dos think-tanks. 
 
Esta fragilidade das estruturas administrativas e este fraco estatuto das elites 
profissionais do governo federal são resultado de uma cultura política fundadora 
distinta da europeia. Como diz Dreyfus, «nos Estados Unidos, a primazia é dada aos 
que, porque são exteriores ao sistema, são considerados como sendo mais eficazes, 
melhores “gestores” que os burocratas» (2000: 237). Ora, foi precisamente isto que 
«[…] deu à burocracia nacional  americana uma estrutura administrativa permeável, 
menos elitista do que acontece nos casos da Europa  […]» (Heclo, 1977: 12). 
 
O facto de se descrever assim um padrão de recrutamento não nos deve levar a 
concluir que não existam diferentes graus de politização entre administrações 
democratas e republicanas, entre diferentes departamentos administrativos ou entre 
diferentes períodos históricos. De facto, nos Estados Unidos, a politização do 
recrutamento também varia de serviço para serviço, em função da cultura própria de 
cada um: «Os costumes também desempenham um papel importante no cruzamento 
informal entre cargos políticos e públicos. As agências governamentais não são 
simples máquinas de apresentar decisões políticas discretas; são também espaços de 
memória e práticas que são herdadas de um passado específico e que são 
prosseguidas» (Heclo, 1977: 74).  
 
Isto faz com que os presidentes tendam a politizar mais as agências marcadas por 





influenciando menos as escolhas para as estruturas que são consideradas mais neutras 
do ponto de vista ideológico (Lewis, 2006). A politização é maior nos departamentos 
sociais e menor no Departamento de Estado ou de Defesa, politicamente mais 
consensuais. 
  
Por outro lado, e talvez porque a construção de algumas políticas sociais esteja 
associada a democratas como F. D. Roosevelt (décadas de 30 e 40) ou Johnson 
(década de 60), é diferente a confiança que democratas e republicanos depositam nos 
funcionários públicos de carreira para a ocupação de cargos de topo, em particular nos 
departamentos que executam essas políticas: «Desde a II Guerra Mundial, entre um 
quinto e dois quintos das nomeações políticas de todos os presidentes recaíram sobre 
funcionários de carreira, sendo a proporção maior em anos de Democratas do que em 
anos de Republicanos» (Heclo, 1977: 56). 
 
Finalmente, o grau de politização, à partida potenciado pela persistência de uma 
cultura política contrária à burocracia pública, varia também, como se disse, ao longo 
do tempo. A partir dos anos 80, a competição eleitoral deixou de ser fazer tanto ao 
centro e os programas políticos de republicanos (especialmente destes) e democratas 
radicalizaram-se ideologicamente em torno de clivagens culturais e económicas, 
tendência que ainda hoje se verifica e que prejudica o estabelecimento de consensos 
bipartidários.  
 
Desse ponto de vista, a era Reagan marca um acentuar da politização, que continuará 
com George H. W. Bush, Clinton e George W. Bush, embora sempre de forma mais 
matizada durante os períodos em que não controlaram o Congresso, entidade que tem 
o poder de fiscalizar e vetar as nomeações propostas pelos presidentes (Lewis, 2006).  
 
Nos anos 80, com Reagan, não só o número de lugares de nomeação política havia 
sido aumentado, como se viu atrás, como a própria pressão para implementar 
mudanças de acordo com os princípios da Nova Gestão Pública «[…] facilitou o 
processo de politização, uma vez que sanciona acima de tudo a contratação de gestores 
empreendedores de fora do funcionalismo. Isso deu um rationale e uma justificação 
para ultrapassar e diminuir o funcionalismo público» (Suleiman, 2003: 227), numa 





se trate de uma politização de controlo que convive bem com a politização clientelar e 
partidária.   
 
Este esforço de Reagan produziu resultados. Hoje estima-se que já não exista na 
administração uma maior simpatia para com os democratas, como alegadamente até 
então acontecia (Peters, 2004: 132; Aberbach, 2003: 384). Ainda assim, esta 
preocupação foi retomada com empenho por outras administrações, com destaque para 
a de George W. Bush, que aumentou o número de membros do gabinete do Presidente 
e o número de nomeações políticas, revelando uma clara preferência por perfis 










Feita a apresentação destes três modelos, é possível agora identificarmos as principais 
diferenças. O modelo francês de osmose político-administrativa e de atracção das 
elites sociais pelo Estado parece explicar-se pelo efeito combinado de três grandes 
factores: a histórica centralidade do Estado na vida económica e social; o papel das 
grandes escolas e dos grandes corpos que elas formam na criação de uma elite social e 
politicamente coesa; e os incentivos que a própria legislação oferece em termos de 
circulação entre alto funcionalismo, política e grandes empresas. A formação do 
Estado moderno remonta, como na Prússia, ao absolutismo e à criação de burocracias 
e exércitos colocados directamente ao serviço da coroa, o que dá à elite administrativa 
um estatuto de forte prestígio e coesão social e de grande autonomia em relação aos 
regimes políticos e aos partidos (Daalder, 1991: 14).  
 
No Reino Unido, pelo contrário, a criação da moderna administração pública é 
posterior à democracia e só se encontra consolidada nos anos no último quartel do 
século XIX. Trata-se, portanto, de uma burocracia profissional que só surge num 
contexto de monarquia constitucional e num momento em que já vigora em pleno o 
princípio da responsabilidade ministerial perante o parlamento e o eleitorado (Daalder, 
1991: 15). Aí, o tipo de formação (generalista) que o relatório Northcote-Trevelyan 
preconizava para os altos funcionários e os condicionalismos que a legislação impôs à 
participação política dos burocratas acabaram, por um lado, por favorecer o 
recrutamento nas elitistas (e generalistas) universidades de Oxford e Cambridge e, por 
outro, por desincentivar fortemente a participação dos burocratas na política, 
consagrando assim um modelo (quase weberiano) de separação entre o papel dos 
políticos profissionais e o papel (autónomo mas politicamente influente) das elites 
administrativas, estando estas, formalmente, subordinadas ao poder dos primeiros. 
 
Nos Estados Unidos, a democracia também precede a moderna organização 
burocrática do Estado e também vigora um modelo de separação entre políticos e elites 
administrativas, inspirado no modelo britânico. Simplesmente, a opção por 
circunscrever os burocratas de carreira a níveis intermédios de poder administrativo 
permitiu que a esfera da política partidária se alargasse a níveis administrativos que 





Unido. Há, portanto, um sistema de “governo de estranhos” em que os mais altos 
cargos administrativos são ocupados por pessoas muitas vezes exteriores à 
administração, nomeadas com base em critérios de confiança política (e partidária), 
ficando os funcionários de carreira nos escalões abaixo e sem acesso directo ao poder 
político.  
 
Esse facto, aliado a uma política governamental de promoção da representatividade 
social e a uma cultura anti-estatal fortemente enraizada, faz por outro lado com que a 
presença de mulheres e de minorias étnicas seja muito mais saliente nos cargos 
administrativos de topo do governo federal americano e conduz a que as elites sociais 
se afastem das carreiras no Estado e optem por uma mais bem remunerada e 
prestigiada carreira no sector privado. As elites administrativas americanas de carreira 
profissional distinguem-se ainda por uma maior especialização técnica e científica, 
certificada por elevados títulos académicos e não pela passagem em universidades 
elitistas ou em escolas de formação de quadros que preparam os dirigentes para 
qualquer tipo de função em qualquer tipo de área ministerial, como acontece em 
França e no Reino Unido.  
 
Salientadas as diferenças históricas, sociológicas e políticas quanto às regras de 
recrutamento e ao perfil dos seus dirigentes, e identificadas as suas causas principais, é 
possível falarmos igualmente num caminho de progressiva politização e, em certo 
sentido, de uma convergência britânica e francesa rumo ao dualismo político-
administrativo que marca o modelo americano.  
 
Sendo certo que a configuração social e formativa das elites administrativas se 
mantém no essencial estável, parece inegável que ao nível profissional e político há 
mudanças significativas nos papéis e nos perfis das elites administrativas em França e 
no Reino Unido, que as aproximam dos níveis tradicionais de politização dos Estados 
Unidos da América. Nas últimas décadas, reforçou-se a centralização do processo de 
decisão nos gabinetes ministeriais e em particular nos chefes do governo. Ao mesmo 
tempo, o recrutamento para os gabinetes ministeriais faz-se crescentemente fora da 
administração pública, o mesmo se passando com a escolha dos dirigentes de topo. No 





fenómeno da proliferação de novos institutos públicos incentivada pela Nova Gestão 
Pública, menos intenso na “napoleónica” França.  
 
Ainda estaremos longe do “governo de estranhos” que caracteriza o relacionamento 
entre políticos e burocratas nos Estados Unidos da América, mas parece estar-se a 
caminhar, cada vez mais, tanto em França como no Reino Unido, para um sistema 
dual, em que, paralelamente à administração tradicional, surgem estruturas de missão, 
gabinetes ministeriais e institutos públicos, entidades que os governos controlam mais 
facilmente e nas quais, por essa razão, depositam mais confiança para os processos de 
decisão, acompanhamento e execução de políticas públicas.  
 
Trata-se, no entanto, de uma convergência no sentido da politização dos perfis na qual 
as lógicas partidárias e clientelares desempenham papéis diferentes: mantêm-se muito 
intensas nos Estados Unidos, relativamente intensas em França e pouco intensas no 
Reino Unido. É em todo o caso um cenário que confirma plenamente os termos da 
discussão teórica apresentada no capítulo anterior e o impacto generalizado dos novos 
instrumentos de politização que os governos partidários têm ao seu dispor, como os 
gabinetes ministeriais, patente no caso francês, e as novas estruturas inspiradas pela 
Nova Gestão Pública, visíveis no caso britânico.  
 
Retiradas estas conclusões, importa agora ver como evoluiu historicamente o sistema 
de relacionamento e recrutamento político-administrativo em Portugal. No capítulo 
seguinte, vamos ver de qual destes modelos se aproxima mais o caso português. No 
último capítulo, veremos com que intensidade estas novas tendências de politização se 
















Tabela 2. Modelos de recrutamento das elites administrativas 
 
 França Reino Unido EUA 
Formação do 
Estado 
Burocracia anterior à 
democracia 




Origem Social Forte selectividade social 
no acesso à elite 
administrativa  
Forte selectividade 




social da burocracia  
Perfil Formativo Generalistas-
Tecnocratas, formados 
nas pós-graduações das 
escolas de elite  
Generalistas-
Humanistas, formados 







feitas por decisão política 
e internas à 
administração 
Obrigatoriamente 
internas à administração 
e de acordo com um 
sistema de carreira (no 










Osmose: papéis e perfis 




estanques: autonomia e 
neutralidade da elite 
administrativa em 





dirigentes de carreira 





Ligações partidárias e os 
gabinetes ministeriais 
ganham preponderância 
na carreira e no acesso ao 
poder. Perda de estatuto, 
via europeização, 
regionalização, 
remunerações e práticas 
gestionárias 
Politização de controlo: 
via Nova Gestão 
Pública, recurso a 
assessores políticos e 
centralização da decisão 






do sistema partidário 
e da Nova Gestão 
Pública 




























Da Monarquia Constitucional à I República 
 
A imprensa, a literatura e mesmo os protagonistas do Liberalismo retratam a 
administração pública da época como uma entidade não apenas dominada pelo 
centralismo, como também pelo patrocinato, pela “empregomania” e pelo chamado 
“vício papelista” - quatro imagens identificadas por Tavares de Almeida (2007). 
Centremo-nos na discussão das duas primeiras imagens, pelo que nos podem dizer 
acerca dos padrões históricos do recrutamento das elites administrativas do Estado 
central e da administração periférica. 
 
Começando pela imagem do centralismo, devemos desde logo reconhecer que a 
própria historiografia contemporânea tem contribuído para a sua consolidação. 
Observando que em Portugal, ao contrário de outros Estados modernos europeus, o 
Estado precedeu a nação, Vasco Pulido Valente descreve o Estado português, na sua 
origem, como um Estado militar, movido pelo objectivo da reconquista, onde, por essa 
razão, desde o início «o poder político não tolerou ou sequer deparou com limites 
(como comunidades organizadas e tradições de autogoverno) à sua expansão e 
absolutismo. [...] A guerra exigia uma mobilização permanente e uma estreita 
coordenação de recursos» (1982: 355-56).
46
  Em teoria, esta forte centralização 
histórica terá facilitado a aproximação do Estado português ao modelo do Estado 
moderno, processo que efectivamente se intensifica no final do Antigo Regime, 
embora ainda no quadro de uma estrutura polissinodal que não separa poderes 
executivo, legislativo e judicial (Branco, 2012: 3). 
 
De facto, é a partir do liberalismo que o processo de centralização e modernização 
burocrática se intensifica. Liberalismo e centralismo eram ideias políticas que se 
confundiam na Europa da época (nomeadamente em França e na Europa do Sul): para 
os liberais, a centralização era condição da liberdade, na medida em que libertaria as 
populações do jugo dos poderes tradicionais ainda muito presentes no plano territorial 
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 A análise de António Barreto vai no mesmo sentido: «O Estado português começou por cima, não 
foi o resultado da união, da fusão ou do contrato entre diversos poderes locais ou regionais […]. Tal 
como o princípio da expansão, continental ou ultramarina, é de conquista, e não federador, também o 
princípio fundador do Estado é unitário, não federador. O carácter original unitário e centralizador 






(Carr, 1980: 6). E é certo que a vitória definitiva das forças liberais nos anos 30 do 
século XIX representou mesmo, nas palavras de Rui Ramos, «a maior e mais brusca 
transformação político-social da história portuguesa – o fim do Antigo Regime», no 
centro da qual viria a estar a administração do Estado (2009: 439).  
  
Isto não significa, no entanto, que a derrota do miguelismo na guerra civil de 1829-
1834 tivesse resolvido as tensões existentes dentro do próprio campo liberal, entre os 
moderados, partidários da Carta de 1826, e os mais radicais, defensores da 
Constituição de 1822. Entre 1834 e 1851, “avançados” e moderados digladiaram-se e 
recorreram a meios extra-constitucionais (pronunciamentos militares, revoltas 
populares) para dirimirem os seus conflitos (Branco, 2012: 7). Esses conflitos 
organizavam-se também em torno dos modelos de organização da administração 
pública, nomeadamente das reformas administrativas introduzidas precisamente nos 
anos 30 do século XIX por Mouzinho da Silveira. 
 
Foram justamente as soluções administrativas centralizadoras da legislação de 
Mouzinho, certamente motivadas pela (justa) associação entre poderes municipais e 
miguelismo, que mais reacções provocaram,
47
 havendo quem considerasse, por 
exemplo, que a nomeação do provedor do concelho fazia lembrar o juiz de fora do 
Antigo Regime (Branco, 2012: 19). Mas, sendo verdadeiras e desejadas as tentativas 
de Mouzinho de reforçar o controlo do território a partir do centro, descritas e 
criticadas, por exemplo, por Alexandre Herculano, Tavares de Almeida (2007: 55-56) 
observa nestas críticas «[…] uma boa dose de empolamento crítico e sofismação 
ideológica da realidade». As dificuldades de aplicação local das leis e directivas 
emanadas do poder central eram, aliás, frequentemente reportadas ao Ministério do 
Reino pelos Governadores Civis (2007: 56). Mais: a instabilidade política do 
liberalismo inicial era acompanhada por uma forte instabilidade legislativa, com 
revisões dos Códigos administrativos a oscilarem entre recuos descentralizadores e 
avanços centralistas.  
 
É verdade que, com o advento da Regeneração (1851), se criaram as condições de 
estabilidade política propícias à consolidação e expansão das capacidades 
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administrativas do Estado, ao mesmo tempo que suscitou um novo impulso 
modernizador dos meios de gestão burocrática (Almeida, 2007: 63). O Estado central 
tinha pela primeira vez uma real intenção de chegar os territórios e de interferir nas 
vidas das pessoas comuns. Mas essa chegada e essas interferências não se fizeram sem 
tensões, como aliás atestam as dificuldades sentidas pela administração tributária ou 
no recrutamento militar, em linha com episódios anteriores mais conhecidos, como o 
da revolta da Maria da Fonte, uma resposta popular a reformas tributárias e sanitárias 




De resto, a própria motivação política por detrás da introdução centralizada do modelo 
napoleónico em Portugal parece dever-se mais à necessidade de controlar estes 
poderes fácticos municipalistas e particularistas, liderados pelos “notáveis locais”, do 
que propriamente à vontade das elites estatais em construírem uma identidade nacional 
coesa, que aliás já estava mais consolidada em Portugal do que na maioria dos países 
europeus (Corte-Real, 2008: 207).
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 Para Mouzinho, o desafio seria antes o de criar 
Portugal, enquanto Estado central capaz de exercer autoridade sobre o conjunto dos 
portugueses nos diferentes pontos do território nacional. Era isso que estava em causa, 
já que, no início do liberalismo, o Estado não dispunha dos meios para o efeito 
(Branco, 2012: 45).  
 
E, em larga medida, como se verá, ao concluir-se o liberalismo, em 1926, essa tarefa 
ainda não estava completa. Isto é particularmente visível na persistência do sistema do 
caciquismo eleitoral em que sempre assentou a política do liberalismo português, 
baseado numa troca permanente entre poder central e poderes locais, com os quais o 
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 É o que conclui, também, Rui Branco: «Esta redefinição, decorrente da referida expansão do 
aparelho administrativo e do alargamento do âmbito de intervenção estatal, gera uma tensão, um 
conflito, resultante das resistências montadas por parte das esferas privadas: sejam fábricas que resistem 
a ser vistoriadas, sejam lojistas que recusam usar as novas medidas, sejam indivíduos que destroem 
sinais geodésicos e agridem os engenheiros nos campos» (2007: 157). No liberalismo espanhol 
verificou-se o mesmo tipo de reacção, como também nota Daalder (1991: 7). 
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 Nuno Gonçalo Monteiro (1997) identifica a origem desta singularidade do caso português no 
contexto das monarquias quinhentistas. Ao contrário do que se passou em Espanha, França ou 
Inglaterra, Portugal não resulta de uniões dinásticas de diferentes reinos e ducados. De resto, tirando a 
casa de Bragança, que viria a tornar-se rapidamente em casa real, as restantes casas senhoriais não 
ameaçavam a casa real. Isto explica a homogeneidade institucional do Estado e a inexistência de corpos 






primeiro tinha de negociar as políticas de controlo do território, desde a sua aprovação 
até à sua implementação.
50
    
 
Apesar da inspiração e da influência napoleónica, esta falta de recursos para a gestão e 
controlo do território explica a fragilidade do liberalismo português e, à semelhança de 
outros casos da Europa do Sul, distingue-o das condições de desenvolvimento de que 
beneficiou o modelo estatal francês.  
 
Aos olhos das populações o Estado central não era apenas factor de desenvolvimento e 
investimento, mas também o cobrador de impostos e o promotor do recrutamento 
militar (Almeida, 1991: 137). A capacidade dos poderes locais para resistirem aos 
poderes centrais fazia com que os dirigentes da administração periférica fossem não 
apenas em agentes da pressão do Estado sobre a sociedade local (como se pretendia) 
mas também em agentes da pressão local sobre o Estado. Exactamente como sucedeu 
na restante Europa do Sul, e em contraste com o que vimos a propósito do caso 
francês. Leia-se a este respeito o que escreve Guerrero sobre o caso espanhol:  
 
«[…] a chegada dos governadores-civis aos seus destinos era acompanhada, 
normalmente, de um ambiente de mal-estar e desconfiança […] Posto isto, 
muitos deles não duvidaram em adoptar uma postura acomodatícia e vergaram-
se, com bastante suavidade, às conveniências internas e localistas das zonas 
provinciais que governavam […] O prefeito italiano era menos repressivo e 
dirigista que o seu congénere francês; mais identificado, por isso, com uma 
função de mediador entre o centro e a periferia e, inclusivamente, de porta-voz 
das elites locais e provinciais perante o Governo. Sem dúvida, o governador civil 
espanhol esteve mais perto do modelo italiano que do francês» (2007: 214).      
 
Por tudo isto, devemos ser prudentes em relação ao impacto real da legislação e dos 
objectivos políticos que emanavam do centro durante o liberalismo. Com efeito, 
aplica-se bem ao caso português o que nos diz Romanelli a propósito das abordagens 
que se foram desenvolvendo acerca da construção do Estado em Itália:  
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 Malefakis (1995) considera o clientelismo uma espécie de compensação que as elites centralizadoras 
liberais tiveram de pagar aos poderes tradicionais locais para poderem governar numa Europa do sul 





«Naturalmente, o mero registo desta continuidade jurídica e formal nada diz 
sobre as funções históricas e o modo de funcionamento de tal sistema, e não 
constitui ainda – ou não deveria constituir – uma sua interpretação histórica. 
Porém […] o dado de facto da centralização estribou-se como ponto de partida 
obrigatório das ideologias e da investigação» (2008: 156). 
 
As dificuldades de afirmação do poder central manifestaram-se igualmente na lenta 
profissionalização das elites da administração central e, principalmente, na persistência 
de práticas clientelares no recrutamento dos funcionários locais do Estado. Claro que o 
funcionamento administrativo passou a ser regulado por leis gerais e abstractas. E é 
certo que, com o liberalismo, terminou o carácter patrimonial de muitos cargos e, 
através da incorporação de redes administrativas e de poder existentes, a modernização 
foi fazendo o seu caminho. Mas como reconhece Silveira e Sousa, permaneceram 
formas de recrutamento dos agentes pouco conformes com o modelo racional-legal e 
os resultados de muitas e importantes reformas do Estado ficaram aquém das 
expectativas (2007: 129).  
 
Pese embora o esforço traduzido no Código Administrativo de 1836, «Cerca de oito 
anos após a publicação das suas leis, Mouzinho continuava a apontar a falta de uma lei 
que regulamentasse a escolha na base da competência para um sector tão especializado 
como era o da Fazenda, e a persistência do hábito de utilizar os cargos como mercês e 
como uma forma de beneficência» (Pereira, 2009: 97). Para Mouzinho da Silveira, o 
liberalismo ainda não havia resolvido este problema da ausência de critérios de mérito 
na selecção dos altos funcionários e do pessoal político, sendo que isso era tanto mais 
grave quanto, nas palavras do próprio, «Todo o segredo do governo representativo está 
nas escolhas, muito mais do que nas instituições» (citado in Pereira, 2009: 101).   
 
Na Regeneração (1851-1890), apesar da estabilização política, da consolidação do 
aparelho burocrático do Estado e da regulamentação das práticas concursais para o 
acesso ao funcionalismo público, o problema identificado por Mouzinho da Silveira, 
aparentemente, mantém-se (Almeida, 1995: 9). Os partidos políticos ditos “nacionais” 
eram, em grande medida, criações artificiais e voláteis, sem qualquer espécie de 
articulação ideológica consistente entre o centro e a periferia. O sistema assentava 





os chefes locais, que recebiam o controlo da distribuição local dos despojos das 
vitórias, isto é, o controlo da distribuição dos empregos e dos favores públicos,
51
 numa 
espécie de “caciquismo burocrático”.52    
 
É neste sentido que, a propósito das dinâmicas associadas ao processo eleitoral na 
Regeneração, Maria de Fátima Bonifácio fala do Estado liberal como “o maior patrono 
de Portugal”:  
 
«De todos os ministérios eram expedidas circulares aos governadores civis, 
instando-os a que motivassem os empregados sob a sua autoridade a votar nos 
candidatos recomendados pelo governo. […] De um modo geral, a ‘chusma de 
empregados’ administrativos e fiscais espalhados por todos os cantos do país 
[…] tinham a consciência de que um voto na oposição lhes podia custar o 
emprego» (2007: 186). 
 
De resto, o retrato traçado por Vasco Pulido Valente aponta no mesmo sentido: «O 
sistema assentava na corrupção eleitoral». A legitimação dos novos governos 
implicava uma substituição em cadeia de uma série de cargos públicos distritais e 
locais: começava pelo governador civil, continuava nos administradores de concelho e 
regedores, acabando nos professores primários, auditores administrativos e até nos 
carteiros (Valente, 1999: 21).   
 
E se é um facto que os concursos públicos vieram mudar práticas e costumes 
administrativos, não será menos seguro afirmar que isso foi insuficiente para afastar 
práticas de clientelismo e nepotismo e para transformar completamente uma 
burocracia baseada nessas práticas numa burocracia meritocrática (Almeida, 1995: 
257). Parece, pois, inegável que os modelos administrativos dos Estados liberais da 
Europa do Sul, como o português, embora formalmente não se distinguissem muito 
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 É assim que Raymond Carr caracteriza o “caciquismo” espanhol, em tudo idêntico ao português 
(1980: 10). 
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 Tavares de Almeida (1991) explora este conceito de caciquismo burocrático: à medida que as 
funções do Estado se expandiram, os notáveis mudavam de fisionomia, mas não desapareceram. Apenas 
se acentuou a sua dimensão burocrática em detrimento da dimensão proprietária, acabando eles por 
continuar a desempenhar um papel charneira no fluxo centro-periferia, que implicava negociação mas 
que não se confundia com subordinação ao governo central (Almeida, 1991: 132-136). As relações entre 





dos restantes regimes da Europa continental,
53
 na prática continuavam a coexistir com 
relações clientelares e patrimonialistas pouco conformes com os modernos preceitos 
constitucionais e administrativos (Sotiropoulos, 2006). Os níveis de pobreza e 
ruralidade, o carácter muito incipiente das clivagens sociais, a reduzida dimensão da 
classe média urbana, o isolamento físico das comunidades, as oportunidades 
praticamente nulas de trajectórias de mobilidade social autónomas das relações de 
amizade e de dependência pessoal, são factores que ajudam explicar a persistência 
destas práticas na Europa do Sul e em particular em Portugal (Almeida, 1991: 138).  
 
No entanto, devemos ser cautelosos em relação a todas as leituras que nos convidem a 
considerar a existência de um fenómeno absolutamente generalizado de politização 
clientelar durante a Regeneração, especialmente quando olhamos para o que se 
passava no Terreiro do Paço, ao nível do recrutamento para o topo da administração 
central do Estado.  
 
Esta imagem de politização clientelar era bastante real no que se refere à 
administração periférica ou desconcentrada do Estado:
54
 de facto, nos serviços fiscais, 
postais e alfandegários, «as transferências e demissões de empregados eram frequentes 
quando ocorria uma mudança de governo», à semelhança do que se passava nas 
repartições dos governos civis e da administração concelhia (Almeida, 2007: 61). 
Consequentemente, o acesso a cargos públicos nas repartições dos Governos Civis só 
foi provido por concurso público mais tardiamente, em 1878 - e no caso das 
administrações concelhias apenas em 1892 (Almeida, 2007).  
 
Contudo, no Terreiro do Paço, o cenário era outro. Aí, as práticas concursais 
institucionalizaram-se mais cedo (1859) e a capacidade de sobrevivência do pessoal 
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 Estes países acompanhavam de perto, e por vezes antecipavam, estes movimentos legislativos 
modernizadores (Almeida, 1995: 263). O regime liberal português também seguiu o modelo 
napoleónico de organização da administração em corpos do Estado (3/5 dos funcionários da 
Regeneração pertenciam às carreiras especiais) (Almeida 1995: 274), embora sem criar escolas de 
prestígio e configuração equivalentes ao caso francês. E a grelha salarial da administração portuguesa 
de 1867 veio consagrar a distinção entre escalões superiores, “intelectuais” e os inferiores, tal como 
recomendavam as boas práticas europeias da época (Almeida, 1995: 255). 
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 Em certo sentido, na política das nomeações locais, mais do que uma substituição das lealdades 
pessoais do passado pelas novas lealdades partidárias (Sotiropoulos, 2006), havia uma total 
coincidência entre as lealdades pessoais e as lealdades partidárias, tal era a volatilidade partidária dos 






dirigente face às mudanças eleitorais era bastante maior. Pedro Tavares de Almeida 
analisou as listas nominais dos funcionários das secretarias dos ministérios e concluiu 
«(…) que havia uma elevada estabilidade, pois os mesmos indivíduos mantinham-se 
em funções durante longos períodos e servindo diferentes governos. Mesmo os cargos 
superiores que eram considerados de ‘confiança política’, como o de director-geral, 
apresentavam uma surpreendente continuidade» (2007: 60-61). Uma continuidade que 
contrasta com a circulação registada na elite ministerial e que não se circunscreve, no 
quadro da Monarquia constitucional, ao ciclo político da Regeneração: apesar de ter 
havido, a partir de 1851, uma significativa recomposição da elite política, muitos dos 
altos funcionários que vinham detrás mantiveram-se em funções, constituindo-se 
sempre, ao longo do liberalismo, como importante amortecedor institucional da 
instabilidade política (Almeida, 1995: 288-89). 
 
Pedro Tavares de Almeida fez, de resto, a única caracterização empírica conhecida da 
elite da administração central portuguesa oitocentista, e é a partir das suas análises que 
poderemos ver como ela evoluiu da Regeneração até aos nossos dias (1995; 2005). O 
estudo de Tavares de Almeida abrange o período de 1851 a 1910 e inclui as dimensões 
habituais dos estudos sobre recrutamento de elites, exactamente as mesmas que este 
nosso estudo da democracia também segue: o perfil social e formativo, os padrões de 
carreira profissional e a questão da politização da elite administrativa.  
 
É interessante verificar a grande estabilidade ao nível das pessoas que exerceram 
cargos de topo na administração do Estado, em claro contraste com a instabilidade que 
caracterizava o pessoal político e com o que sugeria a imagem dominante do 
clientelismo generalizado: «[…] 101 indivíduos, no conjunto, desempenharam o papel 
de secretários-gerais e chefes de departamento […] entre Maio de 1851 e 5 de Outubro 
de 1910» (Almeida, 2005: 441). 
 
Como é que se caracterizava em traços gerais este pequeno grupo, do ponto de vista 
sociodemográfico e dos percursos académicos e profissionais? Um quarto dos 
dirigentes tinha as suas origens geográficas em Lisboa e quase metade vivia na capital. 
Nascer e viver em Lisboa afigurava-se como a situação ideal para estabelecer as redes 










Em média, os secretários-gerais e directores-gerais tinham 47 anos, em linha com a 
elite ministerial e europeia da época, e o Direito prevalecia como formação 
privilegiada entre este grupo dirigente: quase 60% dos directores-gerais e equiparados 
tinham formação jurídica, tendência só atenuada nas Obras Públicas, onde a 
engenharia (militar) tinha uma óbvia preponderância. Consequentemente, a 
Universidade de Coimbra e a Escola Militar de Lisboa desempenhavam o papel de 
principais escolas de formação das futuras elites administrativas. 
 
Tabela 3. Formação académica dos directores-gerais, 1851-1910 (%) 
 
Formação N % 
Licenciados 69 71.9 
Licenc. Direito 40 58.0 
Licenc. Mat./Engenharia 8 11.6 
Militar 11 15.9 
Outras 10 14.5 
Fonte: Almeida (2005: 448) 
 
Outro indicador de significativa autonomia profissional é o peso de dirigentes com 
carreira na função pública: 86 % das pessoas que exerceram funções de topo durante 
este longo período fizeram toda a sua carreira no Estado (Almeida, 2005: 452). Isto 
teve duas consequências claramente identificadas por Pedro Tavares de Almeida: 
favoreceu a continuidade dos altos funcionários, a fraca mobilidade entre 
departamentos ministeriais e a estabilidade no topo, ao mesmo tempo que incentivou a 
especialização e a profissionalização dos papéis desempenhados pelas elites 
administrativas (2005: 452). 
  
Tabela 4. Origem profissional dos directores-gerais, 1851-1910 (%) 
 
Carreira N % 
Administração Central 51 53.7 
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 Os Negócios Estrangeiros estão sempre entre os departamentos mais elitistas das administrações 





Administração Local 5 5.3 
Militar 12 12.6 
Docência 11 11.6 
Privado 10 10.5 
Outra 6 6.3 
Fonte: Almeida (2005: 451) 
 
Ao contrário do que se estima que tenha sucedido em Espanha, e em contraste com o 
que exprimia a retórica jornalística e política da época, em Portugal «[…] o padrão 
dominante é o da estabilidade e continuidade dos altos funcionários» (Almeida 2005: 
453). Esta estabilidade de pessoas era acompanhada por um baixo grau de mobilidade 
interdepartamental. Eram poucos os dirigentes que faziam carreira num ministério e 
que depois exerciam cargos de topo noutros departamentos do Estado. A chegada ao 
cargo de director-geral era essencialmente o corolário de uma carreira especializada e 
dedicada a um determinado ministério (Almeida, 1995: 311).  
 
Em síntese, Tavares de Almeida conclui que, embora não totalmente imune à 
participação partidária e ao controlo político, «[…] a elite administrativa era em 
grande medida ‘neutral’ nas suas atitudes e na percepção que tinham acerca do seu 
papel» (2005: 459).  
 
Já relativamente à I República, a informação empírica sobre o perfil das elites 
administrativas é bastante escassa. Sabe-se, no entanto, que o advento do regime 
republicano, corolário da crise financeira e política do sistema oligárquico do 
liberalismo monárquico, representava as aspirações de uma pequena e média burguesia 
urbana com capitais económicos e culturais suficientes para intervir politicamente mas 
bloqueada no acesso ao poder político e económico (Rosas, 2009: 18), e que isso se 




Por outro lado, o sistema de caciquismo burocrático parece ter continuado bastante 
activo durante este período. Como nota Fernando Farelo Lopes, «Durante a 
Regeneração e a I República, os bens mais compensadores em termos de apoio 
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 A elite ministerial republicana revela, apesar de tudo, origens geográficas provincianas acima do que 






eleitoral eram os empregos e promoções na função pública», especialmente num país 
que não dava incentivos ao empreendedorismo e a actividades privadas (1994: 29). 
Nas zonas rurais, à falta de empregos públicos para distribuir, retribuía-se com obras 
públicas e inaugurações, os chamados “melhoramentos materiais” (Lopes, 1994: 29).  
 
Ao nível das funções e estruturas da administração central do Estado é que se 
verificam algumas mudanças: esta foi uma época de maior crescimento e 
diversificação. Salgado de Matos nota que foi em 1920 que se criaram as 
administrações gerais, ou institutos públicos, organismos com funções executivas que 
contrastavam com as funções reguladoras das direcções-gerais tradicionais (2010: 
112). Com isto, o número de serviços e organismos da administração central do Estado 
aumentou de 59 no final da Monarquia para 124 no final da I República (Matos, 2010: 
112). E mais especificamente, o número de direcções-gerais aumentou de 17 para 37 
no mesmo período (Matos, 2010: 112).  
 
A informação disponível nas fontes secundárias não nos diz muito mais do que isto. 
De qualquer modo, pelo retrato que Vasco Pulido Valente (1999) traça da história 
política deste período é possível perceber uma divisão de estratégias no interior da 
elite republicana acerca do papel a desempenhar pela elite administrativa oriunda da 
Monarquia no novo regime. Isto traduziu-se em diferenças de ministério para 
ministério, em função da personalidade que o dirigia – o que constitui mais um 





Se António José de Almeida (Ministro do Interior), Brito Camacho (Ministro do 
Fomento) e José Relvas (Ministro das Finanças) viam a revolução republicana como 
uma revolução de uma classe média ordeira, composta por professores e profissionais 
liberais - o que por si já representava uma mudança relativamente à elite política da 
regeneração (Almeida e Pinto, 2006: 23) -, Afonso Costa (Justiça e Cultos) e Correia 
Barreto (Guerra) preconizavam uma república ainda mais “democrática” e estavam em 
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 Apesar do carácter precursor do regime republicano (só França tinha um regime semelhante), 
Portugal continua, pois, bem afastado do modelo de política de massas que já começava a despontar na 
Europa ocidental. As restrições ao direito de voto, que se tinham acentuado no final da Monarquia, e 






total sintonia com a militância e a imprensa republicanas, no sentido da necessidade de 
uma “limpeza” no topo do Estado (Valente, 1999).  
 
Foi, pois, com perplexidade que a imprensa republicana mais radical olhou para as 
nomeações e reconduções de altos funcionários da Monarquia - “os adesivos”-, 
operadas pelos três primeiros (António José de Almeida, Brito Camacho e José 
Relvas). Chegavam a ser publicadas na imprensa listas de altos funcionários que 
tinham colaborado com o regime anterior e que, por essa razão, deviam ser 
substituídos (Valente, 1999: 163). António José de Almeida, à frente do importante 
Ministério do Interior, não dava ouvidos à sua gente: «Na verdade, o ‘ídolo querido’ 
das massas republicanas conservou a antiga administração monárquica por quase todo 
o país rural e apoiou invariavelmente os proprietários da terra e os grupos político-
administrativos que os representavam, em detrimento dos fiéis militantes do PRP» 
(Valente, 1999: 167).  
 
No Ministério da Justiça e dos Cultos, pelo contrário, Afonso Costa «não fez uma 
nomeação sem consultar as comissões paroquiais do PRP, tanto ao preencher as vagas 
de funcionários eventuais […] como ao recrutar o pessoal do registo civil» (Valente, 
1999: 170). De facto, com o fim da I República, foram encontradas várias 
identificações do Partido Democrático anexadas aos processos de diferentes 
funcionários do Ministério da Justiça e dos Cultos, o que indica que, a nível da 
administração central, foi essencialmente aqui que o regime republicano mais 
promoveu um sistema de politização clientelar no recrutamento dos funcionários 
(Matos, 2000: 491). 
 
Não se sabe se a mudança para um regime de tipo republicano provocou efectivamente 
uma mudança no perfil social das elites administrativas, à semelhança do que se 
passou entre a elite ministerial (Almeida e Pinto, 2006). Mas é, em síntese, 
indiscutível a persistência do papel desempenhado pelo clientelismo partidário na 
legitimação e mobilização dos processos eleitorais do República, nomeadamente ao 
nível da administração regional e local do Estado, à semelhança do que se passava na 
Monarquia constitucional. Relativamente à administração central, e sem prejuízo da 
estratégia seguida por Afonso Costa no Ministério da Justiça, parece consensual, de 





mantém, em geral, dominante entre as elites administrativas: «Os saneamentos 
republicanos de funcionários realistas foram espasmódicos e muito limitados em 
proporção e amplitude». Até porque dificilmente teriam «conduzido à eficácia 
administrativa» (Martins, 1998: 72). 
 
 
Do Estado Novo à Transição Democrática 
 
A dependência das mudanças políticas em relação às intervenções militares, uma 
constante durante a primeira metade do século XIX, regressou em vários momentos do 
século XX
58
. Em 1926, foram os militares, uma vez mais na história contemporânea 
portuguesa, que impulsionaram a mudança de regime. Numa Europa já então marcada 
pela crise dos sistemas liberais, e pela ascensão de movimentos autoritários, em 1926, 
uma coligação heterogénea de diferentes direitas, que reuniu republicanos e 
monárquicos, derrubou uma República parlamentar que não conseguira manter e 
consolidar o (já à partida reduzido) bloco social que a havia apoiado no início – uma 
combinação de classes médias urbanas e movimento operário com pequenos 
proprietários e assalariados rurais (Farinha, 2009: 535).  
 
Apesar da influência das origens militares da Ditadura, o regime do Estado Novo 
evoluiu rapidamente para uma ditadura civil. Para Salazar, o segredo do sucesso do 
controlo da sociedade portuguesa estava num apertado controlo político da acção 
governativa e na utilização dos seus instrumentos de censura, propaganda e repressão. 
Em Portugal, ao contrário da Itália fascista ou da Alemanha nazi, «[…] o controlo 
político era feito principalmente através da centralização administrativa, da polícia 
política e do aparelho corporativo, e não pelo partido único» (Almeida e Pinto, 2006: 
27). 
 
Como recorda Walter Opello, houve sempre uma preocupação em despolitizar e 
desmobilizar os cidadãos em relação às decisões administrativas, privilegiando os 
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 Como lembra Raymond Carr (1980), a propósito do caso espanhol, isto é algo que é próprio de 
sociedades civis fracas, com instituições políticas pouco sólidas, em que as Forças Armadas constituem 







tecnocratas no processo de decisão política (1983: 208). Neste sentido, Braga da Cruz 
chega mesmo a definir este sistema de poder como uma forma de “ditadura de 
governo”, em contraste com as ditaduras de partido (fascismo) e de movimento 
(nazismo): «E na medida em que a pessoalização da direcção política tendeu para 
administrativizar a acção governativa, poderá igualmente falar-se de ditadura 
administrativa ou burocrática» (1988: 255). 
 
De facto, nos discursos oficiais, Salazar fazia questão de distinguir o plano da política 
e o plano da governação e da administração: «é necessária a política no governo das 
Nações, mas fazer política não é governar» (citado in Cruz, 1988: 182). Mas também 
em relação ao Estado Novo devemos evitar classificar o regime exclusivamente a 
partir dos discursos oficiais e das imagens dominantes, e especialmente não podemos 
confundir burocratização da política com total despolitização da burocracia ou com um 
centralismo omnipotente.  
 
Neste contexto, deve reconhecer-se o papel desempenhado pela União Nacional (UN). 
Em primeiro lugar, no recrutamento do pessoal responsável pela administração local e 
periférica, em linha aliás com o que se passava com os partidos dominantes no 
liberalismo.  
 
É verdade que, formalmente, ao contrário do que se passava noutros regimes 
autoritários e totalitários da época, não havia uma autonomia política do partido único 
ou um governo paralelo do partido único - nem sequer uma presença da direcção da 
UN no governo (como na Espanha franquista) - mas antes uma governamentalização 
do partido, criado na dependência do governo e da administração (Cruz, 1988: 181). 
Isto não significa, contudo, que os dirigentes mais radicais da União Nacional se 
conformassem com esta situação ou que o poder de Salazar e do seu centro 
administrativo chegasse ao ponto de travar as lógicas clientelares do partido único.  
 
Nobre Guedes, antigo presidente da Mocidade Portuguesa e da União Nacional, 
divergia de Salazar no papel que destinava ao partido do regime no processo de 
recrutamento da elite ministerial e administrativa: «dos quadros da UN devem sair, em 





provas de aptidão. Só assim se porá termo à fama dos que colaboram como 
especialistas ou por simpatia condicionada» (citado in Cruz, 1988: 184).  
 
Era visível que a União Nacional tinha o seu lugar no processo de recrutamento das 
elites parlamentares, distritais e locais (Cruz, 1988: 185). Podia não ter o papel de 
enquadramento político das massas que alguns ideólogos do regime desejavam, e ser 
pouco determinante para as carreiras na administração central, mas, tal como os 
partidos do liberalismo, funcionava claramente como plataforma de mediação entre os 
interesses locais e o governo central. Marcello Caetano, que esteve à frente da União 
Nacional entre 1947 e 1949, lamenta, nestes termos, o tempo que passou à frente do 
partido único:  
 
«O meu papel reduzia-se, pois, a receber todos os dias influentes políticos da 
província que me vinham expor pequenas questões locais ou solicitar a minha 
intervenção para obterem o deferimento pelos ministros de pretensões por eles 
apadrinhadas, e outras pessoas igualmente portadoras de pedidos para este ou 
para aquele. Uma vez traduzi esta situação a Salazar dizendo-lhe que, assim 
como havia em Lisboa um “Agente Geral das Colónias”, para receber e 
encaminhar os assuntos do Ultramar na Metrópole, o Presidente da União 
Nacional era uma espécie de Agente Geral da Província em Lisboa… A União 
Nacional não sendo um partido que procurasse conquistar o poder ou conservá-lo 
em mãos dos seus membros, sofria afinal de muitos dos inconvenientes dos 
partidos mas sem nenhuma das suas vantagens […]» (2000: 444-445).  
 
Devemos acompanhar Rui Ramos quando este nota, a propósito do Estado Novo, que 
«Continuamos [...] a definir o regime a partir de uma vontade política, cuja essência 
extraímos de um emaranhado sofístico dos discursos oficiais e de uma prática 
legislativa cheia de reversos» (1986: 111). As declarações de Marcello Caetano atrás 
citadas confirmam plenamente a existência de outros poderes para além do poder 
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 De resto, estudos recentes sobre a política de emigração retratam um ditador muito mais 
condicionado pela persistência de um conjunto de forças e actores, muitos deles locais, do que seria de 
prever (Domingos e Pereira, 2010: 21), à luz não só da retórica do regime como do próprio Código 






No seu estudo sobre o Governo Civil de Vila Real nos primórdios do Estado Novo, 
Rui Ramos mostra como o representante do ministério do Interior na província, apesar 
dos poderes de nomeação que detinha, sofria as resistências e a concorrência dos 
notáveis locais: «Vamos ver o governador civil a fazer profissões de fé fascista, assim 
como os influentes muito pouco convertidos a epopeias totalitárias e mais interessados 
em preservar a sua autonomia e interesses locais. O choque, inevitável, põe finalmente 
a claro os limites da política do Estado Novo» (1986: 125-126). E deste modo, como 
observa Hermínio Martins, «Estranhamente, o regime havia regressado ao sistema 
político que tinha pretendido destruir: a concessão de lugares públicos em troca de 
apoio político» (1998: 43). 
 
Mesmo ao nível da administração central, as lógicas clientelares da União Nacional e 
(principalmente) as lógicas de controlo político tinham o seu papel. Recorde-se que a 
Constituição de 1933 estabelecia que «Os funcionários públicos estão ao serviço da 
colectividade e não de qualquer partido ou organização de interesses particulares, 
incumbindo-lhes acatar e fazer respeitar a autoridade do Estado». Ora tendo em conta 
a proibição do exercício de actividades políticas e sindicais fora da União Nacional e 
das instituições corporativas, é expectável que logo à entrada do sistema (no acesso à 




De resto, dois anos depois, a legislação aprovada a 13 de Maio de 1935 (Decreto-Lei 
nº 25:317)
61
 concretiza o processo de saneamento político na administração pública, 
prevendo aposentações compulsivas e demissões e impedindo o acesso a cargos 
públicos para todos aqueles que revelassem «espírito de oposição aos princípios 
fundamentais da Constituição» ou pertença a qualquer «associação secreta» (leia-se 
maçonaria). Quando um funcionário entrava nos quadros do Estado,
62
 era obrigado a 
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 Aliás, logo a 16 de Setembro de 1931 o Governo da ditadura militar aprova um Decreto (20: 314) 
que visa impedir que «políticos e comunistas de braço dado permanecessem dentro da sua função 
pública de magistrados, funcionários e empregados civis e militares, a perturbar e empecer a política 
nacional, ou a preparar revoluções, ou a entreter e fomentar o espírito público de rebelião e desordem».    
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 Estes foram anos de intensas “purgas”, retomadas em 1945, quando o regime se via 
internacionalmente isolado pela derrota dos autoritarismos e dos totalitarismos de direita na II Guerra 
Mundial (Matos, 2000: 493).  
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 Isto incluía uma parte importante da população activa: funcionários públicos, professores de liceu, 







declarar, sob compromisso de honra, o «activo repúdio do comunismo e de todas as 
ideias subversivas» (Amaral, 1999a: 52).  
 
O caso do Ministério dos Negócios Estrangeiros é desde logo interessante para se 
adivinhar o nível de adesão ideológica das carreiras mais prestigiadas do 
funcionalismo público ao regime (Oliveira, 2006: 163). Apesar de não ser obrigatória 
a inscrição dos funcionários públicos no partido único, ao contrário do que previam 
outros regimes autoritários da época, Braga da Cruz, como recorda Pedro Aires de 
Oliveira, consultou os ficheiros da União Nacional e «apurou um número 
razoavelmente elevado de diplomatas filiados para o período compreendido entre 1930 
e 1974: 132» (2006: 163). 
 
Mas o Palácio das Necessidades está longe de constituir caso único no contexto do alto 
funcionalismo público da administração central. Muito pelo contrário: verifica-se 
exactamente a mesma tendência quando olhamos para a presença de directores-gerais 
de outros ministérios nas listas de inscritos na União Nacional. De acordo com a 
investigação feita por Salgado de Matos, 288 dos 575 directores-gerais que exerceram 
funções entre 1945 e 1974 pertenciam ao partido único, o que representa uma 
significativa percentagem de 50,1% (2000: 421).  
 
Isto não significa, evidentemente, que os filiados no partido único constituíssem a 
totalidade do pessoal dirigente ou que o seu perfil correspondesse às expectativas dos 
líderes das instituições fascizantes do regime (União Nacional, Mocidade Portuguesa, 
Legião Portuguesa) desejavam. É neste sentido que devemos interpretar o perfil das 
elites administrativas do Estado Novo descrito por Salgado de Matos, muito idêntico 
ao perfil “monárquico” e “republicano”: «O director-geral era um técnico do sector 
que ia dirigir; provinha quase sempre da carreira dominante na Direcção-Geral em 
causa» (2000: 502). Tal como no liberalismo, as ligações políticas ao regime eram um 
critério insuficiente para se aceder a este tipo de cargos: era essencial que fossem 
também (e principalmente) pessoas com determinadas competências técnicas e de 
preferência com carreira no funcionalismo. 
 
Passemos agora, na medida da informação disponível, à caracterização social e 





dominada por uma espécie de “império do professor” (Pinto, 2001), sendo 
frequentemente recrutada nas Faculdades de Direito de Coimbra e de Lisboa e com 
uma origem mais provinciana do que a elite republicana (Almeida e Pinto, 2006).  
 
Também Schmitter, ao analisar a composição da Assembleia Nacional e da Câmara 
Corporativa de 1934 a 1942, detecta uma sobre-representação da região Norte 
(excluindo o Porto), um bastião tradicional do conservadorismo português, como fica 
patente nos próprios simulacros de eleições que o regime autoritário organizava 
(Schmitter, 1999: 34). Schmitter resume o perfil da elite inicial do Estado Novo da 
seguinte forma: uma base geracional restrita, uma forte dependência de empregos no 
funcionalismo público e uma estreita relação com o sector financeiro do frágil e 
dependente capitalismo português (1999: 44).  
 
Mas, excluindo a origem geográfica e geracional,
63
 não se pode dizer que se tenha 
assistido a uma ruptura social com o perfil de recrutamento dos liberalismos 
monárquico e republicano, nomeadamente em termos de classe e ocupação (Schmitter, 
1999: 69). Ao analisar os 48 deputados da IV Legislatura da Assembleia Nacional 
(1945-1949), Rita Almeida de Carvalho conclui, por exemplo, que 21 pertenciam a 
famílias politicamente activas em regimes anteriores (2002: 109). 
 
Especificamente sobre a elite administrativa do Estado Novo apenas dispomos de 
dados acerca do seu perfil académico. Recorrendo uma vez mais ao estudo de Salgado 
de Matos, podemos concluir que, tal como na Regeneração, a elite administrativa da 
fase inicial do salazarismo era dominada pelo Direito e pela Engenharia militar (2000: 
471). À medida que se avança neste longo período de quase 50 anos, nota-se uma 
especialização crescente, com a engenharia civil e a economia a ganharem peso 
especialmente a partir de 1958 (Matos, 2000: 471).
64
 Sendo estes cursos inexistentes 
                                                 
63
 Marcello Caetano, nomeado auditor jurídico do Ministério das Finanças, foi um dos protagonistas 
dessa ruptura geracional que costuma marcar o início dos regimes: «Tomei posse em 13 de Novembro 
de 1929. O Secretário-Geral do Ministério, Conselheiro do tempo da Monarquia, com a sua barbicha 
branca e o seu fraque impecável, ao conferir-ma, não cabia em si de espanto a olhar para mim e para a 
minha idade. O Auditor único daquele Ministério, o mais importante desde sempre da Administração 
Pública portuguesa, com 23 anos! Decididamente estava-se em plena Revolução!» (Caetano, 2000: 
119).  
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 Em 1959 é aprovado o II Plano de Fomento. Os efeitos dos planos de fomento na formação 
académica dos dirigentes serão ainda mais visíveis quando se falar, mais à frente, dos perfis das actuais 






em Coimbra até muito tarde, assim se explica o progressivo declínio desta 





Tabela 5. Formação académica dos directores-gerais do Estado Novo, 1933-1974 
 
 1933-44 1944-58 1958-68 1968-74 
Curso N % N % N % N % 
Direito 23 26,4 65 40,6 46 30,7 23 20,4 
Economia 2 2,3 5 3,1 11 7,3 10 8,8 
Engenharia 17 19,5 25 15,6 31 20,7 32 28,3 
Medicina 6 6,9 6 3,8 10 6,7 7 6,2 
Militar 23 26,4 37 23,1 30 20,0 12 10,6 
Outros 16 18,6 22 13,9 22 14,8 29 25,9 
Fonte: Matos (2000: 472) 
 
Tirando aspectos disciplinares, formalmente, nunca existiu durante o Estado Novo um 
estatuto do pessoal dirigente aplicável de forma universal a todos os ministérios 
(Matos, 2000: 498). As regras variavam de acordo com as leis orgânicas de cada 
departamento governamental, e as comissões de serviço dos directores-gerais, 
aprovadas pelos ministros e pelo Presidente do Conselho, podiam ser de apenas dois 
anos ou chegar a quatro anos. Mas era frequente que essas comissões fossem 
sucessivamente renovadas e que os directores-gerais estivessem nos seus cargos 
bastante mais tempo do que os ministros que os tutelavam (Rocha, 2001). E estima-se 
que esse carácter quase vitalício e inamovível dos cargos dirigentes administrativos 
lhes desse um poder real superior ao seu poder formal:
65
  «Enquanto os ministros 
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 O carácter vitalício e inamovível dos cargos era contornável, por vontade do Governo, na medida em 
que se estabelecera um limite de idade que rondava os 58 anos. 
66
 O exemplo talvez mais conhecido (embora não totalmente representativo) deste poder dos altos 
funcionários está, como não podia deixar de ser, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, uma das 
pastas que Salazar acumulou. Vejamos a forma como o Embaixador Teixeira de Sampaio é recordado 
por Marcello Caetano: «Promovido a Secretário-Geral e a Embaixador, o seu domínio no Ministério era 
total: durante a longa permanência de Salazar no Ministério a administração foi-lhe entregue, era de 
facto o dono da casa e o chefe da careira, dependendo do seu critério a colocação e a promoção dos 






Como observa António Costa Pinto, «Após a purga dos elementos afectos à estrutura 
clientelar dos partidos da República, o ditador confia fundamentalmente na burocracia, 
reina sobre e baseado nela [...]» (1992: 52). Assim, ao mesmo tempo que controlava 
politicamente o acesso ao funcionalismo público e que alargava a politização da 
administração central com a criação dos gabinetes ministeriais (Decreto Lei 26: 115, 
de 23 de Novembro de 1935), o regime compensava os seus altos funcionários com a 
estabilidade na carreira. Uma vez consolidado este controlo político, o Estado Novo 
pôde igualmente reforçar a profissionalização da burocracia estatal e dar algumas 
melhorias remuneratórias às elites administrativas. De facto, o Estado Novo conseguiu 
pôr em prática a generalização de procedimentos burocráticos modernos, reforçando 
os concursos públicos como método de acesso e progressão nas carreiras do 
funcionalismo público (Matos, 2000: 501).  
 
 
Por outro lado, sem os constrangimentos eleitorais e demo-liberais
67
 da I República, o 
Estado Novo conseguiu igualmente reforçar a hierarquia burocrática que considerava 
estar “minada” por aumentos que haviam beneficiado desproporcionadamente os 
escalões inferiores do funcionalismo (Matos, 2000: 500). É assim que surgem as 
actualizações salariais e as oportunidades de acumulações remuneratórias nas 
direcções-gerais e nas empresas, que dão aos altos funcionários um estatuto de 
privilégio social só verdadeiramente ameaçado a partir da concorrência que o sector 
privado industrial começou a oferecer nos anos 60 (Matos, 2000: 522).  
 
Este elevado estatuto social traduzia-se, como nota Salgado de Matos, desde logo nas 
cerimónias da tomada de posse de cada director-geral, que eram sempre relatadas pela 
imprensa e que revelavam um investimento simbólico e político incomparavelmente 
superior ao que se verifica actualmente (2000: 513).  
 
 
                                                                                                                                             
movimentos do pessoal e a própria Secretaria-Geral se foi desguarnecendo de chefias: no dia em que 
Sampaio faleceu, repentinamente, era ele o único Director-Geral, tendo abaixo uns quatro ou cinco 
chefes de repartição, nada mais» (2000: 317).  
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 Já Tocqueville observara que, em democracia, pelo contrário, «[...] os salários parecem de algum 





A derrota dos autoritarismos e totalitarismos de direita na Segunda Guerra Mundial, a 
progressiva abertura económica ao exterior e principalmente o desgaste da guerra 
colonial, fizeram emergir uma oposição democrática com um força crescente e uma 
presença cada vez mais visível nos sectores dinâmicos da sociedade no espaço 
público.
68
 O marcelismo, habitualmente visto como uma política de equívocos e 
indecisões (Castilho, 1999: 50), representou inicialmente uma resposta do regime a 
esta nova realidade política. Não se tratava de uma mera operação de charme 
orquestrada por um regime coeso, mas antes o «triunfo tardio de uma corrente 
reformista dentro do Estado Novo» (Rosas, 1999).  
 
Também para a administração pública Marcello Caetano parecia reservar grandes 
mudanças: «A administração Pública atravessa um período de crise. Os seus métodos 
carecem de actualização. As suas normas têm de ser simplificadas. O seu pessoal 
precisa de ser melhor remunerado e de corresponder às exigências de maior 
produtividade», dizia o então Presidente do Conselho (citado in Carmo, 1987: 243).  
 
Data desta época (1972) a reorganização da administração central do Estado, com a 
criação de estruturas que ainda hoje conhecemos, como as divisões e os gabinetes de 
estudos. Esta requalificação técnica da administração pública era há muito reconhecida 
como uma necessidade pelos próprios ministros do Estado Novo. Aquando da 
passagem de pastas no Ministério do Comércio em Janeiro de 1936, Sebastião 
Ramires (o ministro cessante) vira-se para Theotónio Pereira (o novo ministro) e fala-
lhe da necessidade da reforma dos serviços públicos e da falta de apoio e 
aconselhamento qualificado à actividade ministerial, um problema que o regime tardou 
a enfrentar: «Com a complexidade que as coisas vão exigindo, muitos dos papéis 
entrados em cada dia seguem para a minha mesa e por ali ficam para serem estudados. 
No dia em que o Dr. Salazar me diga para recolher a casa, pego nessa pastinha que lá 
tenho e levo comigo o Ministério» (Pereira, 1973: 249). 
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 A partir dos anos 60, a exclusão por razões políticas de técnicos qualificados podia fazer perigar a 
boa administração pública. Silva Leal revela como a fragmentação administrativa própria do 
corporativismo ajudou o “Estado Novo”, na sua fase final, a contornar este problema do recrutamento 
de quadros qualificados e politizados na oposição ao regime: «A multiplicidade dos serviços 
financiados por fundos próprios permitia contratar (…) os técnicos que tinham uma informação 
desfavorável prestada pela polícia política e que não podiam formalmente pertencer aos quadros do 






Por outro lado, novos directores-gerais, embora continuando a ser nomeados pelo 
governo, viram os seus cargos perderem o carácter vitalício com a institucionalização 
das comissões de serviços (Matos, 2000: 507). E o Estado também foi assumindo 
novas funções, aumentando assim o número de estruturas e consequentemente o 
emprego público.
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 Nas vésperas da democracia, em 1973, a administração do Estado 
já contava com 243 direcções-gerais ou estruturas equivalentes e o emprego público já 
representava 8% do emprego total. Ora, em 1945 existiam 161 direcções-gerais e em 
1950 o emprego público representava ainda 2,3% do emprego total (Matos, 2000: 
536). 
 
Como se sugeriu atrás, e apesar de uma relativa degradação salarial a partir dos anos 
60, no essencial, ao longo de mais de quatro décadas de ditadura, a elite administrativa 
beneficiou sempre de um estatuto social relativamente elevado e fez parte do sistema 
de poder do Estado Novo (Matos, 2000: 522). Hermínio Martins coloca os escalões 
superiores do funcionalismo público na categoria de classe alta do Estado Novo, a par 
dos latifundiários, financeiros, industriais, escalões superiores das Forças Armadas, 
episcopado, quadros superiores das empresas e profissionais liberais (1998: 105). Era 





De acordo com Silva Leal, a opinião pública fazia uma «associação da classe política e 
dos altos funcionários com os detentores da riqueza» (1982: 937). Havia assim, 
recorrendo agora a Schmitter, uma espécie de «interpenetração do poder público e 
privado [....] através da colocação sistemática e deliberada de ministros, governadores 
das colónias e governadores civis, militares de alta patente, subsecretários de Estado e 
mesmo chefes de gabinete em empresas privadas ou mistas depois de um período ao 
serviço do Estado» (1999: 45). O que representaria um sério desafio para esta elite do 
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 Neste contexto, Graham (1983) destaca a criação de novos institutos públicos, vendo-a como forma 
de promover jovens tecnocratas à margem das regras de promoção da administração tradicional.   
70
 Era também assim que a oposição democrática a retratava. Raúl Rego, director do jornal República, 
observou práticas de circulação entre a elite político-administrativa e a elite dos negócios, que incluíam 
os próprios directores-gerais, referindo-se a «companhias transformadas em verdadeiras colmeias de 
antigos ministros, subsecretários de Estado, directores-gerais, governadores das colónias [...]» (citado in 






poder em caso de mudança política gerada por uma contra-elite, como efectivamente 
veio a acontecer. Aí se veria o grau de disciplina, coesão e autonomia da elite 
administrativa, bem como a imagem de competência e indispensabilidade de que 
beneficiava junto dos novos decisores políticos.  
 
Se é raro encontrar uma transição democrática iniciada por um golpe militar, já não é 
tão raro que, numa situação de guerra perdida ou sem fim à vista, onde a solução para 
o conflito é política e não militar, as Forças Armadas intervenham no sentido de 
mudar o governo ou mesmo o regime (Carrilho, 1994). Foi o que sucedeu em Portugal 
no dia 25 de Abril de 1974. A transição portuguesa para a democracia não foi assim 
uma transição iniciada pelo regime autoritário como seria a espanhola, foi antes uma 
iniciativa de uma nova elite (militar e política) que se opunha à elite do poder 
autoritário. Ora, este movimento de «desfascização», marcado por saneamentos 
políticos e pela consequente emergência de movimentos radicais da elite de direita 
autoritária, «dificultou qualquer rápida reconversão da elite salazarista» (Pinto, 1999: 
30).  
 
O movimento de saneamento político e administrativo teve duas fases (Pinto, 1999). 
Uma primeira fase de saneamentos políticos legais e estratégicos, que conduziu à 
natural extinção dos serviços mais ligados à natureza autoritária do regime anterior 
(Acção Nacional Popular, Mocidade Portuguesa, Legião Portuguesa e PIDE/DGS) e 
ao afastamento dos seus dirigentes. Mas que ficou também marcada pela ocupação de 
câmaras municipais e expulsão dos dirigentes dos sindicatos corporativos,
71
 para além 
de saneamentos espontâneos nalgumas empresas e universidades.  
 
O programa do Movimento das Forças Armadas falava expressamente de saneamento 
da política interna e das suas instituições, e abria caminho «a um processo de alteração 
dos recursos humanos do Estado, partindo-se do pressuposto de que não se pode 
alterar radicalmente uma política, sem se alterarem as pessoas que detêm posições 
chave no aparelho de Estado» (Carmo, 1987: 246).  
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 Isto não significa que a estrutura corporativa tenha sido completa e imediatamente desmantelada. A 
Câmara Corporativa e as corporações foram extintas. Manuel Lucena (2002) fala de “metamorfoses 
corporativas”,  para se referir ao facto de muitas estruturas corporativas intermédias e de base terem 
continuado a desempenhar funções nos primeiros anos da democracia e revelarem uma influência que 






Em Junho do mesmo ano, publica-se outro Decreto-Lei (nº 277/74, de 25 de Junho) 
que institui a Comissão Interministerial de Reclassificação. Invocando comportamento 
antidemocrático, incapacidade de adaptação à democracia ou mesmo incompetência, a 
Comissão recorreu a três tipos de punições: transferência, reforma compulsiva ou 
demissão de agentes e funcionários da administração pública.  
 
A partir do 11 de Março de 1975, entra-se numa segunda fase de saneamento político-
administrativo, marcada por uma maior radicalização, que, até à nova legislação 
introduzida após o 25 de Novembro, envolveu o saneamento de cerca de 20 mil 
pessoas, acusadas de “colaboração com o fascismo” (Pinto, 1999: 30). Era o próprio 
primeiro-ministro Vasco Gonçalves que dizia: «É preciso que tenhamos à frente da 
função pública, como das empresas, pessoas capazes, pessoas dinâmicas, pessoas 
imbuídas do espírito do 25 de Abril», sugerindo assim a existência de resistências ao 
processo revolucionário no interior (e no topo) da administração pública (citado in 
Carmo, 1987: 248). 
 
As Forças Armadas, por razões óbvias, «foram a instituição onde a ruptura entre 
passado e presente mais claramente se definiu» (Pinto, 1999: 33). Na administração 
pública, a intensidade do processo variou de ministério para ministério: na Justiça 
foram saneados 42 juízes, nos Negócios Estrangeiros «os saneamentos limitaram-se a 
uns poucos membros do corpo diplomático que tinham exercido funções governativas 
no anterior regime» (Pinto, 1999: 35). Esta capacidade de resistência dos funcionários 
da carreira diplomática às mudanças de regime já se tinha, aliás, registado no início da 
I República e no Estado Novo (Oliveira, 2006).   
  
Os saneamentos foram, pelo contrário, mais intensos entre os dirigentes de ministérios 
mais recentes, nomeadamente na Educação e no Trabalho, onde a pressão sindical e 
política era mais forte do que a capacidade de resistência e organização dos altos 
funcionários que vinham do passado. Por vezes, a intensidade dos saneamentos 
variava de serviço para serviço dentro do mesmo ministério: estima-se, por exemplo, 
que, no ministério da Agricultura, o Instituto da Reforma Agrária fosse dominado pelo 
PCP, enquanto os serviços técnicos, mais dirigidos aos minifúndios, eram mais 







Apesar de breve, esta incursão histórica acerca dos processos de recrutamento das 
elites administrativas e do relacionamento destas com as elites políticas, que começa 
na Monarquia Constitucional e chega à transição democrática, permite-nos fazer 
comparações e identificar algumas tendências de longo prazo.  
 
Em primeiro lugar, em termos comparados, parece ter ficado claro que desde o 
liberalismo, e por causa do carácter continental europeu do país, a administração do 
Estado português, tal como outras administrações da Europa do Sul, tendeu a seguir, 
ainda que por vezes apenas formalmente, o modelo de organização 
napoléonico/francês, que marcou a Europa continental. Isto é algo que é 
unanimemente reconhecido, quer por administrativistas (Corte-Real, 2008: 207), quer 
por politólogos (Peters, 2008: 121).  
 
No entanto, o carácter periférico do país e o seu nível de desenvolvimento económico 
e político, marcado por um capitalismo limitado e por processos de democratização 
pouco sólidos (Sotiropoulos, 2006) fizeram com que, ao longo de quase todo o século 
XX, a institucionalização de um modelo de Estado moderno ficasse sempre a meio 
caminho e que as regras formais do Estado de Direito e da burocracia moderna 
coexistissem com práticas patrimonialistas – é de resto a este fenómeno que se refere o 
conceito de “neopatrimonialismo” (Magone, 2011: 761).  
 
A estruturação da administração do Estado português também nunca privilegiou a 
escolha de dirigentes generalistas (sejam tecnocratas ou humanistas) oriundos de 
escolas de elite que os preparam para qualquer tipo de função, como em França ou no 
Reino Unido, incentivando antes a especialização qualificacional e departamental dos 
seus dirigentes. Nesse sentido, apesar de a institucionalização da administração do 
Estado ser em Portugal bem anterior à consolidação da democracia, as elites 
administrativas portuguesas têm revelado perfis formativos que recordam, apesar de 
tudo, mais o nível de especialização das elites administrativas de carreira do governo 
federal dos Estados Unidos. O seu estatuto remuneratório encontra-se em relativo 
declínio desde os anos 60 e o seu prestígio social não parece comparável ao das elites 






Em certo sentido, como nota Sotiropoulos, no caso português não se pode falar 
propriamente de uma elite administrativa, com verdadeiro espírito de corpo, como em 
França (2004: 416). Nem na Grécia ou em Itália. Na Europa do Sul, só mesmo em 
Espanha é que encontramos algo parecido, e isso deve-se ao facto de existir ali 
tradicionalmente um modelo de organização e recrutamento na administração central 
baseado em corpos do Estado, à semelhança do que se passa em França.  
 
O próprio modelo de desenvolvimento económico de capitalismo assistido, típico da 
Europa do Sul, torna a questão do controlo do Estado absolutamente crítica para o 
sucesso da elite económica, a quem não convém, por isso, uma elite administrativa 
com uma autonomia e um estatuto semelhantes à francesa ou à britânica (Sotiropoulos, 
2004: 22).  
 
Por outro lado, ao longo deste período histórico, parece existir sempre um contraste 
entre a imagem produzida pelo senso comum político e jornalístico das diferentes 
épocas e o que a realidade nos revela sobre o poder do Estado central e o alcance da 
politização clientelar. Como já se disse, nota-se que o processo de centralização 
política, próprio do Estado moderno, contou, em Portugal, como na restante Europa do 
Sul, com a forte resistência das comunidades locais e das tradições socialmente 
enraizadas, o que implicou sempre uma negociação entre Estado central e poderes 
locais, quer na aplicação de políticas governamentais, quer mesmo na escolha dos 
dirigentes da administração territorial. Em suma, citando Rui Ramos,  
 
«Monarquia constitucional, República, Estado Novo: as rupturas parecem nítidas 
sobretudo nas grandes cidades do litoral do país. Nos gabinetes dos ministérios, 
nos cafés, nas fábricas, nas rotundas e avenidas discute-se e vivem-se 
intensamente as mudanças. No interior, na província, representam às vezes não 
mais do que ligeiras variantes numa terrível continuidade» (1986: 135).  
 
Ora, isto reflecte-se depois num duplo padrão de recrutamento que caracteriza 
historicamente as elites administrativas. Se na administração central, o Estado 
português conseguiu ir impondo uma lógica de profissionalização e mérito no 





francês, na administração local do Estado essa lógica foi sempre contrariada pelas 
pressões das estruturas sociais e políticas influentes no plano territorial, onde de facto 
pontificam as práticas clientelares. Trata-se de uma tendência visível não só na 
Regeneração e na República, mas também, de certa forma, no Estado Novo. Se no 
liberalismo e no parlamentarismo, o caciquismo influenciava as escolhas dos 
deputados e dos dirigentes da administração local, na ditadura era o partido único, a 
União Nacional, que representava esse papel próprio no recrutamento político e 
administrativo de nível territorial.  
 
Claro que em todos os regimes houve tentativas, mais ou menos declaradas, de 
escolher para os cargos políticos e administrativos de topo da administração central 
gente absolutamente fiel à situação política de cada momento: pessoas dos partidos ou 
das correntes que tinham estado na origem dos novos regimes. E a imagem da 
burocracia politicamente neutral que o salazarismo tentou veicular não passa, em 
grande medida, de propaganda. No entanto, em todos os regimes prevaleceu uma forte 
estabilidade de pessoas no topo da administração, com perfis sociais (sobre-
representação de lisboetas, de classe média-alta) e percursos formativos (predomínio 
de juristas) muito semelhantes. Mais: na comparação entre regimes, verifica-se até 
uma certa continuidade nos dirigentes de topo, quase sempre recrutados no interior da 
administração do Estado, independentemente das mudanças políticas e até em 
detrimento da institucionalização dos grupos que as protagonizaram. O que não 
significa que esses dirigentes não fossem - ou que não se tivessem transformado em - 
pessoas da máxima confiança política dos novos decisores. Pelo contrário, muitas 
vezes estas figuras sem inserção política clara e sem passado ideológico são mais 
facilmente controláveis pelos chefes dos executivos do que aquelas que estiveram na 
origem dos movimentos que ajudaram a constituir os novos regimes políticos ou do 
que aqueles que são figuras com peso próprios nas forças políticas que sustentam os 
governos.  
 
Esse nível de continuidade na administração central foi, apesar de tudo, variável: 
variável em função do nível administrativo em causa (central ou local, como se viu) e 
também do tipo de ministério ou da força das diferentes carreiras do Estado. No 
processo revolucionário de transição para a democracia, entre 1974 e 1975, quando se 





administração, foi visível a capacidade de resistência de algum alto funcionalismo: 
nomeadamente dos diplomatas no Ministério dos Negócios Estrangeiros e dos 
magistrados no sector da Justiça, carreiras com um grande peso e uma longa história 
administrativa em Portugal. Pelo contrário, nos ministérios com carreiras mais 
recentes e mais permeáveis à influência sindical e comunista, como a Educação, as 
áreas do Trabalho e dos assuntos sociais e, em parte, a Agricultura, a dimensão dos 
saneamentos políticos foi muito maior.  
 
Em que medida a consolidação da democracia, que se seguiu ao período 
revolucionário de 1974/75, manteve ou alterou este padrão histórico? É a essa 
pergunta que pretendemos dar uma resposta mais desenvolvida e empiricamente 
fundamentada na Parte II. Mas não podemos deixar de sublinhar aqui aquilo que 
dissemos na Introdução: algumas das (poucas) referências que a ciência política dedica 
ao tema da relação entre política e administração no período democrático apontam no 
sentido da existência de práticas generalizadas de politização clientelar no 
recrutamento das elites administrativas e mesmo no emprego público em geral. Esta 
observação de Lawrence Graham resume um pouco essa perspectiva:  
 
«Desde há muito que a principal função do aparelho administrativo do Estado 
tem sido a de empregador e garante do ‘statu quo’ […] Se durante quase meio 
século, o apoio às preferências políticas de Salazar era um ‘sine qua non’ para se 
ser funcionário público, depois de 1974, os competidores na luta pelo controlo do 
centro decisório do Estado estiveram igualmente cientes da necessidade de 
conservar nos escalões superiores da burocracia pública funcionários 
simpatizantes dos seus pontos de vista» (1985: 903).   
 
É a perspectiva que encontramos, por exemplo, nas análises de Joaquim Aguiar
72
 
(1985), de Vasco Pulido Valente e Paulo Portas
73
 (1990) ou de Fernando Farelo Lopes 
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 Aguiar (1985) explica a consolidação do sistema de partidos em Portugal pelo neopatrimonialismo, 
isto é, pelo monopólio de que os partidos políticos dispõem no acesso à gestão dos recursos do Estado e 
pela persistência de relações clientelares ao nível do emprego público, das políticas públicas e da 
distribuição de alguns cargos políticos e administrativos. 
73
 Pulido Valente e Portas baseiam a sua análise em entrevistas aos próprios membros dos governos: «A 
maioria dos entrevistados considera que, à medida que os partidos se foram consolidando, as suas 
estruturas se confundiram com os interesses económicos, nomeadamente das empresas públicas, e com 
o aparelho do Estado», observam (1990: 339). Fala-se mesmo de “camadas políticas” que foram 
contribuindo para o crescimento dos cargos de nomeação e do emprego público em geral (Portas e 





(2000). Há mesmo quem, como Morlino, atribua o sucesso do PSD
74
 em 1987 e 1991 
como algo preparado «pelas nomeações clientelares e pela expansão global da 
burocracia, as quais são inseparáveis dos enormes recursos fornecidos pelo sector 
público e canalizados através dos partidos» (citado in Lopes, 2000: 71).  
 
As próprias memórias políticas entretanto publicadas podem ajudar a alimentar esta 
ideia. Freitas do Amaral recorda a observação de Mário Soares, então secretário-geral 
do PS, à assinatura do acordo político entre o seu partido (o PS) e o CDS, para a 
formação do II Governo Constitucional, em 1976, que seria liderado pelos socialistas: 
«Isto para o CDS é uma grande vitória. Vocês não só passam de partido marginalizado 
a partido de Governo, como vão partilhar o poder, colocar pessoas em postos-chave» 
(2008: 130). Freitas assume que «Estava previsto nos acordos que o CDS – além dos 
seus Ministros e Secretários de Estado – teria direito a indicar cinco governadores 
civis (em 18) e meia dúzia de administradores em empresas públicas» (2008: 130).  
 
No entanto, não deixa de ser interessante verificar que os exemplos referidos por este 
ex-ministro se circunscrevem à administração periférica e ao sector empresarial do 
Estado, precisamente os sectores em que, no passado, já se tinha verificado práticas de 
politização clientelar mais significativas. Mesmo nos estudos de Valente e Portas 
(1990) e de Farelo Lopes (2000), centrados no período democrático, é ao nível das 
empresas públicas que a referência a essas práticas se torna mais recorrente.  
 
Não pretendemos defender aqui a inexistência de lógicas de politização partidária ou 
de controlo político na administração do Estado durante o período democrático
75
. Mas 
de facto, quando olhamos para os (escassos) estudos que se debruçaram mais 
directamente sobre o perfil da elite administrativa da democracia, a ideia de uma 
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 Aparentemente, esta ideia encontra-se parcialmente apoiada pelo próprio testemunho autobiográfico 
de Cavaco Silva (2002: 127) admite a existência de pressões das estruturas partidárias face a 
determinadas nomeações e reconhece que «Seria talvez falso afirmar que os meus ministros nunca 
deram preferência a militantes do PSD nas suas nomeações de dirigentes da administração pública». 
75
 Carla Teixeira (2010) conclui que os gabinetes ministeriais têm vindo a assumir as funções 
tradicionais da administração. Marina Costa Lobo, por outro lado, demonstra claramente como as 
lógicas de politização se foram impondo na Presidência do Conselho de Ministros, através do 
afastamento da Secretaria-Geral do processo de decisão política, da livre nomeação dos membros do seu 
centro de estudos jurídicos e do correspondente afastamento dos magistrados do ministério público 
(2005: 121). Mas trata-se de um estudo focado no centro do governo e nos processos de decisão e não 






padrão generalizado de politização na administração do Estado não encontra respaldo. 
O estudo de Hermano Carmo (1987) permite-nos concluir com segurança pela 
estabilidade de um padrão no topo da administração do Estado que vem da 
Regeneração (Almeida, 1995), atravessa o Estado Novo (Matos, 2000) e se mantém, 
no essencial, até aos anos 80. Carmo (1987) descreve os dirigentes da administração 
pública em 1983 como um grupo algo envelhecido, muito dominado por juristas e 
engenheiros e com origens geográficas frequentemente lisboetas. Quanto ao seu perfil 
profissional, tal como na Regeneração e no Estado Novo, a esmagadora maioria dos 
dirigentes administrativos da primeira década da democracia continuava a fazer toda a 
sua carreira no Estado e mesmo nos ministérios em que exerciam funções (o que 
revela uma forte especialização e uma fraca mobilidade) e chegava aos lugares de topo 
na fase final dessa carreira (Carmo, 1987). E Cruz (2002) aponta para uma menor 
politização dos papéis da administração portuguesa em comparação com os Estados 
Unidos ou a França. 
 
O mesmo concluíram Oliveira Rocha (2001) e Carla Teixeira (2010) e concluímos nós 
(Nunes, 2003) no perfil traçado acerca da elite administrativa do XIV Governo 
Constitucional (governo de maioria relativa PS), portanto já numa segunda fase do 
regime democrático, marcada por uma maior estabilidade política: uma elite 
relativamente envelhecida, em parte lisboeta, em parte provinciana, muito dominada 
por juristas e engenheiros, oriundos da Faculdade de Direito de Lisboa e do Instituto 
Superior Técnico, recrutados no interior da administração e dos ministérios, com forte 
presença de carreiras especiais: médicos na Saúde, professores na Educação, militares 
na Defesa Nacional, magistrados na Justiça e diplomatas nos Negócios Estrangeiros. 
Do ponto de vista do perfil social das elites administrativas, os principais elementos de 
mudança prendiam-se essencialmente com a maior presença de mulheres, o aumento 
das qualificações académicas e a consolidação do papel da Economia enquanto área de 
formação relevante. Apontava-se igualmente para a crescente preponderância dos 
gabinetes ministeriais e dos institutos públicos enquanto factores de politização.  
 
Não supreende assim que Mascio et al. concluam que Portugal é, no contexto das 
democracias da Europa do Sul, o caso em que o patrocinato assume níveis 





fenómeno que abrange não apenas os cargos dirigentes de nomeação administração 
central como também o acesso geral ao funcionalismo público.  
 
Partindo destas referências e destes pressupostos, mas também das entrevistas com 
antigos membros do governo e da informação curricular dos dirigentes de topo, o que 
pretendemos defender é que no Portugal democrático, em diferentes ciclos políticos, as 
lógicas de politização clientelar e de controlo encontram-se essencialmente (e 
respectivamente) localizadas na administração periférica
76
 e nos institutos públicos de 
tipo empresarial, coexistindo com um padrão de profissionalização, autonomia e 
relativa estabilidade de pessoas nos restantes sectores da administração do Estado, 
nomeadamente na administração central directa. É essa demonstração que realizamos 
na Parte II, onde se começa por referir os métodos e as técnicas se recorreu para lá 
chegar.   
 
Tabela 6. Portugal no contexto dos modelos de recrutamento de elites administrativas 
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 Como notam Mascio et al. (2010: 9), «Em Espanha, Portugal e Itália, os níveis subnacionais da 
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O Universo das Elites Administrativas Portuguesas  
 
Como se disse na Introdução, a análise do perfil das elites administrativas portuguesas 
que nos propusemos realizar centra-se, fundamentalmente, entre 1999 e 2009, período 
face ao qual dispomos de informação pública sobre os dirigentes de cargos de direcção 
superior de 1º grau e em que os governos,
77
 apesar de duas dissoluções da Assembleia 
da República, contaram com maiorias no parlamento que duraram períodos suficientes 
para substituírem ou reconduzirem todos os altos funcionários de nomeação política.
78
   
 
Recorde-se, uma vez mais, que as comissões de serviço dos dirigentes aqui em causa 
têm, de acordo com a legislação vigente entre 1999 e 2009, um prazo máximo de 3 
anos e são renováveis por igual período de tempo. Mais: estes são cargos de nomeação 
política, para os quais não há lugar a concurso público. Ora, o XIV Governo 
Constitucional (Outubro de 1999 a Março de 2002) seguiu-se a um governo do mesmo 
partido (o PS); os governos PSD-CDS (XV e XVI Governos Constitucionais) duraram 
no conjunto praticamente 3 anos (Abril de 2002 a Março de 2005); e o XVII Governo 
Constitucional (Março de 2005 a Outubro de 2009), de maioria absoluta do PS, 
completou os quatro anos da legislatura.  
 
Tratando-se de uma mesma legislatura (a IX) e de dois governos maioritários apoiados 
por uma coligação parlamentar, os governos PSD-CDS, embora liderados por dois 
primeiros-ministros diferentes (Durão Barroso e Santana Lopes), foram considerados 
com uma só unidade de análise. É deles que falamos quando falamos, no Capítulo 6, 
de Governo PSD/CDS ou de Governo Barroso/Santana.  
 
Feitos estes esclarecimentos iniciais, e ainda antes de descrevermos o universo em 
análise e de explicarmos através de que método o identificámos, importa agora 
explicar por que falamos aqui preferencialmente de elites administrativas e não de 
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 Foi só quando da revisão do estatuto do pessoal dirigente operada na VII Legislatura (Lei 49/99, de 
22 de Junho) que os currículos dos dirigentes de cargos de direcção superior passaram a ser 
obrigatoriamente publicados em Diário da República.  
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 Justamente os que contam para esta nossa análise. São cargos de direcção superior de 1º grau, assim 
definidos pela legislação (Lei 51/2005, de 30 de Agosto), os directores-gerais, secretários-gerais, 
inspectores-gerais e presidentes de institutos públicos. O processo de recrutamento para cargos de 
direcção superior de 2º grau (por exemplo, subdirectores-gerais) também prevê a publicação dos 
currículos das pessoas nomeadas em Diário da República. O recrutamento para cargos de direcção 





elites burocráticas, como, por exemplo, Page e Wright (1999). Para Weber (1991 
[1921]), como vimos, as sociedades modernas assentam em formas burocráticas 
(hierarquizadas) de organização. Isto é algo que marca todas as instituições sociais e 
políticas e não apenas a administração pública (Page, 1985: 79. Neste sentido, será 
mais útil para a ciência política falar preferencialmente de elite administrativa, como 
defende Armstrong (1973: 6), e não de elite burocrática, porque a expressão 
“administração” remete-nos, estrita e formalmente, para as actividades da 
administração do Estado, enquanto o fenómeno burocrático é comum a todos os 
centros de poder: não só públicos, mas também empresariais e religiosos. Foi também 
esta a opção de Bekke e Meer: «Usando o conceito de sistemas administrativos em vez 
de, por exemplo, o conceito mais conhecido de burocracia, podem ser evitados alguns 
mal-entendidos» (2001: 3).  
 
Quando falamos de administração pública falamos do «complexo de pessoas 
colectivas, entidades e órgãos que compõem a Administração Pública», na definição 
de Vital Moreira (2001a: 39). Trata-se de uma organização que pressupõe, portanto, a 
existência de várias estruturas nas quais actuam (e as quais condicionam) as elites 
políticas e administrativas. Para este nosso estudo só contam as elites da administração 
do Estado, excluindo-se deste conceito os dirigentes da administração pública que 
exercem funções na administração das autonomias regionais e na administração 
autárquica.  
 
Assumimos assim, na linha de Armstrong (1973), Putnam (1979), Suleiman (1979) ou 
Aberbach et al. (1981) - e apesar da crescente tendência para a politização e 
interpenetração de papéis - a administração pública como unidade de análise diferente 
dos governos e as elites administrativas como universo distinto das elites ministeriais. 
 
Esclarecida esta opção terminológica, importa perceber qual a perspectiva 
metodológica seguida na identificação das elites administrativas e por que razão a 
escolhemos em detrimento de outras? 
 
Neste aspecto, o contributo da teoria do recrutamento das elites de Putnam (1976) é 
fundamental. Partindo de uma concepção de poder como sistema estratificado, Putnam 





identificá-las. E essa identificação das elites pode ser feito de três maneiras possíveis: 
através da análise posicional, por via da análise reputacional ou por intermédio da 
análise decisional. 
 
Neste estudo das elites administrativas seguimos a perspectiva da análise posicional.
79
 
Esta opção, inspirada em Putnam (1979) encontra-se evidentemente apoiada noutras 
referências teóricas. Aliás, já Wright Mills notava que «Para se ser célebre, para se ser 
rico, para se ter poder é preciso ter acesso às grandes instituições, porque as posições 
institucionais que uma pessoa ocupa determinam em larga medida as suas 
possibilidades de ter e manter essas experiências socialmente valorizadas» (citado in 
Putnam, 1976: 15). Para Drewe (citado in Parrado, 1996: 94), por exemplo, «as 
pessoas influentes são-no como consequência das posições que ocupam. Trata-se de 
posições que têm possibilidades legais de influência». E também Armstrong baseia o 
seu estudo clássico sobre as elites administrativas europeias em definições oficiais e 
designações formais na identificação de quem compõe a elite administrativa, apesar de 
reconhecer as limitações do método e de nalguns casos ter de optar por definições 
mais abrangentes (1973: 23). 
 
Esta opção não nos deve pois impedir de referir aqui todas as abordagens possíveis 
nem de reconhecer os limites de cada uma delas. Muitos críticos recusam-se a associar 
posicionamentos institucionais com poder real, na medida em que muitas vezes há 
actores influentes a actuar na sombra, sem que isso implique o exercício de cargos de 
poder (Putnam, 1976: 16). Para além disso, ao identificarmos deste modo (formalista?) 
a elite administrativa, corremos o risco de não diferenciar o poder relativo que cada 
um dos seus membros detém: nem todos os membros do parlamento ou da elite 
administrativa terão decerto o mesmo poder.  
 
Contudo, isto não nos deve levar a pensar que as outras duas abordagens (a 
reputacional e a decisional) estejam isentas de críticas. A análise reputacional, que não 
se baseia na ocupação formal do poder mas antes nas reputações que foram possíveis 
detectar junto de informadores, «(…) pode dar sem intenção uma imagem distorcida 
das relações de poder. Além disso, os informadores estão muitas vezes mais confusos 
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 Foi também este o método seguido por Tavares de Almeida (1995) no seu estudo sobre as elites 





do que os próprios sociólogos acerca do que é o poder e de quem o detém», reconhece 
Putnam (1976: 17). Este autor nota mesmo que, nos estudos em que se seguiu esta 
técnica, concluiu-se que praticamente todas as pessoas que apareciam nas listas de 
identificação reputacional já estavam nas listas de identificação posicional. 
Definitivamente, só mesmo em contextos de poder local é que a opção por abordagens 
não posicionais se torna recomendável, o que não é, manifestamente, o âmbito da 
presente tese de doutoramento: «não há problema em que o debate metodológico seja 
centrado em estudos das comunidades locais, porque é provável que a divergência 
entre estruturas formais e informais seja maior nos sistemas sociais menores e mais 
simples» (Putnam, 1976: 18).  
 
Relativamente à análise decisional, concebendo o poder político como influência sobre 
as actividades governamentais, esta abordagem sugere-nos que estudemos como 
decorrem os processos de decisão: observar, em particular, quem toma a iniciativa e 
quem veta as propostas, em vez de se basear as análises em informações 
“reputacionais”. Mas como nota Putnam (1979), o problema desta perspectiva, que 
encontramos concretizada no estudo clássico de Robert Dahl (1961) sobre o sistema de 
poder em New Haven, é que há sempre uma quantidade enorme de decisões que são 
tomadas, o que torna quase impraticável a utilização desta técnica. Mais: neste nosso 
estudo, o objectivo não passa por analisar os processos de decisão nem a questão da 
execução das políticas públicas, mas tão-somente analisar os perfis de quem participa 
de forma mais ou menos directa nesses processos. 
 
Assim, seguindo a perspectiva posicional, a elite pode ser definida como o conjunto 
das pessoas que, em virtude da sua posição estratégica em organizações de poder, são 
capazes de influenciar de forma regular e substancial, a vida política nacional (Burton 
et al., 1992: 8).   
 
Seguindo o método posicional (Putnam, 1979), pareceu-nos que a melhor forma de 
identificar as pessoas que compõem as elites administrativas estaria numa 
identificação prévia das estruturas (administrativas) em que actuam. Como observa 
Parrado, «As precisões que se formularão para delimitar o que se entende por elites 
político-administrativas obrigam a considerar o elemento organizacional como ponto 





ao objecto pressupõe uma escolha das organizações que interessam e do tratamento 
que vão merecer» (1996: 89). Neste sentido, acompanhamos também Suleiman, 
quando este sublinha que o processo de recrutamento deve ser visto em relação com as 
estruturas para as quais os altos funcionários públicos são recrutados (1995).  
 
Em Portugal, como é próprio dos Estados modernos, as elites da administração do 
Estado actuam no âmbito dos ministérios. Os departamentos ministeriais são o núcleo 
privilegiado de actuação do nosso universo de análise, e é aí que se encontram 
instituições analiticamente relevantes na discussão do recrutamento das elites 
administrativas: os ministérios e, dentro deles, os diferentes serviços e organismos da 




Há vários tipos de ministérios e a sua organização interna obedece, basicamente, a 
uma tipologia comum.
81
 Classificamos aqui os ministérios em quatro tipos: políticos, 
económicos, sociais e técnicos.
82
 Dentro dos ministérios políticos, e de acordo com as 
orgânicas vigentes entre 1999 e 2009,
83
 temos Administração Interna, Defesa 
Nacional, Negócios Estrangeiros, Justiça e Presidência do Conselho de Ministros.
84
 
No grupo dos ministérios económicos, incluímos a Agricultura, a Economia, as 
Finanças e o Turismo. Entre os ministérios sociais encontram-se a Cultura, a 
Educação, a Saúde e o Trabalho e Segurança ou Solidariedade Social. Finalmente 
inserem-se no grupo dos ministérios técnicos: o Ambiente e o Ordenamento do 
Território, a Ciência e as Obras Públicas (nas suas várias áreas: ambiente, 
ordenamento do território, desenvolvimento regional, obras públicas, transportes, 
comunicações, habitação, ciência e tecnologia, ensino superior).  
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 Quando falamos de administração periférica, de administração desconcentrada ou de administração 
territorial, estamos a falar da mesma realidade. 
81
 Não há uma orgânica governamental igual em todos os momentos políticos. Nesta tese adapta-se a 
tipologia de Freitas do Amaral (1989) às realidades orgânicas dos Governos Constitucionais aqui em 
análise. Nos ministérios políticos, ao contrário de Freitas do Amaral (1989), optou-se por incluir os 
ministérios militares (hoje existe apenas o da Defesa Nacional) na categoria dos “políticos”.    
82
 Estas categorias adoptadas por Freitas do Amaral (1989) são também parcialmente utilizadas por João 
Freire (2010). 
83
 As orgânicas dos XIV, XV, XVI e XVII Governos Constitucionais foram consultadas em 
www.portugal.gov.pt.  
84
 É no âmbito da Presidência do Conselho de Ministros que actuam (ou actuaram) ministros como o 
Ministro da Presidência, ministros-adjuntos do Primeiro-Ministro, ministros dos Assuntos 
Parlamentares ou da Igualdade, para além dos secretários de Estado sob sua tutela ou sob tutela do 
Primeiro-Ministro. São, no fundo, ministros sem secretaria-geral própria e sem ministério. Nestes casos, 





Tabela 7. As orgânicas governamentais entre 1999 e 2009 
 
Governos Ministérios 
XIV Governo Constitucional 
Tipo de Maioria: maioria relativa PS 
Primeiro-Ministro: António Guterres 
Duração: 25 de Outubro de 1999 a 5 de Abril de 
2002 
Presidência do Conselho de Ministros; Negócios 
Estrangeiros; Finanças; Administração Interna; 
Defesa Nacional; Economia; Planeamento; 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas; 
Justiça; Ambiente; Equipamento Social; 
Educação; Saúde; Cultura; Trabalho e 
Solidariedade Social; Ciência e Tecnologia; 
Reforma do Estado e da Administração Pública.  
XV Governo Constitucional 
Tipo de Maioria: maioria Absoluta resultante de 
coligação pós-eleitoral PSD-CDS 
Primeiro-Ministro: José Manuel Durão Barroso 
Duração: 6 de Abril de 2002 a 16 de Julho de 
2004 
Presidência do Conselho de Ministros; Finanças; 
Defesa Nacional; Negócios Estrangeiros; 
Administração Interna; Justiça; Economia; 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas; 
Educação; Cultura; Trabalho e Segurança Social; 
Saúde; Cidades; Ambiente e Ordenamento do 
Território; Obras Públicas, Transportes e 
Habitação. 
XVI Governo Constitucional 
Tipo de Maioria: maioria absoluta resultante de 
coligação pós-eleitoral PSD-CDS 
Primeiro-Ministro: Pedro Santana Lopes 
Duração: 17 de Julho de 2004 a 11 de Março de 
2005 
Presidência do Conselho de Ministros; 
Actividades Económicas e Trabalho; Defesa 
Nacional; Finanças e da Administração Pública; 
Negócios Estrangeiros; Administração interna; 
Justiça; Cidades, Administração Local, Habitação 
e Desenvolvimento Rural; Agricultura, Pescas e 
Florestas; Educação; Saúde; Cultura; Ciência, 
Inovação e Ensino Superior; Ambiente e 
Ordenamento do Território; Segurança Social, da 
Família e da Criança; Turismo.    
XVII Governo Constitucional 
Tipo de Maioria: maioria absoluta do PS 
Primeiro-Ministro: José Sócrates 
Duração: 12 de Março de 2005 a 25 de Outubro 
2009. 
Presidência do Conselho de Ministros; Finanças; 
Administração Interna; Negócios Estrangeiros; 
Defesa; Justiça; Economia e Inovação; Ambiente, 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Regional; Educação; Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior; Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas; Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações; Saúde; Trabalho e Solidariedade 
Social; Cultura. 
Fonte: Tabela da responsabilidade do autor, a partir da informação consultada em www.portugal.gov.pt.  
 
 
Dentro de cada ministério, e independentemente do tipo em causa, existem os 
diferentes tipos de serviços da administração directa do Estado,
85
 chefiados por um 
director-geral
86
 (ou figura equiparada): gabinetes ministeriais; serviços de estudo e 
concepção; serviços de apoio e controlo; serviços executivos; serviços regionais e 
locais.  
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 Esta é a tipologia definida por Freitas do Amaral para administração directa (Amaral, 1989).  
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Cada membro do governo tem direito a um serviço de apoio constituído por um núcleo 
reduzido de pessoal da confiança política e pessoal do membro do governo: os 
chamados “gabinetes ministeriais”. Os serviços de estudo e concepção são, na 
definição de Freitas do Amaral, «aqueles que têm a seu cargo a análise dos problemas 
que se põem a cada ministério, de modo a poderem habilitar o Ministro a decidir com 
pleno conhecimento de causa» (1989: 266). Exemplos deste tipo de serviço são os 
conselhos superiores e os gabinetes de estudos e planeamento. Os serviços de apoio e 
controlo são, por outro lado, «serviços que se ocupam de problemas genéricos do seu 
ministério e que têm uma competência comum, isto é, uma competência que abrange 
toda a esfera de actuação do respectivo ministério (Amaral, 1989: 269). Entram nesta 
categoria as secretarias-gerais, os serviços de organização e pessoal, de documentação 
e relações públicas, os departamentos financeiros, as auditorias jurídicas,
87
 os centros 
de informática e os serviços de inspecção (fiscalização e controlo sobre os demais 
serviços do ministério). Finalmente, temos os serviços executivos, que compreendem, 
ao nível da administração directa, essencialmente as direcções-gerais. Neste plano, a 
missão varia de ministério para ministério, pois estamos a falar de «departamentos 
administrativos encarregados de uma função específica e determinada, ou de um 
conjunto de funções específicas afins» (Amaral, 1989: 274). Ou seja: são 
departamentos que executam as diferentes políticas que competem a cada ministério.  
 
Como se vê, a maior parte das funções do Estado é ainda desempenhada de forma 
central e directa. Mas nem sempre é assim. Todos os ministérios têm representações 
suas a nível regional ou distrital: são os chamados serviços regionais ou locais.  
 
Por outro lado, à semelhança do que se passa noutras administrações ocidentais, 
também na administração portuguesa se nota a influência crescente do referido 
movimento do New Public Management. Estamos, obviamente, a falar do crescimento 
do número de institutos públicos,
88
 isto é, na expansão da administração indirecta do 
Estado, a «actividade administrativa do Estado, realizada, para a prossecução de fins 
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 As auditorias superindentem a actividade jurídica de cada ministério, e o auditor jurídico é 
normalmente um magistrado de carreira do Ministério Público. 
88
 Esta questão é aprofundada no Capítulo 5. Como sublinha Mény, «Todas as burocracias ocidentais 
partilham o fenómeno da proliferação de organizações ad hoc e instituições paralelas cujos estatutos, 





deste, por entidades públicas dotadas de personalidade jurídica própria e de autonomia 
administrativa e financeira» (Amaral, 1989: 305).  
 
Existem três tipos de institutos públicos (Freitas, 1989): serviços personalizados 
(conhecidos vulgarmente por “institutos públicos”), fundações públicas e 
estabelecimentos públicos (por exemplo, hospitais, escolas e universidades). Dentro 
desta concepção de instituto público cabem, portanto, níveis muito diferentes de 
autonomia face ao governo: se num estabelecimento público, como uma universidade, 
essa autonomia é grande, em muitos serviços personalizados estamos, na prática, 
perante mais uma estrutura de execução da política do governo.  
 
Ao contrário do que acontece em estabelecimentos públicos como as escolas ou as 
universidades, a formalização da escolha os dirigentes máximos destes serviços 
personalizados passa sempre, no período em análise, por nomeações governamentais, 
sendo este também o tipo de instituto público que mais cresceu a partir dos anos 90 
(Moreira et al., 2001). Além disso, os seus dirigentes beneficiam de autonomia 
administrativa e financeira, de uma maior facilidade de recrutamento e, por vezes, de 
estatutos remuneratórios equiparados aos gestores das empresas públicas. Neste 
sentido, e por tudo o que se disse no Capítulo 1, a propósito do conceito e dos factores 
de politização, a análise dos dirigentes destes serviços personalizados faz parte 
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 Excluem-se aqui os dirigentes máximos dos estabelecimentos públicos do ministério da Educação 
(universidades e institutos politécnicos) e da Saúde (dirigentes de centros de saúde e dirigentes 
hospitalares). Também não se incluem os dirigentes máximos do Banco de Portugal, Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários e Instituto Português de Seguros (entidades reguladoras), bem como do 
Estado-Maior General e dos Ramos das Forças Armadas ou das Forças de Segurança (PSP e GNR). 
Armstrong, por exemplo, também exclui do seu conceito de elite administrativa os diplomatas e os 
oficiais das Forças Armadas e de Segurança, embora inclua os governadores civis, reconhecendo a 






Tabela 8. Serviços da administração do Estado 
 
Tipos de Administração Tipos de Serviços Exemplos 
Administração directa Gabinetes ministeriais  Gabinete do Ministro da 
Presidência 
Serviços de estudo e concepção Gabinete de Estudos e 
Prospectiva Económica do 
Ministério da Economia 
Serviços executivos Direcção-Geral de Armamento e 
Infraestruturas de Defesa 




Serviços personalizados  Instituto do Emprego e Formação 
Profissional 
Empresas públicas Rádio e Televisão de Portugal 
Estabelecimentos públicos Universidade de Lisboa 
Fundações Fundação para a Divulgação das 
Tecnologias de Informação 
Administração 
desconcentrada 
Serviços regionais ou locais dos 
Ministérios 
Direcção Regional de Educação 
do Centro 
Fonte: Tabela da responsabilidade do autor 
 
Assim, seguindo a perspectiva posicional de Putnam (1979) e a estrutura 
administrativa portuguesa, por elites administrativas devemos entender o conjunto das 
pessoas que exercem na administração do Estado cargos de directores-gerais, 
subdirectores-gerais e equiparados dos serviços e organismos da Administração directa 
e desconcentrada do Estado, bem como os dirigentes dos institutos públicos 
equiparados a directores-gerais ou a gestores públicos, para além dos próprios 
membros de gabinetes ministeriais (chefes do gabinete, adjuntos e “assessores”).90 
Obviamente, estes dirigentes equiparados a gestores distinguem-se dos directores-
gerais não só pela maior autonomia financeira dos serviços que dirigem como também 
por beneficiarem de um estatuto remuneratório bastante superior.    
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Técnicas e Fontes de Investigação 
 
Vejamos agora a que técnicas e fontes se recorreu para a operacionalização desta 
investigação sobre as elites administrativas portuguesas.  
 
De acordo com o estatuto do pessoal dirigente de 1999 (Lei nº49/99, de 22 de Junho), 
o recrutamento de directores-gerais, subdirectores-gerais e equiparados é feito por 
escolha, isto é, por nomeação política, «de entre dirigentes e assessores ou titulares de 
categorias equiparadas da Administração Pública, para cujo provimento é exigível uma 
licenciatura».
91
 Também segundo o referido estatuto, o recrutamento para estes cargos 
pode ainda fazer-se entre indivíduos licenciados exteriores à Administração Pública, 
«que possuam aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das respectivas 
funções. O despacho de nomeação é publicado no Diário da República juntamente 
com o currículo do nomeado». As alterações legislativas ao estatuto do pessoal 
dirigente, de 2004 e 2005, não alteraram estas disposições, embora a revisão de 2005 
tenha estabelecido uma nova distinção entre cargos de nomeação política que cessam 
com a mudança de governo e outros que ficariam imunes a essa mudança, 
nomeadamente secretarias-gerais e inspecções-gerais
92
 (serviços de apoio e controlo).  
 
A obrigatoriedade legal da publicitação curricular encontra-se consagrada na Lei nº 
49/1999, de 22 de Junho, e é justamente a partir dos elementos fornecidos pelos 
currículos que será traçado,
93
 no essencial, o perfil dos referidos dirigentes: sexo,  
idade, origem geográfica, licenciatura, instituição de ensino superior frequentada,  
formação e a carreira profissional, ligações políticas, etc. Esta prática de publicitação 
curricular também é seguida relativamente aos dirigentes equiparados a gestores 
públicos, pelo que se seguirá neste caso o mesmo método.  
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 Alterado em 2004 (Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro) e 2005 (Lei nº 51/2005, de 30 de Agosto) sem se 
ter tocado neste aspecto. 
92
 Para além destes cargos, o estatuto de 2005 também previa que «outros cargos de natureza técnica» 
tenham comissões de serviço que não coincidam com o prazo de duração do governo, sem contudo 
concretizar que cargos são esses.   
93
 Foram recolhidos 589 currículos, correspondentes a dirigentes de topo que exerceram funções e 
foram nomeados nos Governos Guterres (o segundo: 1999-2002), PSD/CDS (2002-2005) e Sócrates 





No fundo, trata-se do método da prosopografia, definida por Hubert Bonin como «a 
reconstituição de um conjunto de biografias, para detectar as características de um grupo 
social ou profissional» (citado in Mendes, 1992: 360). O objectivo da prospografia é 
basicamente o de investigar estatisticamente as diferentes dimensões dos percursos de 
um determinado grupo social num determinado momento (Charle, 2001) – 
precisamente o que se pretende aqui.  
 
Importa reconhecer que estamos perante um método que, embora com origens na 
história social (Vincent, 2006: 18), tem sido posteriormente utilizado em estudos sobre 
o recrutamento de elites administrativas (Almeida, 1995; Vincent, 2006), e mesmo em 
estudos centrados na actualidade (Parrado, 1996). Até porque, como lembra, José 
Amado Mendes, «tanto a biografia como a prosopografia podem desempenhar um papel 
da maior relevância para se obter um conhecimento mais completo das elites» (1992: 
361) – especialmente das elites cuja notoriedade pública não é tão evidente, como é o 
caso das elites administrativas (Vincent, 2006: 18).  
    
Por uma questão de gestão dos recursos disponíveis para o desenvolvimento deste 
trabalho, optou-se por analisar aqui apenas os currículos dos dirigentes equiparados a 
directores-gerais (a grande maioria) ou a gestores públicos: directores-gerais, 
secretários-gerais, inspectores-gerais e presidentes de institutos públicos, mas também 
vogais de conselhos de administração de institutos públicos (quando equiparados a 
gestores). A tabela seguinte mostra-nos o número de estruturas dos serviços centrais e 
desconcentrados da Administração do Estado existentes, antes e depois do Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE, aprovado em 2006), 
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 Note-se que, no caso do Governo Sócrates (2005-2009) só foram inseridos na base de dados SPSS 
casos de dirigentes nomeados após aprovação do referido PRACE, uma vez que a subsequente 
publicação das novas leis orgânicas dos vários Ministérios fez cessar todas as comissões de serviço, 
sendo evidente que, a partir daí, as escolhas do Governo são mesmo escolhas do Governo e não meras 
reconduções de cortesia até nova lei orgânica. No caso do Governo Guterres, como se trata de um 
segundo Governo do mesmo partido, este problema não se coloca: os casos reportam-se aos dirigentes 
em funções em Março de 2000 e foram analisados num estudo anterior (Nunes, 2003). No caso do 
Governo PSD/CDS, não tendo havido um programa geral de reforma da organização da administração 
do Estado, nem uma segunda legislatura, recorreremos a todas as nomeações publicadas, com o 









Tabela 9. Estruturas administrativas e casos analisados 
  
Estruturas antes do PRACE (2005)
95
 411 
Estruturas pós-PRACE (2006-2011) 220 
Currículos Governo Guterres (1999-2002) 235 
Currículos Governo PSD/CDS (2002-2005) 233 
Currículos Governo Sócrates (2005-2009)  121 
Fontes: Portugal, 2006; Rosalino, 2011; e autor. 
 
Contudo, e voltando à opção prosopográfica, deve reconhecer-se que os dados que 
constam dos currículos dos dirigentes e gestores nomeados, publicados em Diário da 
República, não são, desde logo, suficientes para se conhecer a origem social deste 
grupo ou o seu grau de politização partidária - um dado reconhecidamente difícil de 
obter, mesmo quando se recorre a inquéritos por questionário. Como notam Mathiot e 
Sawicki, a propósito dos elementos que obtiveram através dos anuários biográficos,  
 
«Eles limitam os investigadores à exploração de um número limitado de variáveis. 
Outro aspecto restritivo e, para certas informações, pouco fiável – com a tipologia 
das informações a não ser sempre homogénea -, é que estes guias têm o 
inconveniente de não seguirem a carreira posterior das pessoas. Eles assentam numa 
definição puramente institucional do poder» (1999: 12).  
 
Têm, no entanto, a enorme vantagem de permitirem ao investigador da política 
contemporânea analisar o perfil das elites em períodos mais longos (por exemplo, uma 
década, como aqui) e não apenas o momento político em que aplicam os inquéritos por 
questionário. Mas tendo consciência destas dificuldades e destas limitações, 
procurámos contorná-las desde logo de duas formas: relativamente à falta de 
informações que os currículos fornecem sobre a origem social dos dirigentes, 
cruzámos a idade dos dirigentes com os dados disponíveis em fontes secundárias, 
nomeadamente em estudos sobre a população universitária e sobre determinados 
grupos profissionais; e quanto à análise de dimensões da politização ocultas nos 
currículos dos dirigentes, como a sua filiação partidária ou o papel desempenhado 
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 nomeadamente no processo de recrutamento e de 
relacionamento político-administrativo, explorámos a questão através do recurso a 
entrevistas.  
 
Assim, procurou-se contornar estes problemas de investigação através da realização de 
entrevistas com os “gate-keepers”, de que nos fala Putnam (1976), isto é, com 
membros dos governos (formal e posicionalmente) responsáveis pela escolha de 
alguns membros destas elites administrativas. Definindo a população-alvo em função 
dos actores que se prevê estarem em condições de produzir respostas às questões que se 
coloca, foram entrevistados 15 membros dos governos aqui em análise, uma pequena 
amostra que, apesar de tudo, representa a diversidade dos ministérios (políticos, 




Só assim seria possível aprofundar as questões sugeridas pela análise de dados 
curriculares e explorar outras dimensões para as quais eles se revelam claramente 
insuficientes, como a natureza dos gabinetes ministeriais ou o papel das estruturas 
partidárias nos processos de recrutamento das elites da administração do Estado. Até 
porque, como diz Darren Lilleker, «as entrevistas facilitam uma visualização de 
acontecimentos que tiveram lugar dentro de portas, fora dos holofotes dos média e da 
opinião pública» (2003: 208).  
 
Estamos pois conscientes, na linha do que defende Suleiman, que o fenómeno da 
politização não pode deixar de ser medido também subjectivamente, isto é, pela 
identificação de práticas informais que podem confirmar o espírito da legislação 
aplicável ao recrutamento ou, pelo contrário, subvertê-lo (2003: 232). Foi, portanto, 
também no sentido de procurar perceber como estes processos se desenvolvem nos 
bastidores ministeriais que foram conduzidas as entrevistas e que a informação aí 
produzida será exposta em paralelo com a análise curricular e estatística.  
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 Efectivamente, o universo dos gabinetes ministeriais é outro importante segmento das elites 
administrativas, cuja composição e competência se encontra regulada pelo Decreto-Lei 262/88, de 23 de 
Julho. Simplesmente, a informação que o Diário da República e o governo disponibilizam acerca do 
recrutamento para este universo continua a ser praticamente nula, enquanto fonte de caracterização 
sociodemográfica e profissional.  
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São conhecidas as dificuldades associadas à condução de entrevistas com elites. Como 
nota Susan Ostrander, que estudou as elites sociais nos Estados Unidos, a lista de 
cientistas sociais que recorreram a este método é muito curta (1995: 133). Contudo, 
estão hoje já mais divulgadas as técnicas que permitem contornar os riscos que 
entrevistar elites sempre comporta. Apesar de se tratar de um grupo social com poder e 
reflexividade suficiente para evitar ir ao encontro dos objectivos do entrevistador, é 
possível, através de um guião de entrevista pré-estruturado, garantir algum equilíbrio 
nas informações obtidas e encontrar pistas e explicações que nos escapam através dos 
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 O guião das entrevistas, constante  do Anexo A, foi parcialmente construído com base em questões  
que encontrámos noutros estudos sobre recrutamento e processos de decisão: Aberbach et al. (1981), 
































Será pouco rigoroso associar de forma directa o crescimento emprego público no 
Portugal democrático aos ciclos eleitorais e ao clientelismo, como fazem Aguiar 
(1985), Valente e Portas (1990) e Lopes (2000). Já o era, como vimos, em relação ao 
período da Regeneração (Almeida, 2007). É também o que se conclui num estudo 
recente sobre patrocinato partidário (Silva, 2010). O único estudo identificado que 
demonstra empiricamente um aumento do emprego público imediatamente antes e 
imediatamente depois das mudanças de governo circunscreve-se ao universo das 
empresas públicas. Segundo o autor, há um impacto sistemático do ciclo político no 
recrutamento das empresas públicas em Portugal (Martins, 2010). 
 
De acordo com as estatísticas oficiais, o peso do emprego público no emprego total 
está perfeitamente na média dos países da OCDE ou até ligeiramente abaixo.
99
 Apesar 
da imagem da dimensão excessiva do emprego público, que existe em relação a todos 
os países da Europa do Sul, entre os quais está Portugal, a verdade é que estes países 
têm administrações públicas de dimensão ainda inferior às dos países da Europa 
ocidental e do Norte (Sotiropoulos, 2004: 28).   
 
Quanto ao crescimento do funcionalismo público, embora seja uma tendência que, 
como se viu no Capítulo 3, se intensifica a partir dos anos 60 (Matos, 2000: 536), após 
1974, esse crescimento estará seguramente associado à integração nos quadros do 
Estado de trabalhadores que pertenciam às estruturas “corporativas” e coloniais da 
ditadura e, claro, ao inegável aumento das funções sociais do Estado, iniciado durante 
o marcelismo e intensificado com a democracia.
100
 O Estado português passou a 
assegurar não só as tradicionais funções de soberania (defesa, relações externas, 
segurança interna, arrecadação de impostos e emissão de moeda) mas também novas 
atribuições sociais nas áreas da educação, da saúde, da segurança social, da habitação 
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 Onde Portugal está acima da média dos países da OCDE é em indicadores como as despesas com 
pessoal das administrações públicas em percentagem do PIB ou as despesas com pessoal das 
administrações públicas em percentagem das remunerações do total da economia (Portugal, 2011). 
Também o número de trabalhadores afectos à administração central, por comparação com os da 
administração local e regional, apesar da progressiva convergência, está acima da média dos países da 
OCDE, o que confirma a tendência histórica centralista
99
 (Portugal, 2011).   
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e da cultura, para além da própria produção de bens económicos, até às privatizações 
iniciadas com a revisão constitucional de 1989. E fê-lo, de resto, numa fase bem mais 
tardia do que outros países da Europa ocidental, que iniciaram a expansão dos Estados 
Providência no imediato pós-guerra. Portanto, neste aspecto, estamos claramente 








*Não inclui efetivos da Região Autónoma da Madeira 
Fonte: Portugal, Ministério das Finanças (2008: 14) 
 
Neste processo de crescimento do emprego público português, Correia de Campos 
distingue dois momentos (2003:173). Entre 1968 e 1979, um crescimento de 6,9 % ao 
ano, motivado pela criação do Serviço Nacional de Saúde, pelo desenvolvimento da 
rede de escolas públicas e pela integração da área da solidariedade, segurança social e 
trabalho no quadro da função pública. E depois entre 1991 e 1999, com a assunção de 
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 «O crescimento dos programas de assistência social, que requerem muita mão-de-obra, foram a 
principal causa de crescimento do emprego público em todas as nações ocidentais», assinala Richard 
Rose (1998: 216). Ora, também o Estado português, embora de forma mais tardia, evoluiu «de uma 
situação em que os seus funcionários cumpriam maioritariamente funções de soberania, para uma outra 
em que asseguram fundamentalmente actividades de carácter social orientadas para as populações 







novas funções sociais por parte do Estado nas áreas da cultura, do desporto e do 
ambiente, da educação pré-escolar, do rendimento mínimo garantido, do combate à 
toxicodependência e da segurança, para além do desenvolvimento da rede de 
estabelecimentos de ensino (nomeadamente superior) e saúde. Nesta fase, «estamos 
perante um segundo impulso do Estado Social, semelhante ao realizado vinte e cinco 
anos antes» (Campos, 2003:173).   
 
De facto, é o que se confirma pela leitura dos dados publicados pela Direcção-Geral da 
Administração e do Emprego Público. Em termos de grandes áreas funcionais, e tendo 
em consideração apenas o período de 1996 a 2005, conclui-se que foram as áreas 
básicas e socioculturais as que mais contribuíram para o crescimento do emprego 
público, entre as quais estão a Educação, o Ensino Superior, o Trabalho e a Segurança 
Social. De resto, «as áreas infraestruturais e económicas viram diminuir o número de 
trabalhadores e os respectivos pesos numa estrutura que se tem mantido relativamente 
estável, ao longo dos anos» (Portugal, 2009).  
 
A partir de 2005, com a pressão externa para a redução da despesa pública, resultante 
do procedimento por défice excessivo levantado pela Comissão Europeia contra 
Portugal, o emprego público baixou significativamente com o aumento das 
aposentações e a forte restrição imposta pelo Ministério das Finanças às novas 
entradas na administração pública. Em Setembro de 2009, a administração pública 
portuguesa já tinha praticamente menos 50 mil efectivos do que em Dezembro de 
2005 (Magone, 2011: 773). E a tendência vai intensificar-se com a aplicação do 
memorando de entendimento assinado entre Portugal e a “troika” (Banco Central 
Europeu, Comissão Europeia e Fundo Monetário Internacional), em Maio de 2011. De 
acordo com a síntese estatística do emprego público, referente ao primeiro trimestre de 
2012, existiam 608 746 funcionários públicos (Portugal, 2012), o que compara com os 
747 880 de 2005.  
 
O aumento do emprego público registado até 2005 foi evidentemente acompanhado 
pelo aumento do número de serviços e organismos públicos e pelo correspondente 
crescimento do número de dirigentes. Nesta tabela, podemos mesmo observar a forma 






Tabela 10. Distribuição dos dirigentes da administração pública por nível, 1986/1999 
 
Cargo 





Director-Geral 113 400 
Subdirector-Geral 126 619 
Director de Serviços 852 1783 
Chefe de Divisão 1254 3147 
Outras
102
  2413 
TOTAL 2345 8362 
Fontes: Portugal, Ministério das Finanças (1989: 55); Portugal (2001). 
Nota: O recenseamento referente a Dezembro de 1999 (Portugal, 2001) 
inclui Gestores Públicos, Vogais e categorias de dirigentes não 
enquadradas nos cargos referidos. 
  
E também a nível de estruturas e dirigentes houve reduções significativas a partir de 
2005. De facto, a preocupação do Programa de Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE), aprovado durante o primeiro Governo Sócrates (2006) 
previa uma redução do número de estruturas e de cargos dirigentes (Portugal, 2006) e 
efectivamente conseguiu-o, como podemos ver através da comparação dos dados 
iniciais do PRACE (Portugal, 2006), com os dados iniciais do Programa de Redução e 
Melhoria da Administração Central (PREMAC), de 2011 (Rosalino, 2011): as 
estruturas dos serviços centrais e desconcentrados do Estado baixaram de 411 em 2005 
para 220 em 2011. 
 
Onde as tendências recentes para o reforço do controlo político se manifestam de 
forma mais clara e evidente é, em primeiro lugar, na própria legislação que foi sendo 
publicada a partir de 1979, quer para a regulamentação do recrutamento do pessoal 
dirigente quer para a definição da composição dos gabinetes ministeriais, que 
constituem, como se viu em capítulos anteriores, instrumentos de politização de um 
novo tipo.  
 
Foi só em 1979 (Lei nº191-F/79, de 26 de Junho) que se definiu e unificou o regime 
jurídico do pessoal dirigente,
103
 consagrando-se o princípio da livre escolha (das 
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 Não há dados para esta categoria relativos a 1986. 
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 Olhando para a administração pública na transição democrática, Graham observou que «As 





nomeações políticas) para o provimento dos cargos de director-geral e subdirector 
geral (e equiparados). A partir de 1989 (Decreto-Lei 323/89, de 26 de Setembro), para 
além do acesso ao cargo obedecer à escolha do ministro respectivo e do primeiro-
ministro, essa nomeação passou a poder recair sobre pessoas exteriores à 
administração pública. De resto, também os dirigentes intermédios, directores de 
serviço e chefes de divisão, eram escolhidos por nomeação política, embora apenas em 
condições muito especiais pudessem vir do sector privado. Foi com a revisão do 
estatuto de 1997 (Lei nº 13/97, de 23 de Maio) que a nomeação do pessoal dirigente 
intermédio passou a ser feita por concurso, mantendo-se as nomeações políticas e 
abertas para o pessoal dirigente de topo (directores-gerais, subdirectores-gerais e 
equiparados).  
 
Ora, se isto não é uma originalidade portuguesa, na medida em que outras democracias 
europeias, como a França, a Alemanha e a Espanha também partilham este modelo das 
nomeações políticas, também é um facto que há outros casos, como o Reino Unido, a 
Dinamarca ou a Holanda, em que as escolhas dos dirigentes de topo estão mais 




Em 2005, o legislador retomou a prática concursal para o provimento de cargos 
dirigentes intermédios, que havia sido eliminada em 2004 (Lei nº2/2004, de 15 de 
Janeiro). Ao mesmo tempo, acabou por consagrar no estatuto do pessoal dirigente o 
que entendia já verificar-se na prática, estabelecendo, como já se referiu no Capítulo 4, 
uma distinção entre os cargos que deviam obedecer aos ciclos eleitorais - e cujos 
titulares podiam ser substituídos, sem direito a indemnização, com a mudança de 
governo - e os cargos que, pela sua natureza mais técnica, teriam mandatos 
independentes do ciclo eleitoral. A Lei nº51/2005, de 30 de Agosto, diz claramente 
que estão dentro deste grupo dos cargos dirigentes mais independentes dos ciclos 
políticos os secretários-gerais, os inspectores-gerais e equiparados, mas depois fala 
                                                                                                                                             
1926 e 1927 e revistas no início dos anos 30, quando Salazar embarcou na política de desmantelar todas 
as influências residuais da República parlamentar de 1910» (1983: 229). 
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 Em todo o caso, esta questão deve ser relativizada. Os mesmos preceitos legais podem conviver com 
realidades completamente diversas, em contextos e culturas políticas igualmente diferentes (Peters e 
Pierre, 2004: 6). Na Grécia, por exemplo, a escolha das elites administrativas está legalmente limitado 
ao universo dos funcionários públicos e também passa por um conselho de recrutamento. Mas no caso 
grego, os ministros, colocando em situação de maioria as pessoas da sua confiança nos conselhos de 






ainda nos dirigentes de «serviços e organismos cujas atribuições sejam 
predominantemente técnicas», sem nunca chegar a concretizar que cargos seriam 
esses, sendo que essa clarificação também não foi objecto de regulamentação 
posterior.  
 
O testemunho de um antigo membro do Governo Sócrates que entrevistámos ajuda-
nos a perceber melhor o que se passou:  
 
«Quando chegámos ao governo, logo no início, houve negociações com os 
partidos com representação parlamentar para se encontrar um consenso em torno 
desta lei. Eu defendia que, para além dos dirigentes intermédios, alguns 
dirigentes de topo, como secretários-gerais, inspectores-gerais, mas não só, 
fossem escolhidos por concurso. Agora falam todos muito em concursos, mas 
acredita que nenhum partido defendeu a regra dos concursos para cargos de topo 
na altura? Nenhum. Não foi só a maioria, foram todos. Tenho isso tudo 
apontado. Só o CDS é que defendeu que os subdirectores fossem escolhidos por 
concurso, o que era uma coisa ainda mais disparatada… Eu, ainda assim, 
consegui que ficasse na lei, para além das secretarias-gerais e das inspecções, 
uma expressão como ‘outros cargos de natureza técnica’ que tinha a esperança 
que pudessem ser identificados posteriormente, para ficarmos mais 
salvaguardados das variações políticas. A duração desses cargos, ao contrário 
dos restantes, não devia ser coincidente com os mandatos do governo. Mas 
revelou-se impossível distinguir esses tais cargos de natureza técnica. Eu lembro 
que até tinha um argumento: ‘mas o Instituto Geográfico é um cargo de 
nomeação política, porquê?’ Só que as respostas dos Ministérios foram 
invariavelmente: ‘é tudo político’. Até o Instituto da Medicina Legal era político! 
Percebi logo que aquilo não ia dar em nada.»   
 
A tabela seguinte apresenta-nos uma visão mais detalhada acerca da evolução do 













Tabela 11. Pessoal dirigente: evolução do quadro legal, 1979-2005 






Decreto-Lei nº 191-F/79, 
de 26 de Junho 
Estabelece o regime 
jurídico e condições de 
exercício das funções de 
direcção e chefia 
 
O recrutamento do pessoal dirigente fazia-se de entre indivíduos habilitados com 
licenciatura, mediante apreciação curricular e de acordo com as seguintes regras: 
- O cargo de director-geral ou equiparado era provido por despacho conjunto do 
Primeiro-Ministro e do Ministro competente, devendo a escolha recair em indivíduos 
de reconhecida competência e que possuíssem experiência válida para o exercício das 
funções; 
- O cargo de subdirector-geral ou equiparado era provido por despacho do Ministro 
competente, sob proposta do director-geral, devendo a escolha recair em indivíduos de 
reconhecida competência e que possuíssem experiência válida para o exercício das 
funções; 
Os cargos de director de serviço e de chefe de divisão ou equiparados eram providos 
por despacho do membro do Governo competente, sob proposta do director-geral. 
O recrutamento para os cargos de director de serviço e de chefe de divisão ou 
equiparados fazia-se de acordo com as seguintes regras: 
   a.  Directores de serviço, de entre os chefes de divisão e assessores; 
   b.  Chefes de divisão, de entre assessores e técnicos superiores principais. 
Relativamente aos directores de serviço e chefes de divisão, admitia-se a hipótese de 
se recorrer ao concurso documental, no caso de não se verificar a existência de 










Decreto-Lei nº323/89, de 
26 de Setembro 
Revê o Estatuto do 
Pessoal Dirigente da 
Função Pública 
- O recrutamento para os cargos de director-geral e subdirector-geral ou equiparados 
fazia-se por escolha, em regra de entre dirigentes e assessores ou titulares de categorias 
equiparadas da A.P., para cujo provimento era exigível uma licenciatura, que 
possuíssem aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das respectivas 
funções, podendo ainda fazer-se de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
Administração. 
- O recrutamento de directores de serviços e chefes de divisão fazia-se por escolha, de 
entre funcionários que reunissem cumulativamente os seguintes requisitos: 
   a.  Licenciatura adequada; 
   b.  Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior; 
   c.  Seis ou quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos em carreiras 
do grupo de  
        pessoal a que alude a alínea precedente, consoante se trate, respectivamente, de 
lugares de  
        director de serviços ou chefe de divisão. 
O recrutamento para o cargo de director de serviços poderia ainda ser feito de entre 
chefes de divisão. Por opção da entidade competente para o efeito, o recrutamento de 
funcionários que reúnam os requisitos estabelecidos anteriormente poderia ser feito 








Lei nº13/97, de 23 de 
Maio 
Revisão do Estatuto do 
Pessoal Dirigente 
- O recrutamento para os cargos de director-geral e subdirector-geral ou equiparados 
era feito, por escolha, de entre dirigentes e assessores ou titulares de categorias 
equiparadas da Administração Pública, para cujo provimento seja exigível uma 
licenciatura, que possuam aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das 
respectivas funções, ou de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
Administração, quando a especialidade das funções ou das qualidades requeridas para 
o seu desempenho o justifiquem. 
- O recrutamento para os cargos de director de serviços e chefe de divisão era feito por 
concurso, a processar-se nos termos  do respectivo aviso de abertura, de entre 
funcionários que reunissem cumulativamente os seguintes requisitos: 
   a.  Licenciatura adequada; 
   b.  Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior; 
   c.  Seis ou quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos em carreiras 
do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente, consoante se trate, 
respectivamente, de lugares de director de serviços ou chefe de divisão. 
       
 
O recrutamento para o cargo de director de serviços poderia ainda ser feito de entre 
chefes de divisão. Por opção da entidade competente para o efeito, o recrutamento de 
funcionários que reúnam os requisitos estabelecidos anteriormente poderia ser feito 





O recrutamento para os cargos de director-geral e subdirector-geral ou equiparados 
fazia-se por escolha, de entre dirigentes e assessores ou titulares de categorias 








Lei nº49/99, de 22 de 
Junho 
Estabelece o estatuto do 
pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da 
administração central e 
local do Estado e da 
administração regional, 
bem como, com as 
necessárias adaptações, 
dos institutos públicos 
que revistam a natureza 
de serviços 
personalizados ou de 
fundos públicos. 
possuíssem aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das respectivas 
funções. Podia, ainda, fazer-se de entre indivíduos licenciados, vinculados ou não à 
A.P., que possuíssem aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das 
respectivas funções. 
O despacho de nomeação, devidamente fundamentado, era publicado no Diário da 
República juntamente com o currículo do nomeado. 
- O recrutamento para os cargos de director de serviços e chefe de divisão ou 
equiparados fazia-se, por concurso, de entre funcionários que reunissem 
cumulativamente os seguintes requisitos: 
   a.  Licenciatura adequada; 
   b.  Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior; 
   c.  Seis ou quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos em carreiras 
do grupo de pessoal a que alude a alínea anterior, consoante se trate, respectivamente, 
de lugares de directores de serviço ou de chefes de divisão. 
 
 
O recrutamento para o cargo de director de serviços podia, ainda, ser feito por 









Lei nº2/2004, de 15 de 
Janeiro 
Aprova o estatuto do 
pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da 
administração central, 
regional e local do 
Estado. 
O recrutamento para os cargos de direcção superior fazia-se por escolha, de entre 
indivíduos licenciados, vinculados ou não à Administração Pública, que possuam 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao 
exercício das respectivas funções. 
Os cargos de direcção superior de 1º grau são providos por despacho conjunto do 
Primeiro-Ministro e do membro de Governo competente, em regime de comissão de 
serviço, por períodos de três anos. 
A referida comissão de serviço terá o limite máximo de três renovações, não podendo 
o dirigente ser provido no mesmo quadro do respectivo serviço antes de decorridos 
três anos. 
Os cargos de direcção superior de 2º grau são providos por despacho do membro do 
Governo competente, em regime de comissão de serviço, por um período de três anos, 
renovável por iguais períodos. 
- O recrutamento para os cargos de direcção intermédia fazia-se de entre funcionários 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direcção, 
coordenação e controlo, que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
   a.  Licenciatura; 
   b.  Aprovação no curso de formação específica previsto no artigo 12º; 
   c.  Seis ou quatro anos de experiência profissional em carreiras para cujo provimento 
seja legalmente exigível uma licenciatura, consoante se trate de cargos de direcção 
intermédia de 1º ou 2º grau, respectivamente. 
                
Os titulares dos cargos de direcção intermédia são providos por despacho do dirigente 
máximo do serviço ou organismo, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 




Lei nº51/2005, de 30 de 
Agosto 
Estabelece regras para as 
nomeações dos altos 
cargos dirigentes da 
Administração Pública. 
- O recrutamento para os cargos de direcção superior faz-se por escolha, de entre 
indivíduos licenciados, vinculados ou não à Administração Pública, que possuam 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao 
exercício das respectivas funções. 
Os cargos de direcção superior do 1º grau são providos por despacho conjunto do 1º 
Ministro e do membro do Governo competente, em regime de comissão de serviço, 
por períodos de três anos. A duração da comissão de serviço e das respectivas 
renovações não pode exceder, na globalidade, 12 anos consecutivos, não podendo o 
dirigente ser provido no mesmo cargo do respectivo serviço antes de decorridos 3 
anos. 
Os cargos de direcção superior do 2º grau são providos por despacho do membro do 
Governo competente, em regime de comissão de serviço, por períodos de três anos, 
renovável por iguais períodos. 
- O recrutamento para os cargos de direcção intermédia faz-se por procedimento 
concursal, nos termos do artigo 21º, de entre funcionários licenciados dotados de 
competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação e 
controlo que reúnam seis ou quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma 
licenciatura, consoante se trate de cargos de direcção intermédia do 1º ou 2º grau, 
respectivamente. Os titulares dos cargos de direcção intermédia são providos por 
despacho do dirigente máximo do serviço ou organismo, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo. 







Como se disse na Parte I, outro factor relevante para a politização da administração 
central do Estado passa pela expansão da dimensão e das funções dos gabinetes 
ministeriais. E foi em 1988 (Decreto-Lei 262/88, de 23 de Julho, aprovado durante a 
primeira maioria absoluta do PSD) que o governo decidiu alterar a legislação aplicável 
ao pessoal dos gabinetes ministeriais, entidades administrativas reconhecidamente 
mais propensas a lógicas de controlo político, uma vez que estamos a falar de 
estruturas de livre escolha, compostas pelas pessoas que colaboram mais directamente 
com os membros dos governos.  
 
A pressão para o crescimento e alargamento da composição dos governos já viria de 
trás. Como escreve Graham, «A politização nas organizações públicas, a dificuldade 
de coordenar as políticas do governo, e os problemas criados pela falta de coerência 
organizacional dentro dos principais ministérios reflectiu-se, em certa medida, no 
aumento da dimensão das equipas governamentais entre 1967 e 1979» (1983: 241). 
 
A esta pressão surge associada outra, que está em linha com as experiências europeias  
descritas nos capítulos anteriores, no sentido de se reconhecer que os gabinetes 
ministeriais deviam «adequar a sua composição à amplitude e diversidade de funções 
dos seus titulares». São palavras que podemos ler no próprio preâmbulo do Decreto-
Lei 262/88, de 23 de Julho, que reunifica e actualiza as regras relativas à composição e 
organização dos gabinetes ministeriais. O diploma esclarece que as medidas que 
comporta não se destinam a «substituir os serviços da Administração Pública». Mas, 
ao criar a figura dos colaboradores de gabinete e ao prever o recurso à prestação de 
serviços externos, sem limitar em termos quantitativos essas inovações, veio 
claramente abrir a porta a uma composição muito mais alargada destas estruturas de 
confiança pessoal e política.
105
 É que aos membros formais dos gabinetes (um chefe 
do gabinete, cinco adjuntos e quatro secretários pessoais, no caso dos ministros) a 
                                                 
105
 As recolhas realizadas pela imprensa apontam para cerca de 1260 nomeações para os 
gabinetes ministeriais nos primeiros cinco meses do XV do Governo Constitucional e 1361 nos 
primeiros três meses do XVII do Governo Constitucional (D’Épinay, 2011). No caso do XVIII Governo 
Constitucional, entre os 450 nomeados, o que inclui motoristas e secretárias pessoais, 73 tinham 






legislação acrescenta uma categoria, indefinida, de “especialistas” que podem ser 
«chamados a prestar colaboração aos membros dos gabinetes». Ou seja, esta alteração 
legislativa veio favorecer as condições para o exercício do controlo político dos 
governos no recrutamento e (principalmente) no funcionamento da administração do 
Estado. 
 
É certo que, pelo recurso às entrevistas, pudemos confirmar que nem todas as funções 
desempenhadas pelos membros de gabinetes ministeriais são funções de natureza 
política. Há vários antigos membros do governo que lembram isso, fazendo questão de 
frisar que a relação com o poder político era assegurada por eles próprios, 
directamente:  
 
«Para o gabinete fiz uma escolha algo atípica. Levei gente com experiência de 
administração pública. O único critério político era que não podiam ser 
militantes de partidos da oposição. Queria gente com tarimba dirigente, que 
eventualmente até pudesse voltar a cargos dirigentes, se fosse necessário. Era 
gente com tarimba dirigente e com tarimba em vários sectores da administração 
pública. Só um é que vinha fora deste circuito. Achei útil ter um académico para 
baralhar as nossas ideias, mas no fim acho que ele é que ficou baralhado… 
Portanto, era eu e o chefe de gabinete que fazíamos a ligação com os deputados 
da nossa área e da nossa comissão. A relação que os membros do gabinete 
tinham era apenas com os serviços, cada um tinha um serviço com o qual 
assegurava a correspondência corrente da papelada. E depois eu despachava com 
os directores-gerais».  
 
E há outro entrevistado que também nos diz que quando constituía os seus gabinetes 
escolhia sempre pessoas com vínculo à administração pública e com conhecimento do 
sector:  
 
«Critiquei sempre que os gabinetes se sobrepusessem à administração pública. 
Por isso tive sempre gabinetes pequenos e compostos por pessoas ligadas à 
administração pública. A função delas era mesmo essa: a ligação entre os 
ministros e os serviços. Mas o meu caso não é paradigmático… Há ministros que 
levam sempre as mesmas pessoas para todos os gabinetes, independentemente da 





especialista em Educação nas Finanças? O meu chefe de gabinete nas Finanças 
era uma pessoa das Finanças. Nunca levei ninguém do mundo da política».  
 
Simplesmente, são em bastante maior número aqueles que reconhecem o carácter mais 
político destes órgãos e das pessoas que os devem compor. Desse ponto de vista, esta 
frase de outro ex-ministro é exemplar: «Entendo o gabinete como parte da identidade 
política do ministro. Às vezes, dizia-lhes que o nome do ministro é o pseudónimo 
desse colectivo, e é o que penso». Mesmo a possibilidade de um membro do governo 
que passe por pastas ministeriais diferentes levar consigo os mesmos colaboradores 
não parece ser completamente atípica: «Eu tive sempre um gabinete muito estável: os 
adjuntos foram os mesmos ao longo dos cinco anos que estive no governo; os 
assessores é que foram variando em função das necessidades». 
 
Outro segmento da chamada “administração paralela” em franca expansão durante o 
período da democracia, e especialmente após o período da estabilização política 
iniciada pelas maiorias absolutas de Cavaco Silva, foi o universo dos institutos 
públicos (Moreira et al., 2001b). Foi com Cavaco Silva e com as políticas da 
integração europeia que chegaram a Portugal novas práticas de modernização e 
simplificação administrativas, continuadas e aprofundadas pelos Governos Guterres 
(lojas do cidadão), Barroso e Sócrates (Simplex, PRACE).  
 
Estas políticas aproximaram a administração pública portuguesa das chamadas “boas 
práticas” europeias, mas também favoreceram a incorporação de modelos de 
administração indirecta e gestionária do Estado, traduzidos no crescimento dos 
institutos públicos que, em vez de reduzirem custos, estruturas e pessoal, como se 
propunham, acabaram por contribuir para a introdução de novas formas de controlo 
político na administração pública – uma espécie de administração paralela. Trata-se de 
algo comum a toda a Europa do Sul, onde também a Nova Gestão Pública foi um 
instrumento útil para flexibilizar os mecanismos de controlo político da administração 
(Mascio et al., 2010: 8).  
 
É verdade que o aumento do número de institutos públicos era algo que já vinha do 
Estado Novo e da sua organização “corporativa” (Amaral, 1999 a). Mas muitos desses 





criados no período anterior ao 25 de Abril, já só constavam 22 (Moreira et al., 2001). 
Nesse sentido, é justo sublinhar, como faz Vital Moreira, que a partir de 1987 (ano da 
primeira maioria absoluta do PSD), «confirma[-se] uma aceleração do ritmo de 
criação/reestruturação de institutos, tanto em geral, como no respeitante aos serviços 
personalizados» (Moreira et al., 2001: 70). Portanto, a acompanhar o discurso da 
modernização administrativa, veio uma intensificação da expansão da administração 
indirecta do Estado. Parece, assim, justa a observação de Patrícia Silva, quando diz 
que «Portugal é um estudo de caso interessante e parece encaixar na ideia de que as 
reformas da Nova Gestão Pública foram usadas como estratégias para ultrapassar 
dificuldades e lidar com as burocracias tradicionais que não são suficientemente 
sensíveis às prioridades dos novos partidos no governo» (2010: 5). 
 
O caso dos serviços personalizados é, como se disse no Capítulo 4, aquele que conta 
para este estudo das elites administrativas - e é também aquele em que mais o poder 
político pode influenciar as nomeações, já que entre os estabelecimentos públicos 
estão as universidades e as escolas,
106
 cujos dirigentes são muitas vezes recrutados em 
sistemas de auto-regulação profissional. 
 
Tabela 12. Os institutos públicos por tipo, Dezembro de 2000 
 
Tipo N % 
Serviços Personalizados 131 40 
Fundos e Fundações 22 7 
Estabelecimentos 177 53 
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 O mesmo não se passa com as administrações hospitalares, frequentemente referidas, mesmo pelos 
nossos entrevistados, como centros de forte politização por parte das estruturas locais dos partidos. Por 
uma questão formal (são estabelecimentos públicos e também excluímos da análise as empresas 
públicas) e por uma questão de gestão dos prazos deste trabalho, ficaram de fora. Mas isso não nos deve 
pensar que sejam irrelevantes do ponto de vista da análise da politização da administração do Estado. 








Gráfico 2. Número de institutos públicos por tipo e no tempo 
 
 
Fonte: Moreira et al. (2001: 71) 
 
 
Só em 2004, já depois de uma equipa liderada por Vital Moreira ter efectuado um 
levantamento exaustivo sobre este universo é que os institutos públicos foram objecto 
de regulação jurídica, com a aprovação de uma Lei-Quadro (Lei nº3/2004, de 15 de 
Janeiro), inspirada na proposta da referida equipa, que teve como objectivos reduzir a 
heterogeneidade dos regimes de institutos vigentes; tornar mais exigentes os requisitos 
para a sua criação; e limitar a criação de institutos com regime atípico, 
designadamente os de tipo empresarial, que se regem pelo direito privado nas relações 
laborais e que têm dirigentes equiparados a gestores (Moreira et al., 2001).  
 
Estes institutos de tipo empresarial, representavam, em Dezembro de 2000, 29% dos 
serviços personalizados e concentravam-se fundamentalmente nos ministérios da 
Agricultura (4 em 8 institutos), na Justiça (3 em 4), nas Finanças (4 em 6), nas Obras 







Tabela 13. Estatuto e remunerações do pessoal dirigente dos serviços personalizados, Dezembro 
de 2000 
 
Estatuto N % 
Pessoal Dirigente da Função 
Pública 
90 68,6 
Gestor Público 38 29 
Pessoal Bancário 1 0,8 
Por Definir 1 0,8 
Indefinido 1 1,8 
Total 131 100 
Fonte: Amorim (2001: 189) 
 
Os cargos dirigentes dos serviços personalizados equiparados, para efeitos 
remuneratórios, a gestores públicos são cargos dirigentes que proporcionam aos seus 
titulares, por assim de dizer, o melhor de dois mundos, pois embora estejam a actuar 
na área do sector público administrativo, sem todas as implicações do sector 
empresarial, beneficiam das condições remuneratórias dos gestores desse sector. Em 
2000, num artigo de opinião, Vital Moreira (2000) encarava assim este fenómeno da 
expansão dos institutos públicos (incluindo aqui fundações e empresas municipais):  
 
«[…] existe hoje uma espécie de Estado desconhecido, paralelo e relativamente 
clandestino, que vive à margem das formas tradicionais da administração 
pública, e criado justamente para fugir a elas. Esse Estado é tanto mais 
desconhecido quanto é certo que se verifica uma espécie de conspiração de 
silêncio, uma conveniência interpartidária, porque afinal todos esperam partilhar 
umas migalhas deste novo bodo de lugares de autoridade e de confortável 
remuneração».  
 
Esta visão de Vital Moreira parece, aliás, encontrar respaldo no testemunho de alguns 
ex-ministros entrevistados que tiveram de fazer escolhas para este tipo de institutos 
públicos, especialmente aqueles cujos dirigentes estão equiparados a gestores 
públicos. Veja-se o que nos diz um antigo membro do governo acerca das diferenças 





Instituto Nacional de Habitação, que, ao contrário do primeiro, tem pessoal dirigente 
equiparado a gestor público:  
 
«Quando chegámos, deixámos todos concluírem as comissões de serviço até ao 
fim e depois renovámos ou substituímos de acordo com a avaliação que fazíamos 
do trabalho desenvolvido. Mas as coisas também variaram caso a caso. No 
Instituto Geográfico mantivemos o director, era uma coisa muito técnica, e 
quando chegou ao fim a comissão ficou o mesmo. No caso do Instituto Nacional 
de Habitação, é um serviço muito mais politizado, porque é uma espécie de 
‘banca das autarquias’. Nesse caso, teve que haver conversas prévias, com as 
Finanças, que também tutelavam, por via da participação da Caixa [Geral de 
Depósitos], e também contactos informais com pessoas relevantes do Partido 
Socialista, porque aí era importante que o presidente tivesse a cobertura 
política».  
 
Se atentarmos no que nos dizem as comparações dos salários dos dirigentes de topo 
entre sectores público e privado, rapidamente se percebe que o estatuto remuneratório 
dos directores-gerais é pouco competitivo e que, para além da vontade politizadora dos 
governos, também este facto pode explicar a pressão para a criação de institutos 
públicos de tipo empresarial durante os anos 90, especialmente quando se pretendia 




As conclusões de um estudo de 2009, do Banco de Portugal, sobre salários e 
incentivos na administração pública, apontam claramente no sentido da fraca 
competitividade salarial dos cargos dirigentes (Campos e Pereira, 2009). De facto, à 
fraca competitividade salarial de certas carreiras técnicas com formações relevantes 
para o sector privado junta-se a remuneração dos dirigentes da administração pública 
com a de categorias equivalentes nas empresas:
108
 «[…] Neste contexto destacam-se 
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 A pressão externa (europeia) no sentido da introdução de políticas de redução da despesa pública, 
particularmente a partir de 2005 pode ter constituído um travão a esta tendência que ainda era recente e 
pouco generalizada ao nível da administração central.  
108
 «O resultado mais saliente que se retira […] é o elevado nível do prémio, avaliado na média, 
associado às profissões em que o sector público é o principal empregador, contrastando com uma 
penalização para as profissões em que o emprego é repartido pelos dois sectores. Esta última 
penalização é particularmente acentuada para as ocupações mais procuradas no sector privado, como é o 
caso dos engenheiros, especialistas da informática e economistas. Em 1999, a penalização para estas 
profissões rondava os 20 % e […] apresenta ainda um valor considerável em 2005, sugerindo uma 
deficiente capacidade do sector público para recrutar ou manter os trabalhadores mais qualificados 





os resultados obtidos para os dirigentes, com uma diferença superior a 40 p.p. […]. 
Estes funcionários parecem assim ocupar um espectro muito mais amplo de posições 
na distribuição dos salários no sector privado» (Campos e Pereira, 2009: 75-77). 
 
Trata-se evidentemente de mais uma característica da administração portuguesa com 
um longo lastro, especialmente visível nos ciclos liberais-democráticos. Também no 
século XIX os funcionários administrativos se viam obrigados a acumular empregos 
no sector privado para compensar os seus baixos salários. É verdade que esses baixos 
salários eram já então acompanhados por horas extraordinárias remuneradas, mas tal 
como agora estavam sujeitos a importantes deduções em momentos de aperto 
financeiro do Estado (Almeida, 1995: 279). 
 
Mais imediatamente, este padrão de fraca competitividade salarial é resultado de 
opções políticas tomadas na sequência do período revolucionário de 1974-75, no 
sentido de privilegiar uma maior igualdade salarial no Estado, que provocaram uma 
desvalorização progressiva do estatuto remuneratório dos quadros técnicos e dirigentes 
da administração pública - especialmente a partir de finais dos anos 80, quando as 
privatizações e o crescimento da economia proporcionaram carreiras mais 
recompensadoras no sector privado. Como nota Carmo, entre 1974 e 1978, «houve 
aumentos da ordem dos 200% para as camadas mais baixas, de cerca de 50% para os 
técnicos e de 30 a 40% para as chefias» (1987: 329).  
 
A aprovação do novo sistema retributivo da função pública de 1989, que veio pôr 
termo ao velho sistema de 1935,
109
 não trouxe mais do que uma ténue inversão desta 
tendência para a desvalorização salarial do pessoal dirigente e de algumas categorias 
técnicas. Ainda assim, é interessante verificar que havia já plena consciência do 
problema entre a elite governamental responsável pela referida reforma. Como 
escreveu o antigo primeiro-ministro Cavaco Silva, na sua autobiografia política, «O 
leque salarial da função pública – isto é a diferença entre o vencimento mais alto e o 
mais baixo - era em 1985 o mais baixo de toda a Europa Ocidental, o que dificultava o 
                                                                                                                                             
sendo de esperar que compensações em espécie e outros benefícios tenham particular relevância no 
sector privado» (Campos e Pereira, 2009: 75-77).   
109
 O pacote legislativo sobre o estatuto do funcionalismo público, de 1935, perdurou durante décadas e 
só foi efectivamente revisto a partir de finais dos anos 70. Ainda assim, deve ser visto como um passo 
na consolidação em Portugal de um modelo de carreira profissional na função pública, embora nada 





recrutamento de técnicos qualificados para a administração pública e era claramente 
desincentivador do exercício de funções de maior responsabilidade» (2004: 69).   
 
Uma outra via utilizada pelo Estado para contornar este problema da remuneração dos 
quadros parece ter sido a do aumento do número de cargos dirigentes, só travada a 
partir de 2005, com o PRACE (Portugal, 2006; Rosalino, 2011). Com efeito, o 
aumento do peso dos dirigentes no total da administração pública de 1986 para 2005, e 
especialmente até 1991, pode explicar-se também pelo facto de durante este período os 
quadros técnicos terem continuado a perder estatuto remuneratório em comparação 
com o privado, sendo assim recompensados com cargos dirigentes intermédios, que 
garantem remunerações, apesar de tudo, mais elevadas do que as da carreira técnica 
superior. 
 
Tabela 14. Peso dos Dirigentes no conjunto da Administração Pública (%) 
 
Dirigentes 1968 1983 1986 1991 2005 
% 0,7 0,9 1,1 1,8 1,4 
Fontes: Portugal (1989: 55); Portugal (2000: 20); Portugal (2008: 21). 
 
Trata-se de um problema unanimemente reconhecido pelos antigos membros do 
governo que entrevistámos. Este testemunho de um antigo responsável pela pasta da 
Agricultura é apenas ilustrativo de uma preocupação que é generalizada:  
 
«Na agricultura e na floresta há um forte sector privado, com uma forte 
componente industrial. São sectores exportadores. Aí é possível pagar muito bem 
aos técnicos. Portanto, as remunerações do pessoal dirigente intermédio do 
privado são bem superiores às do pessoal dirigente de topo do Estado. E por isso 
há uma grande dificuldade em ir buscar essa gente qualificada ao privado que 
podia fazer falta à administração pública». 
 
Reconhecendo-a como uma questão, devemos, contudo, olhar para a reduzida 
competitividade salarial do alto funcionalismo público como uma característica 
comum a outros sistemas administrativos democráticos (Hood e Peters eds., 1994), até 
porque, como dizia Tocqueville, «Em geral a democracia dá pouco aos governantes e 


































Esta caracterização sociodemográfica da elite administrativa envolve variáveis como o 
sexo, a idade e a naturalidade, sendo que, neste ponto, se fará ainda uma aproximação 
à origem social deste grupo dirigente.   
 
Começando pela questão do género, podemos confirmar que as elites administrativas 
portuguesas são ainda predominantemente masculinas: apenas 22,1% dos dirigentes de 




Tabela 15. Género 
 
 N % 
Feminino 130 22,1 
Masculino 459 77,9 
TOTAL 589 100,0 
 
 
Ainda assim, nota-se que à medida que avançamos na década aqui em análise (1999-
2009), especialmente na passagem do Governo Barroso/Santana para o Governo 
Sócrates,
111
 há um aumento assinalável da percentagem de mulheres neste nível da 
administração pública: 20,4% no Governo Guterres, 21% no Governo PSD/CDS e 
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 Todos os outputs do SPSS aqui utilizados podem ser consultados no Anexo B. 
111
 Este dado é interessante, uma vez que foi justamente durante o Governo Sócrates que foi aprovada, 
na Assembleia da República, a Lei da Paridade. A Lei assegura a homens ou mulheres uma 
representação mínima de 33,3% nas listas das candidaturas à Assembleia da República, Parlamento 
Europeu, Órgãos das Autarquias Locais e Regiões Autónomas. 
112
 Recorde-se uma vez mais que quando falamos em Governo Guterres, estamos a falar do segundo 
Governo de maioria relativa do PS, que tomou posse em Novembro de 1999 e cessou funções em Abril 
de 2002; quando falamos do Governo PSD/CDS, estamos a falar dos Governos liderados por Durão 
Barroso e Santana Lopes, apoiados por uma coligação PSD/CDS, maioritária na Assembleia da 
República, que vigorou entre Abril de 2002 e Março de 2005; e quando falamos do Governo Sócrates, 
estamos a falar do primeiro Governo de maioria absoluta do PS, que iniciou funções em Março de 2005 







Gráfico 3. Evolução da presença de mulheres entre os dirigentes de topo da administração (%) 
 
 
É sabido como a diferenciação sexual no acesso a cargos dirigentes em Portugal tem a 
sua origem em valores e instituições patriarcais, no tipo de estrutura familiar e social e 
nas condições do mercado de trabalho (Viegas e Faria, 1999: 35).
113
 Ainda assim, esta 
percentagem de mulheres na elite administrativa é superior à registada para a sua 
presença na elite parlamentar até à VIII Legislatura (Freire, 2001) ou na elite 




A comparação com outras administrações ocidentais também favorece as directoras-
gerais portuguesas: nos cargos dirigentes de topo em Espanha, as mulheres não 
representam mais de 15% dos casos (Cienfuegos, 1999: 42), e, como se viu no 
Capítulo 2, em França, essa presença ronda os 12% (Rouban, 2007: 237). Sabendo-se 
da dificuldade que as mulheres têm em aceder a altos cargos de decisão política e 
económica, este aspecto indicia que os cargos de direcção superior em Portugal 
                                                 
113 É um fenómeno que não se reduz ao sistema político. Na análise da evolução das taxas de 
feminização de algumas categorias socioprofissionais, tem-se observado (Viegas e Faria, 1999) que as 
mulheres têm mais facilidade em aceder a categorias profissionais técnicas e de enquadramento (48,9% 
em 1960; 53,9% em 1991) ou a empregadas executantes (48,9% em 1960; 56,8% em 1991) do que a 
categorias como empresárias e dirigentes: a este nível, em Portugal, passou-se de 6,6% em 1960 para 
27,1% mulheres em 1991. 
114
 A aprovação da Lei da Paridade na X Legislatura e respectiva aplicação na Legislatura seguinte 
alterou necessariamente este quadro. Mas por ser posterior ao período aqui em análise e pelo facto desta 
alteração legislativa não se aplicar ao pessoal dirigente da administração pública, optou-se por fazer a 





beneficiam de menor estatuto social e reconhecimento público do que em França, no 
Reino Unido ou em Espanha. Só na América de George W. Bush encontrámos 
percentagens semelhantes à da presença de mulheres na elite administrativa 
portuguesa (Aberbach, 2004), apesar de não haver em Portugal, ao contrário do que 
sucede nos Estados Unidos, uma política oficial de representatividade social no topo 
da administração.   
 
Não é fácil avaliar com precisão a evolução do número de mulheres directoras-gerais 
ao longo do período democrático. Os dados oficiais dos recenseamentos da 
administração pública nem sempre desdobram o universo de dirigentes, incluindo 
nesse conceito não só directores-gerais, mas também subdirectores-gerais e dirigentes 
intermédios (directores de serviço e chefes de divisão). É portanto difícil estabelecer 
comparações sem ter todos os dados desagregados. Mesmo assim, parece seguro 
afirmar que a taxa de feminização do pessoal dirigente revela um assinalável aumento 
desde 1979: repare-se que a percentagem de mulheres directoras-gerais e gestoras em 
1999 é superior (22%) à percentagem de mulheres no conjunto dos dirigentes da 
administração pública em 1979 (13,8%, incluindo aqui dirigentes intermédios, onde 
poderiam estar mais facilmente representadas) (Portugal, 2001).  
 
É igualmente visível que o acesso das mulheres é mais intenso nos cargos de chefia 
intermédios, à semelhança do que se passa noutros sectores de actividade. É neste 
sentido que José Manuel Viegas e Sérgio Faria dizem que «o universo da 
administração pública é perfeitamente exemplar» (1999: 41), uma vez que no acesso a 
cargos de direcção superior, onde as retribuições salariais são mais generosas, continua 














Tabela 16. Dirigentes da administração pública por género, Dezembro de 1999 
 
Dirigentes Homens (%) Mulheres (%) TOTAL 
Directores-Gerais, 
Gestores e equiparados 
312 (78%) 88 (22%) 400 
Subdirectores-Gerais, 
Vogais e equiparados 
384 (62%) 235 (38%) 619 
Directores de Serviço e 
equiparados 
1132 (63,5%) 651 (36,5%) 1783 
Chefes de Divisão e 
equiparados 
1694 (53,8%) 642 (26,6%) 3147 
Fonte: Fonte: Portugal (2001) 
 
Nas entrevistas conduzidas a antigos membros do governo, notou-se também uma 
clivagem em matéria de paridade, que aliás reproduz a clivagem que existiu na 
Assembleia da República entre, por um lado, PS e Bloco de Esquerda, que defendiam 
a paridade, e por outro lado, os partidos de direita, que privilegiavam o critério do 
“mérito” no acesso a cargos políticos.115 Os antigos membros do Governo PSD/CDS 
são invariavelmente pouco sensíveis à questão da representatividade social - ainda 
para mais tratando-se de cargos administrativos -, e dizem-nos sistematicamente que 
apenas se guiaram pelo critério do mérito na escolha dos dirigentes.
116
 Pelo contrário, 
entre os antigos membros de Governos PS, essa preocupação com a paridade existe, 
especialmente quando se trata de uma ex-ministra: «Nunca como na política senti a 
importância de ser mulher e da questão da paridade e a da discriminação sobre as 
mulheres. E isso fez com que tomasse consciência de que as quotas e a limitação dos 
mandatos são talvez os mecanismos mais importantes para garantir a representação das 
mulheres e das novas gerações nos cargos de responsabilidade política». 
 
Para além das diferenças entre cargos de direcção superior e cargos de direcção 
intermédia, e das diferenças políticas entre governos, a desigualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres manifesta-se com intensidade diversa consoante o tipo de 
ministérios em que as funções dirigentes são exercidas. Recorrendo uma vez mais a 
Viegas e Faria, podemos concluir que essa desigualdade é mais patente nos 
                                                 
115
 Aos quais se juntou o Partido Comunista Português, por razões relacionadas com a autonomia 
organizativa do partido. 
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 Um exemplo de uma ideia ouvida várias vezes: «Não atribuo nenhuma importância à obrigatoriedade 





«tradicionais bastiões de masculinidade» (1999: 43), isto é, as áreas da segurança e 
defesa nacional, da magistratura e da diplomacia, para além dos ministérios técnicos 
onde a força das engenharias afecta as oportunidades das mulheres.  
 
De facto, se analisarmos a situação ministério a ministério, vemos que, neste período 
em análise, que começa em 1999 e termina em 2009, na Defesa Nacional o peso das 
mulheres nos lugares de topo é praticamente nulo, e bastante abaixo da média nos 
Negócios Estrangeiros (MNE) e na Administração Interna (MAI). Este cenário não 
muda significativamente ao longo da década, com a sucessão de governos e é 
perfeitamente interiorizado e reproduzido pelos responsáveis governativos: «A 
paridade não era uma prioridade no Ministério da Administração Interna, porque não 
havia condições para isso. O MAI é um ministério onde o princípio da hierarquia das 
Forças de Segurança e dos Bombeiros era um critério essencial»; «No Ministério da 
Justiça senti isso. Não se via que à frente dos serviços prisionais ou da polícia 
judiciária pudessem estar mulheres…». 
 
Cruzando, por outro lado, o género com o tipo de ministério, podemos confirmar que, 
tal como sucede no conjunto da administração pública (Portugal, 1999; 2000), é no 
topo dos ministérios sociais (Educação, Saúde, Trabalho, Cultura) que há uma 
concentração mais frequente de mulheres dirigentes: é aí que estão 43,1% das 
mulheres dirigentes de topo, apesar desse tipo de ministério só representar 27,3% da 
nossa amostra.  
 
Alguns ex-membros do governo responsáveis por pastas sociais parecem estar 
conscientes deste facto. Repare-se como nos responde um deles à questão da 
importância que atribuía à igualdade de género no acesso a cargos dirigentes: «Na 
Educação e na Cultura, essa não era uma preocupação, porque já eram ministérios 
bastante femininos». E outro, em tom irónico, disse que não se preocupou com a 
questão porque, quando chegou à pasta da Segurança Social as mulheres já 
“mandavam” ali há muito tempo. 
  
Este panorama de discriminação relativa no acesso a cargos de topo de certos 
ministérios não surpreende se atentarmos nos números conhecidos sobre o perfil da 





ainda em 1990 notavam-se diferenças entre homens e mulheres em duas licenciaturas 
que, como se verá à frente, têm um peso muito relevante na formação superior das 
elites administrativas: entre os economistas, havia 65% homens para 35% de 
mulheres; e entre os engenheiros, 86% de homens para 14% de mulheres 
(Carapinheiro e Rodrigues, 1998).  
 
Do ponto de vista etário, de entre os directores-gerais e gestores em funções entre 
1999 e 2009, 57,3% tem 50 anos ou mais, e a percentagem daqueles com mais de 60 
anos chega aos 10,5% (o que compara com a percentagem de 6,8% entre os menores 
de 40 anos). Entre 1851 e 1910, mais de 60% dos directores-gerais tinha mais de 55 
anos (Almeida, 2005: 445). Descontando o envelhecimento populacional entretanto 
operado, isto aponta para uma prolongada estabilização do padrão etário de 
recrutamento.  
 
Tabela 17. Idade 
 
 N % 
Inferior a 40 anos 33 6,78 
Entre 40 e 49 anos 175 35,93 
Entre 50 e 59 anos 228 46,82 
Superior a 60 anos 51 10,47 
TOTAL 487 100,0 
 
Esta realidade permite-nos retratar a elite administrativa como uma elite de meia 
idade, fenómeno aliás comum ao conjunto da administração central,
117
 e mesmo ao 
que se passa na elite ministerial (Almeida et al., 2006) e parlamentar (Freire, 2001: 
61). Especialmente quando excluímos os Governos Barroso/Santana. É que se a 
passagem do Governo Guterres para o Governo PSD/CDS parecia ter produzido uma 
viragem no sentido de um relativo rejuvenescimento no padrão de recrutamento (com 
a percentagem dos maiores de 50 anos a descer dos 61,4% para os 48,7%), com o 
regresso do PS ao poder em 2005 regressam percentagens semelhantes às do Governo 
Guterres: 64,9% dos dirigentes de topo são maiores de 50 anos.  
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 20,5% dos trabalhadores da administração central e dos órgãos de soberania têm mais de 50 anos e 





Tal como a questão da representatividade de género, a importância da renovação 
geracional era vista com ponderação pelos membros do governo em funções neste 
período: alguns consideravam a relevância do assunto, mas tinham de ter em conta 
outros aspectos aquando das nomeações do pessoal dirigente: «procurei compensar as 
sobre-representações de homens e dirigentes mais idosos, mas com moderação, em 
ambos os critérios», revela um antigo ministro. Até porque, diz outro, «quando 
nomeamos cargos de alta direcção, temos sempre de ter o factor experiência e 
capacidade de liderança como critério indispensável…». 
 
Ainda assim, não deixa de ser significativo que o peso do grupo dos dirigentes com 
idades inferiores a 40 anos, definidos pela teoria como tendencialmente mais 
politizados,
118
 tenha vindo a crescer à medida que se avança no tempo: representava 
3,3% durante o Governo Guterres, 8,5% durante o Governo PSD/CDS e 9,6% no 
Governo Sócrates.   
 
Recuperando de novo os dados dos inquéritos aos recursos humanos da função 
pública, observa-se, ao contrário do que se passou na questão do género, uma 
estabilidade no padrão etário: as médias de idades do pessoal dirigente são de 48 anos 
em 1979, 47 em 1983 e 48 em 1986 (DGAP, 1989). A 1 de Outubro de 1996, data de 
referência do primeiro recenseamento da administração pública, também para o 
conjunto dos corpos dirigentes, e não apenas entre os directores-gerais, a média etária 
era de 48,2 anos (Portugal, 1999). Ou seja, fica a ideia de que mais do que um 
acentuar, estamos perante uma continuidade no padrão de relativo envelhecimento ao 
longo das décadas de 80 e 90, tendência ligeiramente invertida durante o Governo 
PSD/CDS e mesmo durante o Governo Sócrates, quando se olha para as percentagens 
da faixa etária mais jovem.  
 
Passemos agora à questão da origem geográfica. Só 42,4% dos dirigentes que entraram 
na nossa base de dados indicam a naturalidade nos currículos publicados em Diário da 
República. Ainda assim, podemos dizer que os dados relativos à origem geográfica 
mostram-nos uma elite frequentemente lisboeta: desse grupo que dá conta do distrito 
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 Não é só a teoria comparada que associa o recrutamento de dirigentes mais jovens à politização. 
Tavares de Almeida mostra como os antigos directores-gerais que viriam a exercer funções ministeriais 
na Regeneração eram desproporcionadamente recrutados em idades mais jovens e fora da administração 





em que nasceu, 35,1% revela ser natural do distrito de Lisboa. Uma percentagem 
muito idêntica à registada entre a elite ministerial do pós-25 de Abril: 32,9% (Almeida 
e Pinto, 2006: 36). 
 
Para o ano de 1983, Hermano Carmo (1987) concluiu que metade dos dirigentes por si 
seleccionados, eram naturais de Lisboa e Porto. São números algo diferentes dos 
verificados agora, muito por culpa da perda de influência do Porto: se juntarmos a 
maioria relativa lisboeta à minoria portuense (5,7%) ficamos com 40,8% da elite 
administrativa. A persistência do peso de Lisboa é o dado mais relevante, sendo de 
notar que, em 1981, quando muitos dos actuais dirigentes já haviam iniciado a sua 
carreira profissional, o peso de Lisboa no conjunto da população residente em 
território nacional era de apenas 8,7% (Almeida e Pinto, 2006).  
 
Verifica-se ainda uma sobre-representação de Castelo Branco, Coimbra e Santarém, 
que é particularmente significativa, pois vai ao encontro da tese avançada por Adérito 
Sedas Nunes (1970) sobre os anos 60, segundo a qual a opção pelo ensino 
universitário - a única via para hoje se ser dirigente da administração do Estado -, 
tendo uma base de classe (dominada por diferentes segmentos da burguesia), não 
corresponde ao nível de desenvolvimento económico dos distritos de origem, mas sim 
a uma estratégia pessoal face às oportunidades que os distritos proporcionam. Registe-
se que distritos mais populosos e industrializados, como Aveiro (2,3%), Braga (1,9%) 
e Setúbal (1,7%) – e com universidades mais recentes (Braga e Aveiro) - estão 
claramente sub-representados face àqueles cujas oportunidades no sector privado 
industrial são,
119
 relativamente, menores, como os referidos distritos de Castelo 
Branco (5,9%) e Santarém (7,3%), ou onde já exista uma cultura universitária 
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 Hermínio Martins (1998: 107) fala-nos de um fenómeno relevante no Estado Novo: o da circulação 
entre os filhos de funcionários públicos que voltam à terra e os filhos de proprietários rurais que vão 
para a função pública, explicando-se assim a preferência destes grupos sociais pelo estudo do Direito e 






Tabela 18. Origem geográfica 
 
Naturalidade N % 
Lisboa 88 35,1 
Antigas Colónias 25 9,9 
Santarém 18 7,3 
Coimbra 16 6,4 
Castelo Branco 15 5,9 
Porto 14 5,7 
Aveiro 6 2,3 
Braga 5 1,9 
Setúbal 4 1,7 
Restantes 59 23,6 
Total 250 100,0 
 
Em Espanha registam-se padrões geográficos que fazem lembrar estes. Para além do 
factor classe, e da tradição familiar, a origem geográfica é nesse país um condicionante 
fundamental no acesso a cargos de topo na Administração do Estado, predominando 
Madrid e Leão e Castela sobre regiões onde o sector privado é mais dinâmico como a 
Catalunha e o País Basco (Cienfuegos, 1999). O mesmo se passa em França e em 
Itália, onde as regiões centro e sul estão sobre representadas face ao Norte mais rico e 
industrial. 
 
Hermano Carmo descreveu assim o “cenário geográfico” das elites administrativas no 
início da década de 80: «no distrito de Lisboa, está concentrado cerca de um quinto da 
população, cerca de um terço dos funcionários públicos e, aproximadamente, dois 
terços dos dirigentes. Este parece-nos ser um dos principais obstáculos à tão falada 
descentralização administrativa» (1987: 323). A este respeito, é impossível não 
recordar o que o que nos sugeria Tavares de Almeida sobre as oportunidades que 
Lisboa gerava para quem quisesse ter uma carreira no Estado: nascer e viver em 
Lisboa afigurava-se como a situação ideal para estabelecer as redes sociais e políticas 
necessárias ao acesso a altos cargos no Estado (Almeida, 2005: 444). São legados que 
se mantêm bastante influentes. 
 
Refira-se também que um dos antigos membros do governo entrevistados confessa-se 





colegas que vinham de outras partes do país, onde as “forças vivas”, nomeadamente 
das estruturas partidárias locais, faziam sentir a sua presença com muito maior força e 
insistência: «O facto de ser de Lisboa dava-me liberdade e distância em relação às 
reivindicações locais, por comparação com outros membros do governo que conheci e 
que vinham de outras regiões do país». 
  
Depois de analisada a origem geográfica, tentemos uma aproximação à questão da 
origem social dos actuais dirigentes equiparados a directores-gerais e gestores 
públicos. Pela leitura dos seus currículos, ficamos a conhecer a sua idade e sabemos 
que são pessoas licenciadas (no mínimo). Estas são informações relevantes do ponto 
de vista da abordagem à questão da origem social dos dirigentes, pois como lembram 
Tavares de Almeida e Costa Pinto, a propósito da elite ministerial, «é indiscutível que 
as qualificações escolares têm actuado como um poderoso mecanismo social de 
restrição do campo de recrutamento da elite» (2006: 37). 
 
Também não é fácil encontrar dados sobre as origens sociais da população 
universitária, especialmente para o período no qual a grande maioria dos actuais 
membros da elite administrativa se formou: tendo em conta que a esmagadora maioria 
se concentra na faixa etária dos 40 aos 60 anos (82,7%), mesmo reconhecendo que a 
população universitária dos anos 60 estava longe de ser apenas composta por jovens 
(Nunes, 1968: 340), podemos estimar que a grande maioria se terá licenciado entre a 
década de 60 e a década de 80. Os dados disponíveis sobre a origem social da 
população universitária são relativos à primeira metade da década de 60 (Nunes, 
1970)
120
 e à segunda metade da década de 80 (Machado et al., 1995).    
 
 Não é de prever, no entanto, que a selectividade social do sistema universitário fosse 
menor entre 1965 e 1985 do que na segunda metade da década de 80, quando se deu 
uma explosão na população universitária, com a nova oferta proporcionada pelo 
ensino superior privado e por mais vagas no sistema público. Assim, podemos afirmar, 
com segurança, que a esmagadora maioria dos dirigentes provirá dos estratos médios-
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 para utilizar as categorias de Sedas Nunes (1970: 669), e da média 
burguesia e da pequena-burguesia técnica e de enquadramento, recorrendo agora a 
terminologia de António Firmino da Costa, Fernando Luís Machado e João Ferreira de 
Almeida, para analisar a população universitária da segunda metade da década de 80 
(1990: 195). E note-se que, nos anos 60, o peso destas camadas médias e superiores no 
conjunto da população era bastante reduzido, ao contrário do que sucede a partir dos 
anos 80 e 90: não ultrapassava então os 12,5% (Estanque, 2012: 60).  
 
Apesar da persistência dos mecanismos de reprodução social,
122
 não devemos esquecer 
que o sistema universitário é também um espaço privilegiado para a criação de redes 
de sociabilidade que se prolongam ao longo da vida, com uma componente, aliás, cada 
vez mais interclassista, principalmente à medida que o acesso ao ensino superior se vai 
democratizando: «[…] à força dos laços corresponderá normalmente a coesão e a 
homogeneidade da rede, gerando-se grupos com identidades marcadas e sólidas 
fronteiras susceptíveis de pôr obstáculos quer à influência de outros grupos, quer, em 
parte, à dos próprios contextos sociais», escrevem Firmino da Costa, Ferreira de 
Almeida e Fernando Luís Machado (1990: 198). Ou seja, é possível que, para além da 
origem social, as redes que se estabelecem no ensino superior exerçam um efeito 
condicionador de uma parte significativa das escolhas que se fazem mais tarde, quando 
alguém chega a cargos de decisão política.  
 
É isso mesmo que nos confirmam alguns membros do governo que exerceram funções 
entre 1999 e 2009. As ligações familiares nunca são, evidentemente, assumidas como 
critérios para a escolha do pessoal dirigente. Mas mesmo não se passa com as redes 
que se estabelecem na Universidade, uma fonte privilegiada de recrutamento de 
ministros (Almeida e Pinto, 2006): «colegas de trabalho, ex-alunos - o recrutamento é 
feito aí». Outro exemplo de uma leitura deste tipo: «A verdade é que as pessoas 
pensam sempre primeiro nas pessoas de quem são mais íntimas ou mais próximas. E 
não têm de ser próximas no partido, pode ser uma confiança que vem dos bancos da 
escola».  
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 Perfeitamente confirmados pelos resultados do inquérito aplicado por Carla Teixeira (2010) a 






Há um antigo secretário de Estado entrevistado que chega mesmo a reconhecer que só 
se contacta alguém fora deste círculo das relações pessoais/profissionais directas 
quando esse canal privilegiado fica completamente esgotado
123
: «A rede de relações 
pessoais é a primeira fonte de recrutamento. Só quando dessa rede não resultava nada, 
é que se entrava num segundo nível, que é o de ir perguntar a outra pessoa fora do 
círculo se conhece alguém e muitas vezes surgem depois os currículos. Mas os 
currículos não apareciam em cima da mesa, eram suscitados».  
 
O fenómeno da selectividade social e das redes de socialização, no entanto, está longe 
de ser exclusivamente português, e é provavelmente ainda mais intenso nas elites 
administrativas francesas e britânicas, onde é frequente a existência de tradições 
familiares e o investimento das classes mais privilegiadas no prosseguimento de 
carreiras no Estado. As “grandes écoles” francesas e especialmente Oxford e 
Cambridge, não eram (e não serão) mais igualitárias do que o do ensino superior 
português. A avaliar pela composição da população universitária, pelas origens sociais 
“médio-burguesas” que a elite administrativa portuguesa já revelava ao longo da 
segunda metade do século XIX, e pelo fraco estatuto remuneratório normalmente 
associado à elite administrativa, talvez Portugal esteja, neste aspecto, mais próximo da 
Grécia, da Itália ou da Alemanha
124
.  
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 Jeremy Paxman descreve, de forma viva e ensaística, o modo como estas redes de socialização 
condicionam o relacionamento e o recrutamento das elites sociais e políticas britânicas (Paxman, 1991). 
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 Segundo Sotiropoulos, «Em geral, os altos funcionários na Grécia não vêm de origens sociais de 
elite, nem constituem eles próprios uma elite.» (1999: 26). Em relação ao caso italiano, Yves Mény 
sublinha que «É difícil considerar os altos funcionários do sector público italiano como pertencentes à 
elite do país» (Mény, 1993: 320). Sobre o caso alemão, Renate Mayntz não tem dúvidas em afirmar que 
«Os actuais altos funcionários públicos alemães não possuem um especial estatuto de elite em termos de 






Formação Académica e Profissional 
 
No que se refere à formação académica das elites administrativas, nota-se que, 
relativamente ao início da década de 80,
125
 mantém-se estável o peso dos licenciados 
em Direito: era nessa data de 28% no conjunto dos dirigentes, representando agora 
27,1% (27,2% no Governo Guterres, 26,3% no Governo PSD/CDS e 28,3% no 
Governo Sócrates). Esse peso é particularmente intenso nos ministérios políticos: 
praticamente metade dos dirigentes que exerceram funções neste tipo de ministérios 
licenciou-se em Direito (49,6%).  
 
Outra área em que se verifica, no essencial, uma consolidação de estatuto é a das 
engenharias: 20% em 1983 contra 21,4% entre 1999 e 2009; 20,2% no Governo 
Guterres, 24,6% no Governo Barroso/Santana, 17,7% no Governo Sócrates. Esta 
percentagem cresce nos ministérios económicos e nos ministérios técnicos: 31,1% e 
42,7%, respectivamente.  
 
A presença de engenheiros em lugares de topo não se verifica apenas na administração 
do Estado, e constitui mesmo um fenómeno já com alguma história, como se viu no 
Capítulo 3. Maria de Lurdes Rodrigues (1993) nota, no entanto, uma acentuação da 
tendência entre os engenheiros portugueses para a ocupação dos postos mais elevados 
na hierarquia das instituições empregadoras: nos anos 90, 14% exercia funções de 
administração ou gestão; 25% funções de direcção; 22% funções de chefia de serviços. 
Como também lembra Maria de Lurdes Rodrigues, «Tradicionalmente, em Portugal, 
os engenheiros, diferentemente do que acontece em outros países, constituem uma 
profissão de elite, de já longa tradição, associada a privilégios de poder, cujo espectro 
ultrapassa largamente a actividade técnica no âmbito das empresas ou dos aparelhos de 
Estado» (1993: 119). O mesmo acontece em França e Espanha, ao contrário, por 
exemplo do Reino Unido, onde os engenheiros estão muito mais próximos do 
operariado especializado do que dos dirigentes administrativos ou empresariais.  
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 Não esqueçamos que esta comparação com os anos 80 é a possível e não a mais desejável, na medida 
em que os dados que dispomos para 1983 englobam todos os dirigentes da administração pública e não 






Também a percentagem de licenciados em ciências económicas parece ter-se 
consolidado, podendo até neste caso falar-se num relativo reforço: era de 20% em 
1983 (Carmo, 1987) e está agora nos 25%, tendo subido dos 20,2% no Governo 
Guterres para os 24,6% no Governo PSD/CDS e depois para os 35,4% no Governo 
Sócrates.
126
 Como seria de esperar, este grupo revela uma forte presença nos 
ministérios económicos: 40,7% dos directores-gerais e gestores que exerceram funções 
neste tipo de ministérios, entre 1999 e 2009, eram economistas. 
 
Temos, assim, um domínio dos juristas nos ministérios políticos, um domínio (menor) 
dos engenheiros nos ministérios técnicos e um domínio dos economistas nos 
ministérios económicos. Nos ministérios sociais, ao contrário dos restantes, manifesta-
se uma presença significativa de dirigentes licenciados em humanidades e ciências 
sociais, que é praticamente residual nos ministérios técnicos e económicos: 
representam, mais exactamente, 34,7% dos dirigentes de topo dos ministérios sociais.  
 
Tabela 19. Licenciaturas por tipo de ministérios 
 
 Políticos Económicos Sociais Técnicos 
N % N % N % N % 
 
Direito 
62 49,6 30 16,9 39 25,5 22 20,0 
 
Económicas 
17 13,6 72 40,7 28 18,3 24 21,8 
 
Humanidades 
13 10,4 5 2,8 35 22,9 1 0,9 
 
C. Sociais 
12 9,6 2 1,1 18 11,8 5 4,5 
 
Engenharias 
14 11,2 55 31,1 5 3,3 47 42,7 
 
Medicina 
3 2,4 5 2,8 18 11,8 0 0 
 
Restantes 
4 3,2 6 4,6 8 5,3 11 9,9 
 
TOTAL 125 100 177 100 153 100 110 100 
 
 
A elite administrativa portuguesa é, ainda assim, - talvez com a excepção do Reino 
Unido, onde, como vimos, há muitos dirigentes oriundos de humanidades -, no 
contexto europeu, provavelmente aquela em que o peso dos juristas é relativamente 
menor. Em Itália, o peso dos juristas é ainda esmagador (Cassese, 1999), e em 
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 Encontra-se esta mesma tendência de reforço do peso da Economia na elite parlamentar da 





Espanha a distribuição não é menos expressiva: 45% de juristas, 20% de economistas, 
7% de humanidades e apenas 5% de sociólogos ou politólogos (Cienfuegos, 1999: 43). 
Em Portugal, só encontrámos estes níveis de presença de juristas nos ministérios 
políticos,
127
 isto é, aqueles em que são executadas a maioria das funções clássicas do 
Estado (Negócios Estrangeiros, Defesa e Administração Interna). No entanto, ao 
contrário do que se passa no Reino Unido, em Portugal temos uma elite administrativa 
fortemente especializada, composta por muitos engenheiros e economistas e menos 
gente das humanidades (os tais “generalistas”).  
 
Entre a elite parlamentar (Freire, 2001) ou entre a elite ministerial (Almeida e Pinto, 
2006), observa-se que a distribuição não é muito diferente: também aí as áreas de 
estudos universitários com maior peso são o Direito, as Engenharias e a Economia, 
com o Direito, compreensivelmente, mais destacado no recrutamento parlamentar e 
com as ciências sociais e políticas mais representadas no governo.
128
 Por exemplo, 
entre 1976 e 1999, 20,6% dos ministros eram licenciados em Economia, 29,3% em 
engenharia e 35,6% em Direito (Almeida e Pinto, 2006: 38).  
  
No entanto, a diferença é bastante maior quando comparamos os números actuais com 
os dados relativos, por exemplo, à elite administrativa do salazarismo, no período 
entre 1933 e 1945. Já para não falar da elite administrativa da Regeneração, composta 
em 60% dos casos por juristas. Este peso esmagador do Direito explicava-se pelo 
prestígio social da profissão de jurista e por este curso apresentar à época «vantagens 
consideráveis para o prosseguimento com êxito das carreiras da administração pública 
e da política» (Gonçalves, 1991: 119-120). 
 
O que se passou de então para cá? O que explica este relativo declínio do Direito no 
topo da administração do Estado, a favor da Economia e da Engenharia? O estudo de 
Carlos Gonçalves (1991) sobre a construção social dos quadros fornece-nos algumas 
pistas. Segundo o autor, o II Plano de Fomento para os anos de 1959-1964, a adesão à 
EFTA, e as recomendações da Câmara Corporativa, da Ordem dos engenheiros e do 
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 Ainda assim, é justo sublinhar que o Direito continua a ser a formação mais transversal ao conjunto 
dos tipos de ministérios, revelando sempre uma presença que não surge de forma tão homogénea com 
outras licenciaturas, nem mesmo com a Economia: 16,9% de juristas nos ministérios económicos, 
25,5% nos ministérios sociais e 20,0% nos ministérios técnicos.   
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patronato - marcadas pela «importância crescente das teses industrialistas face às do 





É que o peso dos matriculados em Letras, Medicina, Direito e ciências exactas era 
muito superior ao dos matriculados em Economia e Engenharia, áreas de estudos que 
dotavam os licenciados das novas competências que a administração pública e o 
mercado de trabalho português começavam a exigir.  
 
Atente-se no que escrevia Jacinto Nunes, a propósito da necessidade do 
desenvolvimento das ciências económicas em Portugal: «É facto indiscutível que os 
Estados reconheceram que a manutenção de um alto nível de emprego e a promoção 
do desenvolvimento económico tinham de passar a estar incluídas nas suas atribuições. 
É este o fenómeno que está na origem da importância crescente do papel dos 
economistas na Administração Pública», impossível de ser desempenhado por juristas 
com umas noções vagas de economia (1968: 685).  
 
E outro exemplo pode ser encontrado nas constatações do presidente da Junta 
Nacional de Investigação Científica, numa conferência proferida em 1958: «Continua-
se, em geral, a considerar a formatura em Direito como importante em qualquer 
instituição administrativa pelo facto de esta se poder integrar numa “ordem jurídica”» 
(Pinto, 1968: 625).  
 
Ora, foi logo a seguir a este momento de transição que a esmagadora maioria dos 
actuais dirigentes da administração do Estado se formou. Daí, portanto, o peso em 
princípio crescente das engenharias e das ciências económicas - e mesmo das ciências 
sociais e políticas, embora a consolidação destas tenha sido mais tardia e por isso não 
se reflicta ainda com a força das outras.
130
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 Por exemplo, nas actas do Congresso do Ensino da Engenharia, dizia-se que «À falta de estudos 
sobre a necessidade de técnicos, atrevemo-nos a afirmar que esse número deve constituir um limite 
inferior das actuais necessidades de engenheiros» (citado in Pereira, 1968: 763). 
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 Sobre essa difícil e tardia consolidação, leiam-se os artigos de José Carlos Ferreira de Almeida 
(Almeida, 1968) e de Adérito Sedas Nunes (1968; 1988). «Permanecem a descoberto determinados 
sectores fundamentais da moderna cultura científica e profissional - designadamente o das Ciências e 
Técnicas da Administração […], e os da Educação, das Ciências Sociais e da Psicologia», escrevia 







No quadro da caracterização do perfil académico das elites administrativas, importa 
ainda saber, mutatis mutandis, que instituições desempenham entre nós o papel das 
grandes écoles francesas ou de Oxbridge no Reino Unido. Que credenciais contam 
mais em termos de frequência universitária?  
 
Entre 1933 e 1945, isto é, no apogeu do autoritarismo salazarista, «as Faculdades de 
Direito de Coimbra e Lisboa eram as principais formadoras das elites burocrática e 
política portuguesas» (Pinto, 2001: 1061). Se o poder da Faculdade de Direito de 
Lisboa (FDL) é ainda assinalável - embora não tão hegemónico como no passado - 
enquanto espaço de formação das elites administrativas (17,3%; 17,3% no Governo 
Guterres, 17,5% no Governo PSD/CDS, 17,0% no Governo Sócrates), a Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra parece estar a sofrer um relativo declínio. Repare-
se que, o conjunto dos dirigentes que se licenciou em Coimbra (em qualquer dos 
cursos e não apenas em Direito) Coimbra representa apenas 10,3% do nosso universo, 
tendo descido de 11,0% no Governo PSD/CDS para 8,9% no Governo Sócrates. Como 
vimos atrás, de acordo com Salgado de Matos (2000), este declínio deve-se em parte 
ao facto de a Universidade de Coimbra ter recusado até muito tarde leccionar cursos 
de engenharia e economia. 
 
Em resultado do aumento de licenciados em ciências económicas nas últimas décadas, 
o Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG: antigo ISCEF e ISE) está hoje já no 
primeiro lugar do “ranking” (17,5%), e com tendência de subida: 15,8% no Governo 
Guterres, 16,0% no Governo PSD/CDS e 23,2% no Governo Sócrates. Esta instituição 
universitária revela-se especialmente influente na formação dos altos quadros dos 
ministérios económicos (28,0%), onde está muito destacada de outras instituições 
universitárias onde também se lecciona Economia.  
 
Igualmente dominante é a posição do Instituto Superior Técnico (IST) no contexto das 
engenharias, especialmente entre os dirigentes nomeados pelo Governo PSD/CDS 
(16,0%). Essa presença manifesta-se fortemente nos ministérios técnicos, onde o peso 
do IST na formação superior dos dirigentes de topo representa 29,6%, idêntico ao do 









Tabela 20. Instituições universitárias dominantes
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 N % 
ISEG 90 17,5 
Faculdade de Direito de Lisboa  89 17,3 
Instituto Superior Técnico 64 12,5 
Universidade de Coimbra (UC) 53 10,3 
Universidade do Porto (UP) 38 7,4 
Faculdade de Letras de Lisboa (FLUL 37 7,2 
 
 
Tabela 21. Instituições universitárias por tipo de ministério 
 
 
Políticos Económicos Sociais Técnicos 
N % N % N % N % 
ISEG 11 9,6 44 28,0 19 14,1 16 14,8 
FDL 31 27,2 20 12,7 22 16,3 16 14,8 
IST 7 6,1 21 13,4 2 1,5 32 29,6 
UC 18 15,8 9 5,7 19 14,1 7 6,5 
UP 4 3,5 17 10,8 10 7,4 7 6,5 
FLUL 10 8,8 3 1,9 21 15,6 3 2,8 
 
Os próprios ministros apercebem-se da influência diferenciada das instituições 
universitárias e da coesão e solidariedade geracional que isso gera entre os dirigentes 
de determinados ministérios e, dentro dos ministérios, entre dirigentes de determinadas 
áreas. Atente-se no que nos conta, por exemplo, um antigo Ministro do Trabalho: a 
propósito de carreiras, «havia claramente áreas com afinidades bem definidas. Por 
exemplo, pessoas formadas no ISCSP na segurança social, pessoas formadas no ISEG 
na área dos estudos, estatísticas e planeamento e o caso das assistentes sociais na acção 
social».  
 
E não se pense que é apenas um ex-ministro que refere este fenómeno. Outro antigo 
responsável por uma pasta social aponta no mesmo sentido e até lamenta que, segundo 
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 Nenhuma das restantes instituições universitárias representa mais do que 3,9%. Dos 589 casos em 





ele, se esteja a perder esse espírito de corpo que começa nas redes de socialização 
universitárias:  
 
«Havia claramente um partido da educação, um partido da segurança social, um 
escol de quadros formados ainda no tempo do marcelismo e no tempo de Veiga 
Simão. Uns eram PS, outros PSD, outros não eram de nenhum partido, mas 
assumiam-se a si próprios e eram tratados como civil servants. Um exemplo: em 
1979, 1980, o Director-Geral do Ensino Superior chamava-se Eduardo Marçal 
Grilo. Com o devido respeito, tenho dificuldade em lembrar-me do nome do 
actual director-geral…». 
 
Por outro lado, tendo em linha de conta que, de acordo com os estudos disponíveis, a 
origem social e geográfica da população universitária varia de sector para sector e de 
curso para curso, sendo os estudantes de Direito, de Medicina e de Engenharia 
socialmente mais favorecidos e mais lisboetas do que os das ciências económicas e 
sociais
132
, é de prever que existam, também a este nível, diferenças de ministério para 
ministério: à partida, os dirigentes dos ministérios políticos (nomeadamente Negócios 
Estrangeiros) e técnicos, para além dos do Ministério da Saúde, serão aqueles com um 
estatuto social mais elevado (Nunes, 1968; Costa et al, 1995: 123). Em França, pelo 
contrário, os ministérios económicos, nomeadamente o das Finanças, são bem mais 
elitistas: nas Finanças, 40% dos actuais dirigentes são, eles próprios, filhos de antigos 
dirigentes (Rouban, 1999). 
 
Ao mesmo tempo, sendo certo que não se observa uma concentração em instituições 
universitárias tão intensa como a existente para as licenciaturas - o que revela uma 
relativa diversidade nas escolas de formação das elites - é de assinalar, a este 
propósito, mais um indicador da relevância de se viver ou estudar em Lisboa para 
aceder a cargos de topo no Estado: apesar de terem uma dimensão bem menor do que 
as Universidades de Coimbra e Porto no seu conjunto, as três instituições 
universitárias mais frequentadas pelos dirigentes da administração do Estado têm sede 
na capital e representam quase metade dos percursos escolares do nosso universo 
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 António Firmino da Costa et al. concluem que é nas ciências sociais que se concentra o maior 







 a Faculdade de Direito de Lisboa, o Instituto Superior de Economia e 
Gestão e o Instituto Superior Técnico.  
 
Ou seja: a distribuição regional das instituições universitárias é mais desigual que a 
origem regional dos licenciados, o que revela, nos termos de Hermínio Martins (1998: 
119), uma transferência constante do Portugal subdesenvolvido para o desenvolvido. É 
provável que a criação mais recente de Institutos Politécnicos e instituições 
universitárias em vários pontos do país estejam a mudar este estado de coisas, mas, 
uma vez mais, temos de lembrar que, a avaliar pela composição etária, a grande 
maioria dos actuais dirigentes de topo da função pública se licenciou antes destas 
transformações no ensino superior. 
 
Há outra característica que, aparentemente, se mantém estável desde o Estado Novo. O 
peso da presença de professores na elite política que se registava durante o salazarismo 
(Pinto, 2001) ainda persiste, tanto no parlamento (Freire, 2001) e no governo (Almeida 
et al., 2006) como, em parte, na própria administração do Estado. Através da leitura 
dos currículos, ficamos a saber que cerca de um terço (30,4%) dos directores-gerais e 
gestores públicos exerce ou exerceu funções docentes, e frequentemente no ensino 
superior público (24,1%). Recorde-se que durante a Regeneração essa presença, 
embora significativa, era menor: 11,6% dos directores-gerais eram, à época (1951-
1910), professores (Almeida, 2005: 451). 
 
Quase que poderíamos falar, também aqui, de um “império do professor” como no 
salazarismo (Pinto, 2001),
134
 especialmente no caso concreto dos ministérios da 
Educação, onde se concentram 40,5% dos professores do ensino básico e secundário 
destacados para funções dirigentes de nível superior e na Ciência que, em conjunto 
com o Ministério da Educação, representa 28,2% dos professores do ensino superior 
em exercício de funções dirigentes.  
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 Isto também será reflexo, desde logo, da própria repartição geográfica da população universitária no 
período em que se licenciou a grande maioria destes dirigentes de topo. Por exemplo, no ano lectivo de 
1966/67, Lisboa revelava um número de alunos 2,3 vezes superior ao de Coimbra e 3,1 vezes mais alto 
do que o Porto, representando 57% do total do mundo universitário português (Nunes, 1968: 304).  
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Este último é, contudo, e à semelhança do que se passa na elite ministerial (Almeida e 
Pinto, 2006),
135
 um grupo mais disperso pelos diferentes departamentos do Estado e 
mostra-se, pelo seu perfil de especialização, mais apto a desempenhar funções nas 
áreas mais diversas. É nesse sentido que Carla Teixeira adapta a expressão 
habitualmente utilizada para descrever o modelo político-administrativo francês e fala 
a este respeito de uma espécie de osmose político-académica, expressão bem mais 
exacta para descrever a elite do Estado em Portugal do que a osmose político-
administrativa (2010: 288).  
 
Nas respostas dos entrevistados é frequente a referência à universidade como campo 
de recrutamento privilegiado. No fundo, os partidos do governo, ao escolherem para 
membros do governo independentes oriundos da academia, acabam por estar a 
condicionar as escolhas que estes depois vão fazer sobre parte dos dirigentes, já que os 
espaços de recrutamento que as pessoas recorrem são habitualmente aquelas onde se 
inserem profissionalmente.
136
 Como bem nos lembra um antigo ministro professor 
universitário, «Algumas escolhas resultaram do conhecimento do trabalho 
académico… A academia continuava a ser uma importante fonte de recrutamento». 
 
Para além do peso histórico e actual dos professores na elite ministerial, há outro 
factor que pode ajudar a explicar a forte presença de docentes no topo da 
administração, que se prende com o facto de o problema remuneratório não se colocar 
quando se trata de requisitar quadros dentro da administração pública. Como nos 
explica um antigo Secretário de Estado, «ir buscar pessoas às universidades é mais 
fácil porque ganham de acordo com o lugar de origem. Com os do privado, não é 
possível fazer isto». 
 
Este peso relativo dos professores manifesta-se depois na percentagem de directores-
gerais e gestores com pós-graduações (17,8%), mestrados (9,7%) e doutoramentos 
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 As qualificações académicas das elites administrativas portuguesas diferem pouco da elite 
ministerial, ao contrário do que se passa na maioria das democracias ocidentais, onde os políticos 
tendem a ser menos qualificados do que os burocratas (Aberbach et al. 1981: 47). 
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 É certo que são igualmente muitos os ex-membros do governo, mesmo professores universitários 
que, para além da academia, se aconselhavam com colegas de governo sobre as escolhas a fazer para o 
topo da administração. Aqui fica um exemplo: «Todos temos um quadro de relações limitado, não 
conhecemos toda a gente que nomeamos. Portanto, pode não ser a confiança directa, até porque 
procuramos sempre o conhecimento através de outros: colegas de governo, ex-membros do governo 





(11,2%), quase sempre na área disciplinar em que se licenciaram, percentagens muito 
acima das médias nacional e da própria administração pública. A percentagem de 
doutorados oscila entre os 12,3% do Governo PSD/CDS e os 9,2% do Governo 
Sócrates, quando na administração central e nos órgãos de soberania, só 1,1% dos 
trabalhadores tinha mestrado e 1,2% doutoramento (Portugal, 1999). Esta tendência 
para a especialização e uma relativamente elevada formação científica lembra bastante 
o que se viu a propósito do caso das elites administrativas do governo federal dos 
Estados Unidos da América (Aberbach, 2003: 381).  
 
 
Tabela 22. Presença de docentes e qualificações académicas dos directores-gerais 
 
 N % 
Docentes 179 30,4 
Pós-graduação 105 17,8 
Mestrado 57 9,7 
Doutoramento 66 11,2 
 
Independentemente do governo em causa, trata-se portanto de uma elite bastante 
qualificada, em contraste com o que se passava ainda há pouco tempo entre os quadros 
e dirigentes intermédios do Estado.
137
 Isto é algo que é reconhecido por alguns antigos 
membros do governo, apesar dos problemas associados à fraca competitividade 
salarial no topo da administração pública: «A alta administração pública portuguesa, 
em geral, tem qualidade. E não é apenas no ministério A ou B, é em todos - e isso 
contrasta, por exemplo, com países como a Grécia e com a própria imagem que há em 
Portugal acerca dos dirigentes da administração». 
 
No entanto, as referências às qualificações académicas nem sempre são acompanhadas 
por informações curriculares acerca do seu percurso formativo ao longo da carreira. 
Quando isso sucede, é mais frequente a referência às áreas temáticas do que às 
entidades responsáveis pelos cursos de formação profissional. Será, por isso, legítimo 
discutir, noutro contexto, se as elevadas qualificações académicas serão sempre 
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 Recorde-se que ainda no início da década de 1980 um terço do conjunto dos dirigentes da 
administração pública não tinha sequer licenciatura (Carmo, 1987: 319). Entre os quadros do Estado em 
geral, a presença de licenciados era ainda menos expressiva: em finais dos anos 50 apenas 5,8% 





acompanhadas por competências em gestão pública,
138
 como questionava o relatório 
Fulton a propósito da elite administrativa britânica.  
 
Quase todos os antigos membros do governo elogiam a competência e o 
profissionalismo do alto funcionalismo público português, até porque, em parte, foram 
eles os responsáveis pela composição desse grupo. Mas alguns confessam que nem 
sempre acertaram nas escolhas e que o recrutamento de académicos nem sempre é 
sinónimo de capacidade de liderança e competência em gestão pública.
139
 E há mesmo 
um que questiona violentamente a capacidade técnica dos serviços e dos funcionários 
do quadro, explicando assim a necessidade de, por vezes, o Estado recorrer ao sector 
privado na contratação de certas competências específicas (jurídicas, financeiras, 
informáticas): «Muitas vezes, existia excesso de boa vontade e nem sempre havia 
competência. Houve um caso em que quisemos implementar um procedimento mais 
complexo – mas que era mais justo - e o ministério não conseguiu dar resposta, aquilo 
bloqueou completamente. Tiveram de vir dois técnicos de uma empresa privada e, 
passadas duas horas, o problema estava resolvido…». 
 
De facto, à primeira vista, o Instituto Nacional de Administração (INA) não parece ter 
o papel dominante que seria de prever na formação em gestão dos quadros e dirigentes 
da administração pública, não se comparando minimamente com a influência revelada 
pela ENA francesa: a frequência de cursos do INA aparece referida em apenas 9,7% 
dos currículos dos directores-gerais e gestores em funções entre 1999 e 2009. No 
entanto, quando isolamos o Governo Sócrates - aquele a partir do qual se fez sentir a 
obrigatoriedade legal de frequência de cursos do INA para se aceder a cargos 
dirigentes intermédios -,
140
  vemos que esse papel estava a crescer significativamente 
nos últimos anos: 23,1% dos dirigentes de topo nomeados depois de 2005 declaram ter 
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 A questão, aliás, está longe de ser nova. Já em finais dos anos 60, um alto funcionário do Estado se 
interrogava acerca da eficácia de se recrutar dirigentes que contam apenas com a formação intelectual 
do ensino superior, admitindo a necessidade de se criar uma escola formação em administração pública, 
à semelhança do que existia em França e mesmo em Espanha (Pinto, 1968). Perguntava ele: «Poder-se-á 
continuar a recrutar os administradores, como até agora, entre os graduados de qualquer Faculdade ou 
Escola Superior? Ou haverá que criar uma Escola Nacional de Administração, decalcando figurinos 
estrangeiros?» (Pinto, 1968: 621). 
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 «Encontrei muita gente que vinha da academia e que era muito boa e outros que foram um fiasco. 
Portanto, o facto de virem da academia não queria dizer nada.»  
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 A obrigatoriedade de aprovação em curso de formação do INA (ou reconhecido pelo INA) foi 
consagrada pela Lei nº2/2004, de 15 de Janeiro. Muitos quadros técnicos do Estado viram-se assim 
















Em relação a contactos profissionais, 32,9% dos dirigentes de topo que exerceram 
funções entre 1999 e 2009 revela ter participado em grupos de trabalho ministeriais ou 
em missões internacionais, assistindo-se, em consequência da integração europeia de 
Portugal e da política de cooperação, já hoje, a um peso muito significativo de 
directores-gerais e gestores que internacionalizaram – e especialmente, europeizaram - 
a sua carreira profissional, representando os seus ministérios em reuniões ou missões 
junto da União Europeia (20,1%) ou no quadro de outras organizações internacionais 
(5,9).  
 
Note-se que o reforço da dimensão europeia nas experiências profissionais dos 
quadros que chegam a cargos dirigentes de topo é uma tendência que se consolida e 
intensifica à medida que avançamos na década aqui em análise (1999-2009).
142
 Se no 
Governo Guterres, representava 17,9% dos casos e no Governo PSD/CDS 18,9%, no 
Governo Sócrates chega já aos 27,3%. Este é um dado importante, pelo que reflecte 
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 Ver-se-á como evoluirão as competências em gestão pública dos dirigentes após a extinção do INA, 
decidida pelo XIX Governo Constitucional.  
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 Sobre a europeização da administração e das políticas públicas em Portugal, leia-se por exemplo, 





em termos de abertura ao exterior dos altos quadros do funcionalismo público ao 
contacto com outras experiências europeias, tendo em consideração que se trata de um 
grupo genericamente formado em instituições universitárias portuguesas. 
 











Carreiras e Politização   
 
O cargo de director-geral nunca foi um cargo de carreira na história administrativa 
portuguesa; foi sempre um cargo de nomeação política, cujo provimento era por vezes 
condicionado por normas que incentivavam o recrutamento interno (Almeida, 1995: 
286). No período aqui em análise (1999-2009) não existe sequer nenhuma regra no 
enquadramento legal que obrigue ao recrutamento interno dos dirigentes de topo da 
administração do Estado.
143
 Mesmo assim, em Portugal a esmagadora maioria dos 
directores-gerais continua a ser recrutada no interior da função pública,
144
 como de 
resto já sucedia no liberalismo (Almeida, 1995), no autoritarismo (Matos, 1999) e na 
primeira década da democracia (Carmo, 1987): 85,2% dos dirigentes de topo em 
funções entre 1999 e 2009 fizeram carreira no interior do sector público 
administrativo. Aliás, 72,5% desses dirigentes trabalharam toda a vida apenas para o 




Este (importante) indicador de autonomia profissional da elite administrativa coloca o 
caso português em linha com o modelo francês, algo afastado do recrutamento 
exclusivamente público do modelo britânico e completamente separado da prática 
norte-americana, onde 75% dos cargos executivos de confiança política são 
preenchidos com gente oriunda do sector privado (Aberbach e Rockman, 2000: 73).  
 
Tabela 23. Carreira profissional dos directores-gerais 
 
 N % 
Carreira no Sector Privado 84 14,8 
Carreira no Sector Público 412 72,5 
Ambas 72 12,7 
TOTAL 589 100,0 
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 Como acontece, por exemplo, na Alemanha, Grécia ou Reino Unido. 
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 Mesmo entre os ministros, cargos políticos por excelência, encontramos uma forte presença de 
pessoas com vínculo ao sector público: 60,4% entre 1974 e 1976 e 54,7% entre 1976 e 1999 (Almeida e 
Pinto, 2006: 42). 
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 O próprio perfil psicológico dos quadros da administração pública ajudará a explicar esta reduzida 
autonomia face ao exterior. Segundo alguns autores, esse perfil caracteriza-se pela miopia 
organizacional, e pela preferência dada a factores como a estabilidade no emprego, a previsibilidade 






Aliás, se já no início dos anos 80 se notava um grande peso percentual de dirigentes 
com 25 ou mais anos de serviço na função pública (Carmo, 1987), essa percentagem 
mantém-se elevada na actualidade, o que reforça a ideia de que estamos perante um 
recrutamento predominantemente interno e face a cargos a que os funcionários acedem 
normalmente já mais tarde na sua carreira. Sendo isto válido tanto para a actualidade e 
para os anos 80, como para o liberalismo ou o Estado Novo, estamos claramente aqui 
perante a continuidade de um padrão de recrutamento e carreira já há muito 
estabelecido, que é aliás assumido e desejado pela maioria dos antigos membros do 
governo entrevistados. Esta frase de um antigo ministro entrevistado ilustra bem 
aquilo que estamos a defender: «A experiência na administração pública é muito mais 
importante do que a experiência de gestão privada, que não serve para um 
recrutamento em série».  
 





Portugal, Ministério das Finanças (2008: 22) 
 
 
No entanto, há diferenças entre ministérios e entre serviços, e mesmo ao longo do 
período aqui em análise. É nos ministérios económicos e nos institutos públicos de 
tipo empresarial que mais frequentemente surgem dirigentes oriundos do sector 
privado. De resto, os ministros e secretários de Estados entrevistados sabem bem que, 










De facto, esse recrutamento externo parece-lhes fazer mais sentido em pastas 
económicas ou em serviços de tipo empresarial: «Na Educação e na Cultura não 
valorizei a experiência na gestão privada. Se fosse na Economia ou se se tratasse de 
empresas públicas, era diferente…». O problema é que nem sempre um bom quadro 
do sector privado dá um bom quadro no sector público: «Uma das escolhas que fiz e 
que falhou foi de uma pessoa que vinha do privado e sobre a qual tinha as melhores 
referências. Teve enorme dificuldade e não conseguiu fazer a apreensão do organismo 
e das suas regras. Tinha de lhe estar sempre a dar orientações… Há lugares em que o 
conhecimento das regras da administração pública é importante», considera outro dos 
ministros entrevistados. 
 
Apesar deste caso (aparentemente pontual), e sem prejuízo da preferência declarada 
pelos funcionários de carreira, ao ouvirmos os membros do governo, fica-se 
igualmente com a ideia de que o recurso a pessoas do sector privado não acontece 
mais vezes em parte também por causa dos níveis remuneratórios praticados pela 
administração pública: «Fiz muitos convites a pessoas do sector privado que me 
disseram que não tinham condições de vir perder dinheiro. Eu acho que as 
remunerações dos altos cargos públicos deviam ter como base a média das 
remunerações dos cinco anos anteriores. As pessoas não estão dispostas a vir perder 
dinheiro». E aparentemente o problema só não se coloca com maior frequência 
porque, sabendo disto, os membros do governo acabam por optar pela “prata da casa”, 
que, ao contrário dos que vêm do sector privado, podem optar pelo vencimento do 
lugar de origem.
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 «Nunca tive problemas com as remunerações porque privilegiava 
escolhas no universo da administração pública ou na área da actuação do Ministério. 
Nunca escolhi pessoas fora do ambiente», confessa um ex-ministro. 
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 Um exemplo: «Tive algumas recusas de gente do privado por razões remuneratórias, nomeadamente 
em lugares da área financeira, mas muito circunscritos». 
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 Um General ou um Almirante, um Embaixador, ou um Professor Catedrático, por exemplo, auferem 
vencimentos superiores aos de um dirigente equiparado a director-geral. Isso ajuda a explicar a forte 
presença dos oficiais militares entre os dirigentes do Ministério da Defesa, dos diplomatas no alto 
funcionalismo do Ministério dos Negócios Estrangeiros (embora aí, por vezes, o estatuto a isso obrigue) 
e dos professores na elite administrativa em geral. Segundo a Síntese Estatística do Emprego Público do 
primeiro trimestre de 2012, um diplomata tinha um ganho médio mensal de 8145 euros, enquanto o 






Só muito excepcionalmente, quando a capacidade de mobilização pessoal do ministro 
se consegue impor à questão remuneratória, é que se consegue contornar o problema: 
«As relações pessoais também jogam muito nestas coisas. Relações pessoais na 
academia e no sector financeiro, por exemplo. E por essa via é possível recrutar 
pessoas no sector privado, porque gostavam do Ministro, gostavam de o ajudar e 
estavam lá por causa dele. ‘Estou para aqui a perder dinheiro mas gosto muito dele…’ 
Com o meu ministro acontecia isso», lembra um antigo secretário de Estado. 
 
Simultaneamente verifica-se uma variação ao longo da década aqui em análise (1999-
2009) e em função do tipo de governo: se no Governo Guterres, um governo de 
maioria relativa
148
, a percentagem de dirigentes de topo recrutados no sector privado 
era de apenas 7,4%, já nos Governos PSD/CDS e Sócrates, governos com maioria 
absoluta no parlamento, essa percentagem sobe para uns mais significativos 19,0% e 
19,8%, respectivamente. Portanto, os governos de maioria absoluta, de um só partido 
ou de coligação, parecem mais abertos a seleccionar dirigentes fora da administração, 
o que constitui um indicador de maior politização no recrutamento.  
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 Havia nessa legislatura uma situação de empate: o PS elegeu 115 deputados à Assembleia da 





Para além dos índices genericamente baixos de recrutamento externo, ainda que com 
tendência de crescimento, manifestam-se níveis igualmente reduzidos de mobilidade 
interministerial. Quando analisamos a percentagem de dirigentes que desenvolveram a 
sua carreira dentro do ministério onde exercem funções, vemos que atinge os 49,5% ao 
longo deste período.
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 Ou seja, 68,5% dos dirigentes com carreira na administração 
pública fizeram toda essa carreira no ministério onde exerceram as funções dirigentes 
aqui analisadas. Ainda assim, entre 1951 e 1910, essa percentagem era bem maior: 
89,6% (Almeida, 2005: 455). 
 
A persistência de um nível baixo de mobilidade interministerial gera uma relativa 
coesão e autonomia face às mudanças eleitorais, que limita fortemente a capacidade 
dos governos para introduzirem mudanças de orientação política abruptas. A sensação 
que o fenómeno provoca em quem chega de fora a uma pasta ministerial encontra-se 
bem resumida nesta declaração: «Há um partido da educação, da segurança social, e os 
militantes desses partidos tendem a defender-se uns aos outros. Há ideologia e luta 
ideológica, mas esses alinhamentos não correspondem às fronteiras partidárias. Na 
Educação e na Segurança Social, podíamos perder tudo, mas era essencial não 
perdemos o apoio do partido da educação e da segurança social». 
 
Contudo, também neste aspecto, igualmente sensível para a análise da autonomia e da 
politização das elites administrativas, há diferenças entre governos. Se durante o 
Governo Guterres mais de metade (51,5%) dos dirigentes de topo escolhidos dentro da 
administração tinha feito carreira no ministério em que exercia essas funções, no 
Governo Sócrates, de maioria absoluta de um só partido, essa percentagem desce para 
os 43,1%.  
 








N % N % N % 
Carreira no Ministério 121 51,5 117 50,2 44 43,1 
Carreira noutro Ministério 114 48,5 116 49,8 58 56,9 
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 Em França a percentagem é um pouco inferior, mas também reveladora de reduzida mobilidade 






Conforme ilustrámos na Introdução, está bem disseminada a ideia de que a mudança 
de partidos no governo é sempre acompanhada por uma mudança de cor política - e 
portanto de pessoas - no topo da administração do Estado. Esta ideia não se confirma 
com a análise das informações dos currículos. De facto, de acordo com aquele 
raciocínio seria de supor que poucos dos actuais directores-gerais teriam sido 
dirigentes em governos partidários diferentes. Acontece que essa mudança de pessoas 
só sucede parcialmente.  
  
Com efeito, não só é significativa e largamente maioritária a experiência de chefia na 
administração pública (67,9% refere expressamente que já exerceu anteriormente 
cargos dirigentes),
150
 como em perto 40% dos casos estamos perante dirigentes que 
exerceram funções de “confiança política” (subdirectores, directores-gerais, gestores 
públicos ou equiparados) em momentos políticos diversos: 37,4% dos dirigentes foram 
escolhidos para esse tipo de cargos de livre nomeação dos governos partidários em 





Esta presença de dirigentes conotados com outros ciclos políticos não é aliás nada 
estranha à teoria. Por exemplo, Katz e Mair (1995) notam que, por muito que custe aos 
partidos estarem na oposição sem controlo total dos processos de nomeação, na 
verdade acaba sempre por haver uma partilha de lugares, ainda que assimétrica, entre 
governo e principal partido da oposição: até porque quem está no governo quer ter este 
tipo de tratamento quando voltar à oposição. E Blondel sugere exactamente o mesmo 
(1995) . 
 
Além disso, estes valores dão alguma credibilidade ao facto de serem tantos os 
membros do governo entrevistados que, ao mesmo tempo que reconhecem a existência 
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 Incluindo aqui exercício de cargos dirigentes intermédios: chefes de divisão e directores de serviço, 
cargos providos por concurso ou procedimento concursal na maior parte do período aqui em análise: 
entre 1999 e 2004 e entre 2005 e 2009. Recorde-se que o XV Governo Constitucional (PSD/CDS) 
eliminou em 2004 a regra do concurso para cargos dirigentes intermédios (“bandeira” dos Governos 
Guterres), nas alterações que introduziu ao estatuto do pessoal dirigente, conforme se referiu no 
Capítulo anterior. É de assinalar, apesar disso, a percentagem significativa de dirigentes superiores em 
funções entre 1999 e 2009 que declara já ter sido dirigente de topo ou dirigente intermédio no passado, 
tanto em governos do centro-direita como em Governos PS. 
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 Estamos a falar de nomeações e não de casos em que o novo governo deixa terminar as comissões de 





de lógicas de politização, fazem questão de sublinhar que, com eles, essas lógicas não 
tiveram sucesso. Aparentemente, essas lógicas também não tiveram um sucesso assim 
tão esmagador com outros colegas de governo, ao contrário da imagem reproduzida 
pela imprensa, ilustrada na Introdução. Esta frase, de um dos entrevistados, é, deste 
ponto de vista, exemplar: «Na parte final, concluí que grande parte das pessoas tinham 
sido mantidas, apesar das recomendações políticas em sentido contrário». 
 
Tabela 25. Experiência dirigente das elites administrativas, 1999-2009 
 
Experiência N % 
Exercício anterior de cargos 
dirigentes 
368 67,9 
Exercício anterior de cargos 
dirigentes em diferentes ciclos 
políticos 
220 37,4% 





Um dos ex-ministros entrevistados explica a recondução de alguns dirigentes que 
vinham do governo anterior por uma questão de «autodefesa», isto é, para garantir que 
não havia uma «paralisação do sistema» administrativo, tendo em conta o 
conhecimento técnico que esses dirigentes revelavam. Por outro lado, parece haver 
(pelo menos, em determinados momentos e em determinados ministérios) uma 
preocupação confessada em “tratar bem” alguns dos dirigentes que haviam sido 
escolhidos por governos de outra cor política. Mesmo quando não eram reconduzidos 
no cargo, por vezes, se essas pessoas continuavam como quadros do ministério, havia 
que garantir que permaneciam numa espécie de “zona de conforto”. Leia-se o que diz, 
a este propósito, um dos antigos ministros entrevistados:  
 
«Tivemos três tipos de situações. Houve casos de substituição imediata, dois 
casos, porque não ofereciam confiança do ponto de vista da competência 
profissional. Noutros, esperou-se pelo fim do mandato. E outros ainda que ou 
tinham outros recuos ou tentávamos ver a situação. Realmente houve um que lhe 
mantive o estatuto remuneratório e profissional. Procurávamos sempre uma 






É nas novas estruturas administrativas - estruturas orientadas para a execução de novas 
políticas com relevância eleitoral - que as escolhas de dirigentes de topo feitas com 
base na confiança pessoal e política mais se fazem sentir. Aí, como reconhece um 
antigo ministro, «havia que escolher pessoas que vestissem a camisola». Até porque os 
directores-gerais que vinham de trás «tendiam a reagir inicialmente mal» à introdução 
de novas políticas e novos métodos.  
 
Outra componente frequentemente apontada como mais permeável à politização é a da 
administração periférica. Simplesmente, as posições dos ministros e secretários de 
Estado que entrevistámos oscilam entre a forte crítica e o apelo a regras legais mais 
apertadas, por um lado, e a aceitação do fenómeno dentro de certos limites, por outro. 
Um dos antigos ministros diz que «A tendência para a promiscuidade entre 
administração pública e partidos é dos aspectos piores da vida política nacional. É uma 
situação que existe e que só pode ser travada através de requisitos mais apertados.» No 
entanto, outro admite que não haja alternativas melhores, considerando a natureza 
territorial das organizações partidárias e a lógica do sistema eleitoral:  
 
«Queremos clientela para organizar eleições e depois não queremos clientela 
para responder às expectativas? Isso é que não existe em mundo nenhum! Temos 
de responder ao clientelismo de forma inteligente. Uma resposta que o considere 
e integre. Não podemos pensar que viveríamos num mundo melhor sem 
clientelismo, porque não resolvíamos o problema das eleições e da organização 
dos partidos, do recrutamento e da influência territorial que precisamos de ter.» 
 
Esta última ideia manifestada por um antigo membro do governo é particularmente 
interessante, pois vai ao encontro da tese de Blondel (1995: 22) segundo a qual, 
mesmo em contextos de maior pendor governamental na relação entre partidos  e 
governos, as estruturas partidárias podem ser mobilizadas pelos governos como um 
instrumento útil à implementação das políticas, através da sua apresentação junto das 
populações.  
 
Dentro desta teia de relações entre centro e periferia os deputados que coordenam os 
eleitos do seu partido em cada distrito continuam a desempenhar um papel de relevo: 





do Norte, o do centro e o do Alentejo, e esses imiscuíam-se muito. Disseram-nos logo 
que ia ser assim, mas também nos disseram que tínhamos liberdade de escolha, até 
para podermos ser responsabilizados pelos resultados», revela um antigo membro do 
governo entrevistado. Ora, esta caracterização não difere muito da de Max Weber, no 
início do século XX, a propósito da dinâmica das práticas clientelares:  
 
«[…] quando se tratava de alcançar qualquer favor, procurava-se como 
medianeiro o deputado do distrito, a quem o ministro, se era da sua maioria (e 
por isso toda a gente tentava que o fosse) era obrigado a escutar de boa ou má 
vontade. Cada deputado tinha o poder de distribuir cargos e, em geral, de 
resolver todos os assuntos dentro do seu próprio distrito» (1979: 51).  
 
A referência à dimensão territorial (local e distrital) das organizações partidárias é de 
facto particularmente relevante para a análise da persistência da politização de tipo 
clientelar no caso português. Tudo indica que essa seja a esfera mais clientelar da 
administração do Estado. É o que nos indica a história, como vimos no Capítulo 3, e é 
sem dúvida o que nos sugerem as entrevistas que realizámos com ex-membros do 
governo:  
 
«As estruturas regionais pressionaram despudoradamente para a atribuição de 
cargos dirigentes. De mim foram feitas queixas, por funcionários militantes que 
eu tutelava, para o partido, para o meu ministro e para os órgãos máximos do 
governo, por não colocar certas pessoas que detinham a direcção do partido a 
nível local. Fui fortemente pressionado e criticado por governadores civis por ter 
escolhido pessoas de partidos da oposição para cargos dirigentes regionais».  
 
Um ex-ministro procura interpretar e compreender o facto: «Isto pode ser feito sem 
cuidado ou em diálogo com as estruturas. Agora, os partidos estão organizados por 
distritos, e nos distritos é muito difícil não haver alternância de pessoas». Em suma, e 
parafraseando outro dos entrevistados, «o clientelismo está muito bem assumido e 
clarificado: as estruturas do partido procuram influência nas delegações regionais, não 
vão para além disso». 
 
Contudo, isto não nos deve levar a pensar que só no plano da administração territorial 





da administração central, especialmente na administração indirecta. Simplesmente, ao 
nível central, a politização do processo das escolhas é conduzido directa ou 
indirectamente pelo primeiro-ministro, e faz-se de forma mais reservada e com 
motivações que vão para além da satisfação das clientelas partidárias. Aí estamos mais 
claramente perante uma politização motivada pelo controlo político, entendido em 
sentido lato e não apenas no sentido partidário. Por vezes, esse controlo até pode ter 
como efeito travar lógicas clientelares. 
 
É verdade que alguns dos antigos membros do governo se queixam das pressões das 
estruturas partidárias e admitem que cederam a essas investidas, com frases do tipo: 
«pressionam enormemente, e com escassa capacidade de defesa do governante». Mas, 
como se referiu antes, há outros, em igual número, que fazem questão de sublinhar que 
conseguiram resistir a essas pressões. O que não há é nenhum que nos tenha dito que 
contrariou a opinião do primeiro-ministro.  
 
Um antigo membro do governo descreve assim o processo de escolha dos dirigentes 
de topo da administração do Estado (em geral, e não apenas da administração 
desconcentrada):  
 
«Havia um acompanhamento central das nomeações. Essa função existe: 
normalmente há sempre um membro do governo que tem essa função. Toda a 
gente faz isso, quem disser que não faz, está a mentir. Essa função existe, para 
ajudar e também induzir sensatez e moderação nas escolhas. Não imagina as 
ideias que por vezes existem! Isso não quer dizer que essa pessoa saiba tudo, nós 
estamos sempre a ser surpreendidos... Mas isto também serve para evitar 
excessos e para proteger alguns ministros, nomeadamente os que não são do 
partido. Imagine um ministro sem experiência política, que vem da universidade 
a pensar que só pode escolher pessoas do partido do governo… As pessoas 
responsáveis por isto são normalmente pessoas com grande autoridade sobre o 
partido. Os Jorges Coelhos e os Dias Loureiros, ao contrário dos mitos, não são 
paus mandados dos partidos, eles têm autonomia… Estas pessoas têm de ter três 
qualidades essenciais: serem próximas do primeiro-ministro, serem pessoas com 
capacidade de relacionamento com os colegas de governo e terem autoridade 






A referência ao papel deste tipo de ministros coordenadores do processo de 
recrutamento é recorrente. O facto de serem pessoas com peso no aparelho do partido 
e com influência junto do primeiro-ministro permite-lhes, por um lado, mediarem a 
relação entre ministros e estruturas partidárias distritais nas escolhas para a 
administração desconcentrada, e, por outro lado, servirem de porta-vozes da opinião 
do primeiro-ministro quando se trata de nomear pessoas para a administração central. 
Sem prejuízo de esse relacionamento se poder fazer, por vezes, directamente, em 
contactos dos diferentes ministros com as estruturas ou nos despachos que têm com o 
primeiro-ministro. 
 
Outro membro do mesmo governo confirma a existência deste tipo de 
acompanhamento centralizado dos processos de recrutamento, e dificilmente poderia 
caracterizá-lo melhor: «Havia um filtro ascendente: eu levava os nomes ao ministro 
que, por sua vez, levava aos nomes ao primeiro-ministro». De resto, o cuidado em 
informar previamente o primeiro-ministro, cuja assinatura também aparece nos 
despachos de nomeação destes dirigentes de nível superior, era de facto partilhado por 
outros ministros, de outros governos: «Havia um dever de lealdade para com o 
primeiro-ministro. No meu caso, era tudo tratado com o primeiro-ministro. A questão 
das escolhas dos dirigentes era uma questão sensível, e por isso tratava-a directamente 
com o primeiro-ministro nos despachos que mantinha com ele, e ele dava a sua 
opinião. Não lhe podia criar problemas nem apresentar factos consumados».  
 
Por outro lado, se a forte presença de independentes na elite ministerial portuguesa 
(Almeida e Pinto, 2006) pode ser vista como sinal de abertura ou como contraponto às 
tentações de colonização partidária da administração pública, o sentido das várias 
entrevistas que realizámos contraria significativamente esta ideia benevolente.  
 
Um ministro que seja um político profissional parece ter muito mais margem de 
manobra para recusar as propostas de nomes que vêm das estruturas partidárias do que 
um ministro técnico e independente. Não quer dizer que o ministro político 
(profissional) não tenha de construir a sua rede e os seus grupos para consolidar a sua 
carreira, mas pode fazê-lo mais frequentemente com base em escolhas pessoais e não a 
partir de sugestões que são trazidas pelas estruturas e que, como tal, respondem em 





escolheu. A vontade crescente dos primeiros-ministros em trazerem independentes 
para os governos e a relativa passividade com que os aparelhos partidários aceitam 
estas escolhas pode explicar-se justamente pelo maior nível de influência que este tipo 
de ministros e secretários de Estado lhes consentem. 
 
Repare-se na diferença que um antigo secretário de Estado encontra entre os dois 
ministros com quem trabalhou, sendo que o primeiro era um ministro com grande peso 
no partido do governo e o segundo um académico: «Com o primeiro, as distritais não 
faziam pressão, eles sabiam que nós não cedíamos. Com o outro, houve duas ou três 
tentativas […] Portanto sim, pela minha experiência, eu diria que quando o ministro é 
forte politicamente, as distritais fazem menos pressão».  
 





«No nosso caso, havia outro problema: aquele ministério era constituído por 
universitários independentes. O que significava que nalguns casos, por maioria 
de razão, teve de se negociar nomes com o gabinete do primeiro-ministro. Agora, 
à distância, reconheço que talvez tenhamos tido um excesso de zelo na escolha 
das pessoas… O meu ministro era visto como sendo alguém próximo do 
principal partido da oposição e, portanto, ele tinha a preocupação de não passar 
essa imagem. Mais do que equilibrar entre PS e PSD, havia que garantir que não 
se estava a escolher pessoas do principal partido da oposição. O próprio ministro 
comentava isso. Nós tínhamos por vezes essa discussão sobre a necessidade de 
equilibrar, mas ele actuava ao contrário».  
 
Como se disse logo no início, esta nossa análise não abrange os subdirectores-gerais e 
equiparados, apesarem de serem, também eles, cargos de nomeação política. Há 
estudos que apontam ainda para a hipótese de a politização ser maior nos escalões 
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 Os autarcas são frequentemente apontados pelos ex-membros do governo que entrevistámos como 
protagonistas das pressões acerca das escolhas do pessoal dirigente, a par dos deputados coordenadores 
dos círculos eleitorais e dos presidentes das estruturas distritais (funções por vezes cumulativas). E estão 
bem conscientes das diferenças que existem de ministro para ministro e de ministério para ministério 
(Ruivo, 1991: 195-196), não hesitando na utilização de todas as armas que têm ao seu dispor: «O 
Presidente da Câmara [...] tem de socorrer-se, quer dos conhecimentos do mundo da política, quer dos 
conhecimentos na Administração Central, quer dos contactos provenientes de amizades pessoais ou 
familiares. Tenho-me socorrido de todos eles e direi que os mais importantes são os contactos 
personalizados e bem assim os do mundo da política», admite um autarca entrevistado por Fernando 





dirigentes abaixo de director-geral ou presidente de instituto público, por estarem 
menos expostos ao escrutínio da oposição parlamentar e da imprensa (Silva, 2010: 18). 
Sendo certo que desde 1997 os cargos dirigentes intermédios são preenchidos por 
concursos públicos ou procedimentos concursais, e não pondo de parte a existência de 
situações em que esses procedimentos foram contornados, parece-nos que, a 
confirmar-se, esta hipótese é essencialmente aplicável ao universo dos subdirectores-
gerais e dos vice-presidentes dos institutos, cargos de direcção de 2º grau que 
permanecem durante todo este período (1999-2009) como cargos de nomeação 
política.  
 
Embora este subgrupo dos dirigentes de topo não entre no objecto (empírico) deste 
nosso estudo, a questão da escolha dos subdirectores-gerais foi colocada nas 
entrevistas. Muitos antigos membros do governo deixavam essa escolha ao critério do 
director-geral que ia liderar o serviço e a equipa dirigente, mas também há casos, 
embora em menor número, de antigos ministros e secretários de Estado que se 
envolviam pessoalmente nessas escolhas e que, por vezes, vetavam os nomes 
propostos pelos directores-gerais. Esta frase é, desse ponto de vista, reveladora: 
«Nunca nomeei um subdirector contra a opinião dos directores. Mas houve vezes em 
que eles optaram por reconsiderar as suas primeiras escolhas…». 
 
Assim, pelo que sugere o conteúdo geral das entrevistas, será essencialmente no 
processo de selecção dos directores regionais dos ministérios que a escolha dos 
subdirectores ganha uma relevância política e partidária assumida pelos antigos 
membros do governo, não se podendo defender tão facilmente a hipótese de haver 
maior politização nesse escalão. Até porque, como diz um antigo membro do governo: 
«A escolha do director-geral não se desliga da escolha do subdirector-geral. Nenhum 
bom director-geral aceita ser director-geral sem envolver nessa aceitação um pacote 
que inclui a escolha dos subdirectores! Eu acompanhava a escolha mas deixava que o 
director-geral tomasse as suas opções». 
 
Outra ideia recorrente no debate público que descrevemos na Introdução – e que 
decorre da referida “instabilidade do pessoal dirigente” - é a da instabilidade nos 
lugares de chefia que ocorreria em cada mudança de governo. A este respeito, os 





funções durante o segundo Governo Guterres (XIV Governo Constitucional), e foram 
trabalhados em investigação anterior (Nunes, 2003). Nesse estudo, confirmámos a 
ideia de instabilidade no topo da administração do Estado: apenas 9,1% das elites 
administrativas do Governo Guterres haviam sido nomeadas pela primeira vez para os 
cargos que exerciam antes de 1995, isto é, ainda durante o último Governo Cavaco 
Silva. Concluímos que na elite administrativa portuguesa havia, de facto, uma forte 
instabilidade de lugares: no caso do XIV Governo, poucos eram os directores-gerais 
nomeados para estes lugares por governos anteriores aos de António Guterres.  
 
Contudo, pelo que vimos quanto à experiência no exercício de cargos dirigentes, e 
pelo que nos diz o estudo de Carla Teixeira (2010), devemos sublinhar que essa 
instabilidade de lugares é acompanhada por uma menos intensa instabilidade de 
pessoas: a elite administrativa é, frequentemente, composta por pessoas que exerceram 
cargos dirigentes em governos anteriores, embora em posições de responsabilidade e 
serviços diferentes.
153
 E em mais de um terço dos casos estamos a falar de pessoas que 
exerceram cargos de nomeação política em governos de diferentes partidos. Conforme 
nos explica um antigo ministro, «Há uma espécie de bloco tecnocrático com pessoas 
com simpatias políticas mais à direita e mais à esquerda que roda nos cargos. Pareceu-
me uma regra não escrita mas conhecida de todos os quadros com carreiras longas no 
ministério».  
    
Isto estará muito relacionado com o aumento das exigências técnicas ao nível das 
funções dirigentes (Teixeira, 2010) e com a consequente presença de carreiras 
especiais do Estado em determinados ministérios. Essas carreiras competem em pé de 
igualdade com as lógicas de politização enquanto canais privilegiados no acesso a 
cargos de direcção superior, o que constitui sem dúvida um sinal de significativa 
(ainda que parcial) autonomia profissional face às mudanças eleitorais e pressões 
partidárias: não só revelada pela presença de docentes na Educação, Ciência e Ensino 
Superior, como se viu atrás, mas também pelo peso dos médicos no Ministério da 
Saúde, dos militares na Defesa Nacional, dos diplomatas nos Negócios 
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 O Diário de Notícias não andará longe da verdade quando estima que apenas 40% das novas 







 e mesmo dos magistrados na Justiça e na Administração Interna. Ao 
todo, 42,1% dos dirigentes de topo que exerceram funções entre 1999 e 2009 
pertencem a estas carreiras especiais do Estado, que se distinguem da carreira técnica 
superior por um maior estatuto social, associado a prémios salariais significativos 
(Campos e Pereira, 2009).  
 
Tabela 26. Peso das carreiras especiais 
 
 N % 
Diplomatas no MNE 13 48,1 
Militares na Defesa Nacional 6 28,5 
Docentes na Educação
155
 15 50,0 
Médicos na Saúde 15 38,4 
 
De acordo com os entrevistados que tiveram experiências governativas neste tipo de 
ministérios, há a percepção de que o leque de escolhas para os cargos de topo está 
fortemente condicionado pela força institucional destas carreiras. Um antigo titular de 
pastas de soberania confessa mesmo que o universo das escolhas «Era um universo 
limitado, tanto na Administração Interna como na Defesa ou nos Negócios 
Estrangeiros [...] Nas áreas de soberania, a continuidade é o segredo do negócio. A 
primeira conversa que tive nesses ministérios foi, aliás, sempre com o ministro ainda 
em funções…»  
 
Nos Negócios Estrangeiros, por exemplo, essa forte presença de diplomatas, nalguns 
casos estatutariamente obrigatória, é justificada e legitimada por um discurso de 
autoridade perfeitamente interiorizado, assente no tipo de formação e socialização que 
só a carreira diplomática proporciona: «A formação que é dada na carreira diplomática 
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 Veja-se a forma como se concentram estes profissionais destacados para funções dirigentes entre 
1999 e 2009: 81,3% dos diplomatas estão no Ministério dos Negócios Estrangeiros, 60,0% dos militares 
estão no Ministério da Defesa Nacional, 40,5% dos professores do ensino básico e secundário estão no 
Ministério da Educação, e 15,5% dos professores do ensino superior estão no Ministério da Ciência (e 
do Ensino Superior, nos casos referentes aos Governos PSD/CDS e Sócrates). Recorde-se que já na 
transição democrática se havia verificado uma grande capacidade de resistência à mudança política nos 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e no sector da Justiça (Pinto, 1999). 
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 A partir do Governo PSD/CDS há um dado interessante, que revela uma perda de capacidade dos 
professores do básico e secundário em acederem a lugares de topo na administração pública: eles 
representavam 19,7% dos membros das carreiras especiais em exercício de funções dirigentes de topo 
no Governo Guterres, mas no Governo PSD/CDS já só representavam 11,5% e no Governo Sócrates 
5,9%. Convém lembrar que, a partir do Governo Barroso (PSD/CDS), o Ministério da Educação seguiu 
uma política de redução do número de professores destacados em funções administrativas na “5 de 





é muito importante para o exercício destes cargos. Desde o grau zero que é incutido o 
princípio hierárquico. Todos sabem o que podem fazer e decidir. O que é do seu 
patamar e o que não é. Isto é muito importante porque tudo o que um diplomata diga 
vincula o Estado português. É fundamental que haja unidade na representação externa 
do Estado». Este é, aliás, o ministério cuja elite administrativa mais claramente se 
aproxima do modelo britânico, por acumular um estatuto profissional autónomo e 
socialmente prestigiado com uma grande influência no processo de decisão. Repare-se 
no testemunho de um antigo responsável pelos assuntos europeus: «a política é do 
domínio do Governo. Mas internamente, as coisas podem ser acatadas ou batalhadas, e 
muitas vezes, perante a opinião do diplomata, o ministro recua. Ou então arrisca-se a 
ser boicotado».  
  
“Regras tácitas”, “regras não-escritas”, são expressões que aparecem frequentemente 
nas entrevistas, a propósito do recrutamento dos dirigentes de topo dos Negócios 
Estrangeiros,
156
 da Defesa Nacional ou da Administração Interna. A lógica de 
recrutamento interno ao corpo especial aqui descrita, embora feita a partir de uma 
experiência no Ministério da Defesa, aplica-se, pelos testemunhos que ouvimos, em 





«Entre os Ramos das Forças Armadas, há sempre um princípio de equilíbrio. Por 
exemplo, no Armamento, há um princípio de rotatividade entre Ramos e há um 
consenso de que não pode ser um civil a dirigir a área, o que eu contesto. Em 
chefe de gabinete do ministro também costuma ficar sempre alguém do Exército. 
Os subdirectores devem ser de um Ramo diferente do Ramo do director-geral. 
Isso aí é mesmo muito evidente. Há aqui uma complementaridade que se 
mantém. Nem se pode falar bem de escolhas dos ministros, mas antes de 
colocação de excedentes dos Estados-Maiores dos Ramos!», revela um antigo 
membro do governo.
158  
                                                 
156
 Note-se, uma vez mais, que o Ministério dos Negócios Estrangeiros é um caso especial, já que 
estatutariamente há um conjunto de cargos dirigentes que só podem ser preenchidos por diplomatas de 
carreira.  
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 Também nos Negócios Estrangeiros, segundo um antigo membro do governo, diplomata de carreira, 
há a tradição de colocar a chefe do gabinete alguém da “casa”: «Os gabinetes são 100% a gosto dos 
membros do governo. O Chefe do gabinete é que costuma ser diplomata, o que é uma vantagem, porque 
conhece a casa e as tradições».  
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 E faz questão de deixar um alerta a actuais e futuros titulares da pasta da Defesa: «Muitas vezes são 






Contudo, essas regras não-escritas, justamente por não resultarem de uma obrigação 
legal, deixam ainda assim alguma margem para a inovação:
159
 «Na Defesa e nos 
Negócios Estrangeiros, há regras tácitas quanto às nomeações, mas como são tácitas 
não têm de ser obedecidas. Quando nos confrontamos com elas, temos de ter 
capacidade de geri-las, não violando todas ao mesmo tempo, mas superando algumas. 
Eu beneficiei de alguns antecessores meus terem superado algumas», revela um ex-
ministro. As declarações de outro ex-ministro responsável por este tipo pastas vão 
exactamente no mesmo sentido:  
 
«O fundamental era terem experiência na área, conhecimento do sector, estarem 
familiarizados com a área em que vão exercer funções. Por exemplo, na 
Administração Interna, era essencial escolher pessoas que tivessem lidado com 
os fenómenos da criminalidade. Mas não tinham de ter carreira no ministério ou 
nos seus corpos. Fui buscar pessoas à magistratura, ou à Inspecção de Finanças, 
para as áreas financeiras. Às vezes, é preciso ter a capacidade de romper com os 
corporativismos para realizarmos as reformas que queremos».   
 
Podemos encontrar níveis igualmente fortes de “corporativismo”, por exemplo, na 
Educação, embora aí a presença das “corporações” e o seu impacto nas políticas 
públicas não tenha sido sempre aceite com a diplomacia registada nos ministérios de 
soberania. Há de facto um membro do Governo Guterres que assume a relevância da 
ligação sindical e do vínculo à carreira docente no exercício de determinados cargos 
dirigentes: «Por exemplo, na direcção-geral responsável pela administração escolar era 
essencial ter alguém que percebesse a linguagem sindical, que respeitasse os sindicatos 
e que fosse respeitado por eles. No caso das direcções-gerais que lidassem com o 
currículo, era importante pessoas com proximidade a uma ideologia educacional, que é 
comum a pessoas do PSD e do PS».  
                                                                                                                                             
verificar a folha de serviços, porque muitas vezes os Chefes dos Ramos estão mais preocupados com a 
gestão das sensibilidades e das carreiras dos oficiais generais e dos almirantes e menos com a vocação 
deles para os cargos dirigentes do ministério. O ministro nunca deve deixar de saber quem é, deve ver 
os CVs... Se o ministro não negociar com os Chefes, não está a fazer bem o seu papel». 
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 Trata-se, claro está, de uma margem bastante curta. Nos Negócios Estrangeiros, por exemplo, parece 
prevalecer, como talvez em mais nenhum ministério (nem mesmo nos de soberania), uma elite 
administrativa  com um poder e uma autonomia típica do modelo tradicional britânico: «A política é do 
domínio do Governo. Mas internamente tudo pode ser acatado ou batalhado, e muitas vezes, perante a 
opinião do diplomata, o ministro recua. Ou então arrisca-se a ser boicotado», diz-nos um antigo 






No entanto, o pós-Guterres parece marcar um ponto de viragem. Nem todos os ex-
ministros da Educação do período 2002-2009 aceitam com tanta facilidade este tipo de 
lógica, e alguns assumem mesmo a completa ruptura com ela:  
 
«Essa promiscuidade é um dos principais problemas do Ministério da Educação. 
Os sindicatos, os partidos, alguns académicos com determinado pensamento 
sobre educação, tomaram de assalto o ministério da Educação [...] Eu não 
acredito em bruxas, mas que as há, há. Eles são as verdadeiras forças de bloqueio 
na Educação... Devolver milhares de professores (que estavam destacados no 
ministério) às escolas foi a melhor coisa que eu fiz». 
 
A diferença de atitude dos ministros, variável consoante se trata de corporativismos 
nas áreas sociais ou nas áreas de soberania, não acontece por acaso. É que enquanto o 
“partido da educação” ou o “partido da saúde” combinam interesses profissionais com 
determinados posicionamentos ideológicos e programáticos,
160
 nas áreas de soberania 
a agenda política está completamente ausente.  
 
Como bem lembra um antigo responsável por pastas de soberania, na Defesa e na 
Segurança, a lógica que domina é diferente, e corresponde mais à seguinte perspectiva: 
«o que é que conseguimos obter e que vantagens temos?». Assim, enquanto os 
interesses dos oficiais das Forças Armadas ou das Forças de Segurança se encontram 
num plano estritamente profissional, ou de acesso a equipamentos e instalações de 
qualidade, no caso dos médicos e dos professores há uma defesa ideológica de um 
determinado modelo de educação ou saúde públicas que pode facilmente entrar em 




As entrevistas, especialmente aquelas que foram conduzidas com membros dos 
governos PSD/CDS e Sócrates, revelam uma recusa geral em recrutar dirigentes 
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 É até altamente possível que no caso da Saúde e da Educação a ligação às carreiras dominantes seja 
acompanhada por uma pertença política e partidária. Não nos esqueçamos que o movimento de 
saneamentos da transição democrática foi particularmente intenso neste sectores, ao contrário do que se 
passou nas áreas de soberania (Pinto, 1999).  
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 Será também neste sentido que Richard Rose nota que a sindicalização do funcionalismo público 
aumenta a pressão para os aumentos salariais e diminui a margem de manobra política dos governos em 





administrativos nos meios associativos (ambientalistas, por exemplo) ou no 
sindicalismo da função pública. E as justificações vão todas no mesmo sentido: 
  
«As associações do sector não eram uma fonte de recrutamento, e quanto a mim 
bem! As associações têm uma lógica das que é de conflito com a administração, 
e as pessoas das associações não têm necessariamente capacidade para gerir. Era 
inverter uma tensão que existe e que é própria da democracia. Até podia ser visto 
como estarmos a comprá-los ou então ‘as associações é que mandam neles’… 
Não se pode pôr à frente da administração pessoas que estiveram em conflito 
com ela durante anos!»  
 
Por outras palavras: «Prefiro separação, cada um defende os seus interesses e agora 
vamos negociar. É que uma coisa é o interesse geral e outra é o interesse particular. 
Nem sempre coincidem». Esta preocupação com a separação e a autonomia das elites 
já não aparece, no entanto, a propósito da elite universitária ou da elite empresarial, 





Vejamos agora o que se passa quanto à experiência em gabinetes ministeriais. Ao 
contrário do peso das carreiras especiais, a presença de ex-assessores entre os 




Se no processo de selecção dos dirigentes de topo, há um acompanhamento directo do 
gabinete do primeiro-ministro ou do ministro responsável pela coordenação política do 
governo, em torno da formação dos gabinetes ministeriais não há, segundo relatos dos 
antigos ministros e secretários de Estado, o mesmo tipo de controlo do centro do 
governo e (muito menos) das estruturas partidárias. Haverá certamente casos de 
sugestões de colegas de governo, ou referências (poucas) a “pedidos” de estruturas 
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 Em muitos países, nomeadamente no norte da Europa, o sindicalismo e os movimentos sociais são 
frequentemente fontes de recrutamento das elites políticas. O mesmo não se passa em Portugal: nem no 
Governo (Almeida e Pinto, 2006) nem sequer de forma significativa no Parlamento (Freire, 2001), o 
que gera um acesso diferenciado a cargos de poder entre interesses sociais contraditórios. 
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 Esta frase de um antigo membro do governo entrevistado mostra bem como, à partida, o pessoal dos 
gabinetes ministeriais está potencialmente mais vinculado a lógicas de politização: «Recrutava no 
universo académico e no universo técnico, e entre alguns que tinham participado no programa do 
governo. Mas desses que colaboraram no programa do governo, a maior parte foi para o gabinete e não 






partidárias. Mas, no essencial, este é um processo de escolha pessoal do ministro. 
Acontece que as carreiras e as opções políticas condicionam as redes de socialização 
de cada um e, como tal, as escolhas para os gabinetes de apoio pessoal e político. 
Especialmente quando essas escolhas não sofrem condicionamentos externos 
equivalentes àqueles que ocorrem nos processos de nomeação de dirigentes, vindos 
das carreiras especiais do Estado (das tais regras informais), dos partidos ou do 
primeiro-ministro.  
 
É um pouco isso que nos lembra um dos ex-ministros entrevistados: «É claro que 
quando fazemos escolhas, partimos da nossa rede de relações pessoais. E essas pessoas 
em princípio serão próximas de nós profissional e politicamente. Quando eu pergunto 
a alguém no Conselho de Ministros se conhece algum jurista, é natural que alguém do 
PS me indique alguém da sua área política». De resto, no caso dos gabinetes 
ministeriais, uma má escolha pode sempre ser corrigida no momento seguinte, por 
decisão do próprio ou de quem o nomeou. O mesmo não se passa com uma comissão 
de serviço que tem um prazo de duração próprio. 
 
Clarificado este aspecto, importa ainda ver como podemos classificar o papel 
desempenhado pela experiência em gabinetes ministeriais enquanto canal de acesso a 
cargos dirigentes de topo. Apenas 22,9% dos directores-gerais e gestores públicos 
declara ter sido membro de um gabinete ministerial, na qualidade de chefe do 
gabinete, adjunto ou colaborador de gabinete equiparado a adjunto (os chamados 
“assessores”). Ou seja: ligeiramente menos de um quarto do nosso universo. Nessa 
medida, a passagem pelos gabinetes ministeriais, não sendo um passo absolutamente 
decisivo no caminho para se chegar a director-geral, não deixa de se revelar como um 
percurso, entre outros possíveis, para se chegar a cargos dirigentes de topo na 
administração do Estado.  
 
E não surpreende que assim seja, tendo em consideração que os membros dos 
gabinetes têm como função o acompanhamento, não só político como também técnico, 
dos vários “dossiers” do ministério. Um dos ex-ministros entrevistados resume 
particularmente bem a diversidade de funções exercidas nos gabinetes ministeriais, 






«O gabinete ministerial tem uma componente técnica e uma componente 
política, tem de ser uma escolha pessoal e política, e em alguns casos até tem de 
haver confiança partidária. O gabinete relaciona-se com a Assembleia da 
República, com a comunicação social, com as estruturas locais e distritais, com 
as autarquias… E depois tem uma componente mais técnica de análise de 
dossiers: eu para isso tinha três juristas que me diziam se as coisas estavam em 
condições de ser assinadas ou não, porque o ministro não pode ler tudo. A resma 
de papel é muito grande, muito grande».  
  
Em todo o caso, mais uma vez, ao distribuirmos o nosso universo pelas três 
legislaturas durante as quais as funções dirigentes aqui analisadas foram exercidas, 
somos obrigados a concluir pela existência de uma crescente tendência para a 
politização, agora manifestada pela presença de antigos membros de gabinetes 
ministeriais do mesmo tipo de partido do governo.  
 
Em primeiro lugar, se durante o Governo Guterres apenas 17,4% dos dirigentes de 
topo em funções haviam passado por gabinetes ministeriais, no Governo PSD/CDS e 
no Governo Sócrates essas percentagens sobem, respectivamente, para 27,0% e 25,6%, 
o que representa cerca de um quarto dos directores-gerais.   
 










No entanto, para aprofundar o nível de politização associado a este aumento da 
presença de dirigentes que passaram por gabinetes ministeriais, distinguimos os que 
passaram por todo o tipo de gabinetes (de membros do governo centro-direita e do PS) 
daqueles que passaram por gabinetes de um só tipo de governo (só de centro-direita ou 
só do PS), sendo certo que temos de considerar o facto de entre 1995 e 2009 (14 anos), 
o centro-direita ter estado no poder apenas durante três anos e de serem, por isso, 
menores as hipóteses de se ter passado por um gabinete de um membro de um governo 
do centro-direita do que por um gabinete de um membro do governo do PS, 
especialmente quando analisamos o Governo Sócrates. 
 
Feita esta ressalva, verifica-se uma tendência para o aumento de casos de experiências 
em gabinetes ministeriais em governos de uma só cor política, o que não deixa de ser 
um exemplo de mais um indicador de crescimento da politização ao longo do período 
em análise. Se durante o Governo Guterres, 48,8% dos dirigentes com experiência de 
gabinete tinham tido essa experiência apenas durante Governos PS, no Governo 
PSD/CDS, apesar de o PSD estar afastado do poder há sete anos, a percentagem dos 
que tinham tido essa experiência apenas em Governos PSD sobe para os 60,3%. No 
Governo Sócrates, 87,1% dos dirigentes com experiência de gabinete tinham tido essa 
experiência apenas durante Governos PS.  
 
Pelo contrário, no Governo Sócrates não encontramos nenhum caso de dirigente de 
topo que tenha passado (ou que revele ter passado) apenas por gabinetes ministeriais 
de Governos PSD/CDS. Esse tipo de casos corresponde a 39,0% dos dirigentes de 
topo do Governo Guterres que haviam passado por gabinetes ministeriais. De resto, 
28,6% dos dirigentes do Governo PSD/CDS com experiência de gabinete haviam sido 
membros de gabinetes ministeriais de Governos PS. 
 
Em suma, não só assistimos a um crescimento dos casos de escolha de dirigentes com 
experiência de gabinetes ministeriais, como observamos uma subida de ainda maior 
intensidade dos casos em que essa experiência ocorreu apenas durante um ciclo 
politicamente homogéneo.  
 
Falta ainda verificar a relevância de outro indicador de politização no recrutamento de 







. Dos elementos fornecidos pelos currículos, este é o indicador de 
politização partidária por excelência, pois o exercício desse tipo de cargos passa, na 
maioria das vezes, pela integração prévia em candidaturas partidárias.
165
 E a primeira 
conclusão a retirar é que, comparada com a experiência em gabinetes, a experiência de 
exercício de cargos políticos é sem dúvida menos expressiva. Apenas 7,1% dos 
dirigentes que exerceram funções entre 1999 e 2009 revelam ter sido eleitos para 
cargos de natureza política. E aqui, ao contrário do que se passava com os indicadores 
anteriores, não há diferenças assinaláveis entre governos: 7,7% de casos que revelam 
experiência de cargos políticos no Governo Guterres; 6,9% no Governo PSD/CDS e 
6,6% no Governo Sócrates.  
 
O recrutamento de pessoas com este perfil era evitada por muitos dos ministros que 
entrevistámos, especialmente para a administração central e directa. Até porque, como 
nos confessou um deles, «a pertença a partidos pode ser um obstáculo ao 
relacionamento dos dirigentes com os subordinados». É como se, para a maioria dos 
cargos aqui em causa, a autoridade dos dirigentes ficasse diminuída em função de uma 
militância partidária mais activa, o que sugere bem o enraizamento da imagem 
negativa associada à política partidária, mesmo entre a elite ministerial.    
 
Ainda menos significativa, como seria de esperar, é a presença de antigos membros do 
governo: apenas 2,5% dos casos. É que, olhando para a hierarquia da administração do 
Estado, a passagem da elite ministerial para a elite administrativa pode ser vista como 
uma despromoção. Já a inversa não é verdadeira, e é por isso bastante mais 
significativa, como disse atrás, a presença de quadros da administração pública na elite 
ministerial da democracia, mesmo descontando aqui o contributo (muito significativo) 
dos professores universitários (Almeida e Pinto, 2006). Ainda assim, não deixa de ser 
sugestivo o facto de mais metade dos (poucos) casos registados de ex-membros do 
governo que se concentrar precisamente nos institutos públicos, justamente os serviços 
executivos que a teoria define como sendo mais permeáveis a escolhas politizadas.   
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 Consideram-se cargos políticos os cargos de deputado à Assembleia da República, mas também 
cargos regionais e autárquicos electivos (incluindo aqui não só membros do executivo camarário como 
também deputados municipais). 
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 14,2% dos directores-gerais e subdirectores-gerais inquiridos por Carla Teixeira (2010) revelam ter 
filiação partidária, o que é uma percentagem bem inferior à identificada por Salgado de Matos  (2000) 
para os dirigentes da administração filiados na União Nacional. A autora encara por isso, com 





Um Padrão Variável 
 
A análise das entrevistas e dos dados relativos ao perfil profissional e político das 
elites administrativas portuguesas, embora revelem um predomínio geral de um padrão 
de autonomia profissional na administração central do Estado, manifestado pela 
tendência para o recrutamento interno e pelo peso de carreiras longas e de 
determinadas carreiras especiais, sugerem também variações no tempo, em função do 
tipo de governo, e no espaço, de acordo com o tipo de serviço, que não poderiam 
deixar de ser exploradas e aprofundadas a partir da nossa base de dados. Para isso, 
construímos índices de autonomia profissional e de politização, a partir dos dados 
fornecidos pelos currículos. de acordo com a teoria e com a literatura apresentada e 
discutida no Capítulo 1.  
 
Considerámos como indicadores de politização: o facto de se chegar a um cargo 
dirigente de topo em idade jovem (inferior a 40 anos); o facto de se ter feito carreira no 
sector privado; a passagem por gabinetes ministeriais; a ausência de experiência 
dirigente; e o exercício de cargos políticos. Os casos que não revelam nenhuma destas 
características foram classificados como sendo representativos de politização nula;  os 
que revelam uma das características como de politização baixa; os que revelam duas 
das características como de politização média-baixa; os que revelam três das 
características como de politização média; e os que revelam corresponder a quatro 
características como de politização média-alta; e os que revelassem reunir as cinco 
características como de politização alta - embora nenhum caso reúna os cinco 
indicadores de politização. 
 
Inversamente, foram incluídos os seguintes indicadores na construção do índice de  
autonomia profissional: o facto de se ter mais de 50 anos; carreira no sector público; 
carreira no ministério onde os dirigentes exercem essas funções; ter experiência 
dirigente; e ter experiência dirigente de topo em diferentes ciclos políticos. Os casos 
que não revelam nenhuma destas características foram classificados como sendo 
representativos de uma autonomia profissional nula;  os que revelam uma das 
características como de autonomia baixa; os que revelam duas das características como 





média; os que revelam quatro das características como de autonomia média-alta; e os 
que revelam corresponder às cinco características como de autonomia alta. 
 
Posteriormente aplicámos esses índices aos três governos em análise, que 
correspondem a três tipos diferentes (maioria relativa, coligação e maioria absoluta), 
mas também aos ministérios e aos diferentes tipos de serviços.  Há variações 
interessantes do ponto de vista da  confrontação com a teoria e com a literatura, que 
nos ajudam a localizar melhor os factores de politização e autonomia no topo da 
administração. 
 
Comecemos pelo tipo de governo: de maioria relativa (Guterres), de maioria absoluta 
de coligação (Barroso/Santana) e de maioria absoluta de um só partido (Sócrates). Há 
teoria (Blondel, 1995; Cotta, 2008) que nos diz que governos de maioria relativa ou de 
coligação têm maior tendência para a politização da administração pública do que os 
de maioria absoluta, menos dependentes da boa-vontade da burocracia e menos 
pressionados pela partilha do poder com outros partidos.   
 
Em relação a este governo de maioria relativa (Guterres), essa tese não se confirma: ao 
contrário do que seria de supor, o Governo Guterres, de maioria relativa do PS, é 
aquele que apresenta níveis mais baixos de politização.  
 




Guterres Barroso/Santana Sócrates Total 
N % N % N % N % 
Nula 121 47,7 72 30,9 49 40,5 232 39,4 
Baixa 89 37,9 96 41,2 41 33,9 226 38,4 
Média Baixa 26 11,1 44 18,9 24 19,8 94 16,0 
Média  8 3,4 19 8,2 5 4,1 32 5,4 
Média-Alta e 
Alta 
0 0 2 0,9 3 2,5 5 0,8 






Portanto, ao contrário do que se poderia pensar,
166
 o facto de se tratar de uma maioria 
pode nem sempre ser determinante para potenciar a politização. Os governos de 
maioria relativa, mais dependentes da boa vontade da oposição para aprovar iniciativas 
legislativas, surgem assim como uma configuração ainda mais favorável a perfis 
dirigentes profissionalmente autónomos em relação à mudança eleitoral, revelando 
maior preponderância de funcionários públicos de carreira, com experiência dirigente 
e relativamente mais afastados das esferas políticas e partidárias, como de resto já 
tínhamos observado atrás. 
 
O que em termos relativos parece aqui contribuir mais para a politização das escolhas 
do pessoal dirigente de topo é o facto de se tratar de um governo de maioria absoluta, 
especialmente se se tratar de um governo de coligação, claramente aquele em que são 
menos os casos de politização nula. Isto é algo que não deixa de estar previsto, por 
exemplo, nas teorias de Blondel (1995) acerca das consequências deste tipo de acordos 
de governo. Blondel (1995) associa claramente os governos de coligação a arranjos 
partidários em torno das nomeações políticas.  
 
De resto, quer algumas das memórias políticas que citámos (Amaral, 2008), quer 
alguns dos antigos membros do governo que entrevistámos, reconhecem a existência 
desse tipo de lógicas, em especial nos governos de coligação. Quando se forma um 
governo de coligação «é isso (os lugares) que se discute, não é o programa do 
governo. Havia um acordo em que para quatro pessoas do PSD havia uma do CDS. E 
isso era espalhado, não era o CDS nomear pessoas do CDS para as suas pastas e o 
PSD pessoas do PSD para as restantes. Agora (XIX Governo Constitucional) a 
proporção é mais favorável ao CDS, de três para uma», diz um antigo ministro, 
responsável pelas negociações entre PSD e CDS para a formação do XV Governo 
Constitucional, em 2002.   
  
Apesar de não se poder falar exactamente de uma revolução no modelo de 
relacionamento político-administrativo - já que, como se vê pela tabela anterior, os 
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 Recorde-se que, para além de ser um governo de maioria de um só partido, o Governo Sócrates 
iniciou funções em 2005 num cenário político em que contava com um (principal) partido da oposição 
particularmente fragilizado, tanto nos estudos de opinião como mesmo em termos de representação 
parlamentar, uma situação que alguma teoria prevê poder favorecer ainda mais a partidarização das 





baixos níveis de politização predominam em todos os governos -, estes dados parecem 
indicar que há aqui uma ligeira mudança no sentido do aumento da politização a partir 
do Governo de coligação PSD/CDS que o Governo Sócrates não inverte.
167
 Se apenas 
14,5% dos dirigentes Guterres revelam ter níveis de politização entre o médio-baixo e 
o médio-alto, no caso dos Governos PSD/CDS e Sócrates essas percentagens sobem 
para 28,0% e para 26, 4%. Esta ligeira mudança no sentido de uma maior politização 




«A partir de 2002, entrou-se numa lógica de ajuste de contas e a questão da 
colagem dos dirigentes aos boys tornou-se um factor perturbador para a 
administração pública portuguesa. O Guterres tratou bastante bem a elite 
dirigente anterior, na Educação, na Segurança Social, que eu conheci bem. Havia 
a preocupação de não os deixar em posições enxovalhantes, havia que os tratar 
bem, colocá-los em posições de prestígio, com funções de conselheiros, de 
coordenação grupos de trabalho. Os que cessaram funções nunca ficaram 
emprateleirados ou subordinados a antigos funcionários. Havia uma regra não 
escrita que, a partir de 2002, tendeu a ser menos naturalizada». 
 
Inversamente, todos os governos aqui em causa revelam ter maioritariamente graus de 
autonomia profissional médios e elevados, destacando-se o Governo PSD/CDS, agora 
como aquele em que há mais casos de baixa autonomia profissional: 19,3%, o que 
compara com 11,1% no Governo Guterres e 10,7% no Governo Sócrates. Neste 
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 Em relação ao Governo Sócrates deve, no entanto, notar-se que, com a aprovação do PRACE, 
diminuiu significativamente o número de cargos dirigentes e, portanto, o número de cargos de 
nomeação política, o que para as concepções de politização de Suleiman (2003) ou de Kopecky e Mair 
(2006) é um sinal de menor politização. Mesmo não seguindo este critério quantitativo no nosso 
conceito de politização, não podemos deixar de considerar a hipótese de a politização relativamente 
maior dos perfis dos dirigentes nomeados durante o Governo de maioria absoluta Sócrates (apenas após 
a aprovação da redução das estruturas pelo PRACE) estar associada ao facto de esse governo ter menos 
cargos de nomeação ao seu dispor e, como tal, menos condições do que outros para complementar a 
satisfação de apoiantes e clientelas com perfis menos politizados.  
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 E não é o único membro de Governos Guterres a dar conta disso. Veja-se o que diz outro membro 
do XIV Governo Constitucional: «A orientação que veio do primeiro-ministro era a de que devia haver 
um equilíbrio entre a apreciação das qualidades dos nomeados e a confiança política. Dou-lhe um 
exemplo: uma das direcções regionais tinha – e teve sempre até ao fim - um dirigente do PSD à frente, 
que era uma pessoa extremamente competente e que manteve uma relação de confiança funcional 
connosco. Aliás, até suspendeu a sua actividade partidária durante esse período. Portanto, não 
introduzimos qualquer factor político partidário nas escolhas. Claro que não vou esconder que houve 
conflitos com as estruturas. E também não vou dizer que não houvesse que atender à relação política e 








aspecto, Governo de maioria absoluta do PS (Sócrates) até ultrapassa (em termos de 
autonomia) o de maioria relativa (Guterres): 30,6% dos dirigentes Sócrates revelam 
níveis médio-altos e altos de autonomia, contra 27,7% dos dirigentes Guterres e 23,2% 
dos dirigentes Barroso/Santana.  
 
Falta explicar, no entanto, por que razão estes dados vão em sentido contrário à 
evidência empírica recentemente apresentada sobre o caso português, justamente para 
o período aqui em análise. No estudo de Patrícia Silva (2010) conclui-se que, pelo 
contrário, são os governos de maioria relativa (mais condicionados pela ausência de 
maioria absoluta que permita mais facilmente fazer passar leis no parlamento) aqueles 
que mais precisam de manter um controlo apertado sobre a administração pública e 
que, por isso, mais nomeações fazem. A confirmação dessa hipótese de maior 
politização quando há governos de “maioria relativa” baseia-se numa análise 
quantitativa das nomeações feitas por vários governos desde 1991. A questão é que 
provavelmente não basta saber quantas nomeações se fez para se verificar se há mais 
ou menos politização em cada momento. A medição do conceito de politização aqui 
envolvido exige, na nossa perspectiva, uma análise que distinga entre nomeações de 
perfis politizados e nomeações de perfis mais autónomos ou profissionais. 
 
Em relação aos ministérios, a aplicação do índice de politização não nos dá variações 
muito significativas. O mesmo não se passa com o ponderador de autonomia. Tal 
como previa Cotta (2008), o perfil dos dirigentes dos ministérios mais antigos, como 
as Finanças ou os Negócios Estrangeiros, revela que estes ministérios dispõem de 
recursos próprios (história, carreiras especiais) suficientemente fortes para resistirem 
às dinâmicas de politização do que ministérios, apesar de tudo, mais recentes. De 
facto, nestes dois casos, praticamente metade dos seus dirigentes de topo revelam ao 
longo da década aqui em análise um perfil de forte autonomia profissional. Compare-
se os casos de dirigentes de topo com níveis médio-alto e alto de autonomia 
profissional nestes ministérios com o que se passa, por exemplo, no Ministério da 









Tabela 28. Dirigentes com perfis mais autónomos por ministérios 
 
 N % 
Negócios Estrangeiros 13 50 
Finanças 14 35 
Obras Públicas 7 13,5 
Saúde 4 10,3 
 
 
Neste aspecto, estes dados vão também ao encontro das conclusões de António Costa 
Pinto (1999) e de Pedro Aires de Oliveira (2006) acerca da capacidade de resistência 
do corpo diplomático às mudanças políticas e eleitorais.  
 
E no que se refere ao Ministério das Finanças, confirmam plenamente o sentido do 
estudo de Maria Fernanda Gonçalves Fernandes sobre os dirigentes desse Ministério 
durante o Governo PSD/CDS: a autora retrata os dirigentes do Ministério das Finanças 
como um grupo recrutado no interior do ministério, que, à medida, que a antiguidade 
vai avançando vai ocupando lugares mais elevados na hierarquia administrativa e onde 
as nomeações não são baseadas tanto no critério da confiança política como na 
capacidade profissional para ocupar o(s) cargos(s) (2008: 139).  
 
Como nos disse em entrevista um antigo titular da pasta, «A lógica institucional das 
Finanças é uma lógica um pouco diferente. Por exemplo, a Educação envolve um 
conjunto muito vasto de nomeações, nas Finanças menos e na Presidência não há 
praticamente nenhuma nomeação para fazer. Nas Finanças há uma cultura institucional 
e uma lógica de permanência muito maior, um lastro que funciona e que facilita a 
profissionalização dos dirigentes». 
 
Vejamos agora as variações, em termos de politização e autonomia, nos diferentes 
tipos de serviço, começando pelos institutos públicos de tipo empresarial. A teoria 
(Suleiman, 2003; Thiel, 2004) sugere-nos que os dirigentes máximos destes serviços  
serão mais politizados do que os dirigentes máximos dos restantes serviços da 
administração central, na medida em que o recrutamento para estas estruturas, de 





práticas institucionalizadas na administração directa tradicional, e são, por isso, mais 
facilmente controláveis pelos governos.  
 
Também aqui a teoria disponível se confirma. Embora mesmo a este nível prevaleçam 
níveis baixos de politização, a verdade é que é neste tipo de institutos públicos que a 
percentagem de dirigentes de perfil mais politizado é maior: apenas 27,0% revelam ter 
um nível nulo de politização, quando essa percentagem é de 41,0% entre os 
secretários-gerais e inspectores-gerais dos ministérios. Inversamente, é entre os 
dirigentes de institutos equiparados a gestores públicos que encontramos menos  casos 
de dirigentes de perfil autónomo. E é neste tipo de serviços que é mais frequente a 
existência de dirigentes com níveis de autonomia mais baixos. Se entre os gestores 
públicos a percentagem de perfis próprios de um nível de autonomia entre o médio e o 
alto é de 33,9%, nos dirigentes dos serviços de apoio e de controlo é de 63,8%. 
 










N % N % N % 
Nula 31 27,0 24 44,4 43 41,0 
Baixa e Média-Baixa 69 60,0 29 53,7 56 53,3 
Média, Média-Alta e Alta 15 13,0 1 1,9 6 5,7 
Total 105 100,0 54 100,0 105 100,0 
 
 







 Apoio e 
Controlo 
N % N % N % 
Nula 18 15,7 3 5,6 5 4,8 
Baixa e Média Baixa 58 50,4 15 27,8 33 31,4 
Média, Média-Alta e 
Alta 
39 33,9 36 66,7 67 63,8 






Estes serviços da administração indirecta do Estado escapam mais facilmente não só 
às regras jurídicas do direito público como às regras não escritas da administração 
tradicional, nomeadamente no que se refere aos critérios de escolha dos seus 
dirigentes, uma vez que, por serem mais recentes, não contam com carreiras 
organizadas à muito tempo para os ocupar e dirigir. E isso é reconhecido por vários 
dos antigos membros do governo que entrevistámos. Um deles, que pertenceu a um 
dos governos que mais criou institutos deste tipo – o primeiro Governo Guterres -, 
admite que, aquando da aprovação das novas leis orgânicas dos ministérios desse 
governo, houve a preocupação de criar novas estruturas com maior flexibilidade de 
gestão e com melhores condições remuneratórias para os seus dirigentes. Isso deveu-se 
quer ao conjunto de reformas que havia para implementar, quer à necessidade de trazer 
gente qualificada e com competência financeira adequada à gestão de determinados 
programas. Isto é, gente oriunda do sector privado. 
 
Este último dado é interessante, pois revela que, ao contrário do que se poderia supor, 
a criação destes estatutos remuneratórios vantajosos nalguns organismos da 
administração indirecta do Estado não visam compensar os altos quadros da 
administração pública, em crescente perda (salarial) face aos do sector privado 
(Campos e Pereira, 2009), mas antes permitir trazer para a esfera da gestão pública 
gente oriunda do sector privado ou retribuir a alguns membros dos gabinetes 
ministeriais a lealdade política manifestada. É que, ao contrário do que se passa com a 
sua experiência dirigente e com o seu vínculo à administração pública, a percentagem 
de gestores públicos que passaram por gabinetes ministeriais está acima da média 
registada para o conjunto dos dirigentes: 28,7%. (a média é de 22,9%). E note-se que 
isso ocorreu, na maioria dos casos, quando o partido de que estavam próximos estava 
no poder, uma vez que apenas 3,5% dos gestores públicos foram membros de 
gabinetes de governos (politicamente) diferentes. 
 
Quanto à administração desconcentrada, em linha com o padrão histórico (Almeida, 
1995; 2007) e com as entrevistas atrás citadas, era de esperar que as elites 
administrativas que exercem funções no plano territorial (nomeadamente, regional e 
distrital) fossem mais politizadas do que as que exercem funções na administração 
central em Lisboa, já que o seu recrutamento é um processo no qual participam, 






De facto, é nestes dirigentes, a par dos dirigentes dos institutos públicos, que se 
concentram mais casos do exercício (pouco frequente) de cargos políticos eleitorais 
por parte das elites administrativas: 17,5% dos directores-gerais que exerceram cargos 
políticos são dirigentes da administração desconcentrada. No entanto, sendo o conceito 
de politização que utilizámos uma combinação de vários indicadores, revela-se pouco 
intenso neste grupo. Inversamente, nos dirigentes da administração desconcentrada 
encontramos níveis de autonomia profissional muito próximos da média da 
administração do Estado.  
 
Isto não nos deve levar a concluir que este é afinal um grupo menos politizado. A 
experiência que este grupo revela no exercício de cargos políticos (indicador de 
politização partidária por excelência), aliada ao sentido recorrente do testemunho de 
antigos membros do governo com experiência no recrutamento deste tipo de 
dirigentes,
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 sugere-nos, como já dissemos atrás,  que estamos aqui perante um tipo 
de politização diferente da politização de controlo, que marca por exemplo o pessoal 
dirigente dos institutos públicos. Trata-se com grande probabilidade de um tipo de 
politização clientelar, na medição da qual a pertinência de indicadores como a idade 
jovem, a passagem por gabinetes ministeriais ou o recrutamento no sector privado, é 
bastante mais reduzida. Estes são, recorde-se, os indicadores adequados ao conceito de 
politização de controlo.  
 
Os directores distritais ou regionais dos ministérios são, em primeiro lugar, pessoas 
que exercem funções em regiões do país onde nem sempre abundam as oportunidades 
de carreira (compensadora) no sector privado e onde a chegada a um cargo deste tipo 
pode corresponder não ao início mas ao culminar de um percurso de lealdade 
partidária local, revelada pelo exercício frequente cargos electivos nas câmaras e 
assembleias municipais. Esses cargos, habitualmente mal remunerados e pouco 
prestigiados para os padrões da capital,
170
 podem ser apelativos no nível em que 
actuam, quer pelo que remuneram, quer principalmente pelo reconhecimento social 
que proporcionam. São estas as entidades que aparecem semanalmente na imprensa 
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 Esta ideia é transversal à maioria das entrevistas: «as estruturas partidárias exercem muita pressão, 
por diversos canais, nessas nomeações dos delegados regionais». 
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local e que surgem ao lado de ministros e secretários de Estado, quando estes visitam 
os concelhos para inaugurar uma escola, um lar de idosos, um hospital, uma estrada, 
um tribunal ou uma esquadra – equipamentos da maior relevância para as sociedades e 
economias locais.  
 
Por outro lado, as possibilidades de acesso aos gabinetes ministeriais de Lisboa são 
igualmente reduzidas para pessoas com este tipo de perfil, não só pelo efeito da 
selectividade regional (lisboeta) que vimos a propósito da origem geográfica dos 
dirigentes e da localização das instituições universitárias dominantes, como pelo 
próprio investimento financeiro que uma deslocação prolongada do local de residência 
sempre implica. É, portanto, precipitado considerar que a ausência da grande maioria 
dos indicadores de politização de controlo possa significar, neste caso, uma quase 
completa ausência de critérios políticos e partidários nas escolhas deste tipo de 
dirigentes. Trata-se de um tipo de politização diferente, mais consonante com a 
tradicional politização clientelar do poder local prevalecente no liberalismo e mesmo 
no autoritarismo.  
 
Este tipo de politização clientelar ou estritamente partidária manifesta-se claramente 
no confronto entre as propostas das estruturas distritais e a vontade dos ministros, 
conforme os próprios nos revelaram. Alguns antigos ministros falam de uma espécie 
de negociação entre centro (eles) e periferia (representadas pelas estruturas 
partidárias), em que, por vezes, uma das partes ficava com a escolha do director e a 
outra com o poder de indicar o subdirector:  
 
«Os partidos procuram conversar com o ministro sobre o próximo director 
regional. Perguntam se já substituiu, se vai substituir... e nota-se uma certa 
ansiedade. Houve um caso que gerou manifestações de indignação por parte de 
uma federação do partido. A pessoa que a federação me indicava não era 
credível, e isso foi-me confirmado por várias fontes. Disse-lhes que não: como 
director fica o nome que eu indico, e você indica o sub[-director]. E portanto há 






Quem tentar romper completamente com esta lógica de negociação, arrisca-se a sofrer 
as consequências. Um ex-ministro recorda sem saudade o seu relacionamento com as 
estruturas partidárias distritais:  
 
«Isso das distritais é real, e quem quiser opor-se passa por aquilo que eu passei. 
Eu sempre me posicionei com a máxima independência e promovia uma 
neutralidade activa dos dirigentes. Levei sempre isso demasiado à letra, e isso 
deu-me fortes dissabores com as distritais do meu partido. Porque eu não aceitei 
as propostas que me puseram em cima da mesa, as propostas que são 
normalmente postas em cima da mesa do ministro da Administração Interna, da 
Saúde ou dos Assuntos Sociais para os órgãos da administração desconcentrada. 
Essas propostas são terríveis, porque, a páginas tantas, estão a propor um coxo 
para a protecção civil! As reformas que tentei implementar foram, por causa 
disso, muito atribuladas e tive as estruturas partidárias aliadas ao establishment 
da protecção civil, um sector muito dominado pelos partidos. A dada altura tinha 
metade das distritais do meu partido a pedir a minha demissão. E só não tive 
todas contra mim, porque nas outras aceitei as propostas que me fizeram chegar, 
mas aí eram propostas razoáveis». 
 
Em síntese, com toda a probabilidade, no caso dos dirigentes da administração 
desconcentrada, estamos perante um tipo de politização assente em critérios mais 
estritamente partidários, e menos baseados na confiança política e pessoal do membro 
do governo que formalmente os escolheu (critério típico do controlo político), o que 
explica a ausência neste segmento de gente muito nova ou oriunda dos gabinetes 
ministeriais. Estas estruturas territorializadas da administração do Estado, em lugar de 
funcionarem como instâncias de representação do Estado junto das regiões e das 
populações, acabam por funcionar ao contrário do objectivo que presidiu à sua criação: 
à falta de regiões administrativas, as estruturas desconcentradas do Estado actuam 
como instituições de representação das reivindicações regionais junto dos diferentes 
ministérios, processo muito potenciado pela colonização de que são objecto por parte 
das distritais e das federações dos partidos de governo.  
 
É justamente para aí que apontam alguns dos testemunhos que recolhemos, 
nomeadamente este, a propósito das Comissões de Coordenação do Desenvolvimento 






«Nas CCDRs era tudo político, porque aconteceu-lhes o mesmo que aconteceu 
aos Governos Civis. Foram criadas inicialmente para representar o Estado no 
local, mas acabaram por funcionar ao contrário, como forma de pressão da região 
sobre o nível central… As CCDRs tiveram um historial de excelência quando 
foram criadas, eram escolas técnicas e tinham pessoas que eram referências. Mas 
desse ponto de vista deterioraram-se muito, e isso deveu-se às lógicas partidárias 
e remuneratórias, que se foram sobrepondo à lógica profissional. À medida que o 
nível foi baixando, a pressão partidária aumentou, porque essas pessoas precisam 
dos partidos para sobreviverem». 
     
Finalmente, quanto aos serviços de apoio e controlo, como se viu anteriormente, é a 
própria legislação sobre dirigentes aprovada em 2005 (Lei nº51/2005, de 30 de 
Agosto) que estabelece uma distinção entre, por um lado, serviços que executam 
políticas, cujos dirigentes de topo cessam funções quando o governo termina o seu 
mandato e, por outro, serviços de apoio e controlo (com uma referência explícita às 
secretarias e inspecções gerais dos ministérios), cujo mandato escapa a esta 
coincidência temporal. Em termos mais simples, os primeiros correspondem aos 
cargos dos dirigentes dos serviços que executam as políticas públicas, enquanto os 
segundos correspondem aos cargos dirigentes superiores de serviços que apoiam e 
controlam o processo de execução dessas políticas, nomeadamente secretarias-gerais e 
inspecções gerais.  
 
Admitindo que a distinção legal corresponde a uma distinção real pré-existente, era 
portanto expectável que as secretarias-gerais e inspecções gerais fossem chefiadas por 
dirigentes de topo com um perfil profissional mais autónomo e menos politizado. E de 
facto, 63,8% dos dirigentes destes serviços revelam ter perfis autónomos e apenas 
5,7% perfis mais politizados (entre o médio e o médio-alto).  
 
Compreende-se assim por que razão um antigo ministro entrevistado dizia que o 
critério para as escolhas variava em função do tipo de serviço em causa: «Os critérios 
eram adequados à natureza dos serviços. Nuns casos, salvaguardando perfis que 
garantam a independência, noutros precisamente o oposto». Ou por que razão vários 
ministros seleccionavam estes altos cargos da mesma forma: «Para as secretarias 
gerais, escolhi sempre pessoas que já tinham sido secretários-gerais antes. E com os 











Esta tese de doutoramento partiu de uma interrogação inicial: quem dirige a 
administração do Estado no Portugal democrático? Tratava-se, pois, de saber como 
podemos classificar o perfil sociodemográfico, formativo, profissional e político desse 
grupo dirigente, recorrendo à teoria, a dados comparados e longitudinais: Como se 
enquadra o padrão de recrutamento das elites administrativas portuguesas, nas suas 
características sociodemográficas e os seus percursos formativos? Como classificar 
esse padrão em termos de linhas de continuidade e mudança? Como posicionar as 
elites administrativas portuguesas no confronto entre a autonomia profissional e a 
politização e no contexto dos principais modelos de recrutamento que decorrem desse 
confronto?  
 
Estamos agora em condições de dar resposta a estas perguntas e questões. Numa 
caracterização sociodemográfica geral, podemos descrever a elite administrativa 
portuguesa como um grupo ainda maioritariamente masculino, essencialmente 
composto por pessoas de meia idade, frequentemente originárias de Lisboa, o centro 
administrativo do país. Tratando-se de cargos obrigatoriamente ocupados por gente 
(pelo menos) licenciada e observando-se a composição social da população 
universitária no período em que a grande maioria do pessoal dirigente de topo 
frequentou o ensino superior, é expectável que se trate de um grupo com origens 
sociais na classe média, média-alta. Mas esta é, reconheça-se, uma dimensão para a 
qual a fonte de informação que privilegiámos (os currículos publicados em Diário da 
República) não nos fornece elementos suficientes para conclusões inequívocas. 
 
Em todo o caso, parecem ainda válidos, também para o caso português, os 
pressupostos de Aberbach et al.: um homem nascido numa família envolvida em 
funções públicas, que passou pela universidade e que vem da classe média urbana ou 





administrativa (1981: 80). Isto é válido para as democracias ocidentais em geral, e de 
acordo com os nossos dados é válido para Portugal. 
 
Relativamente aos percursos académicos da elite administrativa portuguesa, nota-se o 
predomínio do Direito, das Engenharias e da Economia enquanto áreas científicas 
privilegiadas no recrutamento do pessoal dirigente de topo. Entre as instituições 
universitárias dominantes destacam-se o Instituto Superior Técnico, a Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa e o Instituto Superior de Economia e Gestão – todas 
elas instituições sediadas na capital. 
 
Em termos formativos, estamos perante um conjunto de pessoas altamente qualificado, 
com pós-graduações, mestrados e doutoramentos, num nível bem acima da média da 
população portuguesa e mesmo do conjunto da administração pública. Embora essa 
formação académica se faça quase sempre em instituições universitárias nacionais, 
nota-se igualmente um peso significativo de dirigentes com experiências profissionais 
internacionalizadas, decorrentes de representações externas dos serviços no âmbito da 
União Europeia ou da cooperação com países de língua oficial portuguesa.  
 
Do ponto de vista profissional, trata-se ainda de uma elite predominantemente 
recrutada no interior da própria administração pública, apesar da abertura que a 
legislação permite – o que é bem um sinal de um peso significativo de um padrão de 
autonomia profissional, pelo menos ao nível dos perfis. Além disso, são muitos os 
casos de dirigentes recrutados no interior do ministério onde vão exercer as funções 
dirigentes  
 
Simultaneamente, as carreiras especiais da administração do Estado surgem como 
centros de recrutamento privilegiados nos ministérios em que actuam: a carreira 
médica no Ministério da Saúde, a carreira diplomática no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros,  a carreira docente no Ministério da Educação, ou a carreira militar no 
Ministérios da Defesa Nacional – são disso exemplos. Os professores – nomeadamente 
os do ensino superior – são, em todo o caso, a carreira mais transversal ao conjunto 
dos ministérios. Aparentemente, por poderem optar pelo seu vencimento de origem - e 
por terem necessariamente conhecimentos especializados em determinadas áreas das 





também eles frequentemente recrutados na academia (Almeida e Pinto, 2006). Os 
ministros entrevistados, aliás, reconhecem o papel da Universidade enquanto campo 
de recrutamento de gabinetes e dirigentes.   
 
Isto não significa que a autonomia profissional seja o padrão-único no recrutamento da 
elite administrativa. Há outros canais para se aceder a este tipo de cargos – alguns 
deles reveladores de lógicas mais politizadoras, como sejam os gabinetes ministeriais 
ou (embora bastante menos) o exercício prévio de cargos políticos. A experiência 
anterior no exercício de cargos governativos é que não parece ter o mínimo relevo 
neste processo de recrutamento. 
 
Da comparação da elite administrativa com a elite parlamentar (Freire, 2001) e 
ministerial (Almeida e Pinto, 2006) resultam perfis etários, geográficos, académicos e 
profissionais muito idênticos. Isso é particularmente visível na comparação com a elite 
ministerial, embora esta última seja menos aberta à participação de mulheres (Almeida 
e Pinto, 2006). Mas este dado é mais revelador das especificidades da elite ministerial 
portuguesa - com uma presença historicamente elevada de independentes e 
académicos - do que propriamente de alguma originalidade da elite administrativa. 
Noutras democracias ocidentais, o contraste entre políticos e burocratas é muito maior, 
sendo os primeiros tendencialmente mais representativos (em termos sociais) e menos 
qualificados e especializados do que os segundos (Aberbach et al., 1981). 
 
Por outro lado, da comparação entre este padrão de recrutamento da democracia e 
aquilo que se sabe acerca do passado autoritário e liberal, podemos identificar algumas 
continuidades e (necessariamente) algumas mudanças. E mesmo dentro do período 
democrático aqui em análise (1999-2009) foi possível detectar algumas tendências, 
que poderão de ser confirmadas em futuros estudos, através de séries mais longas e de 
outros meios de investigação. Aliás, esta é talvez uma das dimensões em que o estudo 
- por abranger mais do que um momento político e por partir de uma análise de perfis 
individuais - mais acrescenta em relação à literatura disponível. 
 
Em termos sociodemográficos, a idade dos dirigentes, algo envelhecidos, e o 
predomínio de Lisboa na origem geográfica, permanecem como indicadores estáveis 





Direito e a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa mantêm-se como a área e 
a escola de formação de elites com maior longevidade: fundada na I República, a 
Faculdade de Direito de Lisboa cresce de influência no Estado Novo e consolida-se 
como grande escola de juristas na democracia. Quanto ao percurso profissional das 
elites administrativas, é persistente o recurso ao recrutamento interno e a pessoas com 
carreiras longas na administração pública e com experiência dirigente anterior para o 
provimento de cargos na administração directa do Estado. Os diplomatas e os 
professores (nomeadamente os universitários) são carreiras especiais que mantêm o 
seu prestígio intacto durante este longo período.  
 
Finalmente, tanto na Monarquia Constitucional como no Estado Novo e na 
Democracia, parece existir um contraste entre os padrões de recrutamento na 
administração central do Estado, onde predominam perfis de autonomia profissional, 
com o tipo de lógicas que imperam no preenchimento de cargos de nomeação a nível 
territorial, onde o clientelismo partidário (também há um clientelismo de partido 
único) parece desempenhar um papel muito significativo. No caso do período 
democrático, aqui concentrado na década 1999-2009, este fenómeno encontra-se 
claramente descrito pelos antigos membros do governo que entrevistámos.   
 
Mas inevitavelmente, quando olhamos para um período tão longo, não poderíamos 
deixar de identificar mudanças e transformações – algumas delas significativas do 
ponto de vista dos padrões de recrutamento. Em primeiro lugar, ao nível da presença 
das mulheres no topo da administração, praticamente nula até ao Estado Novo e 
crescente no período de 1999 a 2009. Dentro deste período também se notou um 
aumento dos casos de dirigentes com menos de 40 anos e portanto sem carreiras 
longas na administração, como seria próprio de um padrão de autonomia profissional. 
A Engenharia, que até muito tarde esteve entregue aos militares, com a criação do 
Instituto Superior Técnico, foi ganhando peso crescente na formação dos dirigentes, 
sendo acompanhada, a partir dos anos 60, pela Economia, no grupo das novas áreas 
disciplinares exigidas para o exercício de altas funções públicas – fenómeno muito 
associado à doutrina dos planos de fomento.  
 
A integração europeia e a cooperação com os países de língua portuguesa, que se 





dirigentes mais abertas ao contacto com outras experiências internacionais. O número 
de doutorados também cresceu significativamente. Mas, entre 1999 e 2009, o que se 
destaca é o papel do Instituto Nacional de Administração na formação do pessoal 
dirigente. Criado em 1979 para esse efeito, foi a partir de 2004 que começou a 
desempenhar essa função de forma mais generalizada. 
 
Neste período de 1999 a 2009, também se notam outras mudanças mais sensíveis do 
ponto de vista da politização e que deverão ser acompanhadas e verificadas em 
momentos futuros e também através da análise de governos democráticos anteriores. O 
recurso a pessoas oriundas do sector privado e com experiências em gabinetes 
ministeriais é muito mais frequente nos governos de maioria absoluta, de coligação 
PSD/CDS ou PS, do que no governo de maioria relativa aqui analisado (PS). Ora estes 
são, a par do crescimento dos institutos públicos, indicadores de uma nova tendência 
para a politização de controlo que parece estar a impor-se em determinados segmentos 
da administração do Estado. 
 
Para além de variações no tempo, os dados parecem sugerir a existência variações 
institucionais, entre tipos de governos, tipos de ministérios e tipos de serviços. A 
construção e operacionalização de índices de autonomia profissional e de politização 
de controlo, a partir dos indicadores sugeridos pela teoria, permitiu-nos observar 
algumas variações de padrão bastante sugestivas à luz de hipóteses que podemos 
encontrar na literatura sobre o tema. Também aqui estamos perante hipóteses 
interpretativas que carecem de uma consolidação futura a partir da reunião de mais 
casos, mas que nem por isso deixam de merecer atenção e de acrescentar alguma luz 
acerca do problema aqui em causa.  
 
Não se confirmou que o governo de maioria relativa revelasse escolhas mais 
politizadas, como concluem, a partir do conceito de patrocinato, Patrícia Silva e Carlos 
Jalali (2010). Mas foi visível, no período em análise, que o governo de coligação é 
mais propenso a dinâmicas de politização nas escolhas do pessoal dirigente de topo do 
que o governo de maioria relativa. Uma mudança que o governo de maioria absoluta 
de um só partido não inverteu. Concluiu-se igualmente que os dirigentes de 
ministérios mais antigos e com carreiras mais consolidadas, como os Negócios 





ministérios como os das Obras Públicas ou da Saúde. Por outro lado, o pessoal 
dirigente dos institutos públicos de tipo empresarial revela um perfil relativamente 
mais politizado, ainda que mesmo aí predominem padrões de alguma autonomia 
profissional.  
 
Estas observações vão ao encontro do que Blondel (1995)  nos diz sobre governos de 
coligação, do que Cotta (2008) nos diz acerca da resistência dos ministérios mais 
antigos face às mudanças eleitorais, e do que Suleiman (2003) ou Thiel (2004)  
concluem acerca dos gabinetes ministeriais e dos institutos públicos – estruturas mais 
favoráveis ao controlo político dos governos.  
 
A questão da politização das nomeações ao nível da administração desconcentrada do 
Estado, perfeitamente corroborada pelos antigos membros do governo entrevistados, 
não se revelou minimamente com estes instrumentos de análise. Com toda a 
probabilidade, neste caso estamos perante uma politização de tipo ainda clientelar, em 
linha com o que se passava no liberalismo e no autoritarismo, sendo a 
operacionalização do conceito de politização de controlo, e mesmo o tipo de dados 
fornecidos pelos currículos, insuficientes para a detectar. Trata-se seguramente de uma 
unidade de análise – a da administração desconcentrada – com uma natureza bastante 
diferente da administração central, que necessitará de outro modelo teórico e 
metodológico para ser analisada. O conceito de politização de controlo, orientado para 
a administração central, revela-se manifestamente insuficiente para analisar as relações 
entre política e administração no plano territorial. Entendemos não desenvolver aqui 
outra abordagem teórica pelo facto de a administração desconcentrada representar um 
segmento minoritário no universo das elites da administração do Estado.  
 
E como compara o caso português com os modelos de relacionamento político-
administrativo e de recrutamento abordados na Parte I? Esta questão ficou 
parcialmente respondida logo no Capítulo 3. Desde o liberalismo, e por causa do 
carácter continental europeu do país, a administração do Estado português, tal como 
outras administrações da Europa do Sul, tendeu a seguir, ainda que por vezes apenas 
formalmente, o modelo de organização napoléonico/francês, que marcou a Europa 
continental. Isto é algo que é unanimemente reconhecido, quer por administrativistas 






No entanto, como também se disse, o carácter periférico do país e o seu nível de 
desenvolvimento económico e político, marcado por um capitalismo limitado e por 
processos de democratização pouco sólidos (Sotiropoulos, 2006) fizeram com que, ao 
longo de quase todo o século XX, a institucionalização de um modelo de Estado 
moderno ficasse sempre a meio caminho e que as regras formais do Estado de Direito 
e da burocracia moderna coexistissem com práticas patrimonialistas.  
 
A estruturação da administração do Estado português também nunca privilegiou a 
escolha de dirigentes generalistas (sejam tecnocratas ou humanistas) oriundos de 
escolas de elite que os preparam para qualquer tipo de função, como em França ou no 
Reino Unido, incentivando antes a especialização qualificacional e departamental dos 
seus dirigentes. Nesse sentido, apesar de a institucionalização da administração do 
Estado ser em Portugal bem anterior à consolidação da democracia, as elites 
administrativas portuguesas têm revelado perfis formativos que recordam, apesar de 
tudo, mais o nível de especialização das elites administrativas de carreira do governo 
federal dos Estados Unidos. O seu estatuto remuneratório encontra-se em relativo 
declínio desde os anos 60 e o seu prestígio social não parece comparável ao das elites 
administrativas britânica e, especialmente, francesa.  
 
É certo que a elite administrativa portuguesa terá origens nas classes privilegiadas (a 
avaliar pelo que se sabe acerca da população universitária). Também é lícito afirmar 
que foi vista como fazendo parte da elite do poder no passado autoritário (Martins, 
1998) e que revela ter um papel de relevo no processo de decisão política em 
democracia, «quer em termos de iniciativa […] quer em termos de elaboração de 
propostas […]», como refere Marina Costa Lobo (2005: 191). Ao mesmo tempo, o 
funcionalismo público não deixa de estar bem presente noutros segmentos da elite do 
poder, como a elite parlamentar (Freire, 2001) e ministerial (Almeida e Pinto, 2006).  
 
Mas em certo sentido, como notou Sotiropoulos, os dirigentes de topo da 
administração do Estado português não podem ser classificados como uma elite 
administrativa no sentido francês e britânico, isto é, como um grupo coeso com 
verdadeiro espírito de corpo, formado em escolas próprias (França) ou em ambientes 





416). A maior presença de mulheres entre a elite administrativa portuguesa, em 
comparação com França e Reino Unido, é outro indicador que parece confirmar a tese 
de Sotiropoulos (2004), uma vez que se trata de um grupo socialmente discriminado 
no acesso aos cargos de maior poder e prestígio.    
  
Na Europa do Sul, só mesmo em Espanha é que encontramos algo parecido, e isso 
deve-se ao facto de existir ali tradicionalmente um modelo de organização e 
recrutamento na administração central baseado em corpos do Estado, à semelhança do 
que se passa em França. O próprio modelo de desenvolvimento económico de 
capitalismo assistido, típico da Europa do Sul, torna a questão do controlo do Estado 
absolutamente crítica para o sucesso da elite económica, a quem não convém, por isso, 
uma elite administrativa com uma autonomia profissional e um estatuto social 
semelhantes à francesa ou à britânica (Sotiropoulos, 2004).  
 
Em todo o caso, nos Estados Unidos, onde o modelo de desenvolvimento económico 
seguido foi claramente mais liberal, também não se pode falar exactamente de uma 
elite administrativa como se fala em relação à França e ao Reino Unido (Heclo, 1977). 
Ao mesmo, tempo, no Reino Unido a elite administrativa também não beneficia do 
sistema de corpos do Estado, como em França, e nem por isso deixa de ter um forte 
prestígio. Haverá, pois, outras causas para explicar essas diferenças de estatuto, que 
exigem uma análise futura mais aprofundada. Faltam manifestamente mais elementos 
sobre o papel dos dirigentes de topo nos processos de decisão e, principalmente, sobre 
a sua origem social (hereditariedade socioprofissional) e as suas trajectórias 
posteriores, nomeadamente em termos de presença na elite económica.    
 
De resto, a elite administrativa portuguesa revela um tipo de recrutamento 
predominantemente interno à administração e frequentemente interno aos próprios 
ministérios e carreiras dominantes – e nisso não deixa de lembrar bastante o caso 
francês.  
 
Mas onde se nota mais claramente uma convergência com os modelos de recrutamento 
ocidentais (também eles em processo de convergência entre si) é ao nível dos 
instrumentos de politização introduzidos na administração central do Estado, 





ao considerar que as reformas administrativas de maior alcance que se realizaram na 
Europa do Sul após as transições democráticas tiveram pouco a ver com a agenda 
global da Nova Gestão Pública (2006: 417). Contudo, é inegável que, à semelhança do 
que foi observado a propósito de outras experiências administrativas da Europa do Sul 
democrática, a Nova Gestão Pública acabou por ser adoptada precisamente através 
daqueles instrumentos institucionais que potenciavam um maior controlo político da 
administração por parte dos governos (Carboni, 2008; Mascio, 2010). Estamos a falar 
do crescimento da chamada administração paralela, que, através dos institutos públicos 
e dos gabinetes ministeriais, traz para o topo da administração central uma pressão 
politizadora nova, e que pensamos ter ficado claramente documentada quer pela 
análise das entrevistas, quer pela análise dos dados relativos aos dirigentes de topo. 
 
Como podemos então, em síntese, caracterizar o modelo português de relacionamento 
político-administrativo traduzido nos padrões de recrutamento da sua elite 
administrativa? 
 
Do caso português de recrutamento das elites administrativas resulta um padrão 
híbrido que contém elementos de autonomia profissional, de controlo político e 
mesmo de politização clientelar. Quase que poderíamos adaptar a fórmula chinesa – 
“um país, dois sistemas” - e falar aqui de um país com três sistemas. Na administração 
directa, isto é, nas direcções-gerais tradicionais, nas secretarias-gerais e nas 
inspecções-gerais, prevalece a autonomia profissional. Este padrão é particularmente 
intenso em ministérios antigos como os ministérios dos Negócios Estrangeiros e das 
Finanças e nos departamentos em que, por estatuto ou tradição, as escolhas do poder 
político acabam por estar condicionadas a dirigentes oriundos das carreiras especiais. 
Nos institutos públicos, principalmente naqueles cujos dirigentes estão equiparados a 
gestores públicos, há mais margem para o controlo político: é aí que mais facilmente 
são nomeadas pessoas mais jovens, vindas do sector privado ou dos gabinetes 
ministeriais. Finalmente, na administração desconcentrada, isto é, nas direcções 
regionais dos ministérios, o processo de escolha em democracia não parece distinguir-
se significativamente das dinâmicas clientelares do passado liberal e autoritário. 
 
Este padrão encontra-se bem resumido por Marcelo Rebelo de Sousa: «Acabámos por 





impermeável às vicissitudes da governação (como acontecia classicamente em muitos 
países europeus) nem é a da substituição maciça e rotativa de pessoal dirigente 
administrativo (praticada, com frequência, como vimos no sistema administrativo 
norte-americano)» (1995: 52). E neste sentido, aproximamo-nos claramente mais do 
modelo francês. 
 
Ainda assim, é conveniente fazer uma ressalva em relação a este aspecto. O retrato da 
administração directa atrás apresentado, onde prevalece um padrão de autonomia 
profissional, decorre dos currículos dos nomeados, que, como se reconheceu, não 
fornecem elementos necessários à identificação das suas ligações partidárias. Mas nas 
entrevistas que conduzimos, para além do reconhecimento do peso dos funcionários de 
carreiras, surgem por vezes alusões ao peso dos equilíbrios políticos, entre dirigentes 
próximos do PS ou próximos do PSD, nos processos de nomeação.  
 
É verdade que o elevado peso de dirigentes com experiência dirigente anterior em 
cargos de nomeação política, em diferentes momentos políticos, é sempre um sinal de 
autonomia profissional, revelada no peso das carreiras especiais e da antiguidade no 
funcionalismo público. No entanto, não é de descartar a hipótese de isto poder 
representar também um indicador da existência de uma espécie de “pool” de quadros 
do chamado “bloco central” no Estado português que, em função das suas simpatias 
partidárias e do governo do momento, vão oscilando na hierarquia da administração 
sem nunca saírem dela completamente. Seria assim um padrão de autonomia 
profissional política e partidariamente filtrada. 
 
Será neste sentido que Mascio et al. chamam a nossa atenção para a importância da 
forma como se institucionalizou o sistema partidário na análise do tipo de 
recrutamento que é praticado na administração pública (2010: 11). Desse ponto de 
vista, o facto de PS e PSD, partidos dominantes do sistema, terem cooperado na 
consolidação da democracia contra o projecto do PCP, pode ter contribuído para que 
essa cooperação perdure ainda nos dias de hoje, numa espécie de grande coligação 
informal, que se manifestaria também num certo grau de partilha de cargos 
administrativos de nomeação política (Mascio et al., 2010: 11). É outra hipótese que 






Em todo o caso, o padrão que daqui resulta contrasta com a forma como o discurso 
político e jornalístico trata o assunto, conforme se procurou ilustrar na Introdução. Já 
no passado, quer durante a Regeneração (Almeida, 1995), quer durante o Estado Novo 
(Ramos, 1986), havia uma diferença significativa entre a percepção pública do sistema 
administrativo e a sua realidade, bastante mais complexa e diversificada. Para o 
período democrático e especificamente para a década que aqui analisámos com mais 
pormenor, uma parte da explicação para essa contradição entre percepções e realidades 
encontra-se provavelmente resumida nesta ideia de um dos antigos membros do 
governo que entrevistámos: 
 
«A questão do discurso dos ‘boys’ do Guterres alterou a percepção das coisas, 
mas não alterou a realidade. [...] É mais uma alteração do olhar da comunicação 
social que vem desse discurso do Guterres de 1995. É um olhar muitas vezes 
ignorante: fazem notícias ao fim de seis meses de governo a dizer ‘já nomearam 
milhares de pessoas’, e depois nem vêem se são novas nomeações ou 
reconduções…» 
 
Acontece que as percepções também acabam por condicionar a própria realidade. 
Como reconhece outro ex-ministro anteriormente citado, «A partir de 2002, entrou-se 
numa lógica de ajuste de contas e a questão da colagem dos dirigentes aos boys 
tornou-se um factor perturbador para a administração pública portuguesa». Por outras 
palavras, a generalização deste tipo de discurso, em lugar de contrariar os efeitos das 
tendências estruturais politizadoras, pode estar a contribuir para determinadas pessoas 
e perfis deixarem de se interessar por este tipo de cargos, e a sua interiorização entre a 
elite ministerial (os “gate-keepers” deste processo de recrutamento) pode acabar por 









Aberbach, Joel (2003), «The US federal executive in an era of change», in 
Governance, vol. 16, nº 3, July 2003, pp. 373-399.  
 
Aberbach, Joel, et al. (1981), Bureaucrats and Politicians in Western Democracies, 
Massachusets, Harvard University Press.  
 
Aberbach, Joel D. and Bert A. Rockman (2000), In the Web of Politics: Three 
Decades of the U.S. Federal Executive, Washington, Brookings. 
 
Aguiar, Joaquim (1985), «Partidos, estruturas patrimonialistas e poder funcional: a 
crise de legitimidade», in Análise Social, vol. XXI (3.º-4.º-5.º), 1985 (n.º 87-88-89), pp. 
759-783 
 
Alcázar, Mariano Baena del (1999), Elites y Conjuntos de Poder en España (1939-
1992): un Estudio Cuantitativo sobre Parlamento, Gobierno y Administración y Gran 
Empresa, Madrid, Tecnos. 
 
Almeida, José Carlos Ferreira de (1968), «O ensino das ciências sociais em Portugal», 
in Análise Social, vol. VI, nº 22-23-24, pp. 697-729.  
 
Almeida, Pedro Tavares de (1991), Eleições e Caciquismo no Portugal Oitocentista 
1868-1890, Lisboa, Difel.  
 
Almeida, Pedro Tavares de (1995), «A construção do Estado liberal: elite política e 
burocracia na regeneração», Tese de Doutoramento em Sociologia Política, Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
 
Almeida, Pedro Tavares de (2005), «The Portuguese administrative elite, 1951-1910», 







Almeida, Pedro Tavares e António Costa Pinto (2006), «Os ministros portugueses, 
1951-1999: perfil social e carreira política», in Pedro Tavares de Almeida et al., Quem 
Governa a Europa do Sul?, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais.  
 
Almeida, Pedro Tavares de (2007), «A burocracia do Estado no Portugal Liberal (2ª 
metade do século XIX)», in Pedro Tavares de Almeida e Rui Branco (coords.), 
Burocracia, Estado e Território, Lisboa, Livros Horizonte, pp. 53-79. 
 
Amaral, Diogo Freitas do (1989), Curso de Direito Administrativo, Coimbra, Livraria 
Almedina.   
 
Amaral, Diogo Freitas do (1999a), «Administração Pública», in António Barreto e 
Maria Filomena Mónica (coords.) – Dicionário de História de Portugal – Suplemento 
A/E, vol. VII, Porto, Livraria Figueirinhas, pp. 50-58.  
 
Amaral, Diogo Freitas do (1999b), Curso de Direito Administrativo, 2ª edição, 
Coimbra, Livraria Almedina.   
 
Amaral, Diogo Freitas do (2008), A Transição para a Democracia, Memórias 
Políticas II (1976-1982), Venda Nova, Bertrand Editora. 
 
Amorim, Rui Pessoa de (2001), «Regime laboral, estatuto e remunerações do pessoal 
dirigente dos institutos públicos», in Vital Moreira (coord.), Relatório e Proposta de 
Lei-Quadro sobre os Institutos Públicos, Lisboa, Ministério da Reforma do Estado e 
da Administração Pública, pp. 113-204.  
 
Antunes, Rui Pedro (2011), «Em três meses já foram entregues 450 ‘jobs’, 73 saíram 
aos ‘boys’», in Diário de Notícias, 7 de Agosto, pp. 2-3.  
 
Antunes, Rui Pedro et al. (2012), «Só 40% das novas nomeações têm ligação a PSD 
ou CDS», in Diário de Notícias, 16 de Janeiro de 2012. 
 
Armstrong, John (1973), The European Administrative Elite, Princeton, Princeton 






Barberis, Peter (s.d.), «The career civil servant in Whitehall: an historical analysis», in 
Manchester Papers in Politics, pp. 1-29. 
 
Barlow, John et al. (1996), «Britain», in David Farnham et al. (eds.), New Public 
Managers in Europe: Public Servants in Transition, Londres, Macmillan, pp. 100-124.  
 
Barreto, António (1984), «Estado central e descentralização: antecedentes e evolução, 
1974-84», in Análise Social, vol. XX (81-82), 1984 (2º -3º), pp. 191-218. 
 
Bekke, Hans e Frits van der Meer (2001), «Civil service systems in Western Europe: 
an introduction», in Hans Bekke e Frits van der Meer (eds.), Civil Service Systems in 
Western Europe, Cheltenham, Edward Elgar.  
 
Bermeo, Nancy (2006), «As elites ministeriais na Europa do Sul: Continuidades, 
mudanças e comparações», in Pedro Tavares de Almeida et al. (coords.), Quem 
Governa a Europa do Sul?, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais. 
 
Blondel, Jean (1995), The links between appointments, policy-making and patronage 
in government-supporting parties relationships, EUI Working Papers. 
 
Bonifácio, Maria de Fátima (2007), Estudos de História Contemporânea, Lisboa, 
Imprensa de Ciências Sociais. 
 
Bourdieu, Pierre (1989), La Noblesse d’État: Grandes Écoles et Esprit de Corps, 
Paris, Les Editions de Minuit. 
 
Branco, Rui (2007), «A introdução do sistema métrico-decimal em Portugal», in Pedro 
Tavares de Almeida e Rui Branco (coords.), Burocracia, Estado e Território, Lisboa, 
Livros Horizonte, pp. 137-161. 
 
Branco, Rui (2012), «La vida politica» in António Costa Pinto e Nuno Gonçalo 





Historia de la Ibero-America, dir. volume Pedro Tavares de Almeida, Madrid, 
Fundacion Mapfre/Editorial Taurus [no prelo]. 
 
Burton, Michael et al. (1992), «Introduction: elite transformation and democratic 
regimes», in John Higley e Richard Gunther (eds.): Elites and Democratic 
Consolidation in Latin America and Southern Europe. Cambridge, Cambridge 
University Press, pp. 1-37. 
 
Caetano, Marcello (2000), Minhas Memórias de Salazar, Lisboa, Verbo 
 
Campos, António Correia de (2003), «Reforma da administração pública», in 
Valadares Tavares et al. (coords.), Reformar Portugal, Lisboa, Oficina do Livro, pp. 
169-195. 
 
Campos, Maria Manuel e Manuel Coutinho Pereira (2009), «Salários e incentivos na 
administração pública», in Boletim Económico, Verão 2009, Lisboa, Banco de 
Portugal, pp. 61-83. 
 
Carapinheiro, Graça e Maria de Lurdes Rodrigues (1998), «Profissões: protagonismos 
e estratégias», in José Manuel Leite Viegas e António Firmino da Costa (eds.), 
Portugal que Modernidade?, Oeiras, Celta, pp. 147-165. 
 
Carboni, Nadia (2008), Professional Autonomy vs. Political Control: How to deal with 
the dilema. Some evidence from the Italian core executive, Paper to be presented at 
EGPA Conference 2008, Rotterdam, September 2008. 
 
Carmo, Hermano (1987), Os Dirigentes da Administração Pública em Portugal: 
Contribuição para o seu Estudo, Lisboa, ISCSP.  
 
Carr, Raymond (1980), Modern Spain, 1875-1980, Oxford, Oxford University Press. 
 
Carrilho, Maria (1994), Democracia e Defesa: Sociedade Política e Forças Armadas 






Carvalho, Rita Almeida de (2002), A Assembleia Nacional no Pós-Guerra (1945-
1949), Lisboa, Assembleia da República. 
 
Cassese, Sabino (1999), «Italy’s senior civil service: an ossified world», in Edward 
Page e Vincent Wright (eds.), Bureaucratic Élites in Western European States: A 
Comparative Analysis of Top Officials, Oxford, Oxford University Press, pp. 55-64. 
 
Castilho, José Manuel Tavares (1999), A Ideia de Europa no Marcelismo (1968-1974), 
Lisboa, Assembleia da República. 
 
Charle, Christophe (2001), «Prosopography», in Neil Smelser and Paul Baltes (eds.), 
International Encyclopedia of Social and Behavioral Sciences, Oxford, Elsevier 
Science, pp. 12236-12241.   
 
Christoph, James (1975), «High civil servants and the politics of consensualism in 
Great Britain», in Mattei Dogan (ed.), The Mandarins of Western Europe, The 
Political Role of Top Civil Servants, Nova Iorque, Sage. 
 
Cienfuegos, Ignacio Molina Alvarez de (1999), «Spain: still the primacy of 
corporatism?», in Edward Page e Vincent Wright, Bureaucratic Élites in Western 
European States: A Comparative Analysis of Top Officials, Oxford, Oxford University 
Press, pp. 32-54. 
 
Corte-Real, Isabel (2008), «Public management reform in Portugal: success and 
failure», in International Journal of Public Sector Management, vol. 21, nº 2, pp. 205-
229.  
Costa, António Firmino da, et al. (1990), «Estudantes e amigos – trajectórias de classe 
e redes de sociabilidade», in Análise Social, vol. XXV, nºs 105-106, pp. 193-221. 
 







Cruz, José Maria Teixeira da (2002), A Função Pública e o Poder Político: As 
Situações na Alemanha, em França, na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos da 
América e em Portugal, Lisboa, ISCSP.   
 
Cruz, Manuel Braga da (1988), O Partido e o Estado no Salazarismo, Lisboa, Dom 
Quixote. 
 
D’Épinay, João (2002), «Governo faz 1260 nomeações», in Diário Económico, 23 de 
Agosto, p.2. 
 
D’Épinay, João (2010), «Nomeações no segundo governo de José Sócrates superam as 
de Santana e Durão», in Público, 8 de Fevereiro, p.1.   
 
Daalder, Hans (1991), Paths towards state formation in Europa: democratization, 
burocratization and politicization, Working Paper 1991/20, Fundación Juan March. 
 
Dahl, Robert (1961), Who Governs?, New Haven, Yale University Press. 
 
Derlien, Hans-Ulrich (1992), «Observations on the state of comparative administration 
research in Europe – rather comparable than comparative», Governance, vol. 5, Nº 3, 
pp. 279-311. 
 
Dogan, Mattei (1975), The Mandarins of Western Europe, The Political Role of Top 
Civil Servants, Nova Iorque, Sage. 
 
Dogan, Mattei (2003), «Introduction», in Mattei Dogan (ed.), Elite Configurations at 
the Apex of Power, Leiden, Brill, pp. 1-16. 
 
Domingos Nuno e Victor Pereira (2010), «Introdução», in Nuno Domingos e Victor 
Pereira (orgs.), O Estado Novo em Questão, Lisboa, Edições 70, pp. 7-39. 
 
Dreyfus, Françoise (2000), L’Invention de la Bureaucratie: servir l’État en France, en 






Dunleavy, Patrick (1991), Democracy, Bureaucracy and Public Choice, Londres, 
Harvester Weatsheaf. 
 
Económico, Diário (2009), «Quanto ganha um gestor do PSI 20?», in Diário 
Económico, 15 de Abril de 2009. 
 
Eichbaum, Chris and Richard Shaw (2008), «Revisiting politicization: political 
advisers and public servants in Westminster systems», in Governance, vol. 21, Nº 3, 
July 2008, pp. 337-363. 
 
Eisenstadt, S. N. e Louis Roniger (1981), «The study of patron-client relations and 
recent developments in sociological theory», in Samuel Eisenstadt e René Lemarchand 
(eds.), Political Clientelism, Patronage and Development, London, Sage, pp. 271-296.  
 
Elgie, Robert (2001), «Departmental secretaries in France», in Rod Rhodes e Patrick 
Weller (eds.), The Changing World of Top Officials: Mandarins or Valets?, Filadelfia, 
Open University Press, pp. 11-40. 
 
Estanque, Elísio (2012), A Classe Média: Asensão e Declínio, Lisboa, Fundação 
Francisco Manuel dos Santos. 
 
Etzioni-Halevy, Eva (1993), The Elite Connection: Problems and Potential of Western 
Democracy, Cambridge, Polity Press. 
 
Farinha, Luís (2009), «A caminho do 28 de Maio», in Fernando Rosas e Maria 
Fernanda Rollo (orgs.), História da Primeira República Portuguesa, Lisboa, Tinta da 
China pp. 535-557.  
 
Fernandes, Maria Fernanda Gonçalves (2008), «Os dirigentes do Ministério das 
Finanças durante o XV Governo Constitucional (caso português)», in Revista de 
Investigaciones Políticas y Sociológicas, vol.7, nº 2, pp. 131-152. 
 
Fernandes, Tiago (2005), Nem Ditadura, nem Revolução: A Ala Liberal e o 






Fougère, Louis (1991), «La Representativité de l’administration française», in Cahier 
d'Histoire de l'Administration, nº 3, pp. 173-191. 
 
Freire, André (2001), Recrutamento Parlamentar: Os Deputados Portugueses da 
Constituinte à VIII Legislatura, Lisboa, STAPE.  
 
Freire, João (2010), «A evolução do papel e do peso do Estado em Portugal a partir da 
segunda metade do Século XX», CIES e-WORKING PAPER Nº 97/2010. 
 
Fry, Geoffrey (2000), «The British civil service system», in Hans Bekke and Frits van 
der Meer (eds.), Civil Service Systems in Western Europe, Northampton, Edward Elgar 
Publishing, pp. 12-32.  
 
Glassman, Ronald (1987), Bureaucracy against Democracy and Socialism, 
Greenwood Press. 
 
Gonçalves, Carlos (1991), «A construção social dos quadros nos anos 60: algumas 
perspectivas de análise», in Sociologia - Revista da Faculdade de Letras, nº1, pp. 101-
164.  
 
Graham, Lawrence (1983), «Bureaucratic politics and the problem of reform in the 
state apparatus», in Lawrence Graham e Eleanor Wheller (eds.), In Search of Modern 
Portugal: the Revolution and its Consequences, Madison, Wisconsin University Press. 
 
Graham, Lawrence (1985), «Administração pública central e local: continuidade e 
mudança», in Análise Social, vol. XXI, nºs 87-88-89, pp. 903-924. 
 
Guerrero, Maria Antonia Peña (2007), «A rebelião das províncias: poderes centrais e 
periféricos na Espanha da Restauração (1876-1923), in Pedro Tavares de Almeida e 







Heady, Ferrel (1987), «The United States», in Donald Rowat (ed.), Public 
Administration in Developed Democracies: a comparative study, Nova Iorque, Marcel 
Dekker, pp. 395-417. 
 
Heady, Ferrel (1995), Public Administration: A Comparative Perspective, Nova 
Iorque, Marcel Dekker.  
 
Heclo, Hugh (1977), A Government of Strangers: Executive Politics in Washington, 
Washington, Brookings.  
 
Held, David (1987), Models of Democracy, Cambridge, Polity Press. 
 
Hood, Christopher (1991), «A public administration for all seasons?», in Public 
Administration, vol. 69, Spring 1991, pp. 3-19. 
 
Hood, Christopher e Guy Peters (eds.) (1994), Rewards at the Top: A Comparative 
Study of High Public Office, Londres, Sage. 
 
Katz, Richard, and Peter Mair (1995), «Changing models of party organization: the 
emergence of the cartel party», Party Politics, nº1 (1), pp. 5-27. 
 
Jalali, Carlos (2007), Partidos e Democracia em Portugal, 1974-2005: Da Revolução 
ao Bipartidarismo, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais.  
 
Kelsall, R. K. (1975), «Recruitment in the higher civil service: how has the pattern 
changed?», in Philip Stanworth e Anthony Giddens, Elites and Power in British 
Society, Cambridge, Cambridge University Press, pp. 170-184.  
 
Knapp, Andrew (1995), «Vers un governement d’inconnus? Hommes politiques et 
hauts fonctionnaires en Grande-Bretagne», in Ezra Suleiman e Henri Mendras (eds.) 







Kopecky, Petr and Peter Mair (2006), «Political parties and patronage in contemporary 
democracies», Paper prepared for the workshop on Political Parties and Patronage, 
ECPR Joint Sessions of Workshops, Nicosia, 25-30 April, 2006. 
 
Lacam, Jean-Patrice (1994), «Haute fonction publique et politique», in Regards sur 
l’Actualité, nº 204, pp. 25-44.  
 
Landman, Todd (2000), Issues and Methods in Comparative Politics, An Introduction, 
London, Routledge. 
 
Leal, António da Silva (1982), « A organização do Estado depois da revolução de 
1974», in Análise Social, vol. XVIII (72-73-74), pp. 927-945. 
 
Lewis, David (2006), The Politics of Presidential Appointments: Political Control and 
Bureaucratic Performance, Princeton, Princeton University Press. 
 
Lilleker, Darren (2003), «Interviewing the political elite: navigating a potential 
minefield», in Politics, vol. 23 (3), pp. 207-214 
 
Lipset, Seymour Martin (1992), Consenso e Conflito, Lisboa, Gradiva. 
 
Lobo, Marina Costa (2000), «Governos partidários numa democracia recente: 
Portugal, 1976-1995), in Análise Social, vol. XXXV, nºs 154-155, pp. 147-174.  
 
Lobo, Marina Costa (2005), Governar em Democracia, Lisboa, Imprensa de Ciências 
Sociais. 
 
Lochak, Daniéle (1985), «La haute administration à l’épreuve de l’alternance», in 
Pierre Birnbaum (ed.), Les Élites Socialistes au Pouvoir, Paris, Presses Universitaires 
de France.  
 
Lopes, Fernando Farelo (1994), Poder Político e Caciquismo na 1ª República 






Lopes, Fernando Farelo (1997), «Partisanship and Political Clientelism in Portugal», 
in South European Society & Politics, vol. 2, nº 3, pp. 27-51. 
 
Lopes, Fernando Farelo (2000), «Clientelismo político e consolidação da democracia: 
Portugal, 1983-1990», in José Manuel Leite Viegas e Eduardo Costa Dias (coords.), 
Cidadania, Integração, Globalização, Oeiras, Celta, pp. 63-74. 
 
Lucena, Manuel (2002), «Reflexões sobre a queda do regime salazarista e o que se lhe 
seguiu», in Análise Social, vol. XXXVII (162), pp. 7-46.  
 
Mackie, Tom and David Marsh (1995), «The comparative method», in David Marsh 
and Gerry Stoker (eds.), Theory and Methods in Political Science, London, 
Macmillan, pp. 173-188. 
 
Machado, Fernando Luís, et al. (1995), «Origens sociais e estratificação dos 
cientistas», in Jorge Correia Jesuíno (coord.), A Comunidade Científica Portuguesa 
nos Finais do Século XX: Comportamentos, Atitudes e Expectativas, Oeiras, Celta, pp. 
109-134. 
 
Magone, José (2011), «The difficult transformation of state and public administration 
in Portugal: Europeanization and the persistence of neo-patrimonialism», in Public 
Administration, vol. 89, Nº3, pp. 756-782. 
 
Maquiavel, Nicolau (1976 [1532]), O Príncipe, Mem-Martins, Europa América. 
 
Malefakis, Edward (1995), «The political and socioeconomic contours of Southern 
European History», in Richard Gunther et al. (eds.), The Politics of Democratic 
Consolidation: Southern Europe in Comparative Perspective, The Johns Hopkins 
University Press, pp. 33-76..  
 
Martins, Hermínio (1998), Classe, Status e Poder, Lisboa, ICS. 
 






Marx, Karl (1984 [1852]), O 18 de Brumário de Louis Bonaparte, Lisboa, Edições 
Avante. 
 
Mascio, Fabrizio di et al. (2010), «Southern European party patronage in comparative 
perspective», Paper prepared for the PSA 60th Anniversary Conference, Edinburgh 29 
March – 1 April 2010.  
 
Mathiot, Pierre et Frédéric Sawicki (1999), «Les membres des cabinets ministériels 
socialistes en France 1981-1993: recrutement et reconversion - première partie», in 
Revue Française de Science Politique, vol. 49, nº1, pp. 3-29. 
 
Matos Luís Salgado de (2000), «Um Estado de Ordens Contemporâneo», Tese de 
Doutoramento em Sociologia Política, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa. 
 
Matos, Luís Salgado de (2010), Tudo o que sempre quis saber sobre a Primeira 
República em 37 mil palavras, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais. 
 
Mayntz, Renate (1994), Sociologia de la Administracion Publica, Madrid, Alianza 
Universidad.  
 
Médard, Jean-François (1981), «Political clientelism in France: the center-periphery 
nexus reexamined», in Samuel Eisenstadt e René Lemarchand (eds.), Political 
Clientelism, Patronage and Development, London, Sage, pp. 125-172. 
 
Mendes, José Amado (1992), «O contributo da biografia para o estudo das elites 
locais: alguns exemplos», in Análise Social, vol. XXVII (116-117), pp. 357-365.  
 
Mény, Yves and Andrew Knapp (1993), Government and Politics in Western Europe: 
Britain, France, Italy, Germany, Oxford, Oxford University Press. 
 
Michels, Robert (1989 [1912]), «A demografia e lei férrea da oligarquia», in Manuel 
Braga da Cruz (coord.), Teorias Sociológicas: Antologia de Textos (I Vol.: Os 






Mills, Wright (1959), The Power Elite, Oxford, Oxford University Press. 
 
Monteiro, Nuno Gonçalo (1997), «Poder local e corpos intermédios», in Luís Espinha 
da Silveira (org.), Poder Central, Poder Regional, Poder Local, Lisboa, Cosmos.  
 
Moreira, Adriano (1989), «O regime: presidencialismo de primeiro-ministro, 1974-
1987, in Mário Baptista Coelho (org.), Portugal: O Sistema Político e Constitucional, 
Lisboa, ICS, pp. 31-38.  
 
Moreira, Vital (2000), «O Estado clandestino», in Público, 12 de Dezembro, p. 13. 
 
Moreira, Vital (2001), Organização Administrativa: Programa, Conteúdos e Métodos 
de Ensino, Coimbra, Coimbra Editora  
 
Moreira, Vital et al. (2001), «O universo dos institutos públicos», in Vital Moreira et 
al., (2001), Relatório e Proposta de Lei-Quadro sobre os Institutos Públicos, Lisboa, 
Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública, pp. 57-84.  
 
Mosca, Gaetano (1989 [1896]), «A classe política», in Manuel Braga da Cruz (coord.), 
Teorias Sociológicas: Antologia de Textos (I Vol.: Os Fundadores e os Clássicos), 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 405-422.   
 
Moynihan, Donald e Alasdair Roberts (2010), «The triumph of loyalty over 
competence: the Bush administration and the exhaustion of the politicized 
presidency», in Public Administration Review, July/August 2010, pp. 572-581.  
 
Moyser, George e Margaret Wagstaffe (1987), «Studying elites: theoretical and 
methodological Issues», in George Moyser e Margaret Wagstaffe (eds), Research 
Methods for Elite Studies, Londres, Allen & Unwin, pp. 1-24. 
 
Nunes, Adérito Sedas (1968), «A população universitária portuguesa: uma análise 






Nunes, Adérito Sedas (1970), «A universidade no sistema social português», in 
Análise Social, vol. VIII, nº 32, pp. 646-707. 
 
Nunes, Adérito Sedas (1988), «Histórias, uma história e a História – sobre as origens 
das modernas ciências sociais em Portugal», in Análise Social, vol. XXIV (100), 1988 
(1º), pp. 11-55. 
 
Nunes, Filipe (2003), «Os directores-gerais: perfil social e político», in António Costa 
Pinto e André Freire (coords.), Elites, Sociedade e Mudança Política, Oeiras, Celta, pp 
97-129. 
 
Nunes, Jacinto (1968), «O ensino das ciências económicas em Portugal e os objectivos 
da universidade», in Análise Social, Vol. VI, nº 22-23-24, pp. 682-696. 
OCDE (2009), Base de Dados da OCDE (OECD Stat Extracts), Hiperligação: 
http://stats.oecd.org/index.aspx 
Oliveira, Pedro Aires (2006), «O corpo diplomático e o regime autoritário», in Análise 
Social, vol. XLI, nº 178, 1º Trimestre de 2006, pp. 145-166.  
 
Opello, Walter (1983), «The continuing impact of the old regime on Portuguese 
political culture», in Lawrence Graham and Eleanor Wheller (eds.), In Search of 
Modern Portugal: the Revolution and its Consequences, Madison, Wisconsin 
University Press, pp. 182-199 
 
Ostrander, Susan (1995), «Sure you're not in this just to be helpful: access, rapport, 
and interviews in three studies of elites», in Rosanna Hertz e Jonathan Imber (eds.), 
Studying Elites Using Qualitative Methods, Thousand Oaks, Sage, pp. 133-150.  
 
Page, Edward (1985), Political Authority and Bureaucratic Power: A Comparative 
Analysis, Sussex, Wheatsheaf Books.  
 
Page, Edward e Vincent Wright (1999), «Introduction», in Edward Page and Vincent 
Wright (eds.), Bureaucratic Élites in Western European States: A Comparative 






Parrado, Salvador (1996), Las Élites de la Administración Estatal (1982-1991): 
Estudio General y Pautas de Reclutamiento, Sevilla, Instituto Andaluz de 
Administración Pública. 
 
Parrado, Salvador (2002), Sistemas Administrativos Comparados, Madrid, Tecnos. 
 
Pareto, Vilfredo (1989 [1916]), «Circulação das elites», in Manuel Braga da Cruz 
(coord.), Teorias Sociológicas: Antologia de Textos (I Vol.: Os Fundadores e os 
Clássicos), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 449-458.  
 
Paxman, Jeremy (1991), Friends in High Places: Who Runs Britain?, Londres, 
Penguin. 
 
Pereira, Miriam Halpern (2009), Mouzinho da Silveira, Pensamento e Acção Política, 
Alfragide, Texto Editores. 
 
Pereira, Pedro Theotónio (1973), Memórias I, Lisboa, Verbo. 
 
Pereira, Raúl Silva (1968), «O ensino da engenharia: contribuição para a sua reforma», 
in Análise Social, vol. VI, nº 22-23-24, pp. 763-784.  
 
Peters, Guy (1995), The Politics of Bureaucracy, Nova Iorque, Longman. 
 
Peters, Guy (2004), «Politicization in the United States», in Guy Peters e Jon Pierre 
(eds.), The Politicization of the Civil Service in Comparative Perspective, Nova 
Iorque, Routledge, pp. 125-138. 
 
Peters, Guy e Jon Pierre (2004), «Politicization of the civil service», in Guy Peters and 
Jon Pierre (eds.), The Politicization of the Civil Service in Comparative Perspective, 
Nova Iorque, Routledge, pp. 1-13. 
 
Peters, Guy (2008), «The napoleonic tradition», in International Journal of Public 






Pinto, António Costa (1992), O Salazarismo e o Fascismo Europeu: Problemas de 
Interpretação nas Ciências Sociais, Lisboa, Estampa 
 
Pinto, António Costa (1999), «Saneamentos políticos e movimentos radicais de direita 
na transição para a democracia», in Fernando Rosas (coord.), Portugal e a Transição 
para a Democracia (1974-1976), Lisboa, Edições Colibri, pp. 29-48.   
 
Pinto, António Costa (2001), «O império do professor: Salazar e a elite ministerial do 
Estado Novo (1933-1945)», in Análise Social, vol. XXXV (157), pp. 1055-1076.  
 
Pinto, Francisco de Paula Leite (1968), «O papel da universidade na formação dos 
dirigentes», in Análise Social, vol. VI, nº 222-23-24, pp. 599-638.  
 
Pollack, Sheldon (2009), War, Revenue, and State Building. Financing the 
Development of the American State, Nova Iorque, Cornell University Press. 
 
Porta, Donatella della (2008), «Comparative analysis: case-oriented versus variable 
oriented research», in Donatella della Porta e Michael Keating (eds.), Approaches and 
Methodologies in Social Sciences: A Pluralist Perspective, Cambridge, Cambridge 
University Press, pp. 198-222. 
 
Portas, Paulo, e Vasco Pulido Valente (1990), «O primeiro-ministro: estudo sobre o 
poder executivo em Portugal», in Análise Social, vol. XXV, nº 107, pp. 333-349.  
 
Portugal (1970), Inquérito Inventário dos Servidores do Estado, Lisboa, Instituto 
Nacional de Estatística. 
 
Portugal (1984), Legislação Repressiva e Antidemocrática do Regime Fascista, 
Lisboa, Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista. 
 
Portugal (1989), Inquérito aos Recursos Humanos da Função Pública (IRHFP/86), 






Portugal (1999), 1º Recenseamento Geral da Administração Pública, Lisboa, Instituto 
de Gestão da Base de Dados da Administração Pública. 
 
Portugal (2000), O Perfil da Administração Pública Portuguesa, Lisboa, Ministério da 
Reforma do Estado e da Administração Pública. 
 
Portugal (2001), 2º Recenseamento Geral da Administração Pública, Lisboa, Instituto 
de Gestão da Base de Dados da Administração Pública. 
 
Portugal (2006), Programa de Reestruturação da Administração do Estado, 
Hiperligação: http://www.cnel.gov.pt/document/Modelo_PRACE_MAR06.pdf 
 
Portugal (2008), Caracterização dos Recursos Humanos da Administração Pública 
Portuguesa, Lisboa, Ministério das Finanças, Direcção-Geral da Administração e do 
Emprego Público. 
 
Portugal (2009), A Década: Emprego Público em Números, 1996-2005, Lisboa, 
Ministério das Finanças, Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público. 
 
Portugal (2011), Nota Técnica sobre a Proposta de Lei nº15/XII/1ª (GOV), Lisboa, 
Assembleia da República, Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 
(5ª). 
 
Público (2001), «O Fantasma dos boys», in Público, 27 de Dezembro de 2001, p. 4. 
 
Público (2002), «Demissões polémicas na segurança social», in Público, 27 de 
Setembro de 2002, p. 27. 
 
Público (2004), «Maioria encolhe nomeações, PS estica-as», in Público, 8 de Abril de 
2004. 
 







Putnam, Robert (1976), The Comparative Study of Political Elites, New Jersey, 
Prentice-Hall. 
 
Pyper, Robert (1995), The British Civil Service, New Jersey, Prentice Hall 
 
Raadschelders, Jos (2011), «The study of public administration in the United States», 
in Public Administration, vol. 89, nº1, pp. 140-155.  
 
Radaelli, Claudio (2000), «Whiter Europeanization? Concept stretching and 
substantive change», EIOP, vol. 4, nº8. 
 
Ramos, Rui (1986), «O Estado Novo perante os poderes periféricos: o governo de 
Assis Gonçalves em Vila Real (1934-1939)», in Análise Social, XXII (90), 1986-1º, 
pp. 109-135. 
 
Ramos, Rui (2009), «Idade contemporânea – séculos XIX a XXI», in Rui Ramos 
(coord.) (2009), História de Portugal, Lisboa, A Esfera dos Livros. 
 
Rocha, José Oliveira (2001), Gestão Pública e Modernização Administrativa, Maia, 
Instituto Nacional de Administração. 
 
Rodrigues, Maria de Lurdes (1993), «A Situação dos engenheiros em Portugal entre 
1972-1991», in Organizações e Trabalho, nº 9/10, pp. 117-139.  
 
Rhodes, Rod (1995), «The institutional approach», in David Marsh and Gerry Stoker 
Theory and Methods in Political Science, Londres, Macmillan, pp. 42-57. 
 
Romanelli, Raffaele (2008), Duplo Movimento, Lisboa, Livros Horizonte. 
 
Rosalino, Hélder (2011), Plano de Redução e Melhoria da Administração Central do 






Rosas, Fernando (1999), «O marcelismo e a crise final do Estado Novo», in Fernando 
Rosas (coord.), Portugal e a Transição para a Democracia (1974-1976), Lisboa, 
Edições Colibri.   
 
Rosas, Fernando (2009), «A crise do liberalismo oligárquico em Portugal», in 
Fernando Rosas e Maria Fernanda Rollo (coords.), História da Primeira República 
Portuguesa, Lisboa, Tinta da China, pp. 15-26. 
 
Rose, Richard (1987), «The significance of public employment», in Richard Rose 
(ed.), Public Employment in Western Nations, Cambridge, Cambridge University 
Press, pp. 1-53.  
 
Rose, Richard (1998), El Gran Gobierno: Un Acercamiento desde los Programas 
Gubernamentales, Cidade do México, Fondo de Cultura Económica. 
 
Rouban, Luc (1994), «Political argument and institutional change», in Christopher 
Hood e Guy Peters (eds.), Rewards at the Top: A Comparative Study of High Public 
Office, Londres, Sage, pp. 90-105.  
 
Rouban, Luc (1999), «The senior civil service in France», in Edward Page e Vincent 
Wright (eds.), Bureaucratic Élites in Western European States: a Comparative 
Analysis of Top Officials, Oxford, Oxford University Press, pp. 65-89. 
 
Rouban, Luc (2004), «Politicization of the civil service in France: from structural to 
strategic politicization», in Peters, Guy B. and Jon Pierre (eds.), The Politicization of 
the Civil Service in Comparative Perspective, Nova Iorque, Routledge, pp. 81-100. 
 
Rouban, Luc (2007), «Les élites politiques et administratives», in Pascal Perrineau et 
Luc Rouban (eds.), La Politique en France et en Europe, Paris, Sciences Po, pp 215-
249. 
 
Rouban, Luc (2008), «Reform without doctrine: public management in France», in 






Rouban, Luc (2009), «La politisation de l’administration en France ou la privatization 
de l’État», in Télescope, Inverno 2009. 
 
Ruivo, Fernando (1991), «Um Estado labiríntico: a propósito das relações entre o 
poder central e o poder local em Portugal», in Revista Crítica de Ciências Sociais, nº 
33, Outubro, pp. 189-200. 
 
Sager, Fritz et al. (2012) «How traditional are the American, French and German 
traditions of public administration? A research agenda», in Public Administration, 
Vol. 90, No.1, pp. 129-143. 
 
Sampaio, Gustavo e Sara Capelo (2012), «Os boys do governo», in Sábado, 19 de 
Janeiro, pp. 46-50. 
 
Sapage, Sónia (2011), «Nomeações à lupa», in Visão, 15 de Dezembro de 2011, pp. 
38-46. 
 
Sausman, Charlotte e Rachel Locke (2004), «The British civil service: examining the 
question of politicization», in Guy B. Peters e Jon Pierre (eds.), The Politicization of 
the Civil Service in Comparative Perspective, Nova Iorque, Routledge, pp. 101-124. 
 
Schmitter, Philippe (1999), Portugal: do Autoritarismo à Democracia, Lisboa, ICS. 
 
Schmitter, Philippe (2008), «The design of social and political research», in Donatella 
della Porta e Michael Keating (eds.), Approaches and Methodologies in Social 
Sciences: A Pluralist Perspective, Cambridge, Cambridge University Press, pp. 263-
295. 
 
Schumpeter, Joseph (1976 [1942]), Capitalism, Socialism and Democracy, London, 
Allen and Unwin. 
 
Self, Peter (1993), Governing by the Market, Londres, Macmillan. 
 






Silva, Aníbal Cavaco (2004), Autobiografia Política II, Lisboa, Temas e Debates. 
 
Silva, Patrícia (2010), «Appoint and control: party patronage in Portugal», 3rd ECPR 
Graduate Conference, Dublin, 30 August-1 September, pp. 1-25. 
 
Silva, Patrícia e Carlos Jalali (2010), Politicians, public administration and patronage 
in Portugal (1995-2005), 14
th
 International Research Society for Public Management, 
Bern, 7-9 April, pp. 1-32. 
 
Silva, Pedro Adão e (2009), «Waving the European flag in a Southern European 
welfare state: factors behind domestic compliance with European social policy in 
Portugal», PhD Dissertation in Political Science, Florence, European University 
Institute.   
 
Skocpol, Theda (1985), Estados e Revoluções Sociais: Análise Comparativa da 
França, Rússia e China, Lisboa, Editorial Presença. 
 
Sotiropoulos, Dimitri (1999), «A description of the Greek higher civil service», in 
Edward Page e Vincent Wright (eds.), Bureaucratic Élites in Western European 
States: A Comparative Analysis of Top Officials, Oxford, Oxford University Press, pp. 
13-31. 
 
Sotiropoulos, Dimitri (2004), «South European public bureaucracies in comparative 
perspective», in West European Politics, vol.27, nº3, May 2004, pp 405-422. 
 
Sotiropoulos, Dimitri (2006), «Southern European bureaucracies», in Richard Gunther 
et al. (eds.), Democracy and the State in the New Southern Europe, Oxford, Oxford 
University Press, pp. 197-234. 
 







Sousa, Paulo Silveira e (2007), «A construção do aparelho periférico do Ministério da 
Fazenda em Portugal (1832-1878)», in Pedro Tavares de Almeida e Rui Miguel 
Branco (coords.), Burocracia, Estado e Território: Portugal e Espanha (séculos XIX-
XX), Lisboa, Livros Horizonte.  
 
Suleiman, Ezra (1979), Les Élites en France : Grands Corps et Grandes Écoles, Paris, 
Seuil.  
 
Suleiman, Ezra et Henri Mendras (eds.) (1995), Le Recrutement des Élites en Europe, 
Paris, Éditions La Découverte. 
 
Suleiman, Ezra (2003), Dismantling Democratic States, Princeton, Princeton 
University Press. 
 
Teixeira, Carla Cardoso (2010), «Administração e Política : Os Limites da 
Coexistência», Dissertação de Doutoramento em Sociologia, Lisboa, ISCTE. 
 
Thiel, Sandra van (2004), «Trends in public sector: why politicians prefer quasi-
autonomous organisations?», in Journal of Theoretical Politics, vol. 16, no. 2, pp. 
175-201. 
 
Tocqueville, Alexis de (1989 [1856]), O Antigo Regime e a Revolução, Lisboa, 
Fragmentos.  
 
Tocqueville, Alexis de (s.d.), Da Democracia na América, Lisboa, Rés-Editora. 
 
Valente, Vasco Pulido (1982), Tentar Perceber, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da 
Moeda. 
 
Valente, Vasco Pulido (1999), O Poder e o Povo, Lisboa, Gradiva. 
 
Viegas, José Manuel Leite e Sérgio Faria (1999), As Mulheres na Política, Lisboa, 






Vincent, Marie-Bénédicte (2006), Serviteurs de l´État: les Élites Administratives en 
Prusse de 1871 à 1933, Paris, Belin. 
 
Weber, Max (1979 [1919], O Político e o Cientista, Lisboa, Editorial Presença. 
 
Weber, Max (1991 [1921]), «Bureaucracy», in Hans Gerth and Charles Wright Mills 
(eds.), From Max Weber: Essays in Sociology, Londres, Routledge, pp 196-244.  
 
Wolf, Stuart (1991), Napoleon’s Integration of Europe, Londres, Routledge. 
 
Wright, Vincent  (1991), «La représentativité de l’administration publique», Cahiers 
d'Histoire de l'Administration, nº3, pp. 5-47. 
 
Ziller, Jacques (1993), Administrations Comparées : Les Systèmes Politico-





Decreto-Lei nº 25: 317, de 13 de Maio de 1935 
Decreto-Lei nº26 : 115, de 23 de Novembro de 1935 
Decreto-Lei nº 177/74, de 25 de Junho 
Decreto-Lei nº 191-F/79, de 26 de Junho 
Decreto-Lei nº 262/88, de 23 de Julho 
Decreto-Lei nº 323/89, de 26 de Setembro 
Lei nº 13/97, de 23 de Maio 
Lei nº 49/99, de 22 de Junho 
Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro 
Lei nº 51/2005, de 30 de Agosto 
 
 
